
Época 2018|2019 

Deliberações da Disciplina 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 21 de Junho de 2019, decidiu: 

 

Acordam no Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol: 
 

Protesto n.º6 
 

Jogo 2718 – CV Oeiras / GDC Gueifães 
 

Apuramento de Campeão de Infantis Masculinos – Fase Final 
 
Recebeu este Conselho alegações de protesto provenientes do Grupo Desportivo e Cultural de 
Gueifães relativas ao jogo n.º 2718, que opôs as equipas do CV Oeiras ao GDC Gueifães, 
realizado no dia 07 de junho de 2019 em Espinho, a contar para o Campeonato Nacional de 
Infantis Masculinos. 
 
Declara o Clube protestante, em suma, ter sido prejudicado por um erro técnico da equipa de 
arbitragem, a qual, “ao validar a formação que estava em campo, no inicio do set”, não o fez 
com o cuidado e atenção exigidos.  
 
Cumpre apreciar: 
 
O protesto efectuado pelo GDC Gueifães, foi apresentado em tempo, oficializado no boletim de 
jogo, mostrou-se paga a caução e as alegações confirmativas do protesto foram entregues 
dentro do prazo regulamentar previsto nos termos dos artigos 28.º n.º 3, 30.º n.º 2 e 31.º n.º1 
do Regimento do Conselho de Disciplina (doravante RCD) e ponto 5.1.2.1 das Regras Oficiais 
de Voleibol em vigor. 
 
O protesto de um jogo é o meio idóneo para contestar um erro técnico arbitral (cfr. artigo 27.º 
alínea c) do RCD). E, previamente à utilização deste expediente, deverá o clube protestante 
por intermédio do seu capitão, in loco, indicar a decisão que considera mal ajuizada pelo árbitro 
do encontro, identificando-a e concedendo a este oportunidade de a rectificar. 
 
Por declarações do 2.º árbitro Pedro Gonçalves, constata-se que o erro de rotação apenas foi 
percebido no decurso do 2.º set.  
 
Assim e nos termos das normas 7.7.1, 7.7.1.1 e 7.7.2 das Regras Oficiais de Voleibol em vigor, 
o Clube que não efectue o serviço na ordem de rotação deverá ser penalizado com a perda de 
um ponto e do serviço para o adversário. 
 
Determinado que, o sobredito erro de rotação existiu desde o momento em que se iniciou o set, 
deverá o Clube infractor perder todos os pontos conquistados nesse mesmo set, já que de 
acordo com o ponto 7.7.2, os efeitos do erro de rotação retrotraem-se ao momento em que 
este possa ser detectado. 
 
Verifica-se, assim que, a partir do momento em que a equipa de arbitragem se apercebeu do 
erro, conforme ditam as regras, corrigiu e puniu o erro de formação cometido pela equipa do 
Clube protestante. 
 
Assim sendo, não estamos na presença de qualquer erro técnico mas sim perante o 
cumprimento das regras oficiais do jogo da FIVB, nomeadamente os pontos 7.7.1, 7.7.1.1, 
7.7.1.2 e 7.7.2. 
 
Neste seguimento e tendo em consideração os factos atrás descritos, entende-se que não 
deve ser dado provimento ao protesto apresentado pelo GDC Gueifães, decidindo-se por 
unanimidade, julgá-lo não procedente.  
Declara-se a caução perdida a favor da FPV nos termos do artigo 33.º, n.º 2 do RCD “a 
contrario”. 



 
Notifique-se  
 
Porto, a 21 de Junho de 2019 
 

❖  

 

Rec. n.º 22/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: CART - Centro de Actividades Recreativas Taipense, na qualidade de 

Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Recurso apresentado pelo CAR Taipense, da deliberação da direcção da 

Associação de Voleibol de Braga, datada de 30 de maio, por factos ocorridos ao jogo n.º 423 

entre o CAR Taipense e o Vitória SC, agendado para o dia 25 de maio de 2019, a contar para a 

Taça AVB Juniores Femininos.  

 

DATA: 21/06/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

ACÓRDÃO 

 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento datado de 04 de junho de 2019, interpôs o presente recurso 

para o pleno da Secção Disciplinar do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de 

Voleibol, tendo por objeto a deliberação da Direcção da Associação de Voleibol de Braga, que 

sancionou o CARTaipense com  Derrota, por factos ocorridos ao jogo n.º 423 entre o CAR 

Taipense e o Vitória SC, agendado para o dia 25 de maio de 2019, a contar para a Taça AVB 

Juniores Femininos. 

2. O Recorrente apresentou as suas alegações de recurso (cf. fls. 2 a 6 dos autos), as quais se 

dão por inteiramente reproduzidas e cujo essencial reside na não aceitação da deliberação da 

Direcção da Associação de Voleibol de Braga. 

 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

 

(i) Estatutos da Associação de Voleibol de Braga ( cf. fls 08 a 20 dos autos ); 

(ii) Lista candidata aos órgãos sociais da Associação de Voleibol de Braga – Mandato 

2017/2019, (cf. fls. 21 dos autos); 

(iii) Comunicado AVB do resultado dos sorteios; ( cf. fls 22 a 24 dos autos ); 

(iv) Emails trocados entre o CART e o Vitoria SC ( cf. fls 27 a 30 dos autos ); 

(v) Deliberação da Direcção da Associação de Voleibol de Braga, de 30 de maio de 2019 

(cf. fls. 31 dos autos); 

(vi) Boletim de Jogo (cf. fls 32 dos autos). 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 05 de junho de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 06 de junho de 2019 não apresentar 

pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

 

 



 

 

 

Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões:  

“A. o jogo estava inicialmente marcado para o dia 18/19 de maio de 2019 e não para o dia 

25/26 de maio de 2019 como solicitado pela AVB sem, no entanto, ter havido uma 

comunicação prévia ou explicação para a alteração, uma vez que nenhuma das duas equipas 

estava em competição que impedisse a realização do jogo no dia 18/19. Se o jogo fosse num 

destes dias, não haveria qualquer impedimento. 

B. em caso de duas competições marcadas para o mesmo dia e hora prevalece a competição 

nacional. 

C. em caso de não entendimento entre os clubes, a organização da competição a alterar 

(AVB), deveria servir de intermediário e tentar resolver o diferendo, devendo em último caso 

“chamar a si” a marcação do jogo para dia e hora decidido pela AVB, não o fez ignorou! 

D. Sendo a AVB conhecedora da indisponibilidade do CART em realizar o jogo, uma vez que o 

pavilhão do CART não tem 2 campos, e com o jogo da final 4 agendado para a mesma hora, 

deveria informar o conselho de arbitragem que não haveria jogo, pelo que se assim fosse o 

árbitro já não se dirigia ao pavilhão do CART pelo que também não era preenchido qualquer 

boletim de jogo. Não o fez deliberadamente para ter um motivo válido para castigar o CART. 

E. Também estranhamos e leva-nos a pensar que tudo foi premeditado, pelo facto de o Vitória 

SC apenas se dirigir ao nosso pavilhão com as licenças e só com a capitã, como se fosse 

possível realizar um jogo desta forma! O Vitória SC para ter este procedimento foi porque foi 

avisado, caso contrário deslocar-se-ia ao pavilhão com todas as atletas preparado para fazer o 

jogo! 

F. O boletim de jogo não deve ser considerado válido, uma vez que foi preenchido pelo árbitro 

apenas com as licenças dos clubes, sem a presença de qualquer atleta, apenas com a capitã 

do Vitória SC e à posteriori de uma atleta do CART designada como capitã para assinar o 

boletim! 

G. É nosso entendimento que o CART não deveria ser penalizado numa competição regional 

em virtude de estar a organizar e a participar numa fase final 4 que iria apurar o campeão 

nacional da 3ª divisão feminina! A Associação de Voleibol de Braga com a atitude que teve e 

partido que tomou, descredibilizou totalmente o CART com claro favorecimento do Vitória SC, 

tomou partido claro de um clube em detrimento de outro, quando o impedimento para a não 

realização do jogo era legitimo e completamente aceitável. O CART tinha o pavilhão ocupado 

por uma competição nacional de prestigio, com a sua equipa sénior a participar num 

apuramento de campeão nacional, mais ainda, que nenhuma das equipas envolvidas na Taça 

AVB estava em competição nem tinham qualquer competição agendada para o fim  de 

semana seguinte, uma vez que conforme se pode verificar no documento em anexo, a final 

também sofrera alteração de data, uma vez que só se iria jogar no fim de semana de 8/9 de 

junho de 2019, pelo que só a má intenção da AVB e do Vitória SC foi motivo da não alteração 

do jogo da meia final final da Taça AVB em juniores femininos.” 

Por isso mesmo requer, a revogação da decisão.  

 

 



II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção. 

2. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido, com efeito meramente devolutivo. 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 

III - Âmbito do Recurso  

A Associação de Voleibol de Braga, por Deliberação de 30 de maio de 2019, ao abrigo do 

artigo 85.º n.º1 do Regulamento de Disciplina, sancionou o Clube Recorrente com Derrota, por 

– transcrição – [Não realização de jogo 423 (CART X VSC) por falta de condições do pavilhão 

e indicação de recinto alternativo, comprovada pela observação no boletim de jogo “o jogo não 

se realizou por indisponibilidade do Pavilhão e não indicação de recinto alternativo”.] 

Em face do alegado pelo Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 

IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que o jogo n.º 423 estava inicialmente calendarizado para o fim de semana 18/19 de 

maio de 2019, tendo posteriormente, a Associação de Voleibol de Braga, comunicado a 

sua calendarização para o fim de semana 25/26 de maio de 2019; 

B) Que o CARTaipense, marcou o jogo n.º 423 para o dia 25 de maio de 2019 pelas 17h 

no seu pavilhão, sem qualquer oposição por parte do Vitória SC, na medida em que à data 

não tinha qualquer impedimento; 

C) Que entretanto o CARTaipense foi apurado para a Final 4, agendada para os dias 24, 

25 e 26 de maio; 

D) Que o pedido do CARTaipense em organizar a Final 4 nas Taipas foi aceite; 

E) Que o CARTaipense tentou alterar a data previamente agendada para a realização do 

jogo n.º 423, do dia 25 de maio para o dia 31 de maio, por indisponibilidade de Pavilhão; 

F) Que o Vitória SC não demonstrou disponibilidade para as alternativas apresentadas pelo 

CARTaipense no que à alteração da data do jogo respeita; 

G) Que o Vitória SC apresentou, outras, alternativas de pavilhão e hora para a realização 

do jogo n.º 423; 

H) Que o CARTaipense e o Vitória SC não chegaram a acordo relativamente a uma nova 

data e/ou hora para a realização do jogo n.º 423; 

I) Que o agendamento inicial se manteve. 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 

 



§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 

V – Fundamentação de direito 

 

§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos  

os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

 

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão condenatória da 

Associação de Voleibol de Braga. 

Atenta a factualidade julgada provada e o acima exposto em sede de motivação quanto à 

matéria de facto, resulta dos autos que o jogo n.º 423 não se realizou por indisponibilidade do 

pavilhão do CARTaipense para o dia e hora agendado. Prevê o artigo 85.º do Regulamento de 

Disciplina que:  

 

“Artigo 85º - Não realização de jogos por falta de condições do pavilhão, indicação de 

recinto alternativo, falta de policiamento ou falta de uma ou ambas as equipas 

 

“Quando um jogo oficial não se realizar ou não se concluir em virtude do pavilhão não se 

encontrar em condições regulamentares por facto imputável ao clube que o indica, ou por falta 

de indicação de recinto alternativo, é este punido com a sanção de derrota e, acessoriamente, 

com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 2 UC e o máximo de 20 UC e 

com a sanção de reparação à Federação e ao adversário das despesas de deslocação, de 

organização (arbitragem, delegado técnico, etc) e do valor da receita que eventualmente 

coubesse ao adversário.” 

 



Prevê, ainda, o artigo 13.º do Regulamento de Provas, que os pedidos para alteração de 

recinto desportivo, data e horário de um jogo, carecem, sempre, da concordância de ambos os 

Clubes.  

 

Ora, decorre da factualidade recolhida que, em virtude da indisponibilidade de pavilhão do 

CARTaipense para a realização do jogo n.º 423 a realizar no dia 25 de maio de 2019, tanto o 

CARTaipense como o Vitória SC, apresentaram alternativas para a sua realização, sem 

contudo chegarem a acordo, no que à marcação de um novo dia e /ou hora respeita. 

 

Por todo o exposto, conclui-se não assistir razão ao protestante. 

 

VI – Decisão  

 

Nestes termos, decide-se negar provimento ao Recurso interposto pelo CAR Taipense, e em 

consequência, manter a decisão proferida pela Associação de Voleibol de Braga, que 

sancionou o CARTaipense em sanção de Derrota no jogo n.º 423 por falta de pavilhão e não 

indicação de recinto alternativo. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

 

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 06 de Junho de 2019, decidiu: 

 

 

CV Oeiras vs AAS Mamede (02/06/2019)- Jogo 2712 
CN Iniciados Masculinos 
 
   
    AAS MAMEDE 
 
J  AFONSO COSTA, Lic.192497                    EUR 18,00 MULTA                      Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
Esmoriz GC vs AAS Mamede (02/06/2019)- Jogo 2703 
CN Iniciados Femininos 
 
   
    AAS MAMEDE 
 
J MARIA FRANCISCA MOURA, Lic.206101           EUR 18,00 MULTA             Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 
 
 
 
 



CA Madalena vs Esmoriz GC (02/06/2019)- Jogo 2714 
CN Iniciados Masculinos 
 
  
    ESMORIZ GC 
 
T FREDERICO SANTOS, Lic. 2909                    EUR 27,00 MULTA                     Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 3.º set, o treinador adjunto do Esmoriz GC, viu-lhe atribuído 
cartão vermelho, por “protestos contra a equipa de arbitragem” -  Conforme esclarecimento do 
Árbitro.) 

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 30 de Maio de 2019, decidiu: 

 
 

Castelo da Maia GC vs AAS Mamede (24/05/2019)- Jogo 2655 
CN Cadetes Femininos 
 
 
  AAS MAMEDE 
 
T LUIS ANDRADE, Lic. 2170         EUR 27,00 MULTA              Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 3.º set, o treinador do AASM, viu-lhe atribuído cartão 
vermelho, por “conduta grosseira” -  Conforme esclarecimento do Árbitro.) 

 
 
Frei Gil VC vs Juventude Pacense (25/05/2019)- Jogo 2658 
CN Cadetes Femininos 
 
 
  FREI GIL VC 
 
  
J FILIPA PATO, Lic.216379                           EUR 18,00 MULTA                       Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 24 de Maio de 2019, decidiu: 

 
CS Marítimo vs Esmoriz GC (18/05/2019)- Jogo 2461 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    ESMORIZ GC 
 
J JOÃO ALVES, Lic.164937                                 EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 



 
CV Oeiras vs AASM (18/05/2019)- Jogo 2306 
CN Iniciados Masculinos 

 
    AAS MAMEDE 
 
T HUGO RIBEIRO, Lic. 2666                           EUR 27,00 MULTA                        Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 4.º set, o treinador do AASM, viu-lhe atribuído cartão 
vermelho, por “comportamento ofensivo (…).” -  Conforme esclarecimento do Árbitro.) 

 
 
CV Espinho vs CV Oeiras (18/05/2019)- Jogo 2462 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                                           EUR 45,00 MULTA                                Artigo 99RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se apenas com 1 (um) movimentador 
de bolas.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
C CV ESPINHO                                       REPREENSÃO                                       Artigo 96.1RD 
 
C CV ESPINHO                                   EUR 223,00 MULTA                             Artigo 96.1 e 3RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Falta de Comparência de Ponto de Contacto de Segurança – Conforme é 
relatado no Relatório do árbitro.) 

 
 

Lusófona VC vs SL Benfica (19/05/2019)- Jogo 2083 
CN Infantis Femininos  

 
  SL BENFICA                  
 
C SL BENFICA                                          DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Soraia Filipa Pereira da Silva Carreira e 
Sabina Samoil atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada. - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 
 
C SL BENFICA                                    SUBTRACÇÃO DE PONTOS               Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Soraia Filipa Pereira da Silva Carreira e Sabina Samoil – 
subtração de 2 pontos na Classificação.) 
 
C SL BENFICA                                             EUR 160,00 MULTA                     Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Soraia Filipa Pereira da Silva Carreira 
e Sabina Samoil, atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 17 de Maio de 2019, decidiu: 

 

Rec n.º 21/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Moura Volei Clube, na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, no dia 09 de maio de 2019, publicitados através da Circular n.º 48, que 

sancionou o Moura VC, em multa no valor de 268,00EUR,nos termos do artigo 88.º do 

Regulamento de Disciplina da FPV (doravante RD), por factos ocorridos no jogo n.º 1204, 

realizado a 04 de maio de 2019, que opôs as equipas do CV Oeiras ao Moura VC, a contar 

para o Campeonato Nacional de Juvenis Masculinos. 

 

DATA DO ACÓRDÃO: 17/05/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 88.º  do RD, o treinador que 

não seja titular do respectivo título profissional ou que não esteja devidamente credenciado 

para o fazer. 

 

ACÓRDÃO 

 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento datado de 15 de maio de 2019, apresentou recurso 

constante de fls 2. e 3. dos autos e que aqui se dá por integralmente reproduzido e  

integrado, tendo por objecto a decisão disciplinar proferida em processo sumário, de 09 de 

maio de 2019, pela qual foi condenado pela prática da  infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 

88.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1204, realizado a 04 de maio de 2019, que opôs as 

equipas do CV Oeiras ao Moura VC, a contar para o Campeonato Nacional de Juvenis 

Masculinos. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 2 e 3 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 48 de 09.05.2019 (cf. fls. 3 a 8 dos autos); 



       (ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 9 dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do Moura VC 

(cf. fls. 10 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar do Clube Moura VC, (cf. fls. 11); 

 

Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, não as tendo sintetizado em conclusões. No entanto, o Regulamento de Disciplina 

da FPV não exige tal formalidade processual, apenas requerendo que o seu recurso seja 

interposto através de requerimento devidamente fundamentado (vide artigo 260.º do RD). 

Exigência essa que se encontra cumprida.  

A final, o Recorrente requer a procedência do Recurso e a revogação da decisão proferida que 

o sancionou em processo sumário. Em fundamento do pedido, no essencial, invoca: 

 

“A. O Moura Volei Clube, enviou em tempo útil para a associação competente – AVAL – toda a 

documentação necessária à inscrição de atletas e treinadores. 

B. Não temos nenhuma informação da AVAL em como as inscrições não estão correctas; 

C. Não supusemos que até às datas da realização dos jogos em causa a AVAL não tenha 

enviado para a FPV toda a documentação.” 

Por isso mesmo, requer a revogação da decisão recorrida 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Não obstante, ter o Recorrente dirigido o recurso de forma errada ao Presidente do 

Conselho de Justiça da FPV, entende-se - por força dos princípios da economia processual, do 

aproveitamento dos actos processuais e, sem qualquer prejuízo para o Recorrente - ser de 

considerar como data de apresentação do mesmo, a data da sua entrada na FPV, ainda que 

dirigido ao órgão errado. 

Nestes termos, entende-se o recurso apresentado, como dirigido ao Presidente do Conselho 

de Disciplina da FPV, e portanto interposto junto deste Conselho de Disciplina, com a data de 

15 de maio de 2019. 

 



III - Âmbito do Recurso  

Com base no boletim de jogo e  verificação administrativa, junto a fls. 09 dos autos, o Conselho 

de Disciplina, em processo sumário, de 09 de maio de 2019, sancionou o Recorrente, pela 

prática da  infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 88.º do RD, por – transcrição – “EUR 268,00 

Multa (ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 

Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foi inscrito o treinador D. Borralho, o qual não 

se encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no âmbito das 

competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme verificação 

administrativa e boletim de jogo.)” 

Em face do alegado pelo Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 04 de maio de 2019, entre o CV Oeiras e o Moura VC, disputou-se o jogo n.º 

1204, jogo este a contar para o Campeonato Nacional de Juvenis  Masculinos. 

B) Que à data da realização do jogo, o treinador D. Borralho, não se encontrava 

devidamente inscrito na FPV.  

C) Que a inscrição do Treinador D. Borralho, foi entregue na AVAL, mas que não foi 

enviada à FPV por não reunir os elementos necessários à sua consideração. 

D) Ao utilizar o Treinador D. Borralho, no jogo n.º 1204, não se assegurando que este 

reunia todas as condições regulamentares para participar no jogo, o que enquanto 

Clube – conhecia ou devia conhecer – agindo com manifesta falta de cuidado e 

atenção, em violação dos Regulamentos federativos, o clube agiu de forma livre, 

voluntária e consciente. 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

VI – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação  

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 



Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos clubes, qualificadas 

como :  



i) Graves, estando em causa a prática da infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 88.º, do RD, 

com a epígrafe «Quadro técnico sem as habilitações mínimas», dispondo o mesmo que: “O 

exercício da actividade de treinador de voleibol por quem não seja titular do respectivo título 

profissional ou não esteja devidamente credenciado para o fazer, implicará para o Clube em 

nome do qual tal exercício ocorreu, uma sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo 

de 10 UC e o máximo de 40 UC.” 

  
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão do Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

Como demos conta nos factos provados, o Treinador D. Borralho, participou no jogo n.º 1204 

que opôs as equipas do CV Oeiras ao Moura VC, sem estar devidamente inscrito na FPV.  

Determina o artigo 17.º , n.º 1 do RD que “ Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, 

por ação ou omissão, e ainda que meramente culposo, que viole os deveres gerais ou 

especiais previstos nos regulamentos desportivos e demais legislação aplicável.”  

Estabelece o artigo 41.º, n.º 1 do RI que: “São considerados treinadores, para efeitos do 

presente regulamento, todos os indivíduos devidamente credenciados e inscritos na F.P.V.”  

Ora, resulta da prova produzida que, à data do supracitado jogo, o treinador D. Borralho, não 

se encontrava regulamentarmente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no âmbito das 

competições de voleibol. 

A este respeito, invoca o Clube Recorrente, ter entregue a inscrição do seu treinador na 

Associação de Voleibol respectiva.  

Não obstante, para que um atleta, dirigente, delegado e/ou treinador possa ser considerado 

inscrito na FPV, este tem de constar da lista publicada no sítio da internet da FPV. 

Desta forma se conclui que, sempre poderia o Clube confirmar a inscrição do seu Treinador, 

recorrendo simplesmente à citada lista, disponível para consulta na sua página, no sítio da 

internet da FPV.  

Mais, a entrega da documentação requerida na respectiva Associação de Voleibol não 

consubstancia facto constitutivo da inscrição de qualquer treinador, atleta, dirigente ou 

delegado, pelo que, para que tal inscrição possa vigorar, será necessário o seu depósito e 

registo na Federação Portuguesa de Voleibol. 

 

VI – Decisão  

 

Nestes termos, decide-se negar provimento ao presente recurso e, em consequência, manter a 

decisão proferida em Processo Sumário na Reunião do Conselho de Disciplina de 09 de maio 

de 2019, que aplicou ao Moura VC, sanção de multa no valor de 268,00EUR, por aplicação do 

artigo 88.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1204, entre o CV Oeiras e o Moura VC, 

realizado no dia 04 de maio de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Juvenis 

Masculinos. 

 



Custas pela Recorrente. 

Atenta a manifesta simplicidade da causa, fixa-se o seu montante em 80,00€, nos termos do 

artigo 251.º n.ºs 1 alíneas b) e c), 3.º e 4.º do RD. 

 
 

Registe, notifique e publicite.  

Porto, a 17 de Maio de 2019 

 

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

❖  

 

Rec. n.º 20/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Clube Nacional de Ginástica, na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 26 de abril de 2019, publicitados através da Circular  n.º 45 que 

sancionou o Ginásio Clube Português, em multa no valor de 2 142,00€, nos termos do artigo 

93.º n.º1 alínea a) do RD por factos ocorridos no jogo n.º 2418 entre a Ala Nun ´Alvares de 

Gondomar e o Clube Nacional de Ginástica, realizado no dia 25 de abril de 2019, a contar para 

o Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – II Divisão. 

 

DATA: 17/05/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

 
I. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção.  

II. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

III. Em cumprimento do disposto no artigo 93.º do Regulamento de Disciplina da FPV, a 

transmissão em página do instagram, total ou parcial, em direto ou diferido, de jogos oficiais, 

carecem de autorização prévia da FPV. 

IV. A imputação de todos e cada um dos elementos do tipo “incriminador” deve-se estribar em 

meios de prova que os sustentem, com a natureza de prova directa ou, pelo menos, de prova 

indirecta. 

 



ACÓRDÃO 

 
Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 
I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento datado de 03 de maio de 2019, interpôs o presente recurso 

hierárquico impróprio para o pleno da Secção Disciplinar do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol, tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 26 de abril de 

2019, publicitada através da Circular  n.º 45, que sancionou o Recorrente, com multa no valor 

de 2 142,00€, nos termos do artigo 93.º n.º1 alínea a) do RD por factos ocorridos no jogo n.º 

2418 entre a Ala Nun ´Alvares de Gondomar e o Clube Nacional de Ginástica, realizado no dia 

25 de abril de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – II Divisão. 

 
2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações. (cf. fls. 1 a 6 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

 
(i) Circular  n.º 45 de 26.04.2019 (cf. fls. 7 a 11 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 12  dos autos); 

(iii) Cadastro disciplinar do Recorrente, (cf. fls. 13 dos autos); 

(iv) Imagem da transmissão em directo do jogo, (cf. fls 14 dos autos); 

 
A Comissão de Instrutores notificada em 30 de abril de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 03 de maio de 2019 não apresentar 

pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões:  

“A. A página do Instagram utilizada não é uma página oficial do Clube nem foi autorizada pelo 
CNG. 

B. O CNG não autorizou qualquer transmissão de jogo, total ou parcial. 

C. O CNG desconheceu a situação de transmissão e apurou que a aludida página do 
Instagram é administrada por três jovens apoiantes do Clube, que sozinhos tomaram a 
decisão de transmissão do jogo. 

D. Tais apoiantes desconheciam o Artigo 93.º do RD sobre a transmissão televisiva dos jogos 
ou por qualquer outro meio, e da consequente necessidade de autorização por parte da FPV a 
permitir essa transmissão. 

E. Os apoiantes do CNG não tiveram qualquer intenção de prejudicar a FPV ou violar o ser 
Regulamento, e não causaram danos a terceiros. 

F. A sua intenção foi tão só de divulgar a atividade de voleibol no Clube. 

G. Tratou-se de um jogo muito importante, que permitia a subida à I Divisão do CNG, como 
veio a suceder. 



H. A transmissão foi parcial. 

I. Verifica-se, nos tempos atuais, que não é possível um  Clube, mesmo que o tente, controlar 
completamente quem utiliza a internet para difusão/transmissão de jogos. 

J. O CNG é uma Entidade Colectiva de Utilidade Pública, sem fins lucrativos. 

K. O CNG não tem antecedentes disciplinares. 

L. Por todos estes factos, o Recorrente não devia ser alvo da multa aplicada a 26.04.2019, o 
que se impugna. 

M. Caso assim não se entenda, solicita-se a aplicação do n.º2 do artigo 93.º e uma atenuação 
especial da sanção nos termos do Art. 55.º n.º3 e 60.º do RD (para além do Art 55.º n.º1 do 
RD).” 

Por isso mesmo requerem, a absolvição do Recorrente e, caso assim não se entenda, a 

aplicação do artigo 93.º n.º 2 e uma atenuação especial. 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

III - Âmbito do Recurso  

O Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 26 de abril de 2019, ao abrigo do artigo 

93.º, n.º 1 alínea a) do RD sancionou o Clube Recorrente com multa no valor de €2 142,00 por 

– transcrição – “(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – 

Bom comportamento anterior – Transmissão de jogos – Transmissão em directo do jogo n.º 

2418 sem a devida autorização por parte da FPV.)” 

Em face do alegado pelo Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
 



IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que no dia 25 de abril de 2019, no Pavilhão Ala Nun´Alvares de Gondomar, entre a Ala 

Nun´Alvares de Gondomar e o Clube Nacional de Ginástica, disputou-se o jogo n.º 2418, a 

contar para o Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – II Divisão. 

B) Que o Clube Nacional de Ginástica, participou no jogo supra identificado na qualidade 

de clube visitante. 

C) Que o jogo n.º 2418, foi transmitido na página do Instagram com a designação 

cngvoleibol; 

D) Que a mencionada transmissão foi em directo; 

E) Que à data, a mencionada página de Instagram encontra-se desactivada; 

F) Que o jogo supra mencionado não foi objecto de qualquer outra transmissão. 

 

§2. Factos não provados  

Não ficou provado que a página do Instagram na qual o mencionado jogo foi transmitido, seja 

uma página oficial do Clube Recorrente. 

 
§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  



4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos  

os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 
Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos Clubes, qualificadas 

como Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 93.º n.º 1 

alínea a) do RD, com a epígrafe «Transmissão televisiva dos jogos ou por qualquer outro 

meio», que dispõe o seguinte:  

“1. Os clubes que, sem autorização da Federação, ou em desconformidade com as condições 

regulamentares, permitirem a transmissão televisiva (ou por qualquer outro meio), total ou 

parcial, em direto ou diferido, de jogos oficiais são punidos:  

a) no caso de transmissão em direto da totalidade do jogo, com a sanção de multa de montante 

a fixar entre o mínimo de 80 UC e o máximo de 250 UC e, acessoriamente, a sanção de 

reparação no valor de € 2.000,00;” 

 
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão do Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

O Recorrente não nega que o jogo supra identificado tenha sido transmitido em página do 

Instagram.  



Invoca, contudo, pertencer a página do Instagram em que o jogo foi transmitido a três jovens 

apoiantes do Clube, que sozinhos tomaram a decisão de transmissão do jogo e, portanto, sem 

autorização da sua parte. 

Invoca, igualmente, não ter recebido qualquer comunicação prévia por parte dos 

administradores da página do Instagram em que a transmissão foi feita, dando-lhes 

conhecimento da intenção de transmitir o jogo n.º 2418.  

Mais refere o Clube Recorrente que, a intenção dos jovens administradores da página em que 

a transmissão foi efectuada, terá sido tão só, a de divulgar a actividade do Voleibol, aliada ao 

entusiasmo de se tratar de um jogo que permitia a subida à I Divisão do CNG.  

Certo é que, entretanto, a página onde o mencionado jogo foi transmitido em directo,foi 

desactivada. 

Ora, a norma incriminadora em causa prevê e sanciona os Clubes que, sem a autorização da 

Federação, permitam a transmissão televisiva (ou por qualquer outro meio), total ou parcial, em 

direto ou diferido, de jogos oficiais. 

É, ainda, condição objetiva de punibilidade, o ato de um agente desportivo. 

Não se tendo conseguido provar, ser a página do Instagram em que o jogo foi transmitido, 

página oficial do Clube Recorrente, não fica demonstrada nem devidamente comprovada a 

materialidade e autoria da infracção disciplinar mencionada, ficando desta forma comprometida 

qualquer condenação do Clube Recorrente. 

 
 

VI – Decisão  

 

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Clube Nacional de 

Ginástica, sanção de multa no valor de 2 142,00€ e, consequentemente absolvido o Clube 

Nacional de Ginástica da prática da infração p. e p. pelo artigo 93.º, n.º1 alínea a) do RD. 

 
 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ).  

 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

❖  

 

Rec n.º 19/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Moura Volei Clube, na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 



OBJECTO: Decisões condenatórias proferidas em processo sumário, no dia 05 de abril de 

2019, pelas quais, o Recorrente foi sancionado pela prática das infracções disciplinares p. e p. 

pelos artigos 75.º, n.º1 alínea a), n.º2 alínea b) e 88.º do Regulamento de Disciplina da FPV 

(doravante RD), por factos ocorridos no jogo n.º 1195, realizado a 30 de março de 2019, que 

opôs as equipas do Moura VC ao Sport Lisboa e Benfica, a contar para o Campeonato 

Nacional de Juvenis Masculinos. 

 

DATA DO ACÓRDÃO: 17/05/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 88.º  do RD, o treinador que 

não seja titular do respectivo título profissional ou que não esteja devidamente credenciado 

para o fazer. 

ACÓRDÃO 

 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento datado de 02 de maio de 2019, apresentou recurso 

constante de fls 1. e 2. dos autos e que aqui se dá por integralmente reproduzido e integrado, 

tendo por objecto a decisão proferida em 26 de abril de 2019, pela qual se manteve a decisão 

proferida em Processo Sumário na Reunião do Conselho de Disciplina de 05 de Abril de 2019, 

que aplicou ao Moura VC, sanção de Derrota, Subtracção de Pontos e Multa no valor de 

134,00EUR, por aplicação do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 alínea b) do RD, e multa no valor 

de 268,00EUR, por aplicação do artigo 88.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1195 entre 

o Moura VC e o Sport Lisboa e Benfica, realizado no dia 30 de março de 2019, a contar para o 

Campeonato Nacional de Juvenis Masculinos. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 1 e 2 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 39 de 05.04.2019 (cf. fls. 3 a 11 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 12 dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do Moura VC 

(cf. fls. 13 dos autos); 



(iv) Cadastro disciplinar do Clube Moura VC, (cf. fls. 14); 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações. 

A final, o Recorrente requer a procedência do Recurso e a revogação da decisão proferida que 

o sancionou em processo sumário do dia 05 de Abril de 2019.  

Em fundamento do pedido, no essencial, invoca: 

 
“A.  O Moura Volei Clube, enviou para a AVAL, toda a documentação para a inscrição do 

atleta. 

B. O Moura Volei Clube, enviou para a AVAL toda a documentação para a inscrição do 

técnico. 

C. Cabe às Associações regionais o controle das inscrições e em caso de estarem 

incompletas disso darem conhecimento aos clubes. 

D. Oficialmente, o Moura VC não tem conhecimento, de qualquer incorrecção ou falta. 

E. Não supusemos que até às datas de realização dos jogos em causa a AVAL não tenha 

enviado para a FPV a documentação. 

Por isso mesmo, requer a revogação da decisão recorrida. 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

3. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 

III - Âmbito do Recurso  

Com base no boletim de jogo e  verificação administrativa, junto a fls. 12 dos autos, o Conselho 

de Disciplina, em processo sumário, de 05 de abril de 2019, sancionou o Recorrente, pela 

prática da  infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 alínea b) do RD,  

por – transcrição – “Derrota: (Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme 

Cardita, licença n.º 277490, jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme 



verificação administrativa e boletim de jogo.), Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de 

Jogador – Guilherme Cardita – subtração de 2 pontos na Classificação.)”, EUR 134,00 multa: 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 

comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador Guilherme Cardita, licença n.º 277490, 

jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim 

de jogo.)”, assim como pela prática da infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 88.º do RD, por – 

transcrição – “EUR 268,00 Multa (ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – 

Circunstância agravante – Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foi inscrito o 

treinador A. Alvarinho, o qual não se encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, 

credenciado no âmbito das competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - 

Conforme verificação administrativa e boletim de jogo)” 

Em face do alegado pelo Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 30 de março de 2019, entre o Moura VC e o SL Benfica, disputou-se o jogo n.º 

1195, jogo este a contar para o Campeonato Nacional de Juvenis  Masculinos. 

B) Que à data da realização do jogo, o atleta Guilherme Cardita, não se encontrava 

devidamente inscrito na FPV.  

C) Que à data da realização do jogo, o treinador António Alvarinho, não se encontrava 

devidamente inscrito na FPV. 

D) Que a AVAL confirmou ter o Clube Recorrente, entregue a inscrição do atleta 

Guilherme Cardita e do Treinador António Alvarinho, mas que as mesmas não foram 

enviadas à FPV por não reunirem os elementos necessários à sua consideração. 

E) Que o Clube Moura VC, apesar de notificado para vir juntar aos autos, a documentação 

entregue na AVAL, a respeito da inscrição do atleta Guilherme Cardita e do Treinador 

António Alvarinho, não apresentou qualquer documento ou resposta. 

F) Que o Clube Recorrente foi contactado pelos serviços administrativos da FPV em 

ordem à regularização das inscrições em causa. 

G) Que ao utilizar o seu jogador Guilherme Cardita e o Treinador António Alvarinho no 

jogo n.º 1195, não se assegurando que estes reuniam todas as condições regulamentares 

para participar no jogo, o que enquanto Clube – conhecia ou devia conhecer – agindo com 

manifesta falta de cuidado e atenção, em violação dos Regulamentos federativos, o clube 

agiu de forma livre, voluntária e consciente; 

H) Que à data de hoje, o Clube Recorrente não diligenciou pela inscrição nem do jogador 

Guilherme Cardita, nem do seu treinador António Alvarinho. 

 

 

 



§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

VI – Fundamentação de direito 

§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 



Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos clubes, qualificadas 

como :  

i) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores» dispondo o n.º1, alínea a) o seguinte: 

“no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” 

Nos termos do n.º2 do citado normativo, “Consideram-se especialmente impedidos: b) os 

jogadores que não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV (…).” 

 
ii) Graves, estando em causa a prática da infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 88.º, do RD, 

com a epígrafe «Quadro técnico sem as habilitações mínimas», dispondo o mesmo que: “O 

exercício da actividade de treinador de voleibol por quem não seja titular do respectivo título 

profissional ou não esteja devidamente credenciado para o fazer, implicará para o Clube em 

nome do qual tal exercício ocorreu, uma sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo 

de 10 UC e o máximo de 40 UC.” 

  
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão do Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

Como demos conta nos factos provados, o jogador Guilherme Cardita e o Treinador António 

Alvarinho, participaram no jogo n.º 1195 que opôs as equipas do Moura VC e do SL Benfica, 

sem estarem devidamente inscritos na FPV. Determina o artigo 17.º , n.º 1 do RD que “ 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável.” No vertente caso, o Recorrente vem sancionado, 

em sede de processo sumário, pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, 

n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo e que não 

estejam em condições regulamentares de o representar será punido: “ a) no caso de provas 

por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar entre o mínimo de dois 

e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar 

entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” e n.º 2 b)  “Consideram-se especialmente  

impedidos: b) os jogadores que não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na 

FPV (…).” 

A compreensão da norma punitiva requer, assim, e antes de mais, que se defina o que deve 

entender-se por “não estejam em condições regulamentares de o representar”, por tal 

segmento constituir elemento objectivo do tipo. Para o caso que aqui nos importa decidir, a 



resposta encontra-se espelhada no artigo 19.º, n.º 9 do RI, o qual prevê que o jogador se 

encontra em condições regulamentares, e portanto devidamente inscrito “na data que constar 

na lista publicada no sítio da internet da Federação Portuguesa de Voleibol.” Neste contexto, 

resulta da prova produzida que, à data do supracitado jogo, o atleta Guilherme Cardita não se 

encontrava regulamentarmente inscrito na FPV e, portanto, não constava da lista publicada no 

sitio da internet da Federação Portuguesa de Voleibol. Vem o Recorrente igualmente 

sancionado, pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 88.º do RD: com a 

epígrafe «Quadro técnico sem as habilitações mínimas», dispondo o mesmo que: “O exercício 

da actividade de treinador de voleibol por quem não seja titular do respectivo título profissional 

ou não esteja devidamente credenciado para o fazer, implicará para o Clube em nome do qual 

tal exercício ocorreu, uma sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 10 UC e o 

máximo de 40 UC.” 

Estabelece o artigo 41.º, n.º 1 do RI que: “São considerados treinadores, para efeitos do 

presente regulamento, todos os indivíduos devidamente credenciados e inscritos na F.P.V.” 

Ora, resulta da prova produzida que, à data do supracitado jogo, também o treinador António 

Alvarinho não se encontrava regulamentarmente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no 

âmbito das competições de voleibol. 

Conforme acima mencionado, os atletas, para que possam ser considerados inscritos na FPV, 

têm que constar da lista publicada no sítio da internet da FPV. O mesmo acontece com 

dirigentes, delegados e treinadores. Desta forma se conclui que, sempre poderia o Clube 

confirmar a inscrição do seu Treinador, recorrendo simplesmente à citada lista, disponível para 

consulta na sua página, no sítio da internet da FPV.  

Mais, foi o Clube Recorrente contactado pelos serviços administrativos desta Federação em 

ordem à inscrição quer do atleta quer do seu treinador, sem que o Clube Recorrente, até à data 

de hoje, tenha diligenciado pela sua regularização. 

De referir, igualmente que, a entrega da documentação requerida na respectiva Associação de 

Voleibol não consubstancia facto constitutivo da inscrição de qualquer treinador, atleta, 

dirigente ou delegado, pelo que, para que tal inscrição possa vigorar, será necessário o seu 

depósito e registo na Federação Portuguesa de Voleibol. 

 

VI – Decisão  

Nestes termos, decide-se negar provimento ao presente recurso e, em consequência, manter a 

decisão proferida em Processo Sumário na Reunião do Conselho de Disciplina de 05 de Abril 

de 2019, que aplicou ao Moura VC, sanção de Derrota, Subtracção de Pontos e Multa no valor 

de 134,00EUR, por aplicação do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 alínea b) do RD, e multa no 

valor de 268,00EUR, por aplicação do artigo 88.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1195 

entre o Moura VC e o Sport Lisboa e Benfica, realizado no dia 30 de março de 2019, a contar 

para o Campeonato Nacional de Juvenis Masculinos. 

 

Custas pela Recorrente. 

Atenta a manifesta simplicidade da causa, fixa-se o seu montante em 80,00€, nos termos do 

artigo 251.º n.ºs 1 alíneas b) e c), 3.º e 4.º do RD. 



 

Registe, notifique e publicite.  

Porto, a 17 de Maio de 2019 

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 16 de Maio de 2019, decidiu: 

 
 
SC Espinho vs AAS Mamede (11/05/2019)- Jogo 1631 
CN Cadetes Masculinos 

 
   AAS MAMEDE 
 
T ANDRÉ OLIVEIRA, Lic. 2559                            EUR 27,00 MULTA                   Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – Ao ponto 12:17 do 4.º set, o treinador André Oliveira do AASM viu-lhe 
atribuído cartão vermelho. – Conforme boletim de jogo e esclarecimento do árbitro.) 

 
 
CD Póvoa vs GDC Gueifães (11/05/2019)- Jogo 1374 
CN Seniores Masculinos – III Divisão 

 
   GDC GUEIFÃES 
 
J SERGIO MARQUES, Lic. 45714                           EUR 27,00 MULTA                Artigo 141RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – Após o final do jogo, quando o árbitro se 
encontrava na mesa do marcador (…), o jogador Marques S., Lic.45714, referindo-se ao árbitro 
disse: “com esse individuo não vale a pena, é incompetente, não sabe as regras do voleibol, 
tem que ir estudá-las antes de vir para aqui, ele só veio para cá para estragar a festa.” - 
Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.) 

 
 
SC Espinho vs Vitória SC (11/05/2019)- Jogo 2624 
CN Juniores Masculinos  

 
  SC ESPINHO 
 
J ALEXANDRE VIEIRA, Lic. 171667                        EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
Clube Kairós vs CD Fiães (11/05/2019)- Jogo 2603 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  CLUBE KAIRÓS 
 
J JOAO CAMPINO, Lic.42863               1 JOGO DE SUSPENSÃO                   Artigo 138.4RD 

 
(4.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 



 
J JOAO CAMPINO, Lic. 42863                         EUR 128,00 MULTA                  Artigo 138.4RD 

 
(4.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
ALA Nun´Alvares vs CA Madalena (11/05/2019)- Jogo 2326 
CN Iniciados Masculinos 

 
   ALA NUN´ALVARES  
 
T JORGE JUNIOR, Lic. 582                             EUR 27,00 MULTA                        Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decurso do 3.º set, o treinador do ALA, viu cartão vermelho por “repetição 
de conduta incorrecta.(…)” – Conforme boletim de jogo e esclarecimento do árbitro.) 

 
 
LUSÓFONA VC vs Leixões SC (11/05/2019)- Jogo 2612 
CN Juniores Femininos 

 
   LUSÓFONA VC 
 
T JOÃO SANTOS, Lic. 1147                                EUR 27,00 MULTA                    Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decurso do 4.º set, o treinador do Lusófona VC, viu cartão vermelho, por 
protesto repetido de uma decisão do árbitro – Conforme boletim de jogo e esclarecimento do 
árbitro.) 

 
 
SC Arcozelo vs SC Braga (12/05/2019)- Jogo 2024 
CN Infantis Femininos 

 
   SC BRAGA 
 
T JOSE BASTOS, Lic. 2872                                 EUR 27,00 MULTA                    Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decurso do 3.º set, o treinador do SC Braga, viu cartão vermelho por 
“comportamento incorrecto” (…) – Conforme boletim de jogo e esclarecimento do árbitro.) 

 
 
Odivelas VC vs Col. Salesianos Lisboa (12/05/2019)- Jogo 1745 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  ODIVELAS VC 
 
C ODIVELAS VC                                     EUR 27,00 MULTA                                 Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
 



Esmoriz GC vs SC Espinho (12/05/2019)- Jogo 2628 
CN Juniores Masculinos  

 
  SC ESPINHO 
 
J JOÃO NUNO PEDROSA, Lic. 205210                   EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
  
  ESMORIZ GC 
 
J FREDERICO BAPTISTA, Lic. 196555           EUR 18,00 MULTA                    Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 09 de Maio de 2019, decidiu: 

 
 
Clube Atlântico Madalena vs SL Benfica (27/04/2019)- Jogo 2420 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  SL BENFICA 
 
C SL BENFICA                                      EUR 27,00 MULTA                                 Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
 
 
CDC Gueifães vs Esmoriz GC (27/04/2019)- Jogo 1954 
CN Infantis Femininos 

 
  ESMORIZ GC 
 
C ESMORIZ GC                                    EUR 27,00 MULTA                                 Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
 
 
Ginásio Clube Português vs SP Marinhense (01/05/2019)- Jogo 1738 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
 GINASIO CLUBE PORTUGUÊS 
 
C GINASIO CLUBE PORTUGUÊS                      EUR 27,00 MULTA                   Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 

 
 
 
 



CD Aves vs Lusófona VC (01/05/2019) – Jogo n.º 2599 
CN Seniores Femininos – I Divisão 
 
  CD AVES 
 
T MANUEL BARBOSA, Lic.1112                EUR 115,00 MULTA                          Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Expulsão - Violação do disposto 
no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do 
Jogo – No 5.º set, “após uma decisão da equipa de arbitragem que colocou o resultado em 
10/14, o treinador do CD Aves, foi expulso na sequência de protestos feitos de forma muito 
exagerada, (…) tendo reclamado de forma grosseira e efusivamente a decisão da equipa de 
arbitragem, saltando e gritando repetidamente que a bola tinha sido fora, acompanhando com o 
gesto de “bola fora” e executando essa acção aos gritos e a gesticular em reprovação pela 
decisão tomada .” Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico e esclarecimentos 
dos Árbitros.) 

 
C CD AVES                                               EUR 574,00 MULTA                         Artigo 153.3 RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior –   Interrupção não definitiva do jogo - Violação dos deveres relativos à 
prevenção da violência – ex. vi. artigo 7.º al. a) e 11.º alínea c), do Regulamento de Prevenção 
e Punição de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 22.º, n.º1, alínea b) e artigo 23.º, 
n.º1 alíneas c) h) e l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada em anexo à Lei 52/2013 de 25 
de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à 
intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização dos mesmos com 
segurança – No 5.º set, após a expulsão do treinador do CD Aves, “adeptos do CD Aves, 
identificados com camisolas e cachecóis do CDA (…) insultaram e ameaçaram repetidamente 
os árbitros – “és um filho da puta”, “ vou-te foder ó filho da puta”, “vou-te foder os cornos ó 
cabrão” – e arremessaram objectos para o terreno de jogo - 1 garrafa de água meia cheia, um 
rolo de fita cola largo, um tubo de plástico +- 60 cm, os quais não acertaram em ninguém. Após 
a intervenção da GNR e uma interrupção de +- 8 minutos, o jogo prosseguiu. No final foi atirado 
um isqueiro que acertou na mesa de marcação.).” Conforme é relatado no Relatório do 
Delegado Técnico e esclarecimentos dos Árbitros.) 

 

Ala Nun´Alvares vs CN Ginástica (05/05/2019)- Jogo 2388 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  ALA NUN´ALVARES 
 
C ALA NUN´ALVARES                            EUR 27,00 MULTA                              Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
24.º n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se apenas com 2 (dois) 
movimentadores de bolas. - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 

Juventude Pacense vs Castêlo da Maia GC (01/05/2019)- Jogo 1477 
CN Cadetes Femininos – Série A 
 
   
   CASTÊLO DA MAIA GC 
 
T HELDER ANDRADE,Lic.2013                        EUR 89,00 MULTA                      Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – 4.º Cartão vermelho - Violação do disposto 
no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do 
Jogo – No decorrer do 3.º set, o treinador do Castêlo da Maia GC, Hélder Andrade, viu cartão 
vermelho -  Conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 



J MATILDE MOUTA, Lic.157016                        EUR 27,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 
 
 
SC Espinho vs Leixões SC (01/05/2019) – Jogo n.º 1957 
CN Infantis Femininos  

  
     LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                         EUR 357,00 MULTA                        Artigo 160.1b)RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Comportamento Incorrecto do Público – ex. vi. artigo 7.º al. a) e 11.º alínea c), 
do Regulamento de Prevenção e Punição de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 
22.º, n.º1, alínea b) e artigo 23.º, n.º1 alíneas c) e l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada 
em anexo à Lei 52/2013 de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à 
violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a 
possibilitar a realização dos mesmos com segurança – “Após o término do jogo desci da 
plataforma para realizar os cumprimentos finais às equipas, uma mãe de uma atleta do 
Leixões, apareceu nas minhas costas, abordando-me de forma agressiva, com a mão perto da 
minha cara com a intenção de me bater, proferindo em tom ofensivo “sabes o que merecias? 
Sabes o que merecias?” após esta acção, tentei afastar-me, mas a agressora puxou-me com 
muita força pela camisola, e mandou-me um murro na omoplata.” Conforme é relatado no 
Relatório do Árbitro.) 

 
 
CV Oeiras vs Moura VC (04/05/2019) – Jogo 1204 
CN Juvenis Masculinos 

 
    MOURA VC 
 
C MOURA VC                                           EUR 268,00 MULTA                               Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foi inscrito o treinador D. Borralho, o qual não 
se encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no âmbito das 
competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme verificação 
administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
Lusófona VC vs CD Aves (05/05/2019)- Jogo 2601 
CN Seniores Femininos – I Divisão 
 
   
   LUSOFONA VC 
 
J CRISTIANA LOPES,Lic.142106                       EUR 38,00 MULTA                 Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
Eanes Lobato vs Colégio Salesianos de Lisboa (06/05/2019)- Jogo 1588 
CN Cadetes Femininos – Série C 
 
  COLEGIO SALESIANOS DE LISBOA 
 
C COLEGIO SALESIANOS DE LISBOA                 DERROTA              Artigo 73.3RD E 45.1a) 
 
(Falta de Comparência a Jogo - O Jogo não se realizou por falta da equipa visitante - Conforme 
é relatado no Relatório do Árbitro.) 
 
C COLEGIO SALESIANOS DE LISBOA                EUR 27,00 MULTA             Artigo 73.4a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Falta de Comparência a Jogo – O Jogo não se realizou por falta da 
equipa visitante - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 



 

 

❖  

Rec. n.º 18/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Sebastião Alves, Lic. FPV 112009, na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 11 de abril de 2019, publicitada através da Circular  n.º 41 que 

sancionou o jogador Sebastião Alves, Lic. 112009, com multa no valor de 38,00€, nos termos 

do artigo 138.º n.º1 do RD e multa no valor de 57,00€, nos termos do artigo 138.º n.º10 do RD, 

por factos ocorridos no jogo n.º 2581 entre a Associação Académica de S. Mamede e o Vitória 

SC, realizado no dia 06 de abril de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Masculinos – I Divisão. 

 

DATA: 09/05/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

 
I. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção.  

II. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

III. No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa. 

IV. Age com uma atitude ético-jurídico incorrecta e atentória dos padrões de conduta esperados 

e minimamente exigíveis a qualquer agente desportivo quem, por qualquer meio, proferir 

frases, expressões ou afirmações contra outro agente desportivo  

desconformes aos princípios desportivos de lealdade, probidade,  urbanidade e rectidão  

– no caso sub judice, contra o árbitro.  

DESPACHO-DECISÃO 

 
Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 
 



I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Secção Disciplinar, 

enviado  em 17 de abril de 2019, interpôs o presente recurso hierárquico impróprio para o 

pleno da Secção Disciplinar do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol, 

tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos membros do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol no dia 11 de abril de 2019, publicitada através da Circular  

n.º 41, que sancionou o Recorrente, com multa no valor de 38,00€, nos termos do artigo 138.º 

n.º1 do RD e multa no valor de 57,00€, nos termos do artigo 138.º n.º10 do RD, por factos 

ocorridos no jogo n.º 2581 entre a Associação Académica de S. Mamede e o Vitória SC, 

realizado no dia 06 de abril de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Masculinos – I Divisão. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações. (cf. fls. 1 a 4 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

      (i) Circular  n.º 41 de 11.04.2019 (cf. fls.  6 a 12 dos autos) 

      (ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 13  dos autos)  

      (iii) Cadastro disciplinar do jogador Sebastião Alves, (cf. fls. 14 dos autos); 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 19 de abril de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 22 de abril de 2019 não apresentar 

pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, não as tendo sintetizado em conclusões. No entanto, o  

Regulamento de Disciplina da FPV não exige tal formalidade processual, apenas  

requerendo que o seu recurso seja interposto através de requerimento devidamente  

fundamentado (vide artigo 260.º do RD). Exigência essa que se encontra cumprida. A final, o 

Recorrente requer a procedência do Recurso e a revogação da decisão proferida que o 

sancionou em processo sumário. Em fundamento do pedido, no essencial, invoca: 

A.  o que está aqui em causa não são só os castigos monetários (que no entanto são 

bastante pesados) mas também a tentativa de perceber melhor as razões que 

levaram o árbitro a ter aquelas reacções para comigo num jogo que até foi 

tranquilo. 

B. este ano sinto que os árbitros evitam dar cartões porque sabem que dá multa e 

que isso vai penalizar os jogadores/treinadores e por isso avisam e aconselham 

sempre verbalmente antes de tomar uma medida. Neste jogo o árbitro mostrou os 

cartões de uma forma tão tranquila e natural, sem advertir previamente e sem 

motivo, o que a meu ver demonstrou a sua má vontade e em nada contribuiu para 

o normal desenrolar de um jogo que, volto a referir, foi tranquilo. 



C. Depois de eu ter sido expulso, o árbitro alegou ao novo capitão em campo que eu 

tive comportamentos anti desportivos e ameaçadores desde o inicio do jogo; 

gostava de saber que comportamentos foram esses porque comportei-me como 

sempre me comporto em todos os jogos e nunca tinha tido problemas com isso 

antes. Acrescento que durante o primeiro set mandei calar alguns colegas da 

minha equipa e disse-lhes que não podiam falar com o árbitro de forma a tornar o 

jogo mais tranquilo e fluído possível. 

 D.   Chego a pensar que o árbitro teve esta atitude por eu o ter questionado e mostrado 

o meu desagrado depois de entre o 1.º e o 2.º set ele ter impedido um jogador da 

minha equipa de bater bolas com uma das “apanha bolas” do Vitória algo que eu 

acho que só é positivo para a miúda em questão e para o Voleibol. 

 E.     que não está aqui a ser posto em causa o resultado do jogo que terminou com um 

resultado justo e merecido. 

As diligências de prova requeridas pelo Recorrente, decorreram na sede da Federação, de 

acordo com as regras legais e regulamentares, com a inquirição da testemunha António 

Freitas. 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
 

 



III - Âmbito do Recurso  

Com base no Boletim de Jogo, junto a fls. 13 dos autos, o Conselho de Disciplina, em Processo 

Sumário de 11 de abril de 2019, ao abrigo do artigo 138.º, n.º 1 do RD sancionou o Jogador, 

Sebastião Alves, Licença 112009,  inscrito pela Associação Académica de S. Mamede, com 

multa no valor de €38,00, por – transcrição - (1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e 

verificação administrativa) e multa no valor de € 57,00, por – transcrição - (Expulsão, conforme 

boletim de jogo e verificação administrativa.)” 

Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 06 de abril de 2019, no Pavilhão Desportivo Unidade Vimaranense, entre a 

Associação Académica de S. Mamede e o Vitória Sport Clube, disputou-se o jogo n.º 2581, 

a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – I Divisão. 

B) Aos 10:14 do 2.º set, o jogador, Sebastião Alves, licença 112009, foi advertido primeiro 

verbalmente e depois formalmente, por comportamento grosseiro, protestando as decisões 

da equipa de arbitragem, tendo sido penalizado por acumulação com o cartão vermelho.  

C) Aos 15:19 do 2.º set, o jogador, Sebastião Alves, licença 112009, foi expulso, por 

mesmo depois de penalizado, continuar a protestar as decisões da equipa de arbitragem, 

com postura ameaçadora. 

D) O Recorrente, agindo do modo descrito, fê-lo de forma livre e consciente, bem sabendo 

do caracter ilícito do seu comportamento. 

E) Na presente época desportiva, até à data da prática dos factos, Sebastião Alves, licença 

112009, não tem averbado no seu “Cadastro Disciplinar” qualquer registo disciplinar. 

 
§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

De resto, importa também realçar, por um lado, que o procedimento disciplinar obedece a um 

conjunto de princípios fundamentais, estatuídos no artigo 13 do RD, sendo que um deles é o da 

“presunção de veracidade dos factos constantes das declarações e relatórios da equipa de 

arbitragem e/ou do delegado técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, 

enquanto a veracidade do seu conteúdo não for fundadamente posta em causa ( alínea f). 



V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos  

os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 
Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 



qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas jogadores, qualificadas 

como leves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 138.º n.º 1 e 

n.º10 do RD, com a epígrafe « Penalização, expulsão e desqualificação», que dispõe o 

seguinte:  

“1. O jogador que for sancionado pela primeira vez na época desportiva com o cartão vermelho 

por infração a que não corresponda sanção especialmente prevista neste Regulamento será 

punido com a sanção de multa de valor correspondente a 0,5 UC.” 

“10.O jogador que for sancionado pela primeira vez na época desportiva com expulsão por 

infração a que não corresponda sanção especialmente prevista neste Regulamento  

será punido nos mesmos termos que no disposto nos n.ºs 1 a 8, mas com agravação das 

sanções de multa aí previstas em 0,25 UC.” 

 
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão do Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

O Recorrente não nega que lhe tenha sido atribuído cartão vermelho e ordem de expulsão. 

O Recorrente, também, não apresenta no seu recurso qualquer prova que coloque em causa a 

veracidade dos esclarecimentos do árbitro a respeito da atribuição do cartão vermelho e da 

ordem de expulsão no jogo em análise, tendo antes tentado justificar os mesmos, com uma 

certa “perseguição” por parte da arbitragem para consigo.  

O Recorrente admite inclusive, ter questionado o árbitro das suas decisões e justificando esta 

sua atitude como motivadora da atribuição de cartão amarelo aos 10:14, cartão vermelho aos 

10:14 e ordem de expulsão aos 15:19. 

De resto mencionar que, no que concerne à atribuição de cartão vermelho e expulsão ao 

jogador, Sebastião Alves, Lic. 112009, por aplicação da alínea g) do artigo 13 do RD, não 

compete a este Conselho “o afastamento das decisões de facto proferidas pelos árbitros e 

relativas a situações ou condutas observadas e sancionadas pela equipa de arbitragem com a 

exibição de cartão vermelho (penalização), cartões vermelho e amarelo juntos (expulsão) ou 

cartões vermelho e amarelo separados (desqualificação), nos termos previstos nas Regras do 

Jogo. “ 

 
VI – Decisão  

 
Nestes termos, decide-se negar provimento ao Recurso interposto pelo jogador Sebastião 

Alves, Lic. 112009, e em consequência, manter a decisão proferida em Processo Sumário na 

Reunião do Conselho de Disciplina, de 11 de abril de 2019, que aplicou ao referido jogador, 

sanção de multa no montante de € 38,00 e €57,00. 

 
Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ).  

Registe, notifique e publicite.  



 

❖  

 

RHI n.º 16/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Esmoriz GC 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 28 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 38 

que sancionou o Esmoriz GC, considerando uma aplicação unitária, em sanção de derrota, 

subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 

alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina (doravante RD) e a jogadora Lara 

Oliveira C. Cordeiro, Lic.229362, em 1 (um) jogo de suspensão nos termos do artigo 129.º do 

RD, por factos ocorridos nos jogos n.ºs 1503 entre o Lousã VC e o Esmoriz GC, 1495 entre o 

CART e o Esmoriz GC, 1491 entre o Esmoriz GC e o Porto Volei 2014 e 1487 entre o Frei Gil 

VC e o Esmoriz GC, realizados, respectivamente a  23 de março de 2019, 09 de março de 

2019, 02 de março de 2019 e 24 de fevereiro de 2019, jogos a contar para o Campeonato 

Nacional de Cadetes Femininos -Série B. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  09/05/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º do RD, qualquer 

jogador que, encontrando-se nas condições referidas nos números 1 e 2 do artigo 75.º, alinhar 

em jogo oficial. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 01 de 

abril de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 28 de março 



de 2019, publicitada através da Circular  n.º 38 que, considerando uma aplicação unitária, 

sancionou o Esmoriz GC, no jogo n.º 1503 entre o Lousã VC e o Esmoriz GC, realizado em 23 

de março de 2019, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 

134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina 

(doravante RD) e a jogadora Lara Oliveira C. Cordeiro, Lic.229362, em 1 (um) jogo de 

suspensão nos termos do artigo 129.º, n.º1 do RD, por factos ocorridos nos jogos n.ºs 1503 

entre o Lousã VC e o Esmoriz GC, 1495 entre o CART e o Esmoriz GC, 1491 entre o Esmoriz 

GC e o Porto Volei 2014 e 1487 entre o Frei Gil VC e o Esmoriz GC, realizados, 

respectivamente a  23 de março de 2019, 09 de março de 2019, 02 de março de 2019 e 24 de 

fevereiro de 2019, jogos a contar para o Campeonato Nacional de Cadetes Femininos -Série B. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 e 3 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 38 de 28.03.2019 (cf. fls. 04 a 12 dos autos); 

(ii) Boletins de Jogo (cf. fls. 13 a 16 dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do Esmoriz GC 

(cf. fls. 17 e 18 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar do Esmoriz GC (cf. fls. 19 dos autos) ; 

(v) Cadastro disciplinar da jogadora Lara Oliveira C. Cordeiro, Lic.229362, (cf. fls. 20 dos 

autos); 

A Comissão de Instrutores notificada em 02 de abril de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 04 de abril de 2019 não apresentar 

pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as  

respetivas alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

 
A. O pedido de impugnação que se invoca prende-se com um erro administrativo do 

Clube, tendo a atleta idade de cadete, e podendo também jogar nessa condição no 

escalão de juvenis. 

B. Apesar de inscrita no escalão de juvenis com aptidão a júnior, nunca foi utilizada 

como atleta neste escalão atrás referido.  

      C. Com esta impugnação não queremos branquear um erro administrativo. Apenas 

apelamos a que se analise o desempenho desportivo das equipas e não o nosso 

desempenho administrativo. 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
 

 



II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

 
III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa dos boletins de jogo, junto a fls. 13 a 16 dos autos,  

o Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 28 de março de 2019, considerando uma 

aplicação unitária, sancionou o Esmoriz GC, no jogo n.º 1503 entre o Lousã VC e o  

Esmoriz GC, realizado em 23 de março de 2019, ao abrigo do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, 

alínea b) do RD, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 

134,00€, e ao abrigo do artigo 129.ºn.º1 do RD, a atleta Lara Oliveira C. Cordeiro, Lic. 229362, 

em 1 (um) jogo de suspensão. 

Em face do acima alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento 

as suas pretensões. 

 
IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que a atleta Lara Oliveira C. Cordeiro, Lic. 229362, na presente época desportiva foi 

inscrita, pelo Clube Esmoriz GC, no escalão de Juvenis. 

B) Que a atleta Lara Oliveira C. Cordeiro, Lic. 229362, actuou nos jogos n.º 1503 entre o Lousã 

VC e o Esmoriz GC; 1495 entre o CART e o Esmoriz GC; 1491 entre o Esmoriz GC e o Porto 

Volei 2014 e 1487 entre o Frei Gil VC e o Esmoriz GC, realizados, respectivamente a 23 de 

março de 2019, 09 de março de 2019, 02 de março de 2019 e 24 de fevereiro de 2019, jogos 

estes a contar para o Campeonato Nacional de Cadetes Femininos-Série B. 

C) Que à data, a atleta se encontra inscrita, pelo Clube Esmoriz GC, no escalão de cadetes. 

D) Por Ofício datado de 27 de abril de 2019, veio o CARTaipense, retirar o recurso 

oportunamente apresentado a 02 de abril de 2019, por entender não dever o Esmoriz GC e a 

atleta em questão, “ser injustiçados em relação a outros clubes e atletas que cometeram 

infracções semelhantes.”  



E) Por email datado de 08 de maio de 2019, declarou o Porto Volei 2014, não dever o Esmoriz 

GC nem a atleta Lara Cordeiro, ser penalizados, “atendendo ao interesse geral dos Clubes e 

ao facto de se tratar de um escalão de formação.”  

 
§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

Estabelece o artigo 16.º, n.º1 do RD que, na determinação da responsabilidade disciplinar e na 

tramitação do procedimento disciplinar é subsidiariamente aplicável o disposto no  

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas com as necessárias  

adaptações. 

De referir que, o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas (Lei n.º 

58/2008, de 09 de setembro), assim designado, foi revogado pela Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas actualmente em vigor (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), a qual dispõe de 

normas referentes à tramitação do procedimento disciplinar. 

Não obstante, nem o revogado Estatuto, nem a Lei Geral actualmente em vigor, dispõem de 

normas referentes aos critérios de apreciação da prova, em sede disciplinar. 

Nestes termos, será de apurar em que normação assenta a valoração da prova pelo julgador 

para efeitos do processo disciplinar desportivo. 

Registe-se, desde logo, o facto das normas processuais penais pela sua natureza e ainda pela 

íntima ligação à aplicação das sanções mais graves de cunho público derivadas do apurar do 

cometimento de crime com a eventualidade de aplicação de sanções privativas de liberdade, 

serem, como  não podia deixar de ser, aquelas que mais se colocam como as mais 

garantísticas dos direitos de defesa dos arguidos. 

De mencionar ainda que, em alguns casos e, com as necessárias adaptações, o processo 

penal pode e deve representar a matriz de, pelo menos, todo o direito sancionatório público 

(criminal, contraordenacional e disciplinar).- Vide a este respeito, JJ Gomes Canotilho e Vital 

Moreira, Constituição da República Portuguesa. Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, 4ª 

edição revista, Volume I, p. 526 e Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição da República 

Portuguesa anotada, 2ª edição, Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, pp. 740-743.  

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 
V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1  



e 2,  da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1,  

do Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo 

ou da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos  

os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 
Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a  

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

 
 

 



i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1,  

o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo e 

que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que:  

b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV (…). 

 
ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º1, o seguinte: “1. O jogador 

que, encontrando-se nas condições referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 75.º, alinhar em jogo 

oficial é punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de 

quatro jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar o mínimo de 5 UC e o máximo 

de 50 UC.” 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

 
Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, a jogadora Lara Oliveira C. Cordeiro, Lic.229362, 

participou de forma irregular nos jogos n.ºs 1503 entre o Lousã VC e o Esmoriz GC, 1495  

entre o CART e o Esmoriz GC, 1491 entre o Esmoriz GC e o Porto Volei 2014 e 1487 entre o 

Frei Gil VC e o Esmoriz GC, realizados, respectivamente a  23 de março de 2019, 09 de março 

de 2019, 02 de março de 2019 e 24 de fevereiro de 2019, jogos a contar para o Campeonato 

Nacional de Cadetes Femininos -Série B, porquanto se encontrava inscrita no escalão de 

juvenis. 

 
Neste seguimento, invocou o Clube Recorrente que a inscrição da atleta Lara Oliveira C. 

Cordeiro, Lic.229362, no escalão de juvenis prendeu-se com um erro administrativo do Clube, 

porquanto a sua actuação se circunscreveu maioritariamente ao escalão de cadetes. 

 
Não obstante, o Esmoriz GC, ao consultar a lista publicada no sítio da internet da Federação 

Portuguesa de Voleibol, facilmente constatava que a mencionada atleta se encontrava inscrita 

no escalão de juvenis e não no escalão de cadetes, agindo assim, com manifesta falta de 

cuidado e prudência em violação dos Regulamentos federativos. 

 
Sem prejuízo, compulsados os factos, é possível verificar que o Clube Esmoriz GC, não terá 

retirado qualquer vantagem da utilização da atleta Lara Cordeiro na sua equipa que actua no 



escalão de cadetes, porquanto esta tem, actualmente, 15 anos, idade que corresponde à da 

maioria dos atletas inscritos nesse escalão, estando inclusive à data, regularmente inscrita 

como cadete. 

 
Por outro lado, cumpre, igualmente mencionar que, a jogadora Lara Cordeiro, poderia  ter sido 

inscrita regulamentarmente no escalão de cadetes, por se encontrar na respectiva faixa etária, 

pelo que também a sua utilização nos jogos em causa, apenas é irregular por motivos 

administrativos e não substanciais, ou seja, a atleta reunia as condições para atuar naquele 

escalão desde que nele estivesse inscrita. 

 
De destacar, ainda, o facto de alguns dos adversários intervenientes nos jogos em que a atleta 

irregularmente actuou, terem manifestado a sua solidariedade para com a mesma e o Clube 

Recorrente, mais entendendo não dever um erro administrativo, apesar de grosseiro, ser 

suficiente para deitar por terra o esforço e dedicação de uma equipa de escalões de formação. 

Como tal, deverá ser tido em conta, o reduzido grau de censurabilidade vislumbrado no caso 

em concreto, o concurso dos serviços administrativos da FPV para a manutenção da  

irregularidade por um período correspondente a 4 (quatro) jogos, assim como as circunstâncias 

excepcionais que envolvem o caso sub judice . 

 
VI – Decisão  

 
Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida que, considerando uma aplicação 

unitária, sancionou o Esmoriz GC, no jogo n.º 1503 entre o Lousã VC e o Esmoriz GC, 

realizado em 23 de março de 2019, em 1 (uma) sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) 

pontos e 1 (uma) multa no valor de 134,00€ e a jogadora Lara Oliveira C. Cordeiro Lic.229362,  

em 1 (um) jogo de suspensão. 

 
Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 03 de Maio de 2019, decidiu: 

 
AAS Mamede vs CV Oeiras (25/04/2019)- Jogo 2450 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    AAS MAMEDE 
 
C AAS MAMEDE                                   EUR 27,00 MULTA                                 Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 25.º 
do Regulamento de Provas e do ponto 2. dos termos da Organização dos jogos quanto às 
placas de substituição –  “O jogo realizou-se sem placas de substituição.” Conforme é relatado 
no Relatório do Arbitro.)  
 
 
 
 



Leixões SC vs Viana VC (25/04/2019)- Jogo 2521 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
   
    LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                       EUR 96,00 MULTA                                 Artigo 99.1RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência -  Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 37.º n.º1 do 
Regulamento de Provas – “Sem  Speaker”. Conforme relatado no Relatório do Delegado 
Técnico.) 
 
 
SC Caldas vs SC Espinho (25/04/2019)- Jogo 1623 
CN Cadetes Masculinos  

 
    SC CALDAS 
 
J TOMAS DAVID, Lic. 257141                       EUR 18,00 MULTA                       Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
SC Braga vs Vitoria SC (25/04/2019)- Jogo 1470 
CN Cadetes Femininos 

 
   VITORIA SC 
 
T RUI OLIVEIRA, Lic. 1292                           EUR 27,00 MULTA                          Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 3.º set, o treinador do Vitória SC, viu-lhe atribuído cartão 
vermelho, por “comportamento ofensivo.” -  Conforme relatado pelo Árbitro.) 

 
 
Sporting CP vs SL Benfica (25/04/2019) – Jogo n.º 2576 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
  
   SL BENFICA 
 
 
C SL BENFICA                                       EUR 287,00 MULTA                       Artigo 160.1a) RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Comportamento Incorrecto do Público - Violação dos deveres 
relativos à prevenção da violência – ex. vi. artigo 7.º al. a) e 11.º alínea c), do Regulamento de 
Prevenção e Punição de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 22.º, n.º1, alínea b) e 
artigo 23.º, n.º1 alíneas c) h) e l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada em anexo à Lei 
52/2013 de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à violência, ao racismo, 
à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização 
dos mesmos com segurança – “No 4.º set (aos 6-8), a zona da claque do SLB arremessou para 
o recinto de jogo uma moeda e um isqueiro.”- Conforme relatado no Relatório do Delegado 
Técnico.) 

 
    SPORTING CP 
 
 
C SPORTING CP                                      EUR 230,00 MULTA                   Artigo 160.1a) RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Comportamento Incorrecto do Público - Violação dos deveres 
relativos à prevenção da violência – ex. vi. artigo 7.º al. a) e 11.º alínea c), do Regulamento de 
Prevenção e Punição de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 8.º, n.º 1 alínea b) e 
g), artigo 22.º, n.º1, alínea b) e artigo 23.º, n.º1 alíneas c) h) e l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, 



republicada em anexo à Lei 52/2013 de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do 
combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, de 
forma a possibilitar a realização dos mesmos com segurança – “No 4.º set (aos 6-8), a zona da 
claque do SCP em reacção arremessou para o recinto de jogo um batom.”- Conforme relatado 
no Relatório do Delegado Técnico.) 

 
 
CA Madalena vs SL Benfica (27/04/2019)- Jogo 2420 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CA MADALENA 
 
J ANDRE FERREIRA, Lic. 123194                   EUR 27,00 MULTA                   Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
AJF Bastardo vs Vitoria SC (27/04/2019)- Jogo 2594 
CN Seniores Masculinos – I divisão 

 
   VITORIA SC 
 
T ADRIANO PAÇO, Lic. 1146                        EUR 57,00 MULTA                       Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – Aos  2-3 do 2.º set, o treinador do Vitória SC, Sr. Adriano Paço, foi 
penalizado com cartão vermelho, por ter repetido uma conduta de protesto veemente (…). 
Conforme relatado pelo Árbitro.) 

 
 
J REGULO QUADROS, Lic.279495              EUR 38,00 MULTA                       Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 

 
   AJF BASTARDO 
 
J HELDER SPENCER, Lic.241289                 EUR 38,00 MULTA                      Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 

Viana VC vs SC Espinho (28/04/2019)- Jogo 1953 
CN Infantis Femininos  

 
   VIANA VC 
 
T BRAZ SILVA, Lic.2709                             EUR 27,00 MULTA                             Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “No decorrer do 3.º set da partida, (…), o treinador do Voleibol Clube de 
Viana, proferiu em minha direcção as seguintes palavras: oh burro, tempo (…).” Conforme 
relatado pelo Árbitro.) 

 
 

 
 
 



 
SC Espinho vs Vitória SC (27/04/2019)- Jogo 2356 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
   SC ESPINHO 
 
T EDUARDO RESSURREIÇÃO, Lic.2482              EUR 45,00 MULTA                 Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo 
– No decurso do 5.º set, “o treinador adjunto Eduardo Ressurreição foi penalizado por 
reincidência em conduta incorrecta, ao mostrar discordância em relação a uma decisão de 
arbitragem (…) Aproximando-se de mim e do 2.º árbitro aquando do momento do sorteio para o 
5º set disse: pelo menos assume! Vocês só fazem cagada!” Conforme relatado pelo Árbitro.) 

 
 
 
Leixões SC vs SC Espinho (01/05/2019)- Jogo 1476 
CN Cadetes Femininos  

 
   SC ESPINHO 
 
T EDUARDO RESSURREIÇÃO, Lic.2482            EUR 179,00 MULTA                 Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 19.º n.º 1 ( 
artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – “No final do 
jogo, o treinador da equipa do SCE, de forma intencional e deliberada pegou na bola e chutou-
a para a bancada atingindo os adeptos da equipa do Leixões. (…) reagiu com palavras 
provocatórias para o público criando um ambiente hostil e desagradável.” Conforme relatado 
pelo Árbitro.) 

 

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 26 de Abril de 2019, decidiu: 

 

 

Porto Volei 2014 vs Boavista FC (14/04/2019)- Jogo 2592 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  PORTO VOLEI 2014 
 
C PORTO VOLEI                                 EUR 96,00 MULTA                                  Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas e 
sem limpa-chãos rápidos - Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CV Espinho vs AASM (18/04/2019)- Jogo 2446 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                                    REPREENSÃO                                      Artigo 96.1 RD 
 
 
C CV ESPINHO                                    EUR 223,00 MULTA                           Artigo 96.1 e 3 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Falta de Comparência de Ponto de Contacto de Segurança – Não foi 
apresentado responsável de segurança/ponto de contacto. Não apresentação de justificação 
de falta - Conforme é relatado no Relatório do árbitro.) 

 
C CV ESPINHO                                   EUR 89,00 MULTA                                    Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas. - 
Conforme é relatado no Relatório do árbitro.) 

 
 
 
Ala vs CN Ginástica (25/04/2019)- Jogo 2418 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CN GINÁSTICA 
 
C CN GINÁSTICA                               EUR 2 142,00 MULTA                            Artigo 93.1a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Transmissão de jogos – Transmissão em directo do jogo n.º 2418 
sem a devida autorização por parte da FPV.) 

 
 
SL Benfica vs CD Fiães (20/04/2019)- Jogo 2417 
CN Seniores Masculinos – II Divisão – Série dos Primeiros 

 
  CD FIÃES 
 
J LUIS GODINHO, Lic. 54063                     1 JOGO DE SUSPENSÃO              Artigo 138.4RD 

 
(4.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 

 
J LUIS GODINHO, Lic. 54063                          EUR 45,00 MULTA                     Artigo 138.4RD 

 
(4.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
J MARCO GOMES, Lic.44660                              EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



SL Benfica vs Sporting CP (20/04/2019) – Jogo n.º 2575 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
  
  SL BENFICA 
 
  
C SL BENFICA                                         EUR 402,00 MULTA                      Artigo 160.1b) RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Comportamento Incorrecto do Público - Violação dos deveres 
relativos à prevenção da violência – ex. vi. artigo 7.º al. a) e 11.º alínea c), do Regulamento de 
Prevenção e Punição de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 8.º, n.º 1 alínea b) e 
g), artigo 22.º, n.º1, alínea b) e artigo 23.º, n.º1 alíneas c) h) e l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, 
republicada em anexo à Lei 52/2013 de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do 
combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, de 
forma a possibilitar a realização dos mesmos com segurança – (“Após os cumprimentos finais 
(…) quando os jogadores do Sporting CP se deslocavam para junto da zona dos bancos, foram 
alvo de insultos e ameaças por parte (…) dos adeptos benfiquistas; (…) vários deles estavam 
debruçados na bancada, a ponto de saltarem para o recinto de jogo – o que nunca chegou a 
acontecer. Insultos e ameaças aumentavam de tom à medida que os jogadores do Sporting CP 
se aproximavam do túnel de acesso aos balneários (…) uma adepta do Benfica, atira um 
objecto na direcção dos jogadores do Sporting CP, um leque de papel, ou algo parecido.)”- 
Conforme relatado no Relatório do Delegado Técnico e dos Árbitros.) 

 
    SPORTING CP 
 
C SPORTING CP                                    EUR 344,00 MULTA                        Artigo 160.1b) RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Comportamento Incorrecto do Público - Violação dos deveres 
relativos à prevenção da violência – ex. vi. Artigo11.º al. c) do Regulamento de Prevenção e 
Punição de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo artigo 22.º, n.º1, alínea b) e artigo 
23.º, n.º1 alínea l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada em anexo à Lei 52/2013 de 25 
de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à 
intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização dos mesmos com 
segurança – (“Após os cumprimentos finais, e quando já aguardávamos que os capitães de 
equipa assinassem o boletim de jogo, verifiquei que havia algumas escaramuças no setor onde 
se encontravam os adeptos sportinguistas, para junto dos quais se haviam deslocado os 
jogadores desse clube (…) Nesse momento vi também que um adepto do Sporting CP que 
tentava sair da zona destinada ao clube foi interceptado por um policia,(…) por estar a tentar 
entrar na zona da bancada dos adeptos do SLB. (…) Esta intervenção dos elementos de 
segurança teve uma forte reacção dos adeptos sportinguistas, com insultos e gestos 
ameaçadores, e de forte desagrado por parte dos jogadores do clube..)” - Conforme relatado 
no Relatório Delegado Técnico e dos Árbitros.) 

 
   SPORTING CP 
 
J MARKO BOJIC,Lic.282428               1 JOGO DE SUSPENSÃO           Artigo 127.1b)E 2 RD 

 
J MARKO BOJIC,Lic.282428               EUR 287,00 MULTA                     Artigo 127.1b)E 2 RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Agressão a espectadores - “ O n.º15 do Sporting CP, Marko Bojic, no 
seguimento das continuadas ameaças e insultos, atirou uma pequena garrafa de água (com 
liquido), na direcção da bancada e tentou partir para vias de facto, tendo sido impedido de subir 
a bancada por elementos do clube. Mesmo já no túnel, ainda procurou libertar-se e regressar 
para junto da bancada, mas não o conseguiu.”) -  Conforme relatado no Relatório do Delegado 
Técnico e dos Árbitros.) 

 

 

❖  

 

 



Rec n.º 17/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Moura Volei Clube, na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Decisões condenatórias proferidas em processo sumário, no dia 05 de abril de 

2019, pelas quais, o Recorrente foi sancionado pela prática das infracções disciplinares p. e p. 

pelos artigos 75.º, n.º1 alínea a), n.º2 alínea b) e 88.º do Regulamento de Disciplina da FPV 

(doravante RD), por factos ocorridos no jogo n.º 1195, realizado a 30 de março de 2019, que 

opôs as equipas do Moura VC ao Sport Lisboa e Benfica, a contar para o Campeonato 

Nacional de Juvenis Masculinos. 

 

DATA DO DESPACHO-DECISÃO: 29/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 88.º  do RD, o treinador que 

não seja titular do respectivo título profissional ou que não esteja devidamente credenciado 

para o fazer. 

DESPACHO-DECISÃO 

 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento datado de 06 de abril de 2019, apresentou recurso 

constante de fls 2. e 3. dos autos e que aqui se dá por integralmente reproduzido e integrado, 

tendo por objecto as decisões disciplinares proferidas em processo sumário, de 05 de abril de 

2019, pelas quais foi condenado pela prática da  infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, 

n.º1 alínea a) e n.º2 alínea b) do RD, assim como pela prática da infracção disciplinar p. e p. 

pelo artigo 88.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º1195, realizado a 30 de março de 2019 

entre as equipas do Moura VC e SL Benfica, a contar para o Campeonato Nacional de Juvenis 

Masculinos. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 2 e 3 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 



(i) Circular  n.º 39 de 05.04.2019 (cf. fls. 4 a 12 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 13 dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do Moura   

       VC (cf. fls. 14 a 15 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar do Clube Moura VC, (cf. fls. 16); 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 09 de abril de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 12 de abril de 2019 não apresentar 

pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, não as tendo sintetizado em conclusões. No entanto, o Regulamento de Disciplina 

da FPV não exige tal formalidade processual, apenas requerendo que o seu recurso seja 

interposto através de requerimento devidamente fundamentado (vide artigo 260.º do RD). 

Exigência essa que se encontra cumprida.  

A final, o Recorrente requer a procedência do Recurso e a revogação da decisão proferida que 

o sancionou em processo sumário. Em fundamento do pedido, no essencial, invoca: 

 
“A.  O Moura Volei Clube, enviou em tempo útil para a associação competente – AVAL 

– toda a documentação necessária à inscrição de atletas e treinadores. 

B. Não temos nenhuma informação da AVAL em como as inscrições não estão 

correctas; 

C. Não supusemos que até às datas da realização dos jogos em causa a AVAL não 

tenha enviado para a FPV toda a documentação.” Não supusemos que até às datas da realização dos jogos em causa a AVAL não tenha enviado para a FPV toda a documentação.” 

Por isso mesmo, requer a revogação da decisão recorrida 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

2. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 



4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 

III - Âmbito do Recurso  

Com base no boletim de jogo e  verificação administrativa, junto a fls. 13 dos autos, o Conselho 

de Disciplina, em processo sumário, de 05 de abril de 2019, sancionou o Recorrente, pela 

prática da  infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 alínea b) do RD,  

por – transcrição – “Derrota: (Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme 

Cardita, licença n.º 277490, jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme 

verificação administrativa e boletim de jogo.), Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de 

Jogador – Guilherme Cardita – subtração de 2 pontos na Classificação.)”, EUR 134,00 multa: 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 

comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador Guilherme Cardita, licença n.º 277490, 

jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim 

de jogo.)”, assim como pela prática da infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 88.º do RD, por – 

transcrição – “EUR 268,00 Multa (ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – 

Circunstância agravante – Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foi inscrito o 

treinador A. Alvarinho, o qual não se encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, 

credenciado no âmbito das competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - 

Conforme verificação administrativa e boletim de jogo)” 

Em face do alegado pelo Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 30 de março de 2019, entre o Moura VC e o SL Benfica, disputou-se o jogo n.º 

1195, jogo este a contar para o Campeonato Nacional de Juvenis  Masculinos. 

B) Que à data da realização do jogo, o atleta Guilherme Cardita, não se encontrava 

devidamente inscrito na FPV.  

C) Que à data da realização do jogo, o treinador António Alvarinho, não se encontrava 

devidamente inscrito na FPV. 

D) Que a inscrição do atleta Guilherme Cardita e do Treinador António Alvarinho deram 

entrada na AVAL, mas que não foram enviadas à FPV por não reunirem os elementos 

necessários à sua consideração. 

E) Que o Clube Moura VC, apesar de notificado para vir juntar aos autos, a documentação 

entregue na AVAL, a respeito da inscrição do atleta Guilherme Cardita e do Treinador 

António Alvarinho, não apresentou qualquer documento ou resposta. 

F) Ao utilizar o seu jogador Guilherme Cardita e o Treinador António Alvarinho no jogo n.º 

1195, não se assegurando que estes reuniam todas as condições regulamentares para 



participar no jogo, o que enquanto Clube – conhecia ou devia conhecer – agindo com 

manifesta falta de cuidado e atenção, em violação dos Regulamentos federativos, o clube 

agiu de forma livre, voluntária e consciente; 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

VI – Fundamentação de direito 

§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

 
1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

 

 



Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos clubes, qualificadas 

como :  

i) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores» dispondo o n.º1, alínea a) o seguinte: 

“no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” 

Nos termos do n.º2 do citado normativo, “Consideram-se especialmente impedidos: b) os 

jogadores que não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV (…).” 

ii) Graves, estando em causa a prática da infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 88.º, do RD, 

com a epígrafe «Quadro técnico sem as habilitações mínimas», dispondo o mesmo que: “O 

exercício da actividade de treinador de voleibol por quem não seja titular do respectivo título 

profissional ou não esteja devidamente credenciado para o fazer, implicará para o Clube em 

nome do qual tal exercício ocorreu, uma sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo 

de 10 UC e o máximo de 40 UC.” 

  

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão do Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

Como demos conta nos factos provados, o jogador Guilherme Cardita e o Treinador António 

Alvarinho, participaram no jogo n.º 1195 que opôs as equipas do Moura VC e do SL Benfica, 

sem estarem devidamente inscritos na FPV. Determina o artigo 17.º , n.º 1 do RD que “ 



Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável.” No vertente caso, o Recorrente vem sancionado, 

em sede de processo sumário, pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, 

n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo e que não 

estejam em condições regulamentares de o representar será punido: “ a) no caso de provas por 

pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar entre o mínimo de dois e o 

máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre o 

mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” e n.º 2 b)  “Consideram-se especialmente impedidos: 

b) os jogadores que não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV (…).” 

A compreensão da norma punitiva requer, assim, e antes de mais, que se defina o que deve 

entender-se por “não estejam em condições regulamentares de o representar”, por tal 

segmento constituir elemento objectivo do tipo. Para o caso que aqui nos importa decidir, a 

resposta encontra-se espelhada no artigo 19.º, n.º 9 do RI, o qual prevê que o jogador se 

encontra em condições regulamentares, e portanto devidamente inscrito “na data que constar 

na lista publicada no sítio da internet da Federação Portuguesa de Voleibol.” Neste contexto, 

resulta da prova produzida que, à data do supracitado jogo, o atleta Guilherme Cardita não se 

encontrava regulamentarmente inscrito na FPV e, portanto, não constava da lista publicada no 

sitio da internet da Federação Portuguesa de Voleibol. Vem o Recorrente igualmente 

sancionado, pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 88.º do RD: com a 

epígrafe «Quadro técnico sem as habilitações mínimas», dispondo o mesmo que: “O exercício 

da actividade de treinador de voleibol por quem não seja titular do respectivo título profissional 

ou não esteja devidamente credenciado para o fazer, implicará para o Clube em nome do qual 

tal exercício ocorreu, uma sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 10 UC e o 

máximo de 40 UC.” 

Estabelece o artigo 41.º, n.º 1 do RI que: “São considerados treinadores, para efeitos do 

presente regulamento, todos os indivíduos devidamente credenciados e inscritos na F.P.V.” 

Ora, resulta da prova produzida que, à data do supracitado jogo, também o treinador António 

Alvarinho não se encontrava regulamentarmente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no 

âmbito das competições de voleibol. 

Conforme acima mencionado, os atletas, para que possam ser considerados inscritos na FPV, 

têm que constar da lista publicada no sítio da internet da FPV. O mesmo acontece com 

dirigentes, delegados e treinadores. Desta forma se conclui que, sempre poderia o Clube 

confirmar a inscrição do seu Treinador, recorrendo simplesmente à citada lista, disponível para 

consulta na sua página, no sítio da internet da FPV.  

Mais, a entrega da documentação requerida na respectiva Associação de Voleibol não 

consubstancia facto constitutivo da inscrição de qualquer treinador, atleta, dirigente ou 

delegado, pelo que, para que tal inscrição possa vigorar, será necessário o seu depósito e 

registo na Federação Portuguesa de Voleibol. 

 

 

 



VI – Decisão  

 

Nestes termos, decide-se negar provimento ao presente recurso e, em consequência, manter a 

decisão proferida em Processo Sumário na Reunião do Conselho de Disciplina de 05 de Abril 

de 2019, que aplicou ao Moura VC, sanção de Derrota, Subtracção de Pontos e Multa no valor 

de 134,00EUR, por aplicação do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2 alínea b) do RD, e multa no 

valor de 268,00EUR, por aplicação do artigo 88.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1195 

entre o Moura VC e o Sport Lisboa e Benfica, realizado no dia 30 de março de 2019, a contar 

para o Campeonato Nacional de Juvenis Masculinos. 

 
Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ).  

 
Registe, notifique e publicite.  

Porto, a 29 de Abril de 2019 

O Relator 

 

❖  

 

Processo de Inquérito n.º 03/18-19 

ESPÉCIE: Processo de Inquérito 

PARTES: Ginásio Clube de Santo Tirso e Inês Oliveira Soares, Lic. 115264 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Apuramento dos factos participados, relacionados com a eventual atuação irregular 

da jogadora Inês Oliveira Soares, atleta do Ginásio Clube de Santo Tirso, nos jogos n.º 490, 

495 e 2360 a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – II Divisão. 

 

DATA:  26/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. De acordo com o disposto no artigo 235.º do Regulamento de Disciplina da FPV (RD), o 

Processo de Inquérito encontra o seu âmbito de aplicação não só nos casos em que existam “ 

indícios da prática de uma infração disciplinar, mas não dos seus agentes”, mas também nas 

hipóteses em que, havendo informação sobre quem são os seus eventuais agentes, os factos 

participados se apresentam pouco claros ou insuficientemente esclarecidos. 

II. Somente nos casos em que, no decurso do inquérito se apurarem indícios suficientes da 

existência de infracção disciplinar e da identidade do seu agente, se justifica a instauração de 

processo disciplinar – artigo 235.º n.º1 do RD. 

III. Não tendo sido recolhidos indícios suficientes da prática de uma infracção disciplinar ou do 

seu responsável, e realizadas todas as diligências adequadas e relevantes para o apuramento 

dos factos participados, deve haver lugar ao arquivamento dos autos. 

DESPACHO-DECISÃO 



 

I – Relatório  

1. Por despacho datado de 17 de abril de 2019, o Senhor Presidente do Conselho de Disciplina 

da Federação Portuguesa de Voleibol, ordenou a instauração do presente processo de 

inquérito. 

2. Na sua génese esteve a factualidade constante da participação de fls. 1 a 17, apresentada 

pelo Club Sport Marítimo da Madeira, mais concretamente a eventual actuação irregular da 

jogadora Inês Oliveira Soares, atleta do Ginásio Clube de Santo Tirso (doravante GCST), “em 3 

(três) jogos, sendo dois na 1ª fase e um na 2ª fase, sem que tivesse sido punida”; a veracidade 

do exame médico desportivo da jogadora Inês Oliveira Soares e a eventual diferença de 

tratamento injustificado, por parte da FPV, face a outros Clubes e Jogadores. 

Por se revelarem pertinentes para a descoberta da verdade material e para a boa decisão da 

causa, determinou-se a junção aos autos: 

 
i) Circular n.º12 de 11.10.2018 (cf. fls. 19 a 22  dos autos); 

ii) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 23 a 38  dos autos); 

iii) Despacho-Decisão do RHI n.º 06/18-19 (cf. fls. 39 a 48  dos autos); 

iii) Boletim de jogo n.º 2360, (cf. fls. 50 dos autos); 

iv) Boletim de jogo n.º 490, (cf. fls. 51 dos autos); 

v) Boletim de jogo n.º 495 e (cf. fls. 52 dos autos); 

vi) Boletim de jogo n.º 499, (cf. fls. 53 dos autos); 

vii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do Ginásio  

      Clube de Santo Tirso (cf. fls. 56 a 60 dos autos); 

viii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do Ginásio  

      Clube de Santo Tirso (cf. fls. 61 a 63 dos autos); 

xix) Cadastro disciplinar do Ginásio Clube de Santo Tirso (cf. fls. 54 dos autos) ; 

x)    Cadastro disciplinar da jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264 (cf. fls. 55 dos  

       autos); 

 
Atenta a sua relevância, notificou-se, igualmente, o Departamento de Inscrições da FPV para 

vir aos autos: 

 
        i) juntar fotocópia do exame médico desportivo da jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.     

    115264 (cf. fls. 65 dos autos); 

        ii) ) juntar comprovativo da data do envio da fotocópia e do original do exame médico  

        desportivo da Inês Oliveira Soares, Lic. 115264 à FPV (cf. fls. 66 e 67 dos autos); 

 

3. Concluída a actividade instrutória, a Ilustre Inquiridora apreciou jurídico-disciplinarmente a 

situação sub judice nos seguintes termos: 

 

“Neste seguimento, constata-se que, as diligências probatórias realizadas não permitiram 

concluir, pela existência de qualquer comportamento previsto e punido no âmbito disciplinar.” 

 



Consequentemente e com essa fundamentação, a Inquiridora formulou a proposta de 

arquivamento do presente processo de inquérito ( cf. fls. 67 a 73). 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina  

De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

 
III – Apreciação da proposta de Arquivamento  

 
Enquadramento jurídico-disciplinar  

 
A) Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

 
1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3.O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam  

a sua atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de 

Voleibol. (artigo 3.º n.º 1 do RD). 

4.Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

B) Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 



agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
C) Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

 
i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º 1: “O clube que, em jogo 

oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições 

regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada.” 

 
ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte: “Qualquer 

jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, será punido 

com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o  

máximo de dez jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 

UC e o máximo de 10 UC.” 

 
 
D. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

 

i) Jogo n.º 2360, realizado a 10 de março de 2019, entre o GCST e o Esmoriz GC, a contar 

para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – II Divisão 

 
1. Por decisão sumária proferida pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, foi 



o Ginásio Clube de Santo Tirso (doravante GCST), sancionado com derrota, subtracção de 2 

(dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea 

b) do Regulamento de Disciplina (doravante RD) e a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, 

em 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 129.º, n.º3 do 

RD, por factos ocorridos no jogo n.º 2360 entre o GCST e o Esmoriz GC, realizado no dia 10 de 

março de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – II Divisão. 

2. Por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado em 18 de março de 2019, 

interpôs o GCST recurso, tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos membros do 

Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa, nos moldes atrás referidos, alegando em 

suma que: 

“A. A atleta em questão tinha, efectivamente, EMD válido e, portanto, a sua situação 

médica regularizada à data do jogo. 

B. Por um lapso dos nossos serviços administrativos, o EMD original, não seguiu 

junto com os restantes, tendo ficado retido nos processos em curso. 

C. Notificados pelos serviços administrativos da FPV da falta do original do exame 

médico desportivo da atleta Inês Oliveira Soares, de imediato se remeteu o mesmo à 

FPV, para junção ao processo de inscrição.” 

3. Por decisão do Conselho de Disciplina de 20 de março de 2019, foi revogada a decisão 

disciplinar, que havia aplicado ao GCST, sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e 

multa no valor de 134,00€ e à jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, 1 (um) jogo de 

suspensão e multa no valor de 134,00€ e, consequentemente absolvido o GCST da prática da 

infração p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina e 

a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, da prática da infração p. e p. pelo artigo 129.º, 

n.º3 do RD, por resultar da prova produzida que à data da realização do jogo acima melhor 

identificado, a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, tinha a sua situação médica 

regularizada. 

4. Resulta dos autos que, a jogadora Inês Oliveira Soares, viu o seu exame médico desportivo 

caducado a 19 de fevereiro de 2019 e que procedeu à sua renovação a 21 de fevereiro de 

2019 (cf. fls. 39 a 48 e 65 dos autos). 

5. Resulta, igualmente dos autos que, a decisão sumária de 14 de março de 2019, através da 

qual se sancionou o GCST e a jogadora Inês Oliveira Soares, conforme supracitado, teve por 

fundamento o não envio do documento original relativo à renovação do exame médico 

desportivo desta (cf. fls 23 a 38 e 39 a 48 dos autos). 

6. Aliás, das alegações de recurso do GCST, resulta inequivocamente que, “Notificados pelos 

serviços administrativos da FPV da falta do original do exame médico desportivo da atleta Inês 

Oliveira Soares, de imediato se remeteu o mesmo à FPV, para junção ao processo de 

inscrição.” porquanto o mesmo já havia sido enviado em formato PDF por email (cf. fls 66 dos 

autos). 

7. Mais se refira que, a decisão que deu provimento ao recurso interposto pelo GCST, sempre 

seria passível de recurso. 

8. Não obstante, por todo o exposto, sempre inexistiria, em nosso entendimento, qualquer 

razão para alterar a decisão proferida por este Conselho em processo sumário, atenta a 



impossibilidade de qualquer agente desportivo ser sancionado nos termos da concreta norma 

que se tiver por não preenchida. 

 

ii) Da veracidade do exame médico da jogadora Inês Oliveira Soares, datado de 21 de 

fevereiro de 2019 

 
Alegou o Club Sport Marítimo da Madeira, poderem existir dúvidas acerca da veracidade do 

exame médico desportivo da jogadora Inês Oliveira Soares. 

Cumpre mencionar que, o exame médico da jogadora Inês Oliveira Soares, encontra-se 

regularmente assinado pelo médico, Dr. Davide Carvalho, com a Cédula Profissional n.º 17089, 

tendo sido colocado no referido documento a vinheta do médico. O referido exame tem também 

a identificação correcta da mencionada jogadora, nomeadamente o seu nome completo e data 

de nascimento. O documento apresenta igualmente o nome do Clube e respectivo escalão. 

Esclarecer, igualmente que, aquele documento segue o formato e as exigências legais do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., para a inscrição regular de um jogador.  

 

iii) Da eventual actuação irregular da jogadora Inês Oliveira Soares, no jogo n.º 490 

realizado a 23 de fevereiro de 2019, que opôs as equipas do GCST ao CSM e no jogo n.º 

495 realizado a 24 de fevereiro de 2019, que opôs as equipas do CD Aves ao GCST 

 
Por todo o exposto e, tendo a jogadora Inês Oliveira Soares, exame médico válido com data de 

21 de fevereiro de 2019, também não se coloca a questão da eventual  irregularidade da sua 

participação no jogo n.º 490 realizado a 23 de fevereiro de 2019, que opôs as equipas do 

GCST ao CSM e no jogo n.º 495 realizado a 24 de fevereiro de 2019, que opôs as equipas do 

CD Aves ao GCST, jogos estes a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos, 

porquanto os mesmos foram realizados em data posterior à data da renovação do respectivo 

exame médico desportivo. 

Tomando em consideração que, à data dos supracitados jogos, o original do exame médico 

desportivo, não tivesse sido enviado para os serviços federativos, a sua entrega sanaria uma 

eventual irregularidade, porquanto a jogadora, efectivamente, tinha a sua situação médica 

regularizada aquando da realização dos mesmos, inexistindo fundamento para qualquer 

punição disciplinar. 

 

iv) Da eventual diferença de tratamento injustificado, por parte da FPV, face a outros 

Clubes e Jogadores 

 
Alegou o Club Sport Marítimo da Madeira, existir uma diferença de tratamento injustificado, por 

parte da FPV, face a outros Clubes e Jogadores, nomeadamente para com o CD Fiães, no jogo 

n.º499, de 06 de outubro de 2018 e ao seu atleta , alegadamente em situação similar à que 

aqui se analisa. 

Não obstante, e ainda que se comprove a existência de situações análogas, o tratamento 

diverso que lhes é dado não configura, inelutavelmente, uma violação do princípio da 

igualdade, antes impondo, nos termos do art.º 152.º, n.º 1, alínea d), do CPA, um dever de 

fundamentação. 



Analisada a decisão sumária, proferida pelos membros do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol, no dia 11 de outubro de 2018, publicitada através da 

Circular  n.º 12, mediante a qual foi o CD Fiães, sancionado com derrota, subtracção de 2 

(dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea 

b) do Regulamento de Disciplina, por factos ocorridos no jogo n.º 499 entre o CV Espinho e o 

CD Fiães, realizado no dia 06 de outubro de 2018, a contar para o Campeonato Nacional de 

Seniores Masculinos – II Divisão, constata-se que, tal como consta da própria fundamentação, 

à data do sobredito jogo, o atleta João Pedro Gomes Pinto, nem sequer se encontrava inscrito 

na FPV. 

Nestes termos, não nos resta senão concluir pela ausência de similitude entre as situações 

acima descritas, as quais podem motivar, por isso, um tratamento distinto. 

 
Atento o exposto e, apreciando e valorando a prova produzida durante a instrução deste 

processo de inquérito, podemos concluir que, (i) não concordando o Club Sport Maritimo da 

Madeira da decisão do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol, mediante 

a qual se deu provimento ao recurso interposto pelo GCST, por factos ocorridos no jogo n.º 

2360 entre o Ginásio Clube de Santo Tirso e o Esmoriz GC, realizado no dia 10 de março de 

2019, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – II Divisão, sempre 

poderia aquele ter recorrido, o que efectivamente não aconteceu, não obstante, inexistir, em 

nosso entendimento, qualquer razão para alterar a decisão proferida por este Conselho em 

processo sumário; ii) à data dos jogos nº 490 e 495, realizados respectivamente, a 23 e 24 de 

fevereiro de 2019, a jogadora Inês Oliveira Soares, tinha exame médico desportivo válido, 

porquanto datado de 21 de fevereiro de 2019, inexistindo assim fundamento para a instauração 

de um processo disciplinar e consequente punição disciplinar. 

 

Por todo o exposto, afigura-se-nos, que outro não poderá ser o destino deste processo de 

inquérito que não seja o respectivo arquivamento. 

 
IV – Decisão  

 

Nestes termos e com os fundamentos expostos é decidido, ordenar o Arquivamento deste 

Processo de Inquérito. 

 
Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

O Relator 

 

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 24 de Abril de 2019, decidiu: 

 
ANULAÇÃO 

 
 
 
 
 GDC Gueifães vs Clube Condeixa (14/04/2019)- Jogo 1354 
CN Seniores Masculinos – III Divisão  
 
  CLUBE CONDEIXA 
 
J ANDRE MANUEL CONDE, Lic.38126           EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 
SC Caldas vs AA Espinho (13/04/2019)- Jogo 2510 
CN Seniores Masculinos – I Divisão – Série dos Últimos 
 
  AA ESPINHO 
 
J BRUNO GONCALVES, Lic.39964                 EUR 38,00 MULTA             Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 

 
RECTIFICAÇÃO 

 
 
GDC Gueifães vs Clube Condeixa (14/04/2019)- Jogo 1354 
CN Seniores Masculinos – III Divisão  
 
  CLUBE CONDEIXA 
 
J ANDRE MANUEL CONDE, Lic.38126           EUR 27,00 MULTA            Artigo 138.1RD 
 
(Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 
SC Caldas vs AA Espinho (13/04/2019)- Jogo 2510 
CN Seniores Masculinos – I Divisão – Série dos Últimos 
 
  
    AA ESPINHO 
 
 
J BRUNO GONCALVES, Lic.39964                REPREENSÃO                    Artigo 138.3RD 
 
 
(3.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
J BRUNO GONCALVES, Lic.39964                EUR 77,00 MULTA              Artigo 138.3RD 
 
 
(3.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 

 

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 23 de Abril de 2019, decidiu: 

 

Leixões SC vs SC Espinho (04/04/2019)- Jogo 1016 
CN Juniores Femininos – Série B 

 
  SC ESPINHO 
 
T TIAGO RACHAO, Lic.1990                      EUR 45,00 MULTA                     Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo –
.” No decorrer do 3.º set, o treinador do SC Espinho viu cartão vermelho por “contestação de 
não concordância com as minhas decisões“-  Conforme é relatado pelo Árbitro.) 
 
 
 
 
SC Espinho vs AASM (08/04/2019)- Jogo 1170 
CN Juvenis Masculinos 

 
   SC ESPINHO 
 
T DIOGO BOTO, Lic.2442                            EUR 27,00 MULTA                  Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo –.” No decorrer do 4.º set, o treinador do SC Espinho viu cartão vermelho por 
“contestação de não concordância com as minhas decisões”-  Conforme é relatado pelo 
Árbitro.) 
 
 
Porto Volei 2014 vs Boavista FC (13/04/2019)- Jogo 2591 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
   PORTO VOLEI 2014 
  
C PORTO VOLEI                           EUR 96,00 MULTA                                  Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se “apenas com 2 movimentadores de 
bolas e sem limpa chãos rápidos” - Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   

 
 
AJ Moreira vs Câstelo da Maia GC (13/04/2019)- Jogo 2588 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
   CASTELO DA MAIA GC 
 
T HELDER ANDRADE, Lic.2013                     EUR 115,00 MULTA               Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo 
– “ (…) No decorrer do 2° set, o mesmo treinador voltou a ter uma conduta incorreta 
protestando novamente uma decisão da equipa de arbitragem, e por acumulação foi 
penalizado com o cartão vermelho.”-  Conforme relatado pelo árbitro.) 

 
 
 
 



 
C Nacional Ginástica vs C Atlântico Madalena (13/04/2019)- Jogo 2414 
CN Seniores Masculinos – II Divisão – Série dos Primeiros 

 
   C ATLÂNTICO DA MADALENA 
 
J ANDRÉ FERREIRA, Lic.123194                  EUR 18,00 MULTA               Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
J ANDRÉ FERREIRA, Lic.123194                 EUR 36,00 MULTA              Artigo 138.10RD 

 
(2.ª Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
 
SC Caldas vs AA Espinho (13/04/2019)- Jogo 2510 
CN Seniores Masculinos – I Divisão – Série dos Últimos 

 
  AA ESPINHO 
 
J BRUNO GONCALVES, Lic.39964                   EUR 38,00 MULTA           Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
Esmoriz GC vs Famalicense AC (13/04/2019)- Jogo 2585 
CN Seniores Masculinos – I Divisão  

 
  FAMALICENSE AC 
 
J FRANCISCO ROCHA, Lic.60594                  EUR 38,00 MULTA             Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
GC Santo Tirso vs GD Martingança (14/04/2019)- Jogo 2442 
CN Seniores Masculinos – II Divisão – Série dos Últimos 

 
  GD MARTINGANÇA 
 
J JOÃO DAVID COSTA, Lic.101450               EUR 18,00 MULTA              Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
GDC Gueifães vs Clube Condeixa (14/04/2019)- Jogo 1354 
CN Seniores Masculinos – III Divisão  

 
  CLUBE CONDEIXA 
 
J ANDRE MANUEL CONDE, Lic.38126             EUR 18,00 MULTA          Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 
 
 
 
 



CART vs SC Arcozelo (14/04/2019)- Jogo 1521 
CN Cadetes Femininos – Série B 

 
   SC ARCOZELO 
 
T TIAGO LEITE, Lic.2497                      EUR 27,00 MULTA                          Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “ (…) No decorrer do 4° set, a atribuição de cartão vermelho ao treinador T. 
Leite, “deveu-se a um comportamento grosseiro por parte do mesmo após a reclamação de 
uma decisão tomada da minha parta, tendo ainda proferido na altura desta admoestação e no 
fim do encontro que o que aconteceu naquele jogo era uma autêntica vergonha Nacional.”-  
Conforme relatado pelo árbitro.) 

 

 
VC Viana vs Clube Kairos (17/04/2019)- Jogo 2575 
CN Seniores Masculinos – I Divisão – Série dos Últimos 

 
  VC VIANA 
 
J JOÃO CARDIA, Lic.180274                           EUR 38,00 MULTA                    Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
J JOÃO PONTES, Lic. 206206                      EUR 57,00 MULTA                       Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
    CLUBE KAIROS 
 
J JOÃO CAMPINO, Lic.42863                       REPREENSÃO                             Artigo 138.3RD 

 
(3.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
J JOÃO CAMPINO, Lic.42863                       EUR 77,00 MULTA                       Artigo 138.3RD 

 
(3.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
J ROBERT BRIZUELA, Lic. 279893                 REPREENSÃO                          Artigo 138.3RD 

 
(3.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 

 
J ROBERT BRIZUELA, Lic. 279893                 EUR 77,00 MULTA                    Artigo 138.3RD 

 
(3.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 

❖  
 

Processo de Inquérito n.º 02/18-19 

 

ESPÉCIE: Processo de Inquérito 

PARTES: André Luís Lázaro Ferreira, Lic. 123194 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 



OBJECTO: Apuramento dos factos participados, relacionados com o eventual proferir de 

expressões racistas 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  23/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. De acordo com o disposto no artigo 235.º do Regulamento de Disciplina da FPV (RD), o 

Processo de Inquérito encontra o seu âmbito de aplicação não só nos casos em que existam “ 

indícios da prática de uma infração disciplinar, mas não dos seus agentes”, mas também nas 

hipóteses em que, havendo informação sobre quem são os seus eventuais agentes, os factos 

participados se apresentam pouco claros ou insuficientemente esclarecidos. 

II. Somente nos casos em que, no decurso do inquérito se apurarem indícios suficientes da 

existência de infracção disciplinar e da identidade do seu agente, se justifica a instauração de 

processo disciplinar – artigo 235.º n.º1 do RD. 

III. Não tendo sido recolhidos indícios suficientes da prática de uma infracção disciplinar ou do 

seu responsável, e realizadas todas as diligências adequadas e relevantes para o apuramento 

dos factos participados, deve haver lugar ao arquivamento dos autos. 

 

DESPACHO - DECISÃO 

I – Relatório  

1. Registo Inicial  

 

1. Por despacho de 28 de março de 2019, o Senhor Presidente do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol, ordenou a instauração do presente processo de inquérito, 

tendo em vista o apuramento da factualidade participada, mais concretamente o eventual 

proferir de expressões racistas por parte do jogador André Lazaro, Lic. 123194, inscrito pelo 

Clube Atlântico da Madalena, para com o jogador Lyginaldo Pontes, inscrito pelo Clube Sport 

Lisboa e Benfica, no jogo n.º 2399 realizado a 17 de março de 2019 entre o Sport Lisboa e 

Benfica e o Clube Atlântico da Madalena, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Masculinos – II Divisão, tendo por referência a participação remetida pelo Sport Lisboa e 

Benfica, via email, no passado dia 19.março.2019, designadamente, quando refere que: 

“Ontem dia 17/03/2019 pelas 16 horas realizou-se no Pavilhão nº2 do SLB o jogo nº2399 (Sport 

Lisboa e Benfica – Clube Atlântico da Madalena) a contar para a 3ª Jornada do Campeonato 

Nacional da 2ª Divisão Masculina 2ª Fase – Serie dos Primeiros. 

(…) nos cumprimentos finais na rede o atleta do Clube Atlântico da Madalena André Lázaro 

(licença nº123194) ao passar pelo atleta do Sport Lisboa e Benfica Lyginaldo Pontes (licença 

nº217211) proferiu a seguinte frase “Preto de Merda” (…).” 



Por se revelarem pertinentes para a descoberta da verdade material e para a boa decisão da 

causa, determinou-se, em 01.04.2019, e nos termos do disposto nos artigos 185.º n.º 3, 200.º 

n.º 2 e 236.º n.º 2, todos do RD, a notificação, pelo meio mais expedito, dos árbitros nomeados 

para o jogo em análise - Daniel Fernandes e Ana Franco-, designadamente para vir aos autos, 

esclarecer: 

 

“a) No decurso do jogo acima melhor identificado, apercebeu-se de qualquer tipo de insulto 
ou comportamento racista para com algum jogador do SL Benfica?  

b) Em caso afirmativo, queira por favor especificar, em que parte do jogo, quais as 
expressões proferidas e contra quem; 

c) No final do jogo, mais propriamente nos cumprimentos finais, apercebeu-se de qualquer 
tipo de insulto ou comportamento racista para com algum jogador do SL Benfica?  

d) Em caso afirmativo, queira por favor especificar quais as expressões proferidas e contra 
quem; 

e) Em algum momento sentiu um clima de tensão entre os elementos das equipas do SL 
Benfica e do CA Madalena? Em caso afirmativo, queira por favor, especificar as 
circunstâncias.” 

Em resposta à solicitação, declararam: 

 

i) 1.º Árbitro, Daniel Fernandes, Lic. 1134 - (cfr. fls. 4 e 5). 

a) Não identifiquei em nenhum momento do jogo qualquer tipo de insulto ou comportamento 

racista por parte de qualquer equipa. (…). 

b) não sendo afirmativa a minha resposta no ponto anterior, não se aplica a resposta. 

c) d) Ao descer da plataforma, apercebi-me que o jogador nº12 do CAM se dirigiu de 

imediato para a rede, confrontando a equipa do SLB com palavras que do sítio onde estava 

não eram perceptíveis. Ainda parei a minha descida da plataforma para prestar atenção e 

entretanto a situação de tensão foi eliminada por vários dos intervenientes que se 

preparavam para os comprimentos finais. 

Iniciando os comprimentos com a equipa do CAM do meu lado esquerdo, o jogador nº12 do 

CAM seguiu na frente e foi avançando em direcção contrária à nossa posição, 

cumprimentando os jogadores do SLB. 

A dada altura a fila dos cumprimentos tem uma paragem no andamento, o que origina o 

treinador do CAM, posicionado no final da fila, a intervir, dizendo “Segue! É sempre a 

mesma merda, sempre o mesmo gajo”. 

Apesar de algo se ter passado, como nos foi relatado no final pelos treinadores do SLB e o 

capitão de equipa, através das expressões “Preto de merda”, não nos foi possível em algum 

momento ouvir estas mesmo expressões. Este relato ocorre com a dupla de arbitragem já 

junto do marcador, no fecho do boletim de jogo. Inclusive, o treinador do CAM junta-se à 

conversa, tendo até dito “a ser verdade o que dizem, é grave”.  



e) No jogo, os três primeiros sets foram bastante tranquilos. Situações ou expressões 

utilizadas pelo CAM “serve no libero. A mina está ali” “é ali que está o ouro” que, na minha 

opinião, não tinha carácter ofensivo. 

No 4º set, os festejos de ambos os lados foram sempre mais efusivos, mas sem entrar em 

tensão ou provocação fora das regras. 

 

ii) 2.º Árbitro, Ana Franco, Lic.861 - (cfr. fls. 6). 

a) No decurso do jogo acima melhor identificado, apercebeu-se se foram proferidos 

insultos racistas para com algum jogador do SL Benfica? 

R: No decorrer do jogo não me apercebi de qualquer tipo de insulto ou comportamento 

racista por parte de qualquer equipa. Apenas as provocações normais sem carácter 

ofensivo como palavras do tipo: “serve no libero. A mina está ali” “é ali que está o ouro” 

proferidas pelos jogadores do CAM. 

c) No final do jogo, mais propriamente nos cumprimentos finais, apercebeu-se se foram 

proferidos insultos racistas para com algum jogador do SL Benfica? 

R: No cumprimento final à rede apercebi-me que o jogador nº12 do CAM se dirigiu de 

imediato para a rede, confrontando a equipa do SLB, tendo sido esta situação de  

tensão atenuada de imediato por vários dos intervenientes que se preparavam para os 

comprimentos finais. Iniciados os comprimentos à rede, o jogador nº12 do CAM seguiu 

na frente e foi cumprimentando os jogadores do SLB, em direcção contrária à nossa 

posição e a um certo momento a fila dos cumprimentos estagnou, o que fez com que o 

treinador do CAM, posicionado no final da fila, desse um passo ao lado para perceber o 

que se passava e tivesse que intervir dizendo; “Segue! É sempre a mesma merda, 

sempre o mesmo gajo”. Após esta situação não me apercebi de mais nenhum tipo de 

tentativa de confronto físico ou verbal de qualquer interveniente. 

e) Em algum momento sentiu um clima de tensão entre os elementos das equipas do  

SL Benfica e do CA Madalena? Em caso afirmativo, queira por favor, especificar as 

circunstâncias; 

R: No momento de fecho do boletim de jogo recebemos queixas por parte dos  

Jogadores e treinadores do SLB sobre os insultos racistas proferidos pelo jogador nº12  

do CAM no momento final do cumprimento à rede, tendo referido expressões como:    

"preto de merda", entre outras, que não nos foi possível em algum momento ouvir  

directamente do referido jogador, mas sim apenas por parte das queixas da equipa do    

SLB.” 

 Foram ainda ordenadas e realizadas as seguintes diligências instrutórias: 

i) junção aos autos do extracto disciplinar do atleta André Lazaro, Lic. 123194, o que 

ocorreu conforme melhor insíto a fls. 8; 

ii) Notificação pelo meio mais expedito, do atleta, André Lazaro, Lic. 123194, com vista à 

sua inquirição – (cfr. fls. 9); 

iii) Notificação pelo meio mais expedito, do Treinador do Clube Atlântico da Madalena, 

Rogério Lopes, com vista à sua inquirição: – (cfr. fls. 10) 



 

Inquirido o atleta, André Lazaro, Lic. 123194, foi pelo mesmo declarado que - (cfr. fls. 11 e 12): 

i) nos cumprimentos finais, deu os parabéns a toda a equipa do SLB, desde o primeiro ao 

ultimo jogador. 

ii) efectivamente nos cumprimentos finais, quando ia a cumprimentar o jogador Rubem do 

SLB, lhe disse” que ele não era ninguém para lhe andar a atirar beijos durante o jogo”, mas 

que de imediato seguiu com os cumprimentos, sem qualquer outra troca de palavras. 

iii) em momento algum, proferiu a expressão “preto de merda”, ou qualquer outro tipo de 

expressão racista,  para com o jogador Lyginaldo Pontes, para com qualquer outro jogador 

do Benfica, ou para com qualquer outra pessoa. 

 

Inquirido o Treinador do Clube Atlântico da Madalena, Rogério Lopes, foi pelo mesmo 

declarado que - (cfr. fls. 13 e 14): 

i) o jogador André Lazaro, não é um miúdo fácil, que é um jogador aguerrido, mas que não é 

racista, e que inclusive, um dos amigos com quem ele se dá melhor na equipa é de cor 

negra. 

ii) o André Lazaro é um dos principais jogadores e que isso motiva os jogadores das outras 

equipas a picarem-no, porque sabem que ele reage. 

iii) apercebeu-se de uma paragem nos cumprimentos finais, com um outro jogador do 

Benfica, que não de cor negra e que não soube identificar, mas que não sabe o que se 

passou porque não deu importância. 

iv) efectivamente um dos jogadores do SLB que se encontrava no banco, após os 

cumprimentos finais, veio reclamar que o André Lazaro, na altura dos cumprimentos finais, 

havia proferido a expressão “preto de merda”, mas se os jogadores, árbitros e treinadores 

que estavam nos cumprimentos, nada ouviram, como é que alguém que estava no banco, 

conseguia ter ouvido o que quer que fosse? 

v) duvida que, se alguém tivesse ouvido a expressão “preto de merda”, esta não tivesse 

originado qualquer reação explosiva. 

Concluída a actividade instrutória, a Ilustre Inquiridora apreciou jurídico-disciplinarmente a 

situação sub judice nos seguintes termos ( cfr. fls. 15 a 21):  

 

“Neste seguimento, constata-se que, as diligências probatórias realizadas – notificação para 

esclarecimento do 1.º e 2.º arbitro, declarações do atleta André Lazaro e do Treinador Rogério 

Lopes, não permitiram concluir, ter sido proferida qualquer expressão racista no âmbito do jogo 

em análise, o que sempre determina, necessariamente, a impossibilidade de qualquer agente 

desportivo ser sancionado nos termos da concreta norma que se tiver por não preenchida.” 

 

Consequentemente e com essa fundamentação, a Inquiridora formulou a proposta de 

arquivamento do presente processo de inquérito. 



 

II – Competência do Conselho de Disciplina  

De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

III – Apreciação da proposta de Arquivamento  

 
Enquadramento jurídico-disciplinar  

 
A) Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

 
1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD). 

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5.  Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

B) Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 



Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
C) Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos jogadores, 

qualificadas como Graves, previstas e punidas de acordo com os artigos 126.º a 137.º 

do RD. 

 

Em causa, encontra-se a previsão constante do artigo 133.º, que a seguir se transcreve:  

 

Artigo 133.º 

Comportamentos discriminatórios em função da raça, religião ou ideologia  

Os jogadores que tenham comportamentos que atentem a dignidade humana, em função da 

raça, cor, língua, religião ou origem étnica, são punidos com a sanção de multa de montante a 

fixar entre o mínimo de 10 UC e o máximo de 50 UC. 

 
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

 
No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração o acervo 

probatório carreado para os autos – o qual foi objeto de uma análise crítica à luz de regras de 

experiência comum e segundo juízos de normalidade e razoabilidade. 

 
A este propósito, refira-se o mencionado no Código de Ética Desportiva do IPDJ, o qual no seu 

parágrafo 6, nos diz que: “O desporto, pela sua natureza, possibilita e potencia o exercício e 

desenvolvimento de valores pessoais e sociais. Valores esses que quando aplicados no e pelo 

desporto, facilmente são transpostos para o dia-a-dia de cada um de nós. Importa ter em 

consideração que para além de um conjunto de valores comuns a todos os cidadãos, há 

valores que, pela sua natureza, são inerentes à prática desportiva ( … ).” 

Diz-nos ainda a alínea a) do mesmo parágrafo que: ” A ética desportiva em todas as suas 

vertentes, mas particularmente como meio de prevenção dos fenómenos sociais que, por 

qualquer forma ou grau, atentem contra a essência do desporto, tais como: a violência; a 

dopagem; o racismo; a xenofobia; discriminação social; e todos os atos e/ou omissões que 

desvirtuem a verdade desportiva.”  

Ora, é imperioso que a actividade desportiva seja desenvolvida em observância dos princípios 

da ética, da defesa do espírito desportivo, da verdade desportiva e da formação integral de 

todos os participantes. 

A norma disciplinar acima citada – artigo 133.º do RD, refere-se a actos ou palavras ofensivas 

da dignidade, em função da raça, cor, língua, religião ou origem étnica.  

Em principio, chamar “preto” a alguém não deveria ser indigno nem ofensivo. Importante, é 

indagar a  motivação ao ser preferida tal expressão, pois que, a carga ofensiva ou pejorativa, 

está na atitude intrínseca de quem profere a expressão. Já chamar “preto de  

merda”, demonstra algo mais, pois revela uma intenção e propósito de magoar, de ofender. 



Sucede que dos autos, nada resulta a tal propósito, porquanto não foi possível provar que a 

expressão referida tenha sido proferida e, consequentemente, sido ouvida, nem pelos árbitros, 

nem por parte do treinador do Clube Atlântico da Madalena. E ao não ser audível por quem 

estava próximo do jogador que eventualmente a proferiu, também não o seria por quem na 

altura se encontrava no banco, ou noutro local do recinto de jogo. 

Esta conclusão sai reforçada, pelas declarações dos árbitros, os quais mencionaram nada ter 

ouvido, mas apenas que lhes contaram. 

No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do Regulamento de 

Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de 

veracidade dos factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do 

delegado técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a 

veracidade do seu conteúdo não for fundadamente posta em causa; 

Acresce que, como a Ilustre Inquiridora, bem salienta,  das diligências probatórias realizadas – 

notificação para esclarecimento do 1.º e 2.º árbitro, declarações do Jogador André Lazaro e do 

Treinador Rogério Lopes, não foi permitido concluir, ter sido proferida qualquer expressão 

racista no âmbito do jogo em análise, o que sempre determina, necessariamente, a 

impossibilidade de qualquer agente desportivo ser sancionado nos termos da concreta norma 

que se tiver por não preenchida. 

 
Em suma, e atento o exposto, é forçoso concluir, não existirem indícios suficientes da prática 

do ilícito disciplinar p. e p. pelo artigo 133.º do RD. 

 
VI – Decisão  

 
Nestes termos e com os fundamentos expostos é decidido, ordenar o Arquivamento deste 

Processo de Inquérito. 

 
Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 
Registe, notifique e publicite.  

 
❖  

 

Processo Disciplinar n.º 03/18-19 

 

ESPÉCIE: Processo Disciplinar 

PARTES: João Pedro Vieira, Lic. 1247, Treinador do Leixões Sport Clube e Leixões  

     Sport Clube, na qualidade de Arguidos 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Ocorrências com reflexo no jogo n.º 1146, realizado no passado dia 02.03.2019 no 

Pavilhão Nave Ilídio Ramos em Matosinhos, que opôs as equipas do Leixões Sport Clube à 

Associação Académica de S. Mamede, jogo este a contar para o Campeonato Nacional de 

Juvenis Masculinos. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  23/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  



 

SUMÁRIO:  

I. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção.  

II. No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa. 

III. Os treinadores, enquanto agentes desportivos, devem agir em conformidade com os 

princípios da ética, da defesa do espirito desportivo, da verdade desportiva, da lealdade e da 

probidade, devendo manter comportamento de urbanidade com os demais agentes 

desportivos, público e demais entidades credenciadas no seio de uma competição oficial. 

IV. Sobre os clubes impendem indeclináveis deveres de pedagogia desportiva junto dos seus 

adeptos e simpatizantes, como sejam incentivar o espírito ético e desportivo, sensibilização 

contra práticas violentas, racistas, xenófobas, ofensivas ou perturbadoras da ordem pública e 

aplicação de medidas sancionatórias quando for o caso. 

V. A responsabilidade pelo incumprimento desses deveres é, por isso, de imputação direta, 

própria e concreta à entidade participante de espetáculos desportivos, designadamente aos 

clubes, por não ter evitado a ocorrência de factos disciplinarmente puníveis, praticados pelos 

seus adeptos ou simpatizantes, concluindo-se, pois, que esse efeito resulta do não 

cumprimento de deveres que estão na sua titularidade, enquanto responsável por todas as 

matérias preventivas de segurança. 

 

DESPACHO - DECISÃO 

 
I – Relatório  

 
1. Registo Inicial  

1. Por despacho de 11.03.2019, o Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol, ordenou a instauração e autuação de processo disciplinar 

contra  João Pedro Vieira, Lic. 1247, treinador do Leixões Sport Clube e Leixões Sport 

Clube, por factos ocorridos aquando do jogo oficialmente identificado com o n.º 1146, realizado 

no passado dia 02.03.2019 no Pavilhão Nave Ilídio Ramos em Matosinhos, e que opôs o 

Leixões Sport Clube à Associação Académica de S. Mamede, a contar para o Campeonato 

Nacional de Juvenis Masculinos, estando eventualmente em causa as infracções disciplinares 

previstas e punidas pelos  artigos n.º109.º, 142.º e 115.º do RD, no que ao Arguido João 

Pedro Vieira respeita, e artigos n.º 96.º, 98.º e 160.º n.º 1 alínea a) do RD, no que ao 

arguido Leixões Sport Clube respeita. 

2. No dia 18.03.2019 foram os autos conclusos à Comissão de Instrutores da Federação 

Portuguesa de Voleibol, no âmbito da qual foi nomeada instrutora aos mesmos. 

3. Em 25.03.2018, foram os Arguidos notificados da instauração do presente processo 

disciplinar, do seu objecto e da possibilidade de se pronunciarem, nomeadamente por escrito e 



no prazo de 5 dias, acerca dos factos em investigação, tendo ainda o direito de requerer 

diligências instrutórias pertinentes e necessárias para o objecto dos presentes autos. Foi-lhes, 

igualmente, dado conhecimento de que a factualidade em causa indiciava o preenchimento da 

infracção p. e p. nos artigos 109.º, 142.º e 115.º do RD, no que ao Arguido João Pedro Vieira 

respeita, e artigos n.º 96.º, 98.º e 160.º n.º 1 alínea a) do RD, no que ao arguido Leixões Sport 

Clube respeita. 

4. Regularmente notificados, nos termos e para os efeitos do artigo 199.º do RD, ofereceu o 

Arguido Leixões SC a pronúncia melhor reproduzida a fls. 49 a 55.  

5. Foram ainda ordenadas e realizadas as seguintes diligências instrutórias: 

i) junção aos autos do extracto disciplinar do Arguido João Pedro Vieira, Lic. 1247, o que 

ocorreu conforme melhor insíto a fls. 39; 

ii) junção aos autos do extracto disciplinar do Clube Arguido Leixões SC, o que ocorreu 

conforme melhor insíto a fls. 40; 

iii) Notificação, pelo meio mais expedito, da árbitra do encontro, Inês Magalhães, com vista à 

sua inquirição – (cfr. fls. 41, 45 a 47 e 68 a 72); 

iv) Notificação pelo meio mais expedito, do Arguido João Pedro Vieira, Lic. 1247, com vista à 

sua inquirição – (cfr. fls. 42 e 58 a 61); 

v) Notificação pelo meio mais expedito, do treinador adjunto do Leixões, Ricardo Machado, com 

vista à sua inquirição – (cfr. fls. 44 e 62 a 64); 

vi) Notificação pelo meio mais expedito, do marcador, Jorge Macedo, com vista à sua inquirição 

– (cfr. fls. 43 e 65 a 67); 

vii) Notificação pelo meio mais expedito, do treinador adjunto do AASM, André Oliveira, com 

vista à sua inquirição – (cfr. fls. 81 a 84); 

viii) Notificação, pelo meio mais expedito, das testemunhas arroladas pelo Clube Arguido, 

Domingos Pereira Carriço, Orlando Manuel Anunciação Teixeira e Maria Helena Soares, com 

vista à sua inquirição, na qualidade de testemunhas – (cfr. fls. 55  e 73 a 80) 

6. Por despacho de 02.04.2019, a instrutora deferiu as diligências probatórias requeridas pelo 

Clube Arguido, Leixões SC – (cfr. fls.57) 

7. As testemunhas arroladas pelo Clube Arguido Leixões SC, foram inquiridas a 04.04.2019, 

encontrando-se a fls. 73 a 77 dos autos, o depoimento de Orlando Teixeira e a fls. 78 a 80 dos 

autos, o depoimento de Domingos Carriço. 

8. Por despacho de 15.04.2019 foi o presente processo declarado urgente. – (cfr. fls.85) 

9. A 15.04.2019 foi recebida a acusação, ordenada a notificação nos termos regulamentares 

aos Arguidos e designado o dia 23.04.2019, pelas 14h30 para a audiência disciplinar, a realizar 

na sede da Federação Portuguesa de Voleibol perante Relatora. (cfr. fls.86 a 115) 

10. O Clube Leixões SC que não apresentou defesa nem indicou prova a produzir, fez-se 

representar pelo seu Dirigente Senhor José António Teixeira Chaves. 

11. O Arguido João Pedro Vieira, devidamente notificado, não compareceu. 

12. Aberta a audiência foi dada palavra ao representante da Comissão de Instrutores para 

sustentar a acusação e depois ao representante do Clube Arguido para contestar.  

13. Argumentou o Clube Arguido que, (i) apesar de no supracitado jogo não terem ponto de 

contacto de segurança, quando o jogo foi suspenso, um elemento afecto ao Leixões SC se fez 



presente e contactou as forças policiais; (ii) quando se verificou a entrada de vários adeptos 

para o terreno de jogo para falar com os adeptos do Leixões SC, o jogo estava suspenso; (iii) 

que as expressões insultuosas proferidas directamente à arbitra ocorreram já com o jogo 

suspenso, motivo pelo qual entendem ser de considerar improcedente a acusação. 

14. Sem razão. Contudo. 

Prescreve, desde logo, o Ponto 4, alínea c) do Regulamento das Normas relativas ao 

Policiamento de espetáculos desportivos de Voleibol que, o ponto de contacto de segurança 

deve ser apresentado ao 1.º árbitro, pelo menos 1 (uma) hora antes da hora prevista para o 

início do jogo, o qual, nos termos do mesmo normativo, tem de estar registado na FPV nessa 

qualidade.  

O Jogo encontrava-se suspenso mas ainda não havia sido dado por terminado. 

Ora, sobre os clubes, independentemente da posição de visitado ou de visitante, impendem 

responsabilidades e deveres de segurança do espetáculo desportivo e dos seus participantes, 

por forma a promover a prevenção e o combate à violência associada ao desporto. 

Impendem, igualmente, sobre os clubes, deveres de pedagogia desportiva junto dos seus 

adeptos e simpatizantes, como sejam incentivar o espírito ético e desportivo, a sensibilização 

contra práticas violentas, racistas, xenófobas, ofensivas ou perturbadoras da ordem pública e 

do espetáculo, assim como a  aplicação de medidas sancionatórias quando for o caso.  

Ora, a violação de tais deveres positivados na legislação aplicável é inerente ao conceito de 

infração disciplinar vertido no artigo 17.º do RD, concretamente quanto aos elementos ilicitude 

e culpa.  

Temos que, a responsabilidade pelo incumprimento desses deveres é de imputação direta, 

própria e concreta à entidade participante de espetáculos desportivos, por não ter evitado a 

ocorrência de factos disciplinarmente puníveis, praticados pelos seus adeptos ou 

simpatizantes, durante o espetáculo, concluindo-se pois que esse efeito resulta do não 

cumprimento de deveres que estão na sua titularidade, enquanto responsável por todas as 

matérias preventivas de segurança. 

Afirmou-se no recente Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 18 de Dezembro de 2018 

que, “a finalidade de possibilitar a realização dos espectáculos desportivos com segurança e de 

acordo com os princípios éticos inerentes à sua prática perseguida com a Lei n.º 39/2009, de 

30 de Julho, - Combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espectáculos 

desportivos - quando estabelece um conjunto de prescrições, mormente quanto aos 

espectadores as dos art.ºs 22º e 23º daquele diploma, não se esgotam nem se reflectem 

apenas no tempo decorrido do jogo ou competição desportiva em questão, antes respeitam ao 

espaço temporal que a antecede e o que se lhe segue, no máximo, até à completa saída dos 

espectadores do recinto desportivo. 

As razões da criminalização desse tipo de comportamento mantêm-se válidas durante todo o 

tempo em que os espectadores se encontram dentro do estádio e até à respectiva saída do 

mesmo.” 

Ora, se assim não fosse, chegaríamos ao ponto em que, durante a suspensão de um jogo, não 

ser punida qualquer infracção disciplinar. 

 



II – Competência do Conselho de Disciplina  

De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

 
III – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Analisada e valorada a prova constante dos autos, nomeadamente a que resulta da instrução, 

assim como a produzida em audiência disciplinar, consideram-se provados os seguintes factos: 

1. No dia 02 de março de 2019, realizou-se no Pavilhão CDC Matosinhos – Nave Ilídio Ramos, 

o jogo n.º 1146 que opôs as equipas do Leixões SC à Associação Académica de S. Mamede, a 

contar para o Campeonato Nacional de Juvenis Masculinos. 

2. O jogo supra mencionado, foi dado por terminado antes do fim do tempo regulamentar, mais 

concretamente no final do 3.º set, aos 32 minutos, com o resultado a 25:23, por decisão da 

árbitra nomeada, Inês Magalhães. 

3. O não reinicio do jogo em análise, resultou de decisão da árbitra, Inês Magalhães, a qual 

declarou não se sentir segura para continuar a desenvolver as suas tarefas como árbitra. 

4. O supracitado jogo terminou o 1.º set com o resultado a 23:25, o 2.º set com o resultado a 

27:25 e o 3.º set com o resultado a 25:23. 

5. Tendo por referência o predito jogo, nos termos das declarações prestadas pela árbitra – 

Inês Magalhães consta : (…) “com o resultado 1-1, o treinador do LSC, no intervalo do set, veio 

ter comigo e verbalizou as seguintes palavras: ‘’és uma vergonha caralho, olha o que estás a 

fazer. És uma vergonha!’’ voltando a dirigir-se a mim de forma insultuosa repetidamente, 

comportamento este que conduziu à sua expulsão.” (…) “ que o mesmo não parava de falar, 

fazendo-a sentir sufocada, apesar de não conseguir especificar o que o mesmo lhe disse na 

altura.” (…) “Apesar de se encontrar expulso, o treinador do LSC não hesitou em berrar para os 

seus atletas, dando instruções (…), “o treinador João Vieira, mesmo depois de expulso, 

continuou a protestar toda e qualquer decisão sua, fazendo  com que os ânimos ficassem muito 

exaltados na bancada.” (…) já não conseguiu desqualificar o treinador do Leixões SC, em 

virtude de este continuar a falar (depois de expulso), por receio do que os adeptos do Leixões 

pudessem fazer.(…)” 

6. O Arguido João Vieira, referindo-se ao seu desempenho proferiu as seguintes declarações:  

(…) “no 2.º set, quando a arbitra anulou o ponto atribuído ao Leixões, efectivamente protestou, 

admitindo que possa ter esbracejado e gesticulado. (…) também no final do set, após um 

ataque da AASM, em que um jogador da AASM toca na bola depois do ataque do lado do 

Leixões, voltou a protestar de forma mais assertiva, esbracejando e gesticulando, tendo 

inclusive levantado a voz, dizendo de forma insistente: “ é falta, que o atleta da AASM tocou na 

bola”, mas que em momento algum proferiu qualquer tipo de insulto para com a árbitra. […]  

num tempo técnico, e já depois de expulso, os atletas dirigiram-se a si, mas que de imediato a 



árbitra apitou, e ele avisou-os que não podiam estar ali […] assume ter protestado, 

esbracejado, gesticulado de forma um pouco agressiva e até mesmo que possa ter usado o 

termo “caralho”. 

7. Tendo, ainda, por referência o sobredito jogo, nos termos das declarações prestadas pela 

árbitra – Inês Magalhães consta : “(…) foi no final do 3.º set que decidiu suspender o jogo, 

avisando que o mesmo só continuaria na presença das autoridades, por não se sentir segura 

para desenvolver as suas tarefas como árbitra, tendo igualmente sido nesta altura que a 

bancada do Leixões profere várias expressões insultuosas como “’Vai levar no cu sua puta’’, ‘’ 

vai para a rotunda do castelo do queijo’’ ‘’não vales nada’’, ‘’és uma merda’’ ‘’tens medo não 

viesses’’, ‘’aldrabona’’, ‘’vai para o caralho’’. Declarou terem estas expressões sido “dirigidas a 

si de forma enraivecida. (…) foi nesta altura que alguns adeptos que considera ser do Leixões 

entraram para o terreno de jogo para falar com os atletas, entre os quais o Sr, Orlando Teixeira, 

que conhece de outros jogos do Leixões.” (…) “que não havia ponto de contacto de segurança; 

(…) “ é atleta da AASM e que havia enviado email à AVP a informar que pela sua segurança e 

bem estar, não queria arbitrar jogos em que o seu clube fosse parte.” 

8. Os Arguidos agiram de forma livre, consciente e voluntária, bem sabendo que as suas 

condutas, designadamente: 

a) quando o Arguido João Pedro Vieira, declara que “protestou, esbracejou, gesticulou de 

forma um pouco agressiva”, (..) que voltou a protestar de forma mais assertiva, tendo inclusive 

levantado a voz, dizendo de forma insistente (…), “que possa ter usado o termo “caralho”, que 

num tempo técnico, e já depois de expulso, os atletas se dirigiram a si”; e de acordo, com as 

declarações da árbitra, quando o Arguido João Pedro Vieira, se dirige a si dizendo: ‘’és uma 

vergonha caralho, olha o que estás a fazer. És uma vergonha!’’; “voltando a dirigir-se a mim de 

forma insultuosa repetidamente”;  “que a expulsão, não o impediu de agir de forma grosseira, 

de me apontar o dedo e de continuar a desrespeitar-me como árbitra e como pessoa.”; “que o 

mesmo não parava de protestar, fazendo-a sentir sufocada;” “que mesmo depois de expulso, 

continuou a protestar toda e qualquer decisão sua, fazendo  com que os ânimos ficassem muito 

exaltados na bancada.”; 

 b) quando o Clube Arguido Leixões SC, ao não apresentar ponto de contacto de segurança, 

ao não garantir que fossem cumpridas todas as regras e condições de acesso e permanência 

de espectadores no recinto desportivo, assim como ao não cumprir com o seu dever de 

acautelar, precaver, formar, zelar e incentivar o espirito ético e desportivo dos seus adeptos; 

constituíam comportamentos previstos e punidos pelo ordenamento jus-disciplinar desportivo, 

não se abstendo, porém, de os concretizar. 

9. À data dos factos, o Arguido João Vieira, não tinha antecedentes disciplinares. 

10. À data dos factos, o Arguido Leixões SC tinha os antecedentes disciplinares que constam 

do cadastro de fls 40. 

§2. Factos não provados  

Inexistem factos não provados com relevância nos autos. 

IV – Motivação da Fundamentação de Facto 

 



1. No caso vertente, para a formação da nossa convicção foi tido em consideração, todo o 

acervo probatório carreado para os autos, o qual foi objecto de uma análise critica à luz das 

regras de experiência comum e segundo juízos de normalidade e razoabilidade, considerando-

se provados os seguintes factos:  

i) A prova dos factos descritos em 1. e 2. de §1. Factos provados assenta no relatório de jogo 

de fls 2 a 5 e boletim de jogo de fls 23 dos autos; 

ii) A prova dos factos descritos em 3. de §1. Factos provados resulta assenta no relatório de 

jogo de fls 2 a 5  e dos depoimentos prestados em fase de instrução juntos a fls 68 a 72 dos 

autos; 

iii) A prova dos factos descritos em 4. de §1. Factos provados resulta do boletim de jogo de fls 

23 dos autos. 

iv) A análise conjugada de toda a prova produzida e a convicção do julgador permitiu a prova 

dos factos descritos em 5., 6., 7. e 8. de §1. Factos provados; 

v) Os antecedentes disciplinares a que se faz referência em 9 e 10. de §1. Factos provados, 

encontram-se documentados nos cadastros disciplinares insertos a fls 39 e 40 dos autos. 

2. No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa. 

 
VI – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos  



os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 
Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

1. Nos termos conjugados dos artigos 3.º e 4.º n.º 1 do RD, os Arguidos encontram-se 

submetidos ao Regulamento de Disciplina da FPV. 

2. Acresce, que o Arguido João Pedro Vieira, sabia, ou devia saber, que existem deveres que 

tem de respeitar, nomeadamente, o dever de manter uma conduta conforme aos princípios 

desportivos, concretizados no n.º1 do artigo 19.º do RD [Deveres e obrigações gerais], 

mediante o qual se estabelece que“[A]s pessoas e entidades sujeitas à observância das 

normas previstas neste Regulamento devem manter conduta conforme aos princípios 

desportivos de lealdade, probidade, verdade e rectidão em tudo o que diga respeito às relações 

de natureza desportiva, económica ou social”.  

3. E, concretamente, no concernente ao Regulamento de Disciplina da FPV: 

Artigo 142.º - Disposições gerais 

“1. Os delegados dos clubes, os treinadores e os auxiliares técnicos que pratiquem as infrações 

previstas nos artigos 100.º a 115.º são punidos com as respetivas sanções neles previstas.  

2. No caso das infrações previstas nos artigos 104.º, 109.º e 113.º os limites mínimo e máximo 

da sanção de suspensão aplicável aos treinadores e aos auxiliares técnicos são reduzidos a 

um quarto.” 

(…) 

Artigo 109.º Lesão da honra e da reputação e denúncia caluniosa 

“1. Os dirigentes que praticarem os factos previstos no n.º 1 do artigo 90.º contra órgãos da 

estrutura desportiva, clubes, elementos da equipa de arbitragem, dirigentes, jogadores, demais 

agentes desportivos ou espectadores, são punidos com a sanção de suspensão a fixar entre o 

mínimo de vinte dias e o máximo de dois meses e, acessoriamente, com a sanção de multa de 

montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 25 UC. 

(…) 

 



Artigo 90.º Lesão da honra e da reputação dos órgãos da estrutura desportiva e dos seus 

membros 

1. O clube que use de expressões, desenhos, escritos ou gestos injuriosos, difamatórios ou 

grosseiros para com órgãos da Federação Portuguesa de Voleibol e respetivos membros, 

árbitros, dirigentes, clubes e demais agentes desportivos, nomeadamente em virtude do 

exercício das suas funções desportivas, assim como incite à prática de atos violentos, 

conflituosos ou de indisciplina, é punido com a sanção de multa de montante a fixar entre o 

mínimo de 5 UC e o máximo de 100 UC. 

(…) 

Artigo 115.º Inobservância de outros deveres 

“Os demais atos praticados pelos dirigentes que, embora não previstos na presente secção, 

integrem violação de disposições regulamentares são punidos com a sanção de multa de 

montante a fixar entre o mínimo de 1 UC e o máximo de 10 UC.” 

Ponto 21.3.2.1 das Regras Oficiais do Voleibol 

“Um treinador expulso perde o direito de intervir nesse set e deve permanecer sentado na área 

de penalização.” 

 
4. Da conduta supra descrita, cujo desvalor e natureza ilícita conhecia, resulta que o 

comportamento do Arguido João Pedro Vieira é subsumível, atenta a sua relevância jus 

disciplinar, ao tipo normativo tipificador da infração disciplinar p. e p. no artigo artigo 109.º 

Lesão da honra e da reputação, ex vi artigo 142.º e artigo 115.º  - Inobservância de outros 

deveres, ex vi Ponto 21.3.2.1 das Regras Oficiais do Voleibol. 

 
5.º Também o Clube Arguido Leixões SC, sabia, ou devia saber, que sobre  ele impendem 

indeclináveis deveres de pedagogia desportiva junto dos seus adeptos e simpatizantes, como 

sejam incentivar o espírito ético e desportivo, sensibilização contra práticas violentas, racistas, 

xenófobas, ofensivas ou perturbadoras da ordem pública e aplicação de medidas 

sancionatórias quando for o caso. 

 
6.º E, concretamente, no concernente ao Regulamento de Disciplina da FPV: 

 
Artigo 96.º Falta de comparência de ponto de contacto de segurança 

 
1. O clube visitado que injustificadamente não apresentar em jogos oficiais o ponto de contacto 

de segurança referido no Regulamento de Prevenção da Violência no Voleibol é punido com a 

sanção de repreensão e, acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre o 

mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC. 

 
Artigo 98.º Entrada ou permanência de pessoas não autorizadas 

 
Os clubes que permitirem a entrada ou permanência, na área de competição (incluindo a zona 

livre), de pessoas não autorizadas pelos regulamentos, serão punidos com a sanção de 

repreensão e, acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 5 

UC e o máximo de 10 UC. 

 

 



Artigo 160.º Comportamento incorreto do público 

 
“1. Fora dos casos previstos nos artigos anteriores, o clube cujos sócios ou simpatizantes 

adotem comportamento social ou desportivamente incorreto, designadamente através do 

arremesso de objetos para o terreno de jogo, de insultos ou de atuação da qual resultem danos 

patrimoniais ou pratiquem comportamentos não previstos nos artigos anteriores que perturbem 

ou ameacem perturbar a ordem e a disciplina é punido nos seguintes termos:  

a) o simples comportamento social ou desportivamente incorreto, com a sanção de multa a 

fixar entre o mínimo de 2 UC e o máximo de 10 UC;” 

7.º Por seu turno, dispõe o Regulamento de Prevenção e Punição de Manifestações de 

Violência no Voleibol, aqui se reproduzindo na parte relevante e por questões de facilidade de 

exposição, em concreto o:  

 
Artigo 5.º Definições 

 
“Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por: 

(…) 

j) «promotor do espetáculo desportivo» as associações, clubes [relativamente aos jogos em 

que participem na qualidade de equipas visitadas], bem como a própria FPV ou outra entidade 

[pública ou privada] designada pela FPV quando sejam simultaneamente organizadores de 

competições desportivas.” 

(…)” 

Artigo 6.º Deveres do promotor do espetáculo desportivo 

 
“O promotor do espetáculo desportivo tem os seguintes deveres:  

a) aprovar um regulamento interno em matéria de segurança e de utilização dos espaços de 

acesso público do recinto desportivo;  

b) assumir a responsabilidade pela segurança do recinto desportivo e anéis de segurança;  

c) incentivar o espírito ético e desportivo dos seus adeptos, especialmente junto dos grupos 

organizados; 

(…) 

f) designar o coordenador de segurança e um ponto de contacto para a segurança; 

g) garantir que são cumpridas todas as regras e condições de acesso e de permanência de 

espetadores no recinto desportivo; 

p) desenvolver ações de prevenção socioeducativa, nos termos da lei; 

(…)” 

Artigo 10.º Acesso de espetadores ao recinto desportivo 

 
“1. São condições de acesso dos espetadores ao recinto desportivo:  

(…) 

e) aceitar e respeitar as normas do regulamento de segurança e de utilização dos espaços de 

acesso público; 

(…)“ 

Artigo 11.º Permanência dos espetadores no recinto desportivo 

 
“1. São condições de permanência dos espetadores no recinto desportivo:  



(…) 

c) Não praticar atos violentos, que incitem à violência, ao racismo ou à xenofobia, à intolerância 

nos espetáculos desportivos, a qualquer outra forma de discriminação, ou que traduzam 

manifestações de ideologia política;  

(…)” 

Artigo 13.º Responsabilidade pela segurança 

 
“A responsabilidade pela manutenção da ordem e da segurança no interior dos recintos 

desportivos e anéis de segurança é da competência dos promotores do espectáculo 

desportivo.” 

8. Nos termos e circunstâncias descritos, ao Clube Arguido, Leixões SC, é objectiva e 

subjectivamente ilícita, por omissiva e violadora dos deveres que sobre si impendiam: 

a) garantir o cumprimento de todas as regras e condições de acesso e permanência de 

espectadores no recinto desportivo; 

b) prevenir/evitar toda e qualquer alteração da ordem e da disciplina ocorrida por actuação  

daqueles que apoiam os seus clubes “ em virtude de sobre eles impenderem deveres de 

formação e de vigilância que a lei lhes impõe e que eles não cumpriram de forma capaz”, 

resultando evidente, que a verificação do resultado se funda num incumprimento negligente do 

dever de colaborar na prevenção de manifestações antidesportivas, manifestado pela violação 

de deveres de vigilância/controlo/formação, deveres esses que o Leixões SC, não cumpriu de 

forma capaz ou pelo menos eficiente, não resultando dos autos – por contraposição ao extracto 

disciplinar apresentado – quaisquer acções de sensibilização e prevenção socioeducativas, por 

forma a evitar tais comportamentos. 

9. Com relevância para o que aqui curamos de apreciar e tendo em consideração a sistemática 

do próprio Regulamento Disciplinar, afigura-se, igualmente, imperativo, atentar no estatuído no 

artigo 150.º do RD, resultando do citado normativo que:” O clube é punido nos termos 

previstos na subsecções seguintes e o jogo é mandado realizar ou ordenada a sua conclusão, 

respeitando-se o resultado verificado no momento da interrupção se, no procedimento 

disciplinar não resultar justificada a decisão do árbitro de não iniciar ou reiniciar o jogo, ou dá-lo 

por findo antes do tempo regulamentar.” 

10. Pelo exposto, entende-se não ser possível aferir ou vislumbrar, pela prova junta aos autos, 

de um motivo justificado para a decisão da árbitra em não reiniciar o jogo, dando-o por 

terminado antes do fim do tempo regulamentar. 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

 
1.  Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

Temos assim que são elementos essenciais da infracção disciplinar, de verificação cumulativa, 

os seguintes: 

i) o facto do agente – que tanto pode traduzir-se numa acção como numa omissão; 

ii) a ilicitude desse mesmo facto; 



iii) a culpa - no plano da culpa, basta que estejamos face a uma conduta meramente culposa 

ou negligente do agente, para que essa conduta, desde que ilícita, seja passível de punição 

disciplinar. 

2. Não resultam dúvidas de que os comportamentos acima mencionados consubstanciam as 

infracções disciplinares constantes do libelo acusatório.  

3. Os treinadores, enquanto agentes desportivos, devem agir em conformidade com os 

princípios da ética, da defesa do espirito desportivo, da verdade desportiva, da lealdade e da 

probidade, devendo manter comportamento de urbanidade com os demais agentes 

desportivos, público e demais entidades credenciadas no seio de uma competição oficial. 

4. A tipicidade do comportamento do arguido João Pedro Vieira, não suscita duvidas. Também 

as suas declarações consubstanciam um juízo de valor sobre a árbitra, nomeada para o 

supracitado jogo. 

5. Ancorada no principio da ética desportiva e na intenção legiferante e legiferada de 

prevenção da violência no desporto, encarados como desideratos transversais a todo o direito 

desportivo, é perfeitamente legitima a imposição de que sobre os Clubes incida uma posição de 

garante face aos comportamentos dos seus agentes desportivos e dos seus adeptos, adstritos 

legal e regulamentarmente a cumprir o correspondente dever de prevenir/evitar toda e qualquer 

alteração da ordem e da disciplina que ocorra por actuação daqueles que o representam e/ou 

apoiam. 

6. A alteração da ordem e da disciplina, será, como indica o Tribunal Constitucional, 

objectivamente imputável aos clubes, mediante um nexo causal directo, “ em virtude de  

sobre eles impenderem deveres de formação e de vigilância que a lei lhes impõe e que eles 

não cumpriram de forma capaz”. 

7. Efectivamente, não suscita qualquer reserva a qualificação jurídica operada na Acusação 

respeitantes à conduta dos Arguidos João Pedro Vieira e  Clube Leixões Sport Clube.  Trata-se 

da prática das infracções disciplinares previstas e punidas pelos  artigos n.º109.º, 142.º e 115.º 

do RD, no que ao Arguido João Pedro Vieira respeita, e artigos n.º 96.º, 98.º e 160.º n.º 1 

alínea a) do RD, no que ao arguido Leixões Sport Clube respeita. 

 

§2. Medida e graduação da sanção  

1. É no Capitulo III (medida e graduação das sanções), artigos 52.º a 61.º do RD, que  

nos deparamos com as normas que possibilitam alcançar a medida concreta da sanção,  

tendo sempre presente o principio da proporcionalidade patente no artigo 10.º: “As sanções 

disciplinares aplicadas como consequência da prática das infrações disciplinares previstas no 

presente Regulamento devem ser proporcionais e adequadas ao grau da ilicitude do facto e à 

intensidade da culpa do agente.” 

2. Também como principio orientador da tarefa de concretização da medida da sanção deve 

ter-se em consideração o disposto no n.º1 do artigo 52.º : “ 1. A determinação da medida da 

sanção, dentro dos limites definidos no presente Regulamento, far-se-á em função da culpa do 

agente, tendo ainda em conta as exigências de prevenção de futuras infrações disciplinares.” 



3. Acresce o n.º 2 do citado normativo que: “Na determinação da sanção, atender-se-á a todas 

as circunstâncias que, não fazendo parte do tipo da infração, militem a favor do agente ou 

contra ele (…).” – Vide artigos 53.º e 55.º do RD. 

4. Estabelece o artigo 160.º n.º2 que: “Na determinação da medida da pena prevista na alínea 

a) do n.º 1 do presente artigo não será considerada a circunstância agravante de reincidência 

prevista nos artigos 52.º e 53.º, n.º 1 alínea a) do presente regulamento.” 

5. Poderão, ainda, excepcionalmente ser consideradas outras atenuantes, para além das 

previstas no artigo 55.º n.ºs 1 e 2, quando a sua relevância o justifique (cfr. artigo 55.º n.º3 do 

RD), havendo ainda a registar a possibilidade de atenuação especial da sanção nos termos do 

artigo 60.º do RD. 

6. Feita esta resenha regulamentar e volvendo ao caso concreto, tendo em vista a 

determinação das sanções disciplinares aplicáveis, importa termos presente quer as exigências 

de prevenção geral inerentes a situações como as sub judice, - tendo em conta a elevada 

frequência com que ocorre a prática de infracções disciplinares de idêntica natureza; quer as 

exigências de prevenção especial.  

Compulsado o extracto disciplinar do Arguido João Pedro Vieira, verifica-se que o mesmo, à 

data dos factos, não tinha antecedentes disciplinares. 

Compulsado o extracto disciplinar do Arguido Leixões SC, verifica-se que foi já sancionado, na 

época desportiva em curso, devendo assim ser considerado reincidente (cfr. artigo 53.º n.º 1 

alínea a) e n.º 2 do RD). 

VI – Decisão  

Pelo exposto, decide-se julgar procedente por provada a acusação e, consequentemente 

condenar: 

A) Arguido João Pedro Vieira 

i) pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 109.º do RD [ Lesão da honra e 

da reputação], em conjugação com o artigo 142.º do mesmo Diploma, e atendendo que nos 

termos do n.º 2 do citado artigo, os limites mínimo e máximo da sanção de suspensão vai 

reduzida a um quarto, na sanção de suspensão de 5 (cinco) dias e, acessoriamente, multa 

no montante de 71,00EUR ( setenta e um euros); 

ii) pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 115.º do RD [Inobservância de 

outros deveres], em conjugação com o Ponto 21.3.2.1 das Regras Oficiais do Voleibol, na 

sanção de multa de 4 UC. Por aplicação do factor de ponderação de 0.35, previsto no artigo 

36.º n.º3 do RD e da circunstância atenuante do “bom comportamento anterior”, prevista no 

artigo 55.º n.º1 alínea a) e 56.º n.º2 ambos do RD, é a mesma quantificada em 107,00EUR ( 

cento e sete euros); 

B) Arguido Leixões Sport Clube 

i) pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 96.º do RD [Falta de 

comparência de ponto de contacto de segurança], na sanção de multa de 6 UC. Por 

aplicação do factor de ponderação de 0.35, previsto no artigo 36.º n.º3 do RD e da 



circunstância agravante da “reincidência”, prevista no artigo 53.º n.º1 alínea a) e 56.º n.º3 

ambos do RD, é a mesma quantificada em 268,00EUR (duzentos e sessenta e oito euros); 

ii) pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 98.º do RD [Entrada ou 

permanência de pessoas não autorizadas], na sanção de multa de 6 UC. Por aplicação do 

factor de ponderação de 0.35, previsto no artigo 36.º n.º3 do RD e da circunstância agravante 

da “reincidência”, prevista no artigo 53.º n.º1 alínea a) e 56.º n.º3 ambos do RD, é a mesma 

quantificada em 268,00EUR (duzentos e sessenta e oito euros); 

iii) pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 160.º [Comportamento 

incorreto do público ] n.º1 alínea a) do RD , na sanção de multa de 8 UC. Por aplicação do 

factor de ponderação de 0.35, previsto no artigo 36.º n.º3 do RD, é a mesma quantificada em 

286,00EUR ( duzentos e oitenta e seis euros); 

C) Atento o exposto, decide-se ainda ordenar a conclusão do jogo n.º 1146, respeitando-se o 

resultado verificado no momento da sua interrupção, nos termos do artigo 150.º do RD, 

estipulando-se como data limite, o prazo de 5 (cinco) dias seguidos. 

  
Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

 
 O Relator 
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 17 de Abril de 2019, decidiu: 

 
(Processo de Inquérito n.º3-18/19.) 

 
Instaurado processo de Inquérito, por decisão do Presidente do Conselho de Disciplina, de 
17.Abril.2019, com base em exposição apresentada. 
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 11 de Abril de 2019, decidiu: 

 
Club K vs SC Caldas (03/04/2019)- Jogo 2516 
CN Seniores Masculinos I Divisão 
 
  CLUB K 
  
C CLUB K                                              EUR 57,00 MULTA                                 Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Inobservância de outros deveres – 
Violação do disposto nos artigos 26.º, n.ºs 1 e 4 e 27.º, n.º3 do Regulamento de Provas – Não 
envio do E-Scoresheet, em formato PDF. Não apresentação de justificação de falta - Conforme 
verificação administrativa.) 

 
 
 
 
 
 



SC Portugal vs CF Os Belenenses (05/04/2019)- Jogo 1077 
CN Juniores Femininos 

 
   CF OS BELENENSES 
 
C CF OS BELENENSES                                   EUR 27,00 MULTA                      Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
VC Viana vs Leixões SC (06/04/2019)- Jogo 2509 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  VC VIANA 
 
J ANTONIO AMORIM,Lic.110245                      EUR 38,00 MULTA                   Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
C LEIXÕES SC                                              EUR 57,00 MULTA                         Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
Filipa vs Col São João Brito (06/04/2019)- Jogo 1869 
CN Seniores Femininos - III Divisão 

 
   COL SAO JOAO BRITO 
 
C COL SÃO JOAO BRITO                          EUR 27,00 MULTA                    Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º  
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
AAS Mamede vs Vitória SC (06/04/2019)- Jogo 2581 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    AAS MAMEDE 
 
J SEBASTIAO ALVES, Lic.112009                   EUR 38,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
J SEBASTIAO ALVES, Lic.112009                        EUR 57,00 MULTA            Artigo 138.10RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



AA Espinho vs CV Peso da Régua (06/04/2019)- Jogo 1235 
CN Juniores Masculinos – Série A 

 
   CV PESO DA RÉGUA 
 
C CV PESO DA RÉGUA                                  DERROTA                      Artigo 73.3RD E 45.1a) 
 
Falta de Comparência a Jogo – O Jogo não se realizou por falta da equipa CV Peso da Régua 
- Apresentação atempada de justificação de falta - Conforme Boletim de Jogo e verificação 
administrativa.) 

 
C CV PESO DA RÉGUA                                    EUR 27,00 MULTA                   Artigo 73.4a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Falta de Comparência a Jogo – O Jogo não se realizou por falta da 
equipa CV Peso da Régua – Apresentação atempada de justificação de falta - Conforme 
Boletim de Jogo e verificação administrativa.) 

 

 
CV Peso da Régua vs GDC Gueifães (06/04/2019) – Jogo 1350 
CN Seniores Masculinos – III Divisão 

 
  CV PESO DA RÉGUA 
  
C CV PESO RÉGUA                                    DERROTA                     Artigo 85.1 e 2 RD 

 
(Jogo não se realizou por falta de condições de pavilhão. Conforme boletim de jogo e 
verificação administrativa.) 

 
C CV PESO RÉGUA                                 EUR 80,00 MULTA                  Artigo 85.1 e 2 RD 
 
(Jogo não se realizou por falta de condições de pavilhão. Conforme boletim de jogo e 
verificação administrativa.) 

 
 
Lousã VC  vs Leixões SC (06/04/2019)- Jogo 1020 
CN Juniores Femininos 

 
  LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                     EUR 27,00 MULTA                                  Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
GDC Gueifães vs Leixões SC (06/04/2019)- Jogo 2104 
CN Iniciados Femininos 
 
  LEIXÕES SC  
 
C LEIXÕES SC                                       EUR 27,00 MULTA                                Artigo 99.1 RD 
  
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
                        
 
         
 
 
 
 
                                       
 



SC Espinho vs GD Cascais (07/04/2019)- Jogo 853 
CN Juvenis Femininos – Série B 

 
   SC ESPINHO 
 
T MARTA SILVA, Lic. 1847                     EUR 27,00 MULTA                        Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 2.º set, a treinadora do SCE, viu-lhe atribuído cartão 
vermelho, por “contestar veementemente uma possível falta da outra equipa, durante o 
decorrer de uma jogada, através de gestos (braços levantados e abertos acima da cabeça) e 
aos saltos, desde o seu banco de equipa, entrando na zona de substituição, e indo até junto da 
rede.” -  Conforme relatado pelo Árbitro.) 

 
 
GD Martingança vs CV Oeiras (07/04/2019)- Jogo 1197 
CN Juvenis Masculinos – Série C 

 
  CV OEIRAS 
         
J RODRIGO FERREIRA,Lic.248415                        EUR 27,00 MULTA           Artigo 138.10RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
GD Martingança vs Lousã VC (07/04/2019)- Jogo 1825 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  GD MARTINGANÇA 
 
J SANDRA FERREIRA,Lic.49516                        EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
SC Espinho vs Vitória SC (07/04/2019)- Jogo 1237 
CN Juniores Masculinos 

 
  SC ESPINHO 
 
J LUIS SILVA,Lic.205934                                  EUR 18,00 MULTA                   Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
CS Madeira vs GC Santo Tirso (07/04/2019)- Jogo 2368 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  GC SANTO TIRSO 
 
J DANIELA CALDAS,Lic.106143                 EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 
 
 
 



AE Eanes Lobato vs CF Os Belenenses (07/04/2019)- Jogo 2469 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  AE EANES LOBATO 
 
C AE EANES LOBATO                           EUR 96,00 MULTA                       Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se “com três movimentadores de bola e 
sem limpadores rápidos de chão.” - Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 09 de Abril de 2019, decidiu: 

 

Acordam no Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol:  
 

Protesto n.º5  
 

Jogo 2342 - ADREPraiense / Associação Académica de S. Mamede 
Campeonato Nacional Seniores Femininos II Divisão 

 
Recebeu este Conselho alegações de protesto, dentro do prazo previsto no artigo 31.º n.º1 do 

Regimento do Conselho de Disciplina (RCD), por erro técnico de arbitragem, provenientes da 

Associação Académica de S. Mamede e relativas ao jogo n.º 2342 que opôs as equipas do 

ADREPraiense à Associação Académica de S. Mamede, jogo este a contar para o 

Campeonato Nacional da II Divisão Seniores Femininos, realizado no dia 31 de Março de 2019 

no Pavilhão EBI Praia da Vitória.  

 

No entanto, e nos termos do Ponto 5.1.3.2 das Regras Oficiais de Voleibol, por remissão do 

artigo 28.º n.º3 do Regimento do Conselho de Disciplina (doravante RCD), os protestos devem 

ser confirmados pelo Capitão da equipa protestante, no final do encontro, no respectivo boletim 

de jogo, regra esta que pela prova produzida parece não ter sido cumprida. 

 

Ora, analisado o boletim de jogo, constata-se que, o mesmo não se encontra assinado pela 

capitã da equipa protestante. 

 

Ao não assinar o boletim, a capitã de equipa deixou de praticar um acto formalmente 

constitutivo do seu direito de protestar, quedando-se desse modo deserto o protesto que na 

devida altura anunciara. 

 

Para todos os efeitos, o protesto apresentado no alegado momento do erro do árbitro não 

existe, se no final não for subscrito pela capitã da equipa protestante. 

 

Neste seguimento, as alegações confirmativas de protesto não serão admitidas, porque o 

protesto não foi formalmente apresentado. (Vide Regras 5.1.3; 5.1.3.1 e 25.2.3.2). 



 

Atento o exposto, a Associação Académica de S. Mamede, não pode ver o Protesto ser aceite 

nem sequer recebido. 

Notifique-se  

Porto, a 09 de Abril de 2019 

 

❖  

 

PROCESSO DISCIPLINAR N.º 02/18-19 

ESPÉCIE: Processo Disciplinar 

PARTES: Delegado Técnico – António Manuel Gomes da Rocha, Lic. 3138, e Leixões  

    Sport Clube, na qualidade de Arguidos 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Ocorrências sem reflexo no jogo n.º 257, realizado a 20 de janeiro de 2019 entre o 

Leixões SC e a AJF Bastardo, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – 

I Divisão. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  09/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção.  

II. No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa. 

III. Sobre os clubes impendem indeclináveis deveres de pedagogia desportiva junto dos seus 

adeptos e simpatizantes, como sejam incentivar o espírito ético e desportivo, sensibilização 

contra práticas violentas, racistas, xenófobas, ofensivas ou perturbadoras da ordem pública e 

aplicação de medidas sancionatórias quando for o caso. 

IV. Aos clubes impõe-se o cumprimento de deveres legais específicos na medida em que lhes 

cabe acautelar, precaver, prevenir, formar, zelar e incentivar o espírito ético e desportivo dos 

seus adeptos e simpatizantes, deveres esses que lhe são direta e expressamente impostos.  

V. A responsabilidade pelo incumprimento desses deveres é, por isso, de imputação direta, 

própria e concreta à entidade participante de espetáculos desportivos, designadamente aos 

clubes, por não ter evitado a ocorrência de factos disciplinarmente puníveis, praticados pelos 

seus adeptos ou simpatizantes, concluindo-se, pois, que esse efeito resulta do não 

cumprimento de deveres que estão na sua titularidade, enquanto responsável por todas as 

matérias preventivas de segurança. 

 



DESPACHO - DECISÃO 

 

I – Relatório  

1. Registo Inicial  

 

1.1. Os presentes autos disciplinares tiveram origem no processo de inquérito n.º1-2018/2019, 

instaurado por Despacho de fls. 1 destes autos. 

1.2. Pelas razões constantes no Relatório de fls 14 a 18, que aqui se dá por integralmente 

reproduzido, a então inquiridora entendeu encontrar-se indiciariamente demonstrada a 

factualidade elencada nesse mesmo Relatório, sob “factualidade indiciada”, pelo que propôs 

nos termos regulamentares: 

“a) A conversão do presente processo de inquérito em processo disciplinar, nos termos do 

disposto no artigo 237.º do RD; 

b) que o processo disciplinar tenha por arguidos : 

    i) Delegado Técnico, António Manuel Gomes da Rocha, Lic. 3138, para aferição da sua 

responsabilidade à luz do previsto no artigo 177.º, n.º 3 do RD, por violação do artigo 40.º, n.º1, 

alínea c) do Regulamento Interno e, 

    ii) Leixões SC, para aferição da sua responsabilidade à luz do previsto no artigo 160.º, n.º 1, 

alínea a) do RD.” 

1.3. O Exmo Relator, veio a proferir, em 15 de Fevereiro de 2019, o “DESPACHO-DECISÃO”, 

que aqui se dá por integralmente reproduzido (a fls. 19 e segs), que conclui como segue: 

“ V-Decisão 

Nos termos e com os fundamentos expostos, é decidido determinar a conversão deste 

processo de inquérito em processo disciplinar contra o Delegado Técnico, António Manuel 

Gomes da Rocha, Lic. 3138, para aferição da sua responsabilidade à luz do previsto no artigo 

177.º, n.º 3 do RD, por violação do artigo 40.º, n.º1, alínea c) do Regulamento Interno e Leixões 

SC, para aferição da sua responsabilidade à luz do previsto no artigo 160.º, n.º 1, alínea a) do 

RD.” 

1.4. Por despacho do Senhor Presidente da Comissão de Instrutores da Federação Portuguesa 

de Voleibol (a fls.22), foi nomeado instrutor no presente processo disciplinar, o qual, nos termos 

e para os efeitos do disposto no artigo 199.º do RD, determinou que se procedesse à 

notificação dos Arguidos, informando-os ( a fls. 23 e segs.): 

“a) da abertura do presente processo disciplinar, pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol; 

b) que o mesmo tem por objecto, a factualidade não reportada pelo Delegado Técnico ao Jogo, 

assim como a constante da exposição recebida pelo Clube Associação de Jovens da Fonte do 

Bastardo, designadamente o proferir de expressões ofensivas durante o jogo e a existência de 

distúrbios, nomeadamente: 

A) Do Delegado Técnico: 

“ b) e c)Apercebi-me que na mudança de um dos setes (quando o Bastardo estava do 

lado norte e passou para o lado sul) ouvi chamarem preto filho da p... ao jogador 

Helder. (…) 



(…) e) Foi-me solicitado para chamar a polícia pelo delegado do Bastardo( já 

estávamos na mesa para começar o jogo feminino do Leixões/Porto Volei), porque uns 

familiares de um jogador do Bastardo tinham sido agredidos (…). 

(…) Como os familiares do atleta do Bastardo estavam já no corredor de acesso aos 

balneários e a equipa estava no balneário eu fui ao balneário do Bastardo e pedi-lhes 

para aguardarem um pouco porque o Sr. Anselmo ia abrir a porta de trás do pavilhão 

(…). “ 

c) Os factos supra, são susceptíveis de integrar, designadamente e sem prejuízo do que possa 

vir a apurar-se nestes autos, infracções p. e p. nos artigos 177.º, n.º3 do RD, por violação do 

artigo 40.º, n.º1, alínea c) do Regulamento Interno e artigo 160.º, n.º1, alínea a) do RD. 

d) De que poderá, querendo, pronunciar-se, nomeadamente por escrito e no prazo de 5 (cinco) 

dias, acerca dos factos em investigação, tendo o direito de requerer diligências instrutórias 

pertinentes e necessárias para o objecto dos presentes autos.” 

1.5 Como diligências instrutórias, foi ordenado que se procedesse à junção, aos presentes 

autos do extrato disciplinar dos Arguidos António Rocha e Leixões SC. 

1.6 A 29 de março de 2019, a Comissão de Instrutores: 

i) propôs o Arquivamento dos presentes autos, no que à eventual responsabilidade do 

Delegado Técnico, António Rocha, respeita, à luz do previsto no artigo 177.º n.º3 do 

Regulamento de Disciplina, por violação do artigo 40.º n.º1 alínea c) do Regulamento Interno 

da FPV, tendo o Arquivamento sido ordenado pelo Conselho de Disciplina a 02 de Abril de 

2019, porquanto:” nada emerge dos autos que indicie ter o Delegado Técnico-António Rocha, 

atuado de forma dolosa, nomeadamente, com o intuito de omitir deliberadamente do seu 

Relatório, quaisquer factos ocorridos antes, durante ou após o mencionado jogo. Pelo 

contrário, constatou-se que aquele Delegado, apercebendo-se da incompletude do seu 

Relatório, de imediato comunicou tal circunstância, via email, relatando os factos ocorridos que 

não ficaram a constar do dito Relatório.”  

ii) deduziu acusação contra o Clube Arguido Leixões SC, que foi recebida pelo Presidente 

deste Conselho de Disciplina por despacho de 29 de março, que ordenou,  

ainda, a distribuição do processo ao aqui Relator, mais designando o dia 05 de abril de 2019, 

pelas 11h para a realização da audiência disciplinar na sede da Federação Portuguesa de 

Voleibol, perante Relator. 

1.7 O Clube Leixões SC que não apresentou defesa nem indicou prova a produzir, fez-se 

representar pelo seu Delegado Senhor José António Teixeira Chaves. 

1.8 Aberta a audiência e depois de a CI ter sustentado a acusação, no uso da palavra, o Clube 

Arguido, na pessoa do seu representante, confessou os factos que lhe são imputados na 

acusação. Por tal facto, encerrou-se a audiência e os autos foram conclusos ao Relator para 

decisão. 

 

2. Acusação 

A Comissão de Instrutores deduziu acusação por considerar suficientemente indiciado que o 

Clube Arguido cometeu a infracção disciplinar, p. e p pelo artigo 160.º, com a epigrafe, 

“Comportamento incorreto do público”, estabelecendo-se aí que: 



“1. Fora dos casos previstos nos artigos anteriores, o clube cujos sócios ou simpatizantes 

adotem comportamento social ou desportivamente incorreto, designadamente através do 

arremesso de objetos para o terreno de jogo, de insultos ou de atuação da qual resultem danos 

patrimoniais ou pratiquem comportamentos não previstos nos artigos anteriores que perturbem 

ou ameacem perturbar a ordem e a disciplina é punido nos seguintes termos:  

a) o simples comportamento social ou desportivamente incorreto, com a sanção de multa a 

fixar entre o mínimo de 2 UC e o máximo de 10 UC;” 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina  

De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

III – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

1.º 

No dia 20 de janeiro de 2019, realizou-se no Pavilhão CDC Matosinhos – Nave Ilídio Ramos, o 

jogo n.º 257 que opôs as equipas do Leixões SC ao AJF Bastardo, a contar para o 

Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – I Divisão. 

2.º 

Acresce que, nos termos das declarações prestadas pelo Delegado Técnico, António Rocha:  

“ b) e c)Apercebi-me que na mudança de um dos setes (quando o Bastardo estava do 

lado norte e passou para o lado sul) ouvi chamarem preto filho da puta ao jogador 

Helder. (…) 

(…) e) Foi-me solicitado para chamar a polícia pelo delegado do Bastardo(  

já estávamos na mesa para começar o jogo feminino do Leixões/Porto Volei), porque uns 

familiares de um jogador do Bastardo tinham sido agredidos,(…) por um adepto do 

Leixões, sendo que não presenciei nada desta confusão (…)” 

(…) Como os familiares do atleta do Bastardo estavam já no corredor de acesso aos 

balneários e a equipa estava no balneário eu fui ao balneário do Bastardo e pedi-lhes 

para aguardarem um pouco porque o Sr. Anselmo ia abrir a porta de trás do pavilhão 

(…), para eles saírem nas suas carrinhas, porque os adeptos do Leixões ainda estavam 

nas escadas no exterior do pavilhão e assim evitávamos mais problemas, (…) com esta 

actuação saíram ilesos do pavilhão.” 

3.º 

Concretizando, foram adeptos ou simpatizantes do Leixões SC quem: 

 

a) Durante o jogo, proferiu insultos ao atleta Helder da AJF Bastardo; 

b) Se envolveu em desacatos com familiares de um jogador da AJF Bastardo. 

4.º 



Não obstante tais comportamentos serem proibidos pelo ordenamento jusdisciplinar desportivo, 

o Arguido nada fez para que os mesmos não se concretizassem. 

5.º 

O Arguido Leixões SC, agiu assim, de forma livre, consciente e voluntária, bem sabendo que o 

seu comportamento, 

a) ao não garantir que fossem cumpridas todas as regras e condições de acesso e 

permanência de espectadores no recinto desportivo, 

b) assim como ao não cumprir com o seu dever de acautelar, precaver, formar, zelar e 

incentivar o espirito ético e desportivo dos seus adeptos especialmente junto dos grupos 

organizados, constituíam comportamentos previstos e punidos pelo ordenamento jus-disciplinar 

desportivo, não se abstendo porém de os realizar. 

6.º 

O Arguido – Leixões SC tem antecedentes disciplinares na época desportiva 2018/2019 à data 

da prática dos factos – cfr fls 32.  

 

§1. Factos não provados  

Inexistem factos não provados com relevância nos autos. 

IV – Motivação da Fundamentação de Facto 

 
1. No caso vertente, para a formação da nossa convicção foram tidas em consideração, desde 

logo, a confissão integral do Clube Arguido dos factos constantes da Acusação, mas também 

todo o acervo probatório carreado para os autos, consubstanciado, essencialmente na prova 

documental a qual foi objecto de uma análise critica à luz das regras de experiência comum e 

segundo juízos de normalidade e razoabilidade, como se passa a expor: 

i) A prova dos factos descritos em 1.º de §1. Factos provados assenta no relatório do 

Delegado Técnico e boletim de jogo de fls 5 e 32 dos autos; 

ii) A prova dos factos descritos em 2.º de §1. Factos provados resulta dos documentos a fls 12 

e 13 dos autos; 

iii) A prova dos factos descritos em 3.º de §1. Factos provados resulta dos documentos a fls 

12 e 13 dos autos, e do depoimento do representante do Leixões SC. Sr. José António Teixeira 

Chaves; 

iv) A análise conjugada de toda a prova produzida e a convicção do julgador permitiu a prova 

dos factos descritos em 4.º e 5. de §1. Factos provados; 

v) Os antecedentes disciplinares a que se faz referência em 6. de §1. Factos provados, 

encontram-se documentados no cadastro disciplinar inserto a fls 31. 

2. No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa. 



 

VI – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

 
1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação . 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 
Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

1. No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos Clubes, 

qualificadas como Leves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 

160.º n.º1 alínea a) do RD, com a epígrafe «“Comportamento incorreto do público”, 

estabelecendo-se aí que: “Fora dos casos previstos nos artigos anteriores, o clube cujos sócios 



ou simpatizantes adotem comportamento social ou desportivamente incorreto, designadamente 

através do arremesso de objetos para o terreno de jogo, de  

insultos ou de atuação da qual resultem danos patrimoniais ou pratiquem comportamentos não 

previstos nos artigos anteriores que perturbem ou ameacem perturbar a ordem e a disciplina é 

punido nos seguintes termos:  

a) o simples comportamento social ou desportivamente incorreto, com a sanção de multa a 

fixar entre o mínimo de 2 UC e o máximo de 10 UC;” 

2. Por seu turno, dispõe o Regulamento de Prevenção e Punição de Manifestações de 

Violência no Voleibol, aqui se reproduzindo na parte relevante e por questões de facilidade de 

exposição, em concreto o:  

Artigo 5.º Definições 

“Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por: 

(…) 

 
j) «promotor do espetáculo desportivo» as associações, clubes (relativamente aos jogos em 

que participem na qualidade de equipas visitadas), bem como a própria FPV ou outra entidade 

(pública ou privada) designada pela FPV quando sejam simultaneamente organizadores de 

competições desportivas.” 

(…)” 

Artigo 6.º Deveres do promotor do espetáculo desportivo 

“O promotor do espetáculo desportivo tem os seguintes deveres:  

a) aprovar um regulamento interno em matéria de segurança e de utilização dos espaços de 

acesso público do recinto desportivo;  

b) assumir a responsabilidade pela segurança do recinto desportivo e anéis de segurança;  

c) incentivar o espírito ético e desportivo dos seus adeptos, especialmente junto dos grupos 

organizados; 

(…)  

g) garantir que são cumpridas todas as regras e condições de acesso e de permanência de 

espetadores no recinto desportivo; 

p) desenvolver ações de prevenção socioeducativa, nos termos da lei; 

(…)” 

Artigo 10.º Acesso de espetadores ao recinto desportivo 

“1. São condições de acesso dos espetadores ao recinto desportivo:  

(…) 

e) aceitar e respeitar as normas do regulamento de segurança e de utilização dos espaços de 

acesso público; 

(…) “ 

Artigo 11.º Permanência dos espetadores no recinto desportivo 

“1. São condições de permanência dos espetadores no recinto desportivo:  

(…) 

c) Não praticar atos violentos, que incitem à violência, ao racismo ou à xenofobia, à intolerância 

nos espetáculos desportivos, a qualquer outra forma de discriminação, ou  



que traduzam manifestações de ideologia política;  

(…)” 

Artigo 13.º Responsabilidade pela segurança 

“A responsabilidade pela manutenção da ordem e da segurança no interior dos recintos 

desportivos e anéis de segurança é da competência dos promotores do espectáculo 

desportivo.” 

3. Nos termos e circunstâncias descritos, é objectiva e subjectivamente ilícita, por omissiva e 

violadora dos deveres que sobre si impendiam: 

a) garantir o cumprimento de todas as regras e condições de acesso e permanência de 

espectadores no recinto desportivo; 

b) prevenir/evitar toda e qualquer alteração da ordem e da disciplina ocorrida por actuação 

daqueles que apoiam os seus clubes “ em virtude de sobre eles impenderem deveres de 

formação e de vigilância que a lei lhes impõe e que eles não cumpriram de forma capaz”, 

resultando evidente, que a verificação do resultado se funda num incumprimento negligente do 

dever de colaborar na prevenção de manifestações antidesportivas, manifestado pela violação 

de deveres de vigilância/controlo/formação, deveres esses que o Leixões SC, não cumpriu de 

forma capaz ou pelo menos eficiente, não resultando dos autos – por contraposição ao extracto 

disciplinar apresentado –  

quaisquer acções de sensibilização e prevenção socioeducativas, por forma a evitar tais 

comportamentos. 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

 
1.  Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

Temos assim que são elementos essenciais da infracção disciplinar, de verificação cumulativa, 

os seguintes: 

i) o facto do agente – que tanto pode traduzir-se numa acção como numa omissão; 

ii) a ilicitude desse mesmo facto; 

iii) a culpa - no plano da culpa, basta que estejamos face a uma conduta meramente culposa 

ou negligente do agente, para que essa conduta, desde que ilícita, seja passível de punição 

disciplinar. 

2. Não resultam dúvidas de que, terminado o jogo e nos corredores de acesso aos balneários, 

se verificaram altercações envolvendo sócios e/ou simpatizantes de ambos os Clubes, 

envolvendo-se em desacatos. 

3. Neste seguimento, é bom de ver que, ancorada no principio da ética desportiva e na 

intenção legiferante e legiferada de prevenção da violência no desporto, encarados como 

desideratos transversais a todo o direito desportivo, é perfeitamente legitima a imposição de 

que sobre os Clubes incida uma posição de garante face aos comportamentos dos seus 

agentes desportivos e dos seus adeptos, adstritos legal e regulamentarmente a cumprir o 



correspondente dever de prevenir/evitar toda e qualquer alteração da ordem e da disciplina que 

ocorra por actuação daqueles que o representam e/ou apoiam. 

4. A alteração da ordem e da disciplina, será, como indica o Tribunal Constitucional, 

objectivamente imputável aos clubes, mediante um nexo causal directo, “ em virtude de  

sobre eles impenderem deveres de formação e de vigilância que a lei lhes impõe e que eles 

não cumpriram de forma capaz”. 

5. Decorre do exposto e em jeito de conclusão que, as alterações da ordem e da disciplina 

revelam um deficiente cumprimento da adopção de medidas adequadas e idóneas a minimizar 

o perigo, evitando o resultado, decorrência do incumprimento do dever de zelar pela defesa da 

ética e do espírito desportivo. 

6. Efectivamente, não suscita qualquer reserva a qualificação jurídica operada na Acusação 

respeitantes à conduta do Clube Arguido Leixões SC.  Trata-se da prática da infracção 

disciplinar p. e p. pelo artigo 160.º n.º1 alínea a) do RD, punível com a sanção de multa de 

montante a fixar entre o mínimo de 2 UC e o máximo de 10 UC;” 

 

§2. Medida e graduação da sanção  

 
1. É no Capitulo III (medida e graduação das sanções), artigos 52.º a 61.º do RD, que  

nos deparamos com as normas que possibilitam alcançar a medida concreta da sanção, tendo 

sempre presente o principio da proporcionalidade patente no artigo 10.º: “As sanções 

disciplinares aplicadas como consequência da prática das infrações disciplinares previstas no 

presente Regulamento devem ser proporcionais e adequadas ao grau da ilicitude do facto e à 

intensidade da culpa do agente.” 

2. Também como principio orientador da tarefa de concretização da medida da sanção deve 

ter-se em consideração o disposto no n.º1 do artigo 52.º : “ 1. A determinação da medida da 

sanção, dentro dos limites definidos no presente Regulamento, far-se-á em função da culpa do 

agente, tendo ainda em conta as exigências de prevenção de futuras infrações disciplinares.” 

3. Acresce o n.º 2 do citado normativo que: “Na determinação da sanção, atender-se-á a todas 

as circunstâncias que, não fazendo parte do tipo da infração, militem a favor do agente ou 

contra ele (…).” – Vide artigos 53.º e 55.º do RD. 

4. Poderão, ainda, excepcionalmente ser consideradas outras atenuantes, para além das 

previstas no artigo 55.º n.ºs 1 e 2, quando a sua relevância o justifique (cfr. artigo 55.º n.º3 do 

RD), havendo ainda a registar a possibilidade de atenuação especial da sanção nos termos do 

artigo 60.º do RD. 

5. Feita esta resenha regulamentar e volvendo ao caso concreto, tendo em vista a 

determinação da sanção disciplinar aplicável ao Leixões SC, importa termos presente quer as 

exigências de prevenção geral (há que considerar a natureza e a relevância dos bens jurídicos 

protegidos pelo tipo de ilícito em causa – a realização do espectaculo desportivo em condições 

de segurança e normalidade competitiva, o desrespeito pela ética, a desconsideração do 

espirito desportivo e da urbanidade) inerentes a situações como as sub judice, - tendo em 

conta a elevada frequência com que ocorre a prática de infracções disciplinares de idêntica 

natureza; quer as exigências de prevenção especial que se mostram elevadas, sobretudo em 



face da existência de antecedentes disciplinares no quadro competitivo a que respeita o jogo 

em apreço nos autos. O Clube Arguido tem outras infracções de natureza semelhante 

averbadas no seu cadastro disciplinar na presente época desportiva. 

6. Não obstante, estabelece o artigo 160.º n.º2 que: “Na determinação da medida da pena 

prevista na alínea a) do n.º 1 do presente artigo não será considerada a circunstância 

agravante de reincidência prevista nos artigos 52.º e 53.º, n.º 1 alínea a) do presente 

regulamento.” 

7. Mais, prevê o artigo 216.º n.º 6 que: “Em caso de confissão integral e sem reservas, os 

limites mínimo e máximo das sanções de suspensão e das sanções de natureza pecuniária 

aplicáveis são reduzidas a metade e o arguido fica dispensado do pagamento das custas do 

procedimento, mas não das despesas a que haja dado lugar.” 

8. Assim,  

i) À Infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 160.º n.º1 alínea a) consideremos a sua moldura 

abstracta - sanção de multa a fixar entre o mínimo de 2 UC e o máximo de 10 UC; 

ii) Sendo este ilícito punível com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 2 

UC e o máximo de 10 UC, face à confissão integral da infracção que milita a favor do Clube 

Arguido, a sanção será reduzida nos termos regulamentares, entre o mínimo de 1 UC e o 

máximo de 5 UC. Atendendo à integração por parte da Arguida da predita confissão e seus 

consequentes efeitos de prevenção especial, fixa-se em 4 UC, a pena de multa pela prática 

da referida infracção disciplinar. Por aplicação do factor de  

ponderação de 0.75 (previsto no artigo 36.º n.º2 do RD) é a mesma quantificada em 306,00 

EUR (trezentos e seis euros). 

 

VI – Decisão  

Pelo exposto, decide-se julgar procedente por provada a acusação e, consequentemente 

condenar o Clube Arguido Leixões SC, pela prática do ilícito disciplinar p. e p. pelo artigo 160.º 

n.º1 alínea a) do RD, na: 

- Sanção de multa que se fixa em 306,00 EUR (trezentos e seis euros). 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 05 de Abril de 2019, decidiu: 

 
CD Póvoa vs ALA (23/03/2019)- Jogo 1268 
CN Juniores Masculinos – Série B 

 
   CD PÓVOA 
 
T JOSÉ MEIRELES, Lic. 1390                   EUR 27,00 MULTA                       Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 1.º set, “o treinador J. Meireles, viu-lhe atribuído cartão 
vermelho por protesto repetido (…)”. -  Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 



 
 
 
CV Espinho vs CS Marítimo (30/03/2019)- Jogo 2435 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                                             EUR 45,00 MULTA                           Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “Não existiu apanha bolas (…)” - Conforme é relatado 
no Relatório do Arbitro.) 
 
  
 
 
 
Esmoriz GC vs AAS Mamede (30/03/2019)- Jogo 2541 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  ESMORIZ GC 
 
J JOSE PEDRO ANDRADE,Lic.233218                  EUR 38,00 MULTA             Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
J JOSE PINTO,Lic.145284                              EUR 38,00 MULTA                      Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
Lousã VC vs CV Lisboa (30/03/2019)- Jogo 1401 
CN Seniores Masculinos – III Divisão 
 
  
  CV LISBOA 
 
J CLAUDIO SOUSA, Lic.65511                      EUR 18,00 MULTA               Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
J MIGUEL ALVES, Lic.284480                       EUR 18,00 MULTA              Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
J RICARDO SANTOS, Lic.55880                 EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
T PEDRO NUNES, Lic. 2731                            EUR 27,00 MULTA               Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “No 3.º set, o treinador do CV Lisboa, foi penalizado (…), por estar 
constantemente a contestar e gesticular de forma grosseira as minhas decisões (…).” -  
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 
 
 
 
 
 
 



Vitoria VC vs Juventude Pacense (30/03/2019)- Jogo 1344 
CN Seniores Masculinos – III Divisão 
 
  
    VITORIA SC 
 
J  RUI FERNANDES,Lic.168281                 EUR 18,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
Castelo da Maia GC vs Clube K (30/03/2019)- Jogo 2503 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
  
     CASTELO DA MAIA GC 
 
J  GUSTAVO FIGUEIREDO, Lic.60270            EUR 38,00 MULTA            Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
J  LUCAS SANTOS, Lic.279572                   EUR 57,00 MULTA                Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
Juventude Pacense vs SC Espinho (30/03/2019)- Jogo 1453 
CN Cadetes Femininos – Série A 
 
  
  SC ESPINHO 
 
 
T EDUARDO RESSURREIÇÃO, Lic. 2482              EUR 27,00 MULTA               Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “No decorrer do 4.º set, o treinador do Sporting Clube de Espinho, viu cartão 
vermelho por protesto repetido em discordância com a marcação de uma falta à sua equipa” -  
Conforme Relatório do Árbitro.) 

 
 
AAS Mamede vs Castelo da Maia GC (31/03/2019)- Jogo 2296 
CN Iniciados Masculinos – 1ª Série 
 
   AAS MAMEDE 
 
J, GONÇALO FERREIRA, Lic.181533                  EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
                                                                                                                                                                                                                       
 
 
Moura VC vs SL Benfica (30/03/2019) – Jogo 1195 
CN Juvenis Masculinos 

 
MOURA VC 
 
C MOURA VC                                             EUR 268,00 MULTA                            Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foi inscrito o treinador A. Alvarinho, o qual não 
se encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no âmbito das 
competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme verificação 
administrativa e boletim de jogo.) 



 
 
 
Moura VC vs SL Benfica (30/03/2019)- Jogo 1195 
CN Juvenis Masculinos  

 
    MOURA VC 
 
C MOURA VC                                     DERROTA                   Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme Cardita, licença n.º 277490, 
jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 

 
C MOURA VC                                  SUBTRACÇÃO DE PONTOS                 Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme Cardita – subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C MOURA VC                                      EUR 134,00 MULTA                            Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador Guilherme Cardita, licença n.º 277490, 
jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 
 
 
 
Esmoriz GC vs AAS Mamede (31/03/2019)- Jogo 2542 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
   ESMORIZ GC 
 
J, RICARDO ALVAR SILVA, Lic. 60528             EUR 38,00 MULTA          Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
Leixões SC vs Castelo da Maia GC (31/03/2019)- Jogo 2506 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
    LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                  EUR 96,00 MULTA                              Artigo 99.1RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência -  Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 37.º n.º1 do 
Regulamento de Provas – Sem  Speaker. Conforme relatado no Relatório do Delegado 
Técnico.) 

 
    CASTELO DA MAIA GC 
 
J ANDREI VLADIMIRAV,Lic.279682                  EUR 57,00 MULTA                Artigo 138.10RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Vitoria VC vs CD Aves (31/03/2019)- Jogo 2343 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
   VITORIA SC 
 
 
C VITÓRIA SC                                         EUR 134,00 MULTA                            Artigo 115RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – – Inobservância de outros deveres – “No 5.º set, o Sr. Francisco 
Carvalho dirigiu-se à equipa técnica do CDA barafustando, gesticulando em tom agressivo 
muito embora não chegou perto (…). Foi para a bancada por indicação do colega Helder 
Lainho, e acalmou. Com isto o jogo esteve parado 1 minuto.” Conforme é relatado no Relatório 
do Árbitro.) 

 

Castelo da Maia GC vs Leixões SC (30/03/2019)- Jogo 2293 
CN Iniciados Masculinos – Série A 

 
  LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                     DERROTA                 Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – D. Almeida, jogou sem estar devidamente 
inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C LEIXÕES SC                                    SUBTRACÇÃO DE PONTOS              Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – D. Almeida– subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C LEIXÕES SC                                EUR 223,00 MULTA                          Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência -– Inclusão irregular de jogador – D. Almeida, jogou sem estar devidamente 
inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 
 
 
 
Esmoriz GC vs Leixões SC (31/03/2019)- Jogo 2295 
CN Iniciados Masculinos – Série A 

 
   LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                             DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – D. Almeida, jogou sem estar devidamente 
inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C LEIXÕES SC                            SUBTRACÇÃO DE PONTOS               Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – D. Almeida– subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C LEIXÕES SC                                  EUR 223,00 MULTA                        Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência -– Inclusão irregular de jogador – D. Almeida, jogou sem estar devidamente 
inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
 
 
 
 
 



SC Caldas vs Clube K (31/03/2019)- Jogo 2504 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    SC CALDAS 
 
C SC CALDAS                               EUR 57,00 MULTA                                  Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
24.º n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se “com a presença de apenas 3 
apanha bolas” - Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   

  
   CLUBE K 
 
J ROBERT BRIZUELA,Lic.279893                EUR 57,00 MULTA                Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
J JOAO CAMPINO,Lic.42863                   EUR 57,00 MULTA                     Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
SVR Benfica vs Vitória SC (30/03/2019) – Jogo 2131 
CN Iniciados Femininos – Série B 

 
   SVR BENFICA 
 
C SVR BENFICA                                   EUR 268,00 MULTA                                  Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foram inscritos os treinadores P. Magalhães e 
T. Rocha, os quais não se encontravam devidamente inscritos na FPV e, como tal, 
credenciados no âmbito das competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - 
Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
❖  

 

Acordam no Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol:  

Protesto n.º4  

Jogo 2133 - Associação Académica de S. Mamede / Ala Nun´Alvares de Gondomar  

Campeonato Nacional Iniciados Femininos – Série B –  

 

O Clube Associação Académica de S. Mamede, apresentou Protesto ao jogo n.º 2133 do 

Campeonato Nacional de Iniciados Femininos – Série B - confirmado no boletim de jogo pela 

sua capitã.  

Cumpre apreciar:  

À Federação Portuguesa de Voleibol não foram enviados documentos comprovativos do 

Protesto, não foram apresentadas alegações (Vide artigo 31.º do Regimento do Conselho de 

Disciplina, doravante RCD), nem foi prestada caução (Vide artigo 33.º do RCD).  



Nestes termos, a Associação Académica de S. Mamede, não tendo procedido à entrega no 

prazo regulamentar da referida caução, não pode ver o Protesto ser aceite e confirmado e nem 

sequer recebido (vide artigo 33.º. n.ºs 1 e 3 do RCD. )  

Os protestos são expedientes processuais que devem ser utilizados, pelo que implicam ou 

podem implicar para o jogo, com parcimónia e bom senso.  

Pelo exposto e por aplicação do artigo 32.º n. 1 do RCD, a falta de confirmação do protesto por 

parte do Clube reclamante vai, assim, punida com multa no montante de €100,00 (cem euros).  

 

Notifique-se  

Porto, 05 de abril de 2019 

 

 

❖  

 

RHI n.º 15/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: AE Pedro Eanes Lobato 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 21 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 37 

que sancionou o Clube Recorrente Escola Pedro Eanes Lobato, em sanção de multa no valor 

de 27,00€ nos termos do artigo 99.º n.º1 do Regulamento de Disciplina (doravante RD), por 

violação do artigo 34.º do Regulamento de Provas, por factos ocorridos ao jogo n.º 2179 entre 

o AE Pedro Eanes Lobato e o SC Caldas, realizado no dia 15 de março de 2019, a contar para 

o Campeonato Nacional de Iniciados Femininos. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  05/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção.  

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 99.º n.º1 do RD, o clube 

vencedor de jogos relativos a Provas Oficiais da FPV que, em violação do previsto no artigo 

34.º do Regulamento de Provas, não comunique o resultado final e parciais do jogo, via 



aplicação móvel da FPV disponibilizada para o efeito ou, em caso de indisponibilidade desta, 

via email para a FPV. 

IV. Age sem a consciência de estar a cometer um ilícito, e por isso, sem culpa, aquele que 

actua convicto da legalidade da sua conduta. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 28 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 21 de março 

de 2019, publicitada através da Circular  n.º 37, que sancionou o AE Pedro Eanes Lobato, em 

sanção de multa no valor de 27,00€ nos termos do artigo 99.º n.º1 do RD, por violação do 

previsto no artigo 34.º do Regulamento de Provas, por factos ocorridos ao jogo n.º 2179 entre o 

AE Pedro Eanes Lobato e o SC Caldas, realizado no dia 15 de março de 2019, a contar para o 

Campeonato Nacional de Iniciados Femininos. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 e 03 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 37 de 21.03.2019 (cf. fls. 04 a  11 dos autos); 

       (ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 12  dos autos); 

       (iii) Listagem dos resultados dos jogos não comunicados à data de 21.março.2019 (cf.fls 13      

             dos autos); 

        (iv) Cadastro disciplinar do AE Pedro Eanes Lobato (cf. fls. 14 dos autos) ; 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 29 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 01 de abril de 2019 não apresentar 

pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, não as tendo sintetizado em conclusões. No entanto, o Regulamento de Disciplina 

da FPV não exige tal formalidade processual, apenas requerendo que o seu recurso seja 

interposto através de requerimento devidamente fundamentado (vide artigo 260.º do RD). 

Exigência essa que se encontra cumprida. A final, o Recorrente requer a procedência do 

Recurso e a revogação da decisão proferida que o sancionou em processo sumário. Em 

fundamento do pedido, no essencial, invoca: 

A. O Jogo 2179, realizou-se no dia 15/03/2019 pelas 19:30 por solicitação do SC Caldas 

e consta do calendário de jogos da série D no site da FPV; 



B. O resultado foi comunicado no dia 17/03/2019 pelas 23:19, com todos os jogos desse 

fim de semana e nos quais saímos vitoriosos; 

C. Junta, email datado de 17.março.2019, do qual consta a comunicação do resultado do 

jogo n.º 2179 para o endereço resultados.fpv@gmail.com e 

informática.fpv@portugalvoleibol.com; 

D. Não tinha conhecimento da necessidade de comunicar o resultado final do jogo por 

qualquer outro meio que não o email. 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa da listagem dos resultados dos jogos não comunicados 

à data de 21.março.2019, junto a fls. 13 dos autos, o Conselho de Disciplina, em Processo 

Sumário de 21 de março de 2019, ao abrigo do artigo 99.º n.º1 do RD, por violação do artigo 

34.º do Regulamento de Provas, sancionou o AE Pedro Eanes Lobato, em sanção de multa no 

valor de 27,00€ por – transcrição – (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – 

Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – 

Violação do disposto no artigo 34.º do Regulamento de Provas – Não comunicação do 

Resultado do Jogo.) 

Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
 

mailto:resultados.fpv@gmail.com
mailto:informática.fpv@portugalvoleibol.com


IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que no dia 15 de março de 2019, entre o AE Pedro Eanes Lobato e o SC Caldas, 

disputou-se o jogo n.º 2179 a contar para o Campeonato Nacional de Iniciados Femininos. 

B) Que o mencionado jogo teve por resultado 3:0, a favor do AE Pedro Eanes Lobato; 

C) Que o Clube Vencedor, tem o dever de comunicar o resultado final e parciais do jogo via 

aplicação móvel da FPV disponibilizada para o efeito. 

D) Que no caso de indisponibilidade da aplicação móvel da FPV, deve o resultado final e 

parciais ser comunicado para o email informatica.fpv@portugalvoleibol.com, para efeitos de 

introdução manual do mesmo no sitio da internet da FPV. 

E) Que à data de 21.março.2019, o resultado do jogo n.º 2179, não se encontrava 

devidamente submetido na plataforma online da FPV. 

F) Que à data de 21.março.2019 não se havia reportado qualquer indisponibilidade da 

aplicação móvel da FPV, para efeitos de comunicação de resultado de jogos. 

G) Que por email datado de 17.março.2019, o AE Pedro Eanes Lobato, comunicou o 

resultado final do jogo n.º 2179. 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 
V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

mailto:informatica.fpv@portugalvoleibol.com


atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 
Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

 
Dos clubes, qualificadas como : 

- Leves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 99.º n.º1, do RD, 

com a epígrafe « Inobservância de outros deveres», dispondo o n.º1,  

o seguinte: « 1. Em todos os outros casos não expressamente previstos em que os clubes 

deixem de cumprir os deveres que lhes são impostos pelos regulamentos e demais legislação 

desportiva aplicável são punidos com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 

1 UC e o máximo de 50 UC.”, por violação do artigo 34.º do Regulamento de Provas: ”Devem 

os Clubes vencedores dos jogos relativos a Provas Oficiais da FPV, comunicar via aplicação 

móvel da FPV disponibilizada para o efeito ou, em caso de indisponibilidade desta, via email 

para a FPV, o resultado final e parciais.” 

 
 

 



§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

Como demos conta nos factos provados, à data de 21.março.2019, o resultado do jogo n.º 

2179, do qual foi vencedor o Clube AE Pedro Eanes Lobato por 3:0, não se encontrava 

devidamente submetido na plataforma online da FPV, nem havia sido reportada qualquer 

indisponibilidade da aplicação móvel da FPV, para efeitos de comunicação do respectivo 

resultado. 

No vertente caso, o Recorrente vem sancionado, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 99.º, n.º 1 : “Em todos os outros casos não 

expressamente previstos em que os clubes deixem de cumprir os deveres que lhes são 

impostos pelos regulamentos e demais legislação desportiva aplicável são punidos com a 

sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 1 UC e o máximo de 50 UC.”, por 

violação do artigo 34.º do Regulamento de Provas, o qual prescreve que: “Devem os Clubes 

vencedores dos jogos relativos a Provas Oficiais da FPV, comunicar via aplicação móvel da 

FPV disponibilizada para o efeito ou, em caso de indisponibilidade desta, via email para a FPV, 

o resultado final e parciais.” 

Resulta da prova produzida que, por email datado de 17.março.2019, o Clube AE Pedro Eanes 

Lobato, comunicou via email o resultado do jogo em análise, alegando desconhecer o dever de 

proceder à sua comunicação por qualquer outro meio. 

A este propósito importa referir que, as leis e normativos regulamentares do Direito do 

Desporto são, ou deviam ser do conhecimento de todos os agentes desportivos, não podendo 

os mesmos escudarem-se na ignorância da lei, conforme estipulado no artigo 6º do Código 

Civil. Ademais, este mesmo preceito legal aponta no sentido de que a ignorância da lei não 

exclui a aplicação das sanções previstas para quem a transgride. 

Importa, igualmente referir que, no que à questão da gravidade da ilicitude respeita, 

regulamentador decidiu atribuir ao ilícito disciplinar objecto do presente processo, em concreto, 

à infracção disciplinar prevista e punida pelo artigo 99.º n.º1 do RD, grau mínimo de 

censurabilidade, porquanto a “Inobservância de outros deveres” é considerada, desde logo, a 

priori, como infracção leve. 

Não obstante, e atento o acima exposto, o Clube AE Pedro Eanes Lobato, ao proceder à 

comunicação do resultado do jogo por email, estava convicto de que o seu procedimento era o 

correcto. Assim, o Clube Recorrente ao confiar estar a atuar de forma adequada, agiu sem 

consciência de estar a cometer um ilícito. E, portanto, ao agir sem a consciência da ilicitude da 

sua conduta, agiu sem culpa. (artigo 17.º n.º 1, do Código Penal). 

A este respeito importa, igualmente, trazer à colação o artigo 13.º do Código Penal, mediante o 

qual se estabelece o princípio geral “nulla poena síne culpa”, pelo que não havendo culpa no 

caso em concreto, também não poderá haver a respetiva pena. 

 

 



VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Clube Recorrente AE 

Pedro Eanes Lobato sanção de multa no valor de 27,00€ e, consequentemente absolvido o AE 

Pedro Eanes Lobato da prática da infração p. e p. pelo artigo 99.º, n.º1 do Regulamento de 

Disciplina, por violação do artigo 34.º do Regulamento de Provas. 

  

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

❖  

 

RHI n.º 14/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Sporting Clube de Espinho 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Decisões condenatórias proferidas em processo sumário, no dia 21 de março de 

2019, pelas quais, o Recorrente foi sancionado pela prática das infracções disciplinares p. e p. 

pelos artigos 160.º n.º1 alínea a), 115.º e 98.º do Regulamento de Disciplina da FPV (doravante 

RD), por factos ocorridos no jogo n.º 2332, realizado a 16 de março de 2019 entre o SC 

Espinho e o CD Aves, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – II 

Divisão. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  05/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. O recurso interpõe-se por meio de requerimento devidamente fundamentado e apresentado 

no prazo de 5 dias contados da sua notificação. 

III. O não cumprimento do mencionado prazo implica a extemporaneidade do recurso. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 
I – Relatório  

1. Registo Inicial 

 



A) O Recorrente, por email datado de 03 de abril de 2019, apresentou recurso constante de fls 

1 a 6 dos autos e que aqui se dá por integralmente reproduzido e integrado, tendo por objecto 

as decisões disciplinares proferidas em processo sumário, de 21 de março de 2019, por factos 

ocorridos no jogo n.º 2332, realizado a 16 de março de 2019 entre o SC Espinho e o CD Aves, 

a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – II Divisão e, pelos quais, foi 

condenado pela prática das seguintes infracções disciplinares, p. e p. pelos artigos: 

i) 160.º n.º1 alínea a)  do RD, por – transcrição – “EUR 241,00 Multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 

alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior - 

Inobservância de outros deveres – Comportamento Incorrecto do Público – “Durante os 

cumprimentos finais, cerca de uma dezena de adeptos identificados com cachecóis, camisolas 

e outros adereços do SC Espinho(…) começam a proferir repetidamente vários insultos 

dirigidos a nós: “sois uma merda”, “foi vergonhoso”, “sua vaca do caralho”, “com quem vais 

dormir hoje” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)”; 

ii) 115.º do RD, por – transcrição – “EUR 107,00 Multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1, alínea a) e 56.º 

n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Inobservância de 

outros deveres – Já na mesa do marcador, o Sr. Nuno Vitó, identificado com cachecol do SC 

Espinho, proferiu as seguintes palavras directamente para nós: “isto é uma vergonha”, “se 

querem subir o Aves, subam já”, “esta gaja sempre que vem para aqui é isto”, ao qual respondo 

“o senhor não pode estar aqui”. Perante a minha resposta, este responde agressivamente e ao 

gritos e junto a mim “ eu posso estar onde eu quiser e falo como quiser que sou director deste 

clube”. (…) - ” Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)”; 

iii) 98.º do RD, por – transcrição – “EUR 134,00 Multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º 

n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Entrada de pessoas 

não autorizadas na área de competição – “Já na mesa do marcador (…) sou abordada pelo Sr. 

Carlos Padrão, que se dirige a mim, exaltado, nervoso e aos gritos, proferindo as seguintes 

palavras “ isto é uma vergonha, os treinadores são mais árbitros que vocês”. Ao fazê-lo, 

colocou-me a mão no ombro (…) ao que pedi para o Sr. Se afastar e não me tocar.” Conforme 

é relatado no Relatório do Árbitro.)”, 

 

B) A Comissão de Instrutores notificada em 03 de abril de 2019, nos termos e para os efeitos 

do disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 04 de abril de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 



estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

III – Questões Prévias 

Da intempestividade do Recurso 

 
Recebido e distribuído o presente Recurso, antes da sua apreciação de mérito, cumpre-nos 

verificar se o mesmo foi interposto dentro do prazo processual regularmente  definido. Estando 

em causa uma deliberação tomada em processo sumário em 21 de março de 2019, há que 

averiguar qual a data da notificação ao Clube arguido de tal  

decisão e verificar se cumpriu o disposto no artigo 260.º do RD, ou seja, se apresentou o 

recurso no prazo de cinco dias. 

Contagem esta que tem de ser feita em consonância com o disposto no artigo 14.º, n.ºs 1 e 2 

do RD. 

Resulta dos autos que, as decisões disciplinares recorridas foram notificadas em 22 de março 

de 2019, como comprova, a notificação das deliberações da reunião restrita de 22 de março de 

2019 (fls 15). 

Neste seguimento, e tendo como assente que, a notificação ao Clube arguido das decisões 

recorridas ocorreram no dia 22 de março de 2019, o prazo para interpor recurso esgotou-se em 

29 de março de 2019, cinco dias após aquela notificação. Uma vez que o recurso foi 

apresentado no dia 03 de abril de 2019, inexoravelmente, não foi em tempo. 

 

IV – Decisão  

Pelas razões expostas, e sem necessidade de outras considerações, atendendo a que o 

Recurso apresentado pelo Recorrente, Sporting Clube de Espinho, foi apresentado 

intempestivamente, verifica-se não estarem reunidos os pressupostos processuais para que se 

possa conhecer do mesmo, razão pela qual se decide pela sua rejeição. 

Custas pela Recorrente. 

Atenta a manifesta simplicidade da causa, fixa-se o seu montante em 80,00€, nos termos do 

artigo 251.º n.ºs 1 alíneas b) e c), 3.º e 4.º do RD. 

 

Registe, notifique e publicite.  

 

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 
❖  

 

RHI n.º 13/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Moura Volei Clube 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 



OBJECTO: Decisões condenatórias proferidas em processo sumário, no dia 07 de março de 

2019, pelas quais, o Recorrente foi sancionado pela prática das infracções disciplinares p. e p. 

pelos artigos 75.º, n.º1 alínea a), n.º2 alínea b) e 88.º do Regulamento de Disciplina da FPV 

(doravante RD), por factos ocorridos nos jogos n.º 1177, 1180 e 1181, realizados, 

respectivamente, a 16 de fevereiro de 2019 entre o Moura VC e o AC Albufeira, a 24 de 

fevereiro de 2019 entre o Sport Lisboa e Benfica e o Moura VC, a 03 de março de 2019 entre o 

Moura VC e o Clube Nacional de Ginástica, jogos estes, a contar para o Campeonato Nacional 

de Juvenis Masculinos. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  05/04/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. O recurso interpõe-se por meio de requerimento devidamente fundamentado e apresentado 

no prazo de 5 dias contados da sua notificação. 

III. O não cumprimento do mencionado prazo implica a extemporaneidade do recurso. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 
I – Relatório  

1. Registo Inicial 

i) O Recorrente, por requerimento datado de 28 de março de 2019, apresentou recurso 

constante de fls 1 e ss. dos autos e que aqui se dá por integralmente reproduzido e integrado, 

tendo por objecto as decisões disciplinares proferidas em processo sumário, de 07 de março de 

2019, pelas quais foi condenado pela prática da  infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, 

n.º1 alínea a) e n.º2 alínea b) do RD, por factos ocorridos no jogo n.º1177, realizado a 16 de 

fevereiro de 2019 entre as equipas do Moura VC e AC Albufeira  por – transcrição – “Derrota: 

(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme Cardita, licença n.º 277490, 

jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim 

de jogo.), Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme Cardita – 

subtração de 2 pontos na Classificação.)”, multa: “(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 

do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de 

jogador Guilherme Cardita, licença n.º 277490, jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - 

Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.)”, assim como pela prática da infracção 

disciplinar p. e p. pelo artigo 88.º do RD, por factos ocorridos nos jogos n.º 1177, 1180 e 1181, 

realizados, respectivamente, a 16 de fevereiro de 2019 entre o Moura VC e o AC Albufeira, a 

24 de fevereiro de 2019 entre o Sport Lisboa e Benfica e o Moura VC, a 03 de março de 2019 



entre o Moura VC e o Clube Nacional de Ginástica, jogos estes, a contar para o Campeonato 

Nacional de Juvenis Masculinos, por – transcrição – “EUR 268,00 Multa (ex vi artigos 55.º n.º 1 

alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Nos 

Boletins dos jogos supra referidos foram jogo inscritos, respectivamente, D. Borralho, e 

Alvarinho H. e D. Borralho, e D. Borralho, os quais não se encontravam devidamente inscritos 

na FPV e, como tal, credenciados no âmbito das competições de Voleibol, para o exercício da 

função de treinador - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.)” 

 

ii) A Comissão de Instrutores notificada em 01 de abril de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 02 de abril de 2019 não apresentar 

pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

 

1. Não obstante, ter o Recorrente dirigido o recurso de forma errada ao Presidente do Conselho 

de Justiça da FPV, entende-se - por força dos princípios da economia processual, do 

aproveitamento dos actos processuais e, sem qualquer prejuízo para o Recorrente - ser de 

considerar como data de apresentação do mesmo, a data da sua entrada na FPV, ainda que 

dirigido ao órgão errado. 

Nestes termos, entende-se o recurso apresentado, como dirigido ao Presidente do Conselho de 

Disciplina da FPV, e portanto interposto junto deste Conselho de Disciplina, com a data de 28 

de março de 2019. 

 
2. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

3. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

III – Questões Prévias 

Da intempestividade do Recurso 

 
Recebido e distribuído o presente Recurso, antes da sua apreciação de mérito, cumpre-nos 

verificar se o mesmo foi interposto dentro do prazo processual regularmente  definido. Estando 

em causa uma deliberação tomada em processo sumário em 07 de março de 2019, há que 

averiguar qual a data da notificação ao Clube arguido de tal  

decisão e verificar se foi cumprido o disposto no artigo 260.º do RD, ou seja, se o recurso foi 

apresentado, no prazo de cinco dias. 



Contagem esta que tem de ser feita em consonância com o disposto no artigo 14.º, n.ºs 1 e 2 

do RD. 

Ora, resulta dos autos que, as decisões disciplinares recorridas foram publicitadas e notificadas 

em 08 de março de 2019, como comprovam, a Circular n.º35 e respectivo mapa de castigos (fls 

12 a 18), e a notificação das deliberações da reunião restrita de 08 de março de 2019 (fls 19). 

Neste seguimento, e tendo como assente que, a notificação ao Clube arguido das decisões 

recorridas ocorreram no dia 08 de março de 2019, o prazo para interpor recurso esgotou-se em 

15 de março de 2019, cinco dias após aquela notificação. Uma vez que o recurso foi 

apresentado no dia 28 de março de 2019, inexoravelmente, não foi em tempo. 

 
IV – Decisão  

Pelas razões expostas, e sem necessidade de outras considerações, atendendo a que o 

Recurso apresentado pelo Recorrente, Moura Volei Clube, foi apresentado intempestivamente, 

verifica-se não estarem reunidos os pressupostos processuais para que se possa conhecer do 

mesmo, razão pela qual se decide pela sua rejeição. 

 
Custas pela Recorrente. 

Atenta a manifesta simplicidade da causa, fixa-se o seu montante em 80,00€, nos termos do 

artigo 251.º n.ºs 1 alíneas b) e c), 3.º e 4.º do RD. 

Registe, notifique e publicite.  

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 
O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 28 de Março de 2019, decidiu: 

 
PROCESSOS SUMÁRIOS 

 
Famalicense AC vs Vitória SC (22/03/2019)- Jogo 2535 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
   FAMALICENSE AC 
 
J JORGE GRAÇA,Lic.121563                             EUR 38,00 MULTA                 Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
AAS Mamede vs Esmoriz GC (22/03/2019)- Jogo 2432 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 
 
 
   ESMORIZ GC 
 
 
J LEONEL DAVID ROSA,Lic.124758                   EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
J LEONEL EDUARDO GOMES,Lic.53265        EUR 27,00 MULTA                 Artigo 138.10RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
    AAS MAMEDE 
 
 
J MIGUEL COSTA,Lic.178254                     EUR 27,00 MULTA               Artigo 138.10RD 
 
(Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 



 
 
Clube K vs Viana VC (23/03/2019)- Jogo 2500 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
  CLUBE K 
 
C CLUBE K                                       EUR 96,00 MULTA                               Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se com 2 (dois) apanha bolas e sem 
limpa chãos.” Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   
 
 
 
CD Fiães vs SL Benfica (23/03/2019)- Jogo 2402 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  SL BENFICA 
 
J PEDRO JARDIM,Lic.178766                   EUR 18,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
  CD FIÃES 
 
 
J LUIS GODINHO,Lic.54063                      REPREENSÃO                         Artigo 138.3RD 

 
J LUIS GODINHO,Lic.54063                       EUR 36,00 MULTA                   Artigo 138.3RD 

 
(3.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
ADCPerre vs RC Senhorense (23/03/2019)- Jogo 1654 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  RC SENHORENSE 
 
J BARBARA SILVA,Lic.122890                     EUR 18,00 MULTA              Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
J BARBARA SILVA,Lic.122890                   EUR 27,00 MULTA              Artigo 138.10RD 
 
(Expulsão, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
CD Povoa vs Juv Pac (23/03/2019)- Jogo 1652 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  CD POVOA 
 
J MARTA FREITAS,Lic.184410                      EUR 18,00 MULTA               Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
 
 
 
 



AC Alb vs Moura VC (23/03/2019) – Jogo 1192 
CN Juvenis Masculinos 
 
    MOURA VC 
 
C MOURA VC                                          EUR 268,00 MULTA                        Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foi inscrito o treinador D. Borralho, o qual não 
se encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no âmbito das 
competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme verificação 
administrativa e boletim de jogo.) 
 
 
CD Fiães vs SL Benfica (23/03/2019) – Jogo n.º 2402 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 
 
    CD FIÃES 
 
C CD FIÃES                                   EUR 447,00 MULTA                             Artigo 153.3 RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência -  Interrupção não definitiva do jogo - Violação dos deveres relativos à prevenção 
da violência – ex. vi. artigo 7.º al. a) do Regulamento de Prevenção e Punição de 
Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 8.º, n.º 1 alínea g), artigo 22.º, n.º1, alínea b) e 
artigo 23.º, n.º1 alínea l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada em anexo à Lei 52/2013 
de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à violência, ao racismo, à 
xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização dos 
mesmos com segurança – “No 1.º set a equipa visitada contestava algumas decisões da 
equipa de arbitragem e fazia com que o publico contestasse de forma ruidosa. Com o resultado 
a 16-22 a favor do SLB foi arremessada uma garrafa de água para dentro do campo, passando 
a 3, 4 metros de mim. O arremesso veio da bancada onde só estavam adeptos da equipa 
visitada identificados com cachecóis e camisolas alusivas ao CD Fiaes. Este incidente fez com 
que o jogo fosse interrompido (…). Esta interrupção durou 6 minutos e 45 segundos).” 
Conforme é relatado no Relatórios do Árbitro.) 

 
 
Castelo da Maia GC vs Leixões SC (23/03/2019)- Jogo 1269 
CN Juniores Masculinos – Série B 
 
  CASTELO DA MAIA GC 
 
J AFONSO ROCHA,Lic.214532                  EUR 18,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
T CRISTÓVÃO BASTO, Lic. 1277                EUR 71,00 MULTA                    Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Expulsão - Violação do disposto 
no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do 
Jogo – No decorrer do 4.º set, o treinador do CMGC, foi expulso por “contestar decisões do 
árbitro (…) e gritar podes acabar o jogo e ao mesmo tempo gesticular e gritar não percebes 
nada disto, vai-te embora e termina o jogo.”-  Conforme é relatado no Relatório do Árbitro. ) 

 
 
Porto Volei 2014 vs Castêlo da Maia GC (24/03/2019)- Jogo 1919 
CN Seniores Femininos – I Divisão 
 
   PORTO VOLEI 2014 
  
C PORTO VOLEI 2014                               EUR 96,00 MULTA                            Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se sem apanha bolas e limpa chãos 
rápidos” - Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   



 
 
 
ALA vs SVR Benfica (24/03/2019) – Jogo 2130 
CN Iniciados Femininos – Série B 
 
 
    SVR BENFICA 
 
C SVR BENFICA                                     EUR 268,00 MULTA                        Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - No Boletim do jogo supra referido foi inscrito o treinador T. Rocha, o qual não se 
encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no âmbito das competições 
de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 

 
 
SC Espinho vs AAS Mamede (24/03/2019)- Jogo 2338 
CN Seniores Femininos – II Divisão 
 
  
    SC ESPINHO 
 
T SERGIO SOARES, Lic. 741                            EUR 57,00 MULTA                      Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “No decorrer do 5.º set, o treinador do SC Espinho, viu cartão vermelho.” -  
Conforme Relatório do Árbitro.) 

 
 
 
Esmoriz GC vs CS Marítimo (24/03/2019)- Jogo 2363 
CN Seniores Femininos – II Divisão 
 
 
  CS MARITIMO 
 
 
J ORIANA DINIS,Lic.108935                              EUR 18,00 MULTA                   Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 
 
 
 
GC Santo Tirso vs CS Madeira (24/03/2019)- Jogo 2364 
CN Seniores Femininos – II Divisão 
 
 
  CS MADEIRA 
  
 
J ALEXANDRA MALDONADO,Lic.282432             EUR 18,00 MULTA             Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Lousã VC vs Esmoriz GC (23/03/2019)- Jogo 1503 
CN Cadetes Femininos – Série B 

 
   ESMORIZ GC 
 
J LARA OLIVEIRA C. CORDEIRO,Lic.229365       1 JOGO SUSPENSÃO       Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea ) e n.º5, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Acumulação de Infracções-Infracção Continuada - (Atuação irregular nos jogos n.º 1487, 1491, 
1495 e 1503.- Conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
C ESMORIZ GC                                         DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea ) e n.º5, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Acumulação de Infracções- Infracção Continuada - Prova por pontos – Inclusão Irregular de 
Jogador – Lara Oliveira C. Cordeiro, nos jogos n.º 1487, 1491, 1495 e 1503. Conforme boletim 
de jogo e verificação administrativa.) 

 
C ESMORIZ GC                                SUBTRACÇÃO DE PONTOS                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea ) e n.º5, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Acumulação de Infracções Infracção Continuada - Inclusão Irregular de Jogador – Lara Oliveira 
C. Cordeiro, nos jogos n.º 1487, 1491, 1495 e 1503. Subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C ESMORIZ GC                                      EUR 223,00 MULTA                           Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea ) e n.º5, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Acumulação de Infracções- Infracção Continuada - Inclusão irregular de jogador – Lara Oliveira 
C. Cordeiro, nos jogos n.º 1487, 1491, 1495 e 1503. - Conforme boletim de jogo e verificação 
administrativa.) 

 
 
Frei Gil VC vs Esmoriz GC (23/03/2019)- Jogo 1270 
CN Juniores Masculinos  

 
    FREI GIL VC 
 
J JOAO SILVA, Lic.199367                                EUR 18,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo e verificação administrativa.) 

 
J PEDRO ALBUQUERQUE, Lic.148844             EUR 27,00 MULTA                    Artigo 141RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 do RD e nos Pontos 5 e 5.1.3.1 das Regras Oficiais do Jogo –.”No final do jogo o Capitão 
da Equipa visitada, Frei Gil VC, não assinou o boletim de jogo.” -  Conforme é relatado pelo 
Árbitro.) 

 
A   MANUEL SANTOS, Lic.023                        REPREENSÃO                             Artigo 177RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Incumprimento dos deveres em geral – Violação no disposto no 
artigo 7.º, n.º11 alíneas a) e e) do Regulamento de Arbitragem - As sanções foram atribuídas 
sem a devida amostragem dos cartões amarelo e vermelho. Junto da mesa do marcador, o 
árbitro Manuel Santos disse “ não autorizar” o capitão da equipa do Frei Gil VC, Pedro 
Albuquerque, “a escrever nas observações do boletim, a sua intenção de protestar o jogo (…), 
pelo facto deste ter deixado “ (…) o cartão amarelo e o vermelho no vestiário (…). Conforme é 
relatado no Relatório do Arbitro.) 

 

 

 



 
SL Benfica vs Clube Atlântico da Madalena (17/03/2019)-Jogo 2399 
CN Seniores Masculinos – II 

 
PI - PROCESSO DE INQUÉRITO  
 
(Processo de Inquérito n.º2-18/19.) 
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 26 de Março de 2019, decidiu: 

 

RHI n.º 12/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Vitória Sport Clube 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36 

que sancionou o Vitória Sport Clube, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e 

multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e a jogadora Ana Margarida Guimarães, 

Lic.250637, em 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 

129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1442 entre o Vitória SC e o SC 

Braga, realizado no dia 09 de março de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Infantis 

Femininos – 2Fase-Série A. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  26/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não 

terem a sua situação médica regularizada. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3 do RD, qualquer 

jogador, que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 



IV. Demostrado pelo Clube que, não obstante a sua caducidade, a atleta tinha exame médico 

desportivo renovado e se encontrava apta para a prática desportiva na data de realização do 

jogo, não deve tal consubstanciar a prática de infração disciplinar de utilização irregular de 

jogador. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 18 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 14 de março 

de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, que sancionou o Vitória Sport Clube, em 

sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do 

artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina (doravante RD) e a 

jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, em 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor 

de 134,00€ nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 2259 entre 

o Vitória SC e o SC Braga, realizado no dia 09 de março de 2019, a contar para o Campeonato 

Nacional de Cadetes Femininos – 2Fase-Série A. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 e 03 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 04 a  19 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 20  dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do     

      Vitória Sport Clube (cf. fls. 21 a 22 dos autos); 

       (iv) Cadastro disciplinar do Vitória Sport Clube (cf. fls. 23 dos autos) ; 

       (v) Cadastro disciplinar da jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637 (cf. fls.  

              24 dos autos); 

A Comissão de Instrutores notificada em 25 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 25 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

                A. A atleta Margarida Guimarães, efectuou exame médico em 15/02/2019. 

B. O jogo em causa, realizou-se depois do dia da realização do exame. 

C. Apenas por lapso dos nossos serviços o exame não foi enviado em tempo útil para 

a FPV. 



D. O mesmo já foi enviado tanto por email como por correio. 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 20 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 14 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do RD, sancionou o Vitória Sport Clube, em sanção de 

derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ por – transcrição – Derrota: 

(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Ana Margarida Guimarães, jogou sem 

estar devidamente inscrita na FPV, por não ter a sua situação médica regularizada. - Conforme 

verificação administrativa e boletim de jogo.); Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de 

Jogador – Ana Margarida Guimarães – subtração de 2 pontos na Classificação.); multa: (ex vi 

artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento 

anterior – Inclusão irregular de jogador – Ana Margarida Guimarães, atuou em jogo oficial sem 

a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) e 

a Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, em 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor de 

134,00€, por - transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – Ana 

Margarida Guimarães, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme 

verificação administrativa e boletim de jogo.). 

Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
 



IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que no dia 09 de março de 2019, entre o Vitória SC e o SC Braga, disputou-se o jogo n.º 

1442 a contar para o Campeonato Nacional de Cadetes Femininos – 2Fase-Série A. 

B) Que o exame médico desportivo da jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, havia 

caducado no dia 19.fevereiro.2019. 

C) Que o exame de avaliação médico-desportiva é obrigatório para todos os praticantes 

desportivos. 

D) Que o exame de avaliação médico-desportiva é um instrumento indispensável para aferir a 

aptidão ou inaptidão do praticante para a prática desportiva.  

E) Que o prazo de validade dos exames médicos desportivos é de 1 ano. 

F) Que a jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, renovou o seu exame médico 

desportivo a 15.fevereiro.2019. 

G) Que à data da realização do Jogo, a jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, não 

tinha depositado na FPV exame médico desportivo válido. 

H) Que ao utilizar a jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, no jogo n.º 1442, não se 

assegurando do envio à FPV da renovação do exame médico desportivo da mencionada 

jogadora, o Vitória SC, agiu com manifesta falta de cuidado e atenção, em violação dos 

Regulamentos federativos. 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 



corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos  

os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

 
i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea  

b) o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 



Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada.” 

ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte: “Qualquer 

jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, será punido 

com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o  

máximo de dez jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 

UC e o máximo de 10 UC.” 

 
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, a jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, 

participou no jogo n.º 1442, realizado a 09 de março de 2019, que opôs as equipas do Vitória 

SC ao SC Braga, a contar para o Campeonato Nacional de Cadetes Femininos – 2Fase – Série 

A, em a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

No vertente caso, o Recorrente vem sancionado, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: 

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” e a jogadora Ana 

Margarida Guimarães, Lic.250637, pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 

129.º, n.º3:  

“Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.” 

Resulta da prova produzida que à data da realização do jogo acima melhor identificado, a 

jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.250637, tinha a sua situação médica regularizada. 

Não obstante, por mero lapso dos serviços administrativos do Vitória Sport Clube, o exame 

médico desportivo da jogadora em causa, não foi oportunamente enviado à FPV. 

Em jeito de conclusão e, tomando em consideração que o comprovativo da realização do 

exame médico não tenha sido enviado para os serviços federativos, logrou o Clube provar que 

aquele se encontrava realizado e, como tal, a atleta tinha a sua situação médica regularizada 

aquando da realização do jogo em causa. 

 

 



VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Vitória Sport Clube, 

sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ e à jogadora Ana 

Margarida Guimarães, Lic.250637, 1 (um) jogo de suspensão e, consequentemente absolvido o 

Vitória Sport Clube da prática da infração p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) 

do Regulamento de Disciplina e a jogadora Ana Margarida Guimarães, Lic.25063, da prática da 

infração p. e p. pelo artigo 129.º, n.º3 do RD. 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

❖  

 

RHI n.º 11/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Leixões Sport Club 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36 

que sancionou o Leixões Sport Club, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e 

multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e as jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, 

Renata Filipa Alves, Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, Lic.256472, respectivamente 

em 1 (um) jogo de suspensão nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no 

jogo n.º 1927, realizado a 09.03.2019, que opôs as equipas do Clube Atlântico da Madalena ao 

Leixões SC a contar para o Campeonato Nacional de Infantis Femininos-2Fase-Série A. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  26/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não 

terem a sua situação médica regularizada. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3 do RD, qualquer 

jogador, que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 



IV. Demostrado pelo Clube que, não obstante a sua caducidade, as atletas tinham exame 

médico desportivo renovado e se encontravam aptas para a prática desportiva na data de 

realização do jogo, não deve tal consubstanciar a prática de infração disciplinar de utilização 

irregular de jogador. 

V. No domínio do direito sancionatório, incluindo o disciplinar, o mesmo facto ilícito pode 

envolver a responsabilidade simultânea, a título de culpa, por acção ou omissão de vários 

agentes, incorrendo qualquer um deles em responsabilidade, o mesmo sucedendo quando 

esse facto, envolva o “concurso” de agentes desta. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 22 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 14 de março 

de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, que sancionou sancionou o Clube Leixões 

Sport Club em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ 

nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina 

(doravante RD) e as jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, Renata Filipa Alves, 

Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, Lic.256472, respectivamente em 1 (um) jogo de 

suspensão nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1927, 

realizado a 09.03.2019, que opôs as equipas do Clube Atlântico da Madalena ao Leixões SC a 

contar para o Campeonato Nacional de Infantis Femininos-2Fase-Série A. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 a 06 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 07 a 22 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 23 dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do 

Amares Voleibol (cf. fls. 24 a 26 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar do Leixões Sport Club (cf. fls. 27 dos autos); 

(v) Cadastro disciplinar da jogadora Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832 (cf. fls. 28 

dos autos); 

(vi) Cadastro disciplinar da jogadora Renata Filipa Alves, Lic.254940, (cf. fls. 29 

dos autos); 

(vii) Cadastro disciplinar da jogadora Francisca Alexandra Pereira, Lic. 256472, (cf. 

fls. 30 dos autos); 

 
A Comissão de Instrutores notificada em 22 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 22 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 



Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, o Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, não as tendo sintetizado em conclusões. No entanto, o Regulamento de Disciplina 

da FPV não exige tal formalidade processual, apenas requerendo que o seu recurso seja 

interposto através de requerimento devidamente fundamentado (vide artigo 260.º do RD). 

Exigência essa que se encontra cumprida. A final, o  Recorrente requer a procedência do 

Recurso e a revogação da decisão proferida que o sancionou em processo sumário. Em 

fundamento do pedido, no essencial, invoca:  

                A. Que as sanções disciplinares foram aplicadas a jovens atletas, de idade inferior a 

15 anos de idade, as quais foram, não por culpa própria, impedidas de fazer aquilo 

que mais gostam, jogar o seu desporto de eleição, voleibol. 

B. Que o facto que dá origem ao presente processo disciplinar ocorre por culpa do 

Leixões Sport Club, pois os exames médicos já tinham sido realizados pelas atletas 

em questão, já tinham sido entregues pelas mesmas ao Leixões Sport Club, desde 

finais do ano passado, contudo o Leixões Sport Club ainda não tinha procedido ao 

envio dos mesmos para a Federação Portuguesa de Voleibol. 

C. Pelo elevado número de sanções decretadas, considera o Recorrente que se 

verifica a aplicação de uma dupla sanção às atletas, é expressamente proibida pelo 

Regulamento disciplinar. 

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
 



III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 23 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 14 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do RD, sancionou o Clube Leixões Sport Club, em sanção 

de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ por – transcrição – 

Derrota: (Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Leonor R.G. Oliveira, Renata 

Filipa Alves e Francisca Alexandra Pereira, jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV, 

atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação 

administrativa e boletim de jogo); Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de Jogador – 

Leonor R.G. Oliveira, Renata Filipa Alves e Francisca Alexandra Pereira – subtração de 2 

pontos na Classificação.); multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – 

Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – 

Leonor R.G. Oliveira, Renata Filipa Alves e Francisca Alexandra Pereira, atuaram em jogo 

oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim 

de jogo.) e as jogadoras Leonor R.G. Oliveira, Lic.241832, em 1 (um) jogo de suspensão por - 

transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: Atuação irregular de jogador – Leonor R. G. Oliveira, 

jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e 

boletim de jogo.); Renata Filipa Alves, Lic.254940, em 1 (um) jogo de suspensão por - 

transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – Renata Filipa Alves, 

jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e 

boletim de jogo.) ; Francisca Alexandra Pereira, Lic. 256472, em 1 (um) jogo de suspensão por 

- transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – Francisca Alexandra 

Pereira, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação 

administrativa e boletim de jogo.). 

 
Em face do alegado pelo Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que no dia 09.03.2019, realizou-se o jogo n.º 1927, que opôs as equipas do 

Clube Atlântico da Madalena ao Leixões SC, a contar para o Campeonato Nacional de 

Infantis Femininos– 2Fase-Série A. 

B) Que o exame de avaliação médico-desportiva é um instrumento indispensável 

para aferir a aptidão ou inaptidão do praticante para a prática desportiva.  

C) Que as jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, Renata Filipa Alves, 

Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, Lic.256472, realizaram a renovação dos 

seus exames médicos desportivos, respectivamente a 21.dezembro.2018,  

10.janeiro.2019 e 27.dezembro.2018. 



D) Que à data da realização dos Jogos, as jogadoras Leonor R. G. Oliveira, 

Lic.241832, Renata Filipa Alves, Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, 

Lic.256472, não tinham depositado na FPV exames médicos desportivos válidos. 

E) Que ao utilizar as jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, Renata Filipa 

Alves, Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, Lic.256472, não se assegurando do 

envio à FPV dos comprovativos da renovação dos exames médicos respectivos, o 

Leixões Sport Club, agiu com manifesta falta de cuidado e atenção, em violação dos 

Regulamentos federativos. 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 
V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a  

violência, a dopagem, a corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras 

manifestações de perversão do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das 

Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos 



os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que,  

a qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade 

no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”, incluindo 

neste âmbito os Clubes, por aplicação do artigo 4.º, n.º1 alínea a), no qual se estabelece que: 

“1. Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, considera-se: a) «clube», os clubes e 

sociedades desportivas;” 

O artigo 7.º concretiza duplamente este âmbito: “1. As pessoas singulares serão punidas pelas 

faltas cometidas durante o tempo em que desempenhem as respetivas funções ou exerçam os 

respetivos cargos, ainda que as deixem de desempenhar ou passem a exercer outros.” Por sua 

vez, "2 Os clubes são responsáveis pelas infrações cometidas nas épocas desportivas em que 

participarem nas provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol e no 

âmbito dessas competições.” Já o artigo 30.º estabelece o elenco das sanções disciplinares 

aplicáveis aos clubes, e o artigo 32.º dispõe sobre as sanções disciplinares aplicáveis aos 

demais agentes desportivos. Sobre estas sanções poderão incidir circunstâncias agravantes, 

nos termos do artigo 53.º: “1. Constituem especiais circunstâncias agravantes de qualquer 

infração disciplinar: a) a reincidência; b) a premeditação; c) a acumulação de infrações” (...) 

Por fim, o artigo 12.º do citado Regulamento estabelece o princípio da proibição da dupla 

sanção: “Ninguém pode ser sancionado, na ordem jurídica desportiva, mais que uma vez pela 

prática da mesma infração”. 

Especificamente para o caso concreto relevam os seguintes artigos: 

“Artigo 75.º Inclusão irregular de jogadores 



1. O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo e que não 

estejam em condições regulamentares de o representar será punido: a) no caso de provas por 

pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar entre o mínimo de dois e o 

máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre o 

mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;  

b) (…) 

2. Consideram-se especialmente impedidos:  

a) (…)  

b) os jogadores que não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada;  

c) (…)” 

 
“Artigo 129.º- Atuação irregular de jogadores 

 
1. (…) 

2. (…)  

3. Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.  

4. (…)” 

 
“Artigo 12.º Proibição de dupla sanção  
 

“Ninguém pode ser sancionado, na ordem jurídica desportiva, mais que uma vez pela prática 

da mesma infração.” 

 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 
 
i) Dos clubes, qualificadas como : 
 
a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea  

b) o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada.” 

 

ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte:  



“Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.” 

 
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão do Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

Como demos conta nos factos provados, as jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, 

Renata Filipa Alves, Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, Lic.256472 participaram no 

jogo n.º 1927 realizado a 09 de março de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de 

Infantis Femininos, sem a sua situação médica regularizada perante a Federação.  

No vertente caso, o Recorrente vem sancionado, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: “a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de 

subtração de pontos a fixar entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, 

acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o 

máximo de 50 UC;” e as jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, Renata Filipa Alves, 

Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, Lic.256472, pela prática da infracção prevista e 

sancionada pelo artigo 129.º, n.º3: “Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica 

regularizada perante a Federação, será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o 

mínimo de um e o máximo de dez jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar 

entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC.” 

Resulta da prova produzida que à data da realização do jogo acima melhor identificado, as 

jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, Renata Filipa Alves, Lic.254940 e Francisca 

Alexandra Pereira, Lic.256472, tinham a sua situação médica regularizada. 

Não obstante, por lapso dos serviços administrativos do Leixões Sport Club, os exames 

médicos desportivos das jogadores em causa, não foram oportunamente depositados na FPV. 

Em jeito de conclusão e, tomando em consideração que os comprovativos da realização dos 

exames médicos não tenham sido enviados para os serviços federativos, logrou o Clube provar 

que aqueles se encontravam realizados e, como tal, as atletas tinham a sua situação médica 

regularizada aquando da realização dos jogos em causa. 

Alega, ainda o Recorrente ter-se verificado a aplicação de uma dupla sanção às atletas. 

Ora, resulta literalmente do atrás exposto que o mesmo facto, faz corresponder a verificação e 

o cometimento de especificas e autónomas infracções com a aplicação das respectivas 

sanções. 

No caso concreto, com a responsabilidade própria do Clube concorre a responsabilidade das 

jogadoras. 

Lembre-se que, no domínio do direito sancionatório, incluindo o disciplinar, o mesmo facto 

ilícito pode envolver a responsabilidade simultânea, a titulo de culpa, por ação ou por omissão, 



de vários agentes, incorrendo qualquer deles em responsabilidade, o mesmo sucedendo 

quando esse facto, envolva o “concurso” de agentes desta. 

Consequentemente, resulta à saciedade do descritivo factual e do regime disciplinar 

sancionatório que inexiste qualquer violação do disposto no citado artigo 12.º do RD. 

VI – Decisão  

Por todo o exposto, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Clube Leixões 

Sport Club, sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor  

de 134,00€ e às jogadoras Leonor R. G. Oliveira, Lic.241832, Renata Filipa Alves, Lic.254940 e 

Francisca Alexandra Pereira, Lic.256472, (um) jogo de suspensão e,  

consequentemente absolvido o Clube Leixões Sport Club da prática da infração p. e p. pelo 

artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina e as jogadoras Leonor 

R. G. Oliveira, Lic.241832, Renata Filipa Alves, Lic.254940 e Francisca Alexandra Pereira, 

Lic.256472, da prática da infração p. e p. pelo artigo 129.º, n.º3 do RD. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

 

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol 

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 21 de Março de 2019, decidiu: 

PROCESSOS SUMÁRIOS 

 

Clube K vs Leixões SC (16/03/2019)- Jogo 2496 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
    CLUBE K 
 
J JOAO CAMPINO,Lic.42863                       EUR 38,00 MULTA                        Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J RODRIGO CABRAL,Lic.143512                      EUR 38,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 
J MARIO FORTES,Lic.217198                            EUR 38,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

   
  LEIXÕES SC 
 
J CORIOLANO SANTOS,Lic.50271                     EUR 38,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
 
 
 



VC Viana vs Castelo da Maia GC (16/03/2019)- Jogo 2497 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  VC VIANA 
 
T JOAO CARRONHA,Lic.2136                        EUR 57,00 MULTA                   Artigo 138.10RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Expulsão - Violação do disposto 
no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do 
Jogo – No decorrer do 4.º set, o treinador do VC Viana, João Carronha, foi expulso por “ 
repetição de comportamento grosseiro (…)” - Conforme relatado pelo Relatório do Árbitro.) 
 
 
CV Espinho vs GC Santo Tirso (17/03/2019)- Jogo 2427 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                                      EUR 45,00 MULTA                                Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se com 3 (três)  movimentadores de 
bolas (…).” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
Esmoriz GC vs VC Viana (17/03/2019)- Jogo 1114 
CN Juvenis Masculinos – Série A 

 
  VC VIANA 
 
C VC VIANA                                                        DERROTA                   Artigo 73.3RD E 45.1a) 
 
Falta de Comparência a Jogo – O Jogo não se realizou por falta da equipa adversária do VC 
Viana - Apresentação de justificação de falta - Conforme Boletim de Jogo e verificação 
administrativa.) 

 
C VC VIANA                                                     EUR 27,00 MULTA                    Artigo 73.4a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Falta de Comparência a Jogo – O Jogo não se realizou por falta da 
equipa adversária do VC Viana – Apresentação de justificação de falta - Conforme Boletim de 
Jogo e verificação administrativa.) 

 
 
CN Ginástica vs Ala Nun´Alvares (17/03/2019)- Jogo 2397 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CN GINÁSTICA 
 
J ANDRE MARIZ MATA,Lic.83645                          EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
    ALA NUN ´ALVARES 
 
J ANDRE LOURENÇO,Lic.130458                           EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 



SVR Benfica vs SC Arcozelo (17/03/2019) – Jogo 2127 
CN Iniciados Femininos – Série B 

 
    SVR BENFICA 
 
C SVR BENFICA                                     EUR 268,00 MULTA                             Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – No Boletim do jogo supra referido, foram inscritos os treinadores P. 
Magalhães e T. Rocha, os quais não se encontravam devidamente inscritos na FPV e, como 
tal, credenciados no âmbito das competições de Voleibol, para o exercício da função de 
treinador - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
FC Infesta vs ALA Nun ´Alvares (17/03/2019)- Jogo 2373 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

  
   ALA NUN´ALVARES 
 
TA Vítor Matos, Lic.1932                                   EUR 57,00 MULTA                     Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 4.º set, o treinador do Ala, Vitor Matos, viu cartão vermelho - 
Conforme Boletim de Jogo.) 

 
 
GC Português vs CSales (17/03/2019)- Jogo 1706 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
    GC PORTUGUÊS 
 
T CARLOS TEODORO, Lic. 1691                       EUR 57,00 MULTA                     Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “No decorrer do 5.º set, o treinador do GCP, C. Teodoro, viu cartão 
vermelho, por acúmulo de reclamações”- Conforme Relatório do Árbitro.) 

 
 
SC Espinho vs CD Aves (16/03/2019) – Jogo n.º2332 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  SC ESPINHO 
  
C SC ESPINHO                                            EUR 241,00 MULTA                   Artigo 160.1a) RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Comportamento Incorrecto do 
Público – “Durante os cumprimentos finais, cerca de uma dezena de adeptos identificados com 
cachecóis, camisolas e outros adereços do SC Espinho(…) começam a proferir repetidamente 
vários insultos dirigidos a nós: “sois uma merda”, “foi vergonhoso”, “sua vaca do caralho”, “com 
quem vais dormir hoje” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
C SC ESPINHO                         EUR 107,00 MULTA              Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Já na mesa do marcador, o Sr. 
Nuno Vitó, identificado com cachecol do SC Espinho, proferiu as seguintes palavras 
directamente para nós: “isto é uma vergonha”, “se querem subir o Aves, subam já”, “esta gaja 
sempre que vem para aqui é isto”, ao qual respondo “o senhor não pode estar aqui”. Perante a 



minha resposta, este responde agressivamente e ao gritos e junto a mim “ eu posso estar onde 
eu quiser e falo como quiser que sou director deste clube”. (…) - ” Conforme é relatado no 
Relatório do Árbitro.) 

 
C SC ESPINHO                      REPREENSÃO                            Artigo 98.RD 

 
C SC ESPINHO                           EUR 134,00 MULTA                             Artigo 98.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Entrada de pessoas não autorizadas na área de competição – “Já na 
mesa do marcador (…) sou abordada pelo Sr. Carlos Padrão, que se dirige a mim, exaltado, 
nervoso e aos gritos, proferindo as seguintes palavras “ isto é uma vergonha, os treinadores 
são mais árbitros que vocês”. Ao fazê-lo, colocou-me a mão no ombro (…) ao que pedi para o 
Sr. Se afastar e não me tocar.” Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
 
AE Pedro Eanes Lobato vs SC Caldas (15/03/2019)- Jogo 2179 
CN Iniciados Femininos 

 
  AE PEDRO EANES LOBATO 
 
C AE PEDRO EANES LOBATO                          EUR 27,00 MULTA                   Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 

Notifique-se  
Porto, a 21 de Março de 2019 
 
 

❖  

 

RHI n.º 10/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Amares Voleibol 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36 

que sancionou o Clube Amares Voleibol em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e 

multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e os jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, 

André Filipe Canelho, Lic.158044, Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel 

Guerra, Lic. 171658, respectivamente em 1 (um) jogo de suspensão nos termos do artigo 129.º, 

n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1219, realizado a 03.03.2019, que opôs as equipas 

do GC Santo Tirso ao Amares Voleibol e no jogo n.º 1222, realizado a 10.03.2019, que opôs as 

equipas Amares Voleibol à Associação Académica de Espinho,  a contar para o Campeonato 

Nacional de Juniores Masculinos– 2Fase-Série A. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  21/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  



 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não 

terem a sua situação médica regularizada. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3 do RD, qualquer 

jogador, que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

IV. Demostrado pelo Clube que, não obstante a sua caducidade, os atletas tinham exame 

médico desportivo renovado e se encontravam aptos para a prática desportiva na data de 

realização do jogo, não deve tal consubstanciar a prática de infração disciplinar de utilização 

irregular de jogador. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 19 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 14 de março 

de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, que sancionou sancionou o Clube Amares 

Voleibol em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos 

termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina (doravante 

RD) e os jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, André Filipe Canelho, Lic.158044, Pedro 

Miguel S. Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 171658, respectivamente em 1 

(um) jogo de suspensão nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 

1219, realizado a 03.03.2019, que opôs as equipas do GC Santo Tirso ao Amares Voleibol e no 

jogo n.º 1222, realizado a 10.03.2019, que opôs as equipas Amares Voleibol à Associação 

Académica de Espinho,  a contar para o Campeonato Nacional de Juniores Masculinos– 

2Fase-Série A. 

 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 03 a 18 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 19 dos autos); 



(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do 

Amares Voleibol (cf. fls. 20 a 21 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar do Amares Voleibol (cf. fls. 22 dos autos); 

(v) Cadastro disciplinar do jogador Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, (cf. fls. 23 dos 

autos); 

(vi) Cadastro disciplinar do jogador André Filipe Canelho, Lic.158044, (cf. fls. 24 

dos autos); 

(vii) Cadastro disciplinar do jogador Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292, (cf. fls. 25 

dos autos); 

                   (viii) Cadastro disciplinar do jogador Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 171658, (cf. fls.  

                   26 dos autos); 

 
A Comissão de Instrutores notificada em 19 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 19 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

                A.Que os jogadores Rafael Ribeiro, André Canelho, Pedro Torres e Cristóvão Guerra 

já tinham renovado os exames médicos em data anterior às datas dos jogos. 

B. Que apenas por esquecimento não os enviaram à FPV. 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 



III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 19 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 14 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do RD, sancionou o Clube Amares Voleibol, em sanção de 

derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ por – transcrição – Derrota: 

(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Rafael Silva Ribeiro, André Filipe M. 

Canelho, Pedro Miguel S. Torres e Cristóvão Manuel Guerra, atuaram em jogo oficial sem a 

sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.); 

Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de Jogador – Rafael Silva Ribeiro, André Filipe M. 

Canelho, Pedro Miguel S. Torres e Cristóvão Manuel Guerra – subtração de 2 pontos na 

Classificação.); multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância 

atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Rafael Silva Ribeiro, 

André Filipe M. Canelho, Pedro Miguel S. Torres e Cristóvão Manuel Guerra, atuaram em jogo 

oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim 

de jogo.) e os jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, em 1 (um) jogo de suspensão por - 

transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – Rafael Silva Ribeiro, 

jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e 

boletim de jogo); André Filipe Canelho, Lic.158044, em 1 (um) jogo de suspensão por - 

transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – André Filipe M. 

Canelho, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação 

administrativa e boletim de jogo.) ; Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292, em 1 (um) jogo de 

suspensão por - transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – Pedro 

Miguel S. Torres, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação 

administrativa e boletim de jogo.); Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 171658, em 1 (um) jogo de 

suspensão por - transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – 

Cristóvão Manuel Guerra, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme 

verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 

IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que nos dias 03.03.2019 e 10.03.2019, realizou-se respectivamente, o jogo n.º 

1219, que opôs as equipas do GC Santo Tirso ao Amares Voleibol e o jogo n.º 1222, 

que opôs as equipas do Amares Voleibol à Associação Académica de Espinho, a 

contar para o Campeonato Nacional de Juniores Masculinos– 2Fase-Série A. 

B) Que o exame de avaliação médico-desportiva é um instrumento indispensável 

para aferir a aptidão ou inaptidão do praticante para a prática desportiva.  



C) Que os jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, André Filipe Canelho, 

Lic.158044, Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 

171658, realizaram a renovação dos seus exames médicos desportivos, a 

10.fevereiro.2019. 

D) Que à data da realização dos Jogos, os jogadores Rafael Silva Ribeiro, 

Lic.157763, André Filipe Canelho, Lic.158044, Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292 e 

Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 171658, não tinham depositado na FPV exames 

médicos desportivos válidos. 

E) Que ao utilizar os jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, André Filipe 

Canelho, Lic.158044, Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel Guerra, 

Lic. 171658, nos jogos n.º 1219 e 1222, não se assegurando do envio à FPV dos 

comprovativos da renovação dos exames médicos respectivos, o Clube Amares 

Voleibol, agiu com manifesta falta de cuidado e atenção, em violação dos 

Regulamentos federativos. 

 

 
§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  



4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos 

os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

 
i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea  

b) o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada.” 

ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte:  



“Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.” 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, os jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, André 

Filipe Canelho, Lic.158044, Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel Guerra, 

Lic. 171658, participaram nos jogos n.º 1219 e 1222 realizados respectivamente a 03 e 10 de 

março de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Juniores Masculinos, sem a sua 

situação médica regularizada perante a Federação.  

No vertente caso, a Recorrente vem sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: “a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de 

subtração de pontos a fixar entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, 

acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o 

máximo de 50 UC;” e os jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, André Filipe Canelho, 

Lic.158044, Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 171658, pela 

prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3: “Qualquer jogador que actue 

sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, será punido com a sanção de 

suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez jogos e, acessoriamente, com a 

sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC.” 

Resulta da prova produzida que à data da realização dos jogos acima melhor identificados, os 

jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, André Filipe Canelho, Lic.158044, Pedro Miguel S. 

Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 171658, tinham a sua situação médica 

regularizada. 

Não obstante, por lapso dos serviços administrativos do Clube Amares Voleibol, os exames 

médicos desportivos dos jogadores em causa, não foram oportunamente depositados na FPV. 

Notificado o Amares Voleibol, pelos serviços administrativos da FPV, da necessidade de junção 

ao processo de inscrição dos jogadores acima melhor identificados, exames médicos 

desportivos válidos, diligenciou o mesmo, pelo seu envio, tendo a decisão sumária de que ora 

se recorre, sido publicitada no período que medeia entre a notificação da FPV ao Amares 

Voleibol e a recepção pela FPV dos exames médicos válidos dos jogadores Rafael Silva 

Ribeiro, André Filipe Canelho, Pedro Miguel S. Torres, e Cristóvão Manuel Guerra. 

Em jeito de conclusão e, tomando em consideração que os comprovativos da realização dos 

exames médicos não tenham sido enviados para os serviços federativos, logrou o Clube provar 

que aqueles se encontravam realizados e, como tal, os atletas tinham a sua situação médica 

regularizada aquando da realização dos jogos em causa. 



 

VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Clube Amares 

Voleibol, sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ e aos 

jogadores Rafael Silva Ribeiro, Lic.157763, André Filipe Canelho, Lic.158044, Pedro Miguel S. 

Torres, Lic. 170292 e Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 1716581, (um) jogo de suspensão e, 

consequentemente absolvido o Clube Amares Voleibol da prática da infração p. e p. pelo artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina e os jogadores Rafael Silva 

Ribeiro, Lic.157763, André Filipe Canelho, Lic.158044, Pedro Miguel S. Torres, Lic. 170292 e 

Cristóvão Manuel Guerra, Lic. 1716581, da prática da infração p. e p. pelo artigo 129.º, n.º3 do 

RD. 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 20 de Março de 2019, decidiu: 

 

RHI n.º 09/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Associação Desportiva Marista 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36 

que sancionou a Associação Desportiva Marista em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) 

pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e a jogadora Catarina Cabral Figueiredo, 

Lic.264101, em 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 

129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1850, realizado a 03.03.2019, que opôs as 

equipas do Clube Filipa Lencastre Voleibol e a Associação Desportiva Marista e no jogo n.º 

1854, realizado a 09.03.2019, que opôs as equipas A Mateus à Associação Desportiva Marista, 

a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – III Divisão. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  20/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 



II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não 

terem a sua situação médica regularizada. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3 do RD, qualquer 

jogador, que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

IV. Demostrado pelo Clube que, não obstante a sua caducidade, a atleta tinha exame médico 

desportivo renovado e se encontrava apta para a prática desportiva na data de realização do 

jogo, não deve tal consubstanciar a prática de infração disciplinar de utilização irregular de 

jogador. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 19 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 14 de março 

de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, que sancionou a Associação Desportiva 

Marista em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos 

termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina (doravante 

RD) e a jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, em 1 (um) jogo de suspensão e 

multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo 

n.º 1850, realizado a 03.03.2019, que opôs as equipas do Clube Filipa Lencastre Voleibol e a 

Associação Desportiva Marista e no jogo n.º 1854, realizado a 09.03.2019, que opôs as 

equipas A Mateus à Associação Desportiva Marista, a contar para o Campeonato Nacional de 

Seniores Femininos – III Divisão. 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 04 a  19 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 20  dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) da 

Associação Desportiva Marista (cf. fls. 21 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar da Associação Desportiva Marista (cf. fls. 22 dos autos); 

(v) Cadastro disciplinar da jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101 (cf. fls. 

23 dos autos); 

 
A Comissão de Instrutores notificada em 19 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 19 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 



Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

A.    A jogadora Catarina Cabral Figueiredo, à data do jogo tinha exame médico com aptidão 

a sénior válido e, portanto, a sua situação médica regularizada. 

B. Na semana da realização do exame médico da Catarina Figueiredo (19.02.2019), 

entreguei via CTT, ao cuidado da AVL, um envelope com o atestado médico. Pelo que 

percebi o mesmo nunca chegou à AVL. 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 20 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 14 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do RD, sancionou a Associação Desportiva Marista, em 

sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ por – transcrição 

– Derrota: (Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Catarina Cabral Figueiredo, 

atuou em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação 

administrativa e boletim de jogo.); Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de Jogador – 

Catarina Cabral Figueiredo – subtração de 2 pontos na Classificação.); multa: (ex vi artigos 55.º 

n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – 

Inclusão irregular de jogador – Catarina Cabral Figueiredo, atuou em jogo oficial sem a sua 



situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) e a 

jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, em 1 (um) jogo de suspensão e multa no 

valor de 134,00€, por - transcrição - 1 (um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de jogador – 

Catarina Cabral Figueiredo, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme 

verificação administrativa e boletim de jogo.) e multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 

2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Atuação irregular de 

jogador – Catarina Cabral Figueiredo, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - 

Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.)  

 
Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que nos dias 03.03.2019 e 09.03.2019, realizou-se respectivamente, o jogo n.º 

1850, que opôs as equipas do Clube Filipa Lencastre Voleibol e a Associação 

Desportiva Marista e o jogo n.º 1854, que opôs as equipas A Mateus à Associação 

Desportiva Marista, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – III 

Divisão. 

B) Que o exame de avaliação médico-desportiva é um instrumento indispensável 

para aferir a aptidão ou inaptidão do praticante para a prática desportiva.  

C) Que a jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, realizou exame 

médico desportivo com aptidão a sénior a 18.fevereiro.2019 

D) Que à data da realização dos Jogos, a jogadora Catarina Cabral Figueiredo, 

Lic.264101, não tinha depositado na FPV exame médico desportivo, com aptidão a 

sénior, válido. 

E) Que ao utilizar a jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, nos jogos 

n.º 1850 e 1854, não se assegurando do envio à FPV do comprovativo do exame 

médico com a aptidão a sénior da mencionada jogadora, a Associação Desportiva 

Marista, agiu com manifesta falta de cuidado e atenção, em violação dos 

Regulamentos federativos. 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 



V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos 

os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 



qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea  

b) o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada. 

ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte:  

“Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.” 

 
§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, a jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, 

participou nos jogos n.º 1850 e 1854, realizados respectivamente a 03 e 09 de março de 2019, 

a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Femininos – III Divisão, sem a sua situação 

médica regularizada perante a Federação. 

No vertente caso, a Recorrente vem sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: “a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de 

subtração de pontos a fixar entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, 

acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o 

máximo de 50 UC;” e a Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, pela prática da infracção 

prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3: “Qualquer jogador que actue sem a sua situação 

médica regularizada perante a Federação, será punido com a sanção de suspensão a fixar 

entre o mínimo de um e o máximo de dez jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a 

fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC.” 



Resulta da prova produzida que à data da realização dos jogos acima melhor identificados, a 

jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, tinha a sua situação médica regularizada. 

Não obstante, por lapso dos serviços administrativos da Associação Desportiva Marista, o 

exame médico desportivo da jogadora em causa, não foi oportunamente depositado na FPV. 

Notificado a Associação Desportiva Marista, pelos serviços administrativos da FPV, da 

necessidade de junção ao processo de inscrição da jogadora acima melhor identificada, exame 

médico desportivo válido, diligenciou o mesmo, pelo seu envio, tendo a decisão sumária de que 

ora se recorre, sido publicitada no período que medeia entre a notificação da FPV à 

Associação Desportiva Marista e a recepção pela FPV de exame médico válido da jogadora 

Catarina Cabral Figueiredo. 

Em jeito de conclusão e, tomando em consideração que o comprovativo da realização do 

exame médico não tenha sido enviado para os serviços federativos, logrou o Clube provar que 

aquele se encontrava realizado e, como tal, a atleta tinha a sua situação médica regularizada 

aquando da realização do jogo em causa. 

 

VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou à Associação Desportiva 

Marista, sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ e à 

jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor 

de 134,00€ e, consequentemente absolvida a Associação Desportiva Marista da prática da 

infração p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina e 

a jogadora Catarina Cabral Figueiredo, Lic.264101, da prática da infração p. e p. pelo artigo 

129.º, n.º3 do RD. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

❖  

 

RHI n.º 08/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Filipa de Lencastre Voleibol 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36 

que sancionou o Clube Filipa Lencastre Voleibol, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) 

pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e as jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 

e Isabel Maria Mendonça, Lic.264774, em 1 (um) jogo de suspensão, nos termos do artigo 

129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º1554 entre o Clube Filipa Lencastre Voleibol 

e o Clube Colégio Pedro Arrupe, realizado no dia 10 de março de 2019, a contar para o 

Campeonato Nacional de Cadetes Femininos – 2Fase – Série C. 



 

DATA DO ACÓRDÃO:  20/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não 

terem a sua situação médica regularizada. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3 do RD, qualquer 

jogador, que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

IV. Demostrado pelo Clube que, não obstante a sua caducidade, as atletas tinham exame 

médico desportivo renovado e se encontravam aptas para a prática desportiva na data de 

realização do jogo, não deve tal consubstanciar a prática de infração disciplinar de utilização 

irregular de jogador. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 19 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa  

de Voleibol no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, que  

sancionou o Clube Filipa Lencastre Voleibol, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) 

pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e as jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 

e Isabel Maria Mendonça, Lic.264774, em 1 (um) jogo de suspensão, nos termos do artigo 

129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º1554 entre o Clube Filipa Lencastre Voleibol 

e o Clube Colégio Pedro Arrupe, realizado no dia 10 de março de 2019, a contar para o 

Campeonato Nacional de Cadetes Femininos – 2Fase – Série C. 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

i) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 03 a  18 dos autos); 

ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 19  dos autos); 



iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do Clube Filipa 

Lencastre Voleibol (cf. fls. 20 a 21 dos autos); 

iv) Cadastro disciplinar do Clube Filipa Lencastre Voleibol (cf. fls. 22 dos autos); 

v) Cadastro disciplinar da jogadora Caetana Estevão Petra, Lic.256359 (cf. fls. 23 dos 

autos); 

       (vi) Cadastro disciplinar da jogadora Isabel Maria Mendonça, Lic.264774 (cf. fls. 24 dos  

       autos); 

 
A Comissão de Instrutores notificada em 19 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 19 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

     “A. As atletas Caetana Estevão Petra e Isabel Maria Mendonça, à data do jogo, 

tinham a sua situação médica regularizada. 

B. Por questões pessoais e pelo facto da AVL ter estado encerrada no período do 

Carnaval, não nos foi possível fazer chegar à FPV os originais dos exames médicos 

das mencionadas atletas antes da data do jogo.” 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
 



III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 19 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 14 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do RD, sancionou o Clube Filipa Lencastre Voleibol em 

sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ por – transcrição 

– Derrota: (Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Caetana Estevão Petra e Isabel 

Maria Mendonça, atuaram  em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme 

verificação administrativa e boletim de jogo.); Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de 

Jogador – Caetana Estevão Petra e Isabel Maria Mendonça  – subtração de 2 pontos na 

Classificação.); multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância 

atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Caetana Estevão 

Petra e Isabel Maria Mendonça, atuaram  em jogo oficial sem a sua situação médica 

regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) e as jogadoras Caetana 

Estevão Petra e Isabel Maria Mendonça em 1 (um) jogo de suspensão por - transcrição - 

(Atuação irregular de jogador – Caetana Estevão Petra, jogou sem ter a sua situação médica 

regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) e (Atuação irregular de 

jogador – Isabel Maria Mendonça, jogou sem ter a sua situação médica regularizada - 

Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 

Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que no dia 10 de março de 2019, entre o Clube Filipa Lencastre Voleibol e o Clube 

Colégio Pedro Arrupe, disputou-se o jogo n.º 1554 a contar para o Campeonato Nacional 

de Cadetes Femininos – 2Fase – Série C. 

B) Que o exame médico desportivo das jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e 

Isabel Maria Mendonça, Lic. 264774, caducaram respectivamente nos dias 

15.fevereiro.2019. e 21.fevereiro.2019. 

C) Que o exame de avaliação médico-desportiva é obrigatório para todos os praticantes 

desportivos. 

D) Que o exame de avaliação médico-desportiva é um instrumento indispensável para 

aferir a aptidão ou inaptidão do praticante para a prática desportiva.  

E) Que o prazo de validade dos exames médicos desportivos é de 1 ano. 

       F) Que as jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e Isabel Maria Mendonça, Lic. 

264774, renovaram o seu exame médico desportivo a 08.fevereiro.2019 e 08.março.2019, 

respectivamente. 

G) Que à data da realização do Jogo, as jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e 

Isabel Maria Mendonça, Lic. 264774, não tinham depositado na FPV exame médico 

desportivo válido. 



H) Que ao utilizar as jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e Isabel Maria 

Mendonça, Lic. 264774, no jogo n.º 1554, não se assegurando do envio à FPV da 

renovação do exame médico desportivo das mencionadas jogadoras, o Clube Filipa 

Lencastre Voleibol, agiu com manifesta falta de cuidado e atenção, em violação dos 

Regulamentos federativos. 

 
§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

 



Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

 
i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea  

b) o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido: 

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada.” 

 
ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte: “Qualquer 

jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, será punido 

com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez jogos e, 

acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC.” 

 

 

 

 



§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, as jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e 

Isabel Maria Mendonça, Lic. 264774, participaram no jogo n.º 1554, realizado a 10 de março de 

2019, que opôs as equipas do Clube Filipa Lencastre Voleibol ao Clube Colégio Pedro Arrupe, 

jogo este a contar para o Campeonato Nacional de Cadetes Femininos – 2Fase – Série C, sem 

a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

Determina o artigo 17.º , n.º 1 do RD que “ Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, 

por ação ou omissão, e ainda que meramente culposo, que viole os deveres gerais ou 

especiais previstos nos regulamentos desportivos e demais legislação aplicável.” 

No vertente caso, a Recorrente vem sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: 

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” e as jogadoras Caetana 

Estevão Petra, Lic.256359 e Isabel Maria Mendonça, Lic. 264774 pela prática da infracção 

prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3:  

“Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.” 

Resulta da prova produzida que à data da realização do jogo acima melhor identificado, as 

jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e Isabel Maria Mendonça, Lic. 264774, tinham a 

sua situação médica regularizada. 

Não obstante, à data do jogo acima melhor identificado, o exame médico desportivo das 

jogadoras em causa, não havia sido oportunamente enviado à FPV. 

Notificado o Clube Filipa Lencastre Voleibol da necessidade de junção ao processo de 

inscrição das jogadoras acima melhor identificadas, exame médico desportivo válido, 

diligenciou o mesmo, pelo seu envio, tendo a decisão sumária de que ora se recorre, sido 

publicitada no período que medeia entre a notificação da FPV ao Clube Filipa Lencastre 

Voleibol e a recepção pela FPV de exame médico válido das jogadoras Caetana Estevão 

Petra, Lic.256359 e Isabel Maria Mendonça, Lic. 264774. 

Em jeito de conclusão e, tomando em consideração que o comprovativo da realização do 

exame médico não tenha sido enviado para os serviços federativos, logrou o Clube provar que 

aquele se encontrava realizado e, como tal, as atletas tinham a sua situação médica 

regularizada aquando da realização do jogo em causa. 

 



VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Clube Filipa 

Lencastre Voleibol sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 

134,00€ e às jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e Isabel Maria Mendonça, Lic. 

264774, 1 (um) jogo de suspensão e, consequentemente absolvida o Clube Filipa Lencastre 

Voleibol da prática da infração p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina e as jogadoras Caetana Estevão Petra, Lic.256359 e Isabel Maria 

Mendonça, Lic. 264774 da prática da infração p. e p. pelo artigo 129.º, n.º3 do RD. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

❖  

 

RHI n.º 07/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Associação Académica de Espinho 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36 

que sancionou a Associação Académica de Espinho, em sanção de derrota, subtracção de 2 

(dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea 

b) do Regulamento de Disciplina (doravante RD) e o jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901 

em 1 (um) jogo de suspensão, nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no 

jogo n.º1218 entre a Associação Académica de Espinho e a Associação Académica de S. 

Mamede, realizado no dia 27 de fevereiro de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de 

Juniores Masculinos – 2Fase – Série A. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  20/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 



e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não 

terem a sua situação médica regularizada. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3 do RD, qualquer 

jogador, que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

IV.Demostrado pelo Clube que, não obstante a sua caducidade, o atleta tinha exame médico 

desportivo renovado e se encontrava apto para a prática desportiva na data de realização do 

jogo, não deve tal consubstanciar a prática de infração disciplinar de utilização irregular de 

jogador. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 19 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 14 de março 

de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, que sancionou a Associação Académica de 

Espinho, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos 

termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina (doravante 

RD) e o jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, em 1 (um) jogo de suspensão, nos termos do 

artigo 129.º, n.º3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 1218 entre a Associação Académica 

de Espinho e a Associação Académica de S. Mamede, realizado no dia 27 de fevereiro de 

2019, a contar para o Campeonato Nacional de Juniores Masculinos – 2Fase – Série A. 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 03 a  18 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 19  dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) da 

Associação Académica de Espinho (cf. fls. 20 a 22 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar do Associação Académica de Espinho (cf. fls. 23 dos 

autos) ; 

(v) Cadastro disciplinar do jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901 (cf. fls. 24 dos 

autos); 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 19 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 19 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
 

 

 



Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

               “A. O atleta Diogo Oliveira Pinto, à data do jogo, tinha a sua situação médica 

regularizada. 

B. Notificados pelos serviços administrativos da FPV da falta do original do exame 

médico desportivo do atleta Diogo Oliveira Pinto, de imediato se remeteu o mesmo à 

FPV, para junção ao processo de inscrição.” 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
III – Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 19 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 14 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do RD, sancionou a Associação Académica de Espinho, em 

sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ por – transcrição 

– Derrota: (Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Diogo Oliveira Pinto, atuou em 

jogo oficial sem a sua situação médica regularizada – Conforme verificação administrativa e 

boletim de jogo.); Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de Jogador – Diogo Oliveira Pinto – 

subtração de 2 pontos na Classificação.); multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do 

RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – 

Diogo Oliveira Pinto, atuou em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada – Conforme 



verificação administrativa e boletim de jogo.) e o jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, em 1 

(um) jogo de suspensão por – transcrição – (Atuação irregular de jogador – Diogo Oliveira 

Pinto, jogou sem ter a sua situação médica regularizada – Conforme verificação administrativa 

e boletim de jogo.) 

 

Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 

IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que no dia 27 de fevereiro de 2019, entre a Associação Académica de Espinho 

e a Associação Académica de S. Mamede, disputou-se o jogo n.º 1218 a contar para o 

Campeonato Nacional de Juniores Masculinos – 2Fase – Série A. 

B) Que o exame  ssent desportivo do jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, 

 ssent a no dia 17.02.2019. 

C) Que o exame de avaliação  ssent-desportiva é obrigatório para todos os 

praticantes desportivos. 

D) Que o exame de avaliação  ssent-desportiva é um  ssent ana indispensável 

para aferir a aptidão ou inaptidão do praticante para a prática desportiva.  

E) Que o prazo de validade dos exames  ssent  desportivos é de 1 ano. 

F) Que o jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, renovou o seu exame  ssent 

desportivo a 23.02.2019. 

G) Que à data da realização do Jogo, o jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, 

não tinha depositado na FPV exame  ssent desportivo válido. 

H) Que ao  ssent a o jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, no jogo n.º 1218, 

não se assegurando do  ssen à FPV da renovação do exame  ssent desportivo do 

mencionado jogador, a Associação Académica de Espinho, agiu com manifesta  

falta de cuidado e atenção, em violação dos Regulamentos federativos. 

 
 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 
§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 
 

 



V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o  ssent e a  ssent ana, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão,  ssent ana 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 



qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

 

i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea  

b) o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido: 

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada.” 

 

ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte: “Qualquer 

jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, será punido 

com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez jogos e, 

acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC.” 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, o jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901  participou 

no jogo n.º 1218, realizado a 27 de fevereiro de 2019, que opôs as equipas da Associação 

Académica de Espinho à Associação Académica de S. Mamede, jogo este a contar para o 

Campeonato Nacional de Juniores Masculinos – 2Fase – Série A, sem a sua situação médica 

regularizada perante a Federação. 

No vertente caso, a Recorrente vem sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: 

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” e o jogador Diogo Oliveira 

Pinto, Lic.194901, pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3:  



“Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.” 

Resulta da prova produzida que à data da realização do jogo acima melhor identificado, o 

jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, tinha a sua situação médica regularizada. 

Não obstante, à data do jogo acima melhor identificado, o exame médico desportivo do jogador 

em causa, não havia sido oportunamente enviado à FPV. 

Notificada a Associação Académica de Espinho, pelos serviços administrativos da FPV, da 

necessidade de junção ao processo de inscrição do jogador acima melhor identificado, exame 

médico desportivo válido, diligenciou o mesmo, pelo seu envio, tendo a decisão sumária de que 

ora se recorre, sido publicitada no período que medeia entre a notificação da FPV à 

Associação Académica de Espinho e a recepção pela FPV de exame médico válido do jogador 

Diogo Oliveira Pinto. 

Em jeito de conclusão e, tomando em consideração que o comprovativo da realização do 

exame médico não tenha sido enviado para os serviços federativos, logrou o Clube provar que 

aquele se encontrava realizado e, como tal, o atleta tinha a sua situação médica regularizada 

aquando da realização do jogo em causa. 

 

VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou à Associação 

Académica de Espinho, sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 

134,00€ e ao jogador Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, 1 (um) jogo de suspensão e, 

consequentemente absolvida a Associação Académica de Espinho da prática da infração p. e 

p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina e o jogador 

Diogo Oliveira Pinto, Lic.194901, da prática da infração p. e p. pelo artigo 129.º, n.º3 do RD. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 

❖  

 

RHI n.º 06/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Ginásio Clube de Santo Tirso 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36 

que sancionou o Ginásio Clube de Santo Tirso, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) 



pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, em 1 

(um) jogo de suspensão e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, 

por factos ocorridos no jogo n.º 2360 entre o Ginásio Clube de Santo Tirso e o Esmoriz 

GC, realizado no dia 10 de março de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Femininos – II Divisão. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  20/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não 

terem a sua situação médica regularizada. 

III. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3 do RD, qualquer 

jogador, que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

IV. Demostrado pelo Clube que, não obstante a sua caducidade, a atleta tinha exame médico 

desportivo renovado e se encontrava apta para a prática desportiva na data de realização do 

jogo, não deve tal consubstanciar a prática de infração disciplinar de utilização irregular de 

jogador. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 18 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 

membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa  

de Voleibol no dia 14 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 36, que  

sancionou o Ginásio Clube de Santo Tirso, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) 

pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do 

Regulamento de Disciplina (doravante RD) e a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, em 1 

(um) jogo de suspensão e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 129.º, n.º3 do RD, 

por factos ocorridos no jogo n.º 2360 entre o Ginásio Clube de Santo Tirso e o Esmoriz 

GC, realizado no dia 10 de março de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Femininos – II Divisão. 



2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 36 de 14.03.2019 (cf. fls. 04 a  19 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 20  dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do 

Ginásio Clube de Santo Tirso (cf. fls. 21 a 24 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar do Ginásio Clube de Santo Tirso (cf. fls. 25 dos autos) ; 

(v) Cadastro disciplinar da jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264 (cf. fls. 26 

dos autos); 

A Comissão de Instrutores notificada em 18 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 18 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

A.  A atleta em questão tinha, efectivamente, EMD válido e, portanto, a sua situação 

médica regularizada à data do jogo. 

    B. Por um lapso dos nossos serviços administrativos, o EMD original, não seguiu junto 

com os restantes, tendo ficado retido nos processos em curso. 

 C. Notificados pelos serviços administrativos da FPV da falta do original do exame médico 

desportivo da atleta Inês Oliveira Soares, de imediato se remeteu o mesmo à FPV, 

para junção ao processo de inscrição.” 

Por isso mesmo, requerem a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 



3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 20 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 14 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do RD, sancionou o Ginásio Clube de Santo Tirso, em 

sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ por – transcrição 

– Derrota: (Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Inês Oliveira Soares, atuou em 

jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e 

boletim de jogo.); Subtracção de Pontos: (Inclusão Irregular de Jogador – Inês Oliveira Soares 

– subtração de 2 pontos na Classificação.); multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 

do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de 

jogador – Inês Oliveira Soares, atuou em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - 

Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) e a jogadora Inês Oliveira Soares, 

Lic.115264, em 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor de 134,00€, por - transcrição - 1 

(um) jogo de suspensão: (Atuação irregular de  (jogador – Inês de Oliveira Soares, jogou sem 

ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

e multa: (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 

comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Inês de Oliveira Soares, jogou sem ter 

a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.)  

 
Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 
IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) Que no dia 10 de março de 2019, entre o Ginásio Clube de Santo Tirso e o 

Esmoriz GC, disputou-se o jogo n.º 2360 a contar para o Campeonato Nacional de 

Seniores Femininos – II Divisão. 

B) Que o exame médico desportivo da jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, 

caducou no dia 19.fevereiro.2019. 

C) Que o exame de avaliação médico-desportiva é obrigatório para todos os 

praticantes desportivos. 

D) Que o exame de avaliação médico-desportiva é um instrumento indispensável 

para aferir a aptidão ou inaptidão do praticante para a prática desportiva.  

E) Que o prazo de validade dos exames médicos desportivos é de 1 ano. 



F) Que a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, renovou o seu exame médico 

desportivo a 21.fevereiro.2019. 

G) Que à data da realização do Jogo, a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264 

não tinha depositado na FPV exame médico desportivo válido. 

H) Que ao utilizar a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, no jogo n.º 2360, 

não se assegurando do envio à FPV da renovação do exame médico desportivo da 

mencionada jogadora, o Ginásio Clube de Santo Tirso, agiu com manifesta  

falta de cuidado e atenção, em violação dos Regulamentos federativos. 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 

V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos  



os que se encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, 

assenta na prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto 

interesses desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas: 

i) Dos clubes, qualificadas como : 

a) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea  

b) o seguinte: « O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;”. 

Nos termos do n.º2 do citado normativo: “Consideram-se especialmente impedidos, os 

jogadores que: b) não se encontrem devida e regulamentarmente inscritos na FPV, 

designadamente e entre outros, que não tenham a sua situação médica regularizada.” 

ii) Dos jogadores, qualificadas como : 

a) Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 129.º, do RD, 

com a epígrafe «Atuação irregular de jogadores», dispondo o n.º3, o seguinte: “Qualquer 

jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, será punido 

com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez jogos e, 

acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC.” 

 
 

 



§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, a jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264  

participou no jogo n.º 2360, realizado a 10 de março de 2019, que opôs as equipas do Ginásio 

Clube de Santo Tirso ao Esmoriz GC, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Femininos – II Divisão, sem a sua situação médica regularizada perante a Federação. 

No vertente caso, a Recorrente vem sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: 

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” e a jogadora Inês Oliveira 

Soares, Lic.115264, pela prática da infracção prevista e sancionada pelo artigo 129.º, n.º3:  

“Qualquer jogador que actue sem a sua situação médica regularizada perante a Federação, 

será punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dez 

jogos e, acessoriamente, com a sanção de multa a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 

10 UC.” 

Resulta da prova produzida que à data da realização do jogo acima melhor identificado, a 

jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, tinha a sua situação médica regularizada. 

Não obstante, por mero lapso dos serviços administrativos do Ginásio Clube de Santo Tirso, o 

exame médico desportivo da jogadora em causa, não foi oportunamente enviado à FPV. 

Notificado o Ginásio Clube de Santo Tirso, pelos serviços administrativos da FPV, da 

necessidade de junção ao processo de inscrição da jogadora acima melhor identificada, exame 

médico desportivo válido, diligenciou o mesmo, pelo seu envio, tendo a decisão sumária de que 

ora se recorre, sido publicitada no período que medeia entre a notificação da FPV ao Ginásio 

Clube de Santo Tirso e a recepção pela FPV de exame médico válido da jogadora Inês Oliveira 

Soares. 

Em jeito de conclusão e, tomando em consideração que o comprovativo da realização do 

exame médico não tenha sido enviado para os serviços federativos, logrou o Clube provar que 

aquele se encontrava realizado e, como tal, a atleta tinha a sua situação médica regularizada 

aquando da realização do jogo em causa. 

 

VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Ginásio Clube de 

Santo Tirso, sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ e à 

jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, 1 (um) jogo de suspensão e multa no valor de 

134,00€ e, consequentemente absolvido o Ginásio Clube de Santo Tirso da prática da infração 

p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina e a 



jogadora Inês Oliveira Soares, Lic.115264, da prática da infração p. e p. pelo artigo 129.º, n.º3 

do RD. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 18 de Março de 2019, decidiu: 

 

RHI n.º 05/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Vitória Sport Clube 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 07 de março de 2019, publicitada através da Circular  n.º 35 

que sancionou a Recorrente, em sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no 

valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de 

Disciplina, por factos ocorridos no jogo n.º 2119 entre o Clube Escola de Lamaçães e o Vitória 

Sport Clube, realizado no dia 02 de março de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de 

Iniciados Femininos. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  18/03/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não se 

encontrarem devidamente inscritos.  

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 12 de 

março de 2019, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos 



membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 07 de março 

de 2019, publicitada através da Circular  n.º 35, que sancionou a Recorrente, em sanção de 

derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, 

n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina, por factos ocorridos no jogo n.º 

2119 entre o Clube Escola de Lamaçães e o Vitória Sport Clube, realizado no dia 02 de março 

de 2019, a contar para o Campeonato Nacional de Iniciados Femininos. 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 02 a 04 dos 

autos). 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 35 de 07.03.2019 (cf. fls. 06 a  12 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 13  dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do 

Clube Vitória Sport Clube (cf. fls. 14 e 16 dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar da Recorrente (cf. fls. 17 dos autos) ; 

 
A Comissão de Instrutores notificada em 13 de março de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 14 de março de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

A.  que à data da realização do jogo n.º 2119, as jogadoras Maria João Silva e Catarina 

Barreira, encontravam-se devidamente inscritas, porquanto no passado dia 22 de 

outubro de 2018, haviam enviado as declarações para o tratamento dos dados 

pessoais das mencionadas atletas devidamente assinadas, únicos documentos em 

falta em ordem à consideração das mencionadas inscrições. 

Por isso mesmo, requer a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 



3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 13 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 07 de março de 2019, ao abrigo do artigo 

75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de Disciplina, sancionou a Recorrente em 

sanção de derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€, por – transcrição 

– “(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Maria João Silva e Catarina Barreira, 

jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV - Conforme verificação administrativa e 

boletim de jogo).” ; 

“(Inclusão Irregular de Jogador – Maria João Silva e Catarina Barreira – subtração de 2 pontos 

na Classificação.)” e  “ (ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD –  

Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador - Maria 

João Silva e Catarina Barreira, jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV - Conforme 

verificação administrativa e boletim de jogo.)” 

 
Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 02 de março de 2019, no Pavilhão de Lamacães, entre o Clube Escola 

de Lamaçães e o Vitória Sport Clube, disputou-se o jogo n.º 2119 a contar para o 

Campeonato Nacional de Iniciados Femininos; 

B) Que à data da realização do Jogo, as jogadoras Maria João Silva e Catarina 

Barreira não se encontravam inscritas na FPV; 

C) Que a inscrição das jogadoras Maria João Silva e Catarina Barreira deu 

entrada nos serviços administrativos da FPV em 18 de outubro de 2018; 

D) Que a 18 de outubro de 2018, o Vitória SC foi informado estar em falta as 

declarações para o tratamento dos dados pessoais das mencionadas jogadoras; 

E) Que a 22 de outubro de 2018, o Vitória SC enviou as mencionadas declarações 

para os serviços administrativos da FPV em ordem á consideração das inscrições das 

jogadoras Maria João Silva e da Catarina Barreira; 

F) Que à data da realização do jogo as jogadoras não constavam da lista 

publicada no sítio da internet da FPV; 

G) Que ao utilizar as jogadoras no jogo n.º 2119, não se assegurando que estas 

se encontravam devida e regularmente inscritas, o Vitória SC, agiu com manifesta  



falta de cuidado e atenção, em violação dos Regulamentos federativos. 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

 
V – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 



agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos clubes, qualificadas 

como : 

i) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea b) o seguinte: « 

O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo e que não 

estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

Como demos conta nos factos provados, as jogadoras Maria João Silva e Catarina Barreira 

participaram no jogo n.º 2119 que opôs as equipas do Clube Escola de Lamaçães ao Vitória 

SC, sem estarem devidamente inscritas na FPV. 

Determina o artigo 17.º , n.º 1 do RD que “ Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, 

por ação ou omissão, e ainda que meramente culposo, que viole os deveres gerais ou 

especiais previstos nos regulamentos desportivos e demais legislação aplicável.” 

No vertente caso, a Recorrente vem sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: 



“a) no caso de provas por pontos, com as sanções de derrota e de subtração de pontos a fixar 

entre o mínimo de dois e o máximo de cinco pontos e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC;” 

A compreensão da norma punitiva requer, assim, e antes de mais, que se defina o que deve 

entender-se por “não estejam em condições regulamentares de o representar”, por tal 

segmento constituir elemento objectivo do tipo. Para o caso que aqui nos importa decidir, a 

resposta encontra-se espelhada no artigo 19.º, n.º 9 do RI, o qual prevê que o jogador se 

encontra em condições regulamentares, e portanto devidamente inscrito “na  

data que constar na lista publicada no sítio da internet da Federação Portuguesa de Voleibol.”, 

facto este não concretizado à data da realização do jogo acima melhor identificado. 

Não obstante, resulta da prova produzida que o pedido de inscrição das jogadoras Maria João 

Silva e Catarina Barreira deu entrada na FPV a 18 de Outubro de 2018, o qual ficou pendente 

do envio das declarações para o tratamento dos dados pessoais, declarações estas enviadas a 

22 de outubro do mesmo ano. 

Não obstante, por mero lapso dos serviços administrativos da FPV, as inscrições das jogadoras 

Maria João Silva e Catarina Barreira não foram consideradas, quando se encontravam todas as 

condições para que as mesmas fossem inscritas dentro dos prazos regulamentares. 

Se é certo que o Vitória SC, agiu com manifesta falta de cuidado e atenção, ao não confirmar 

que as jogadoras Maria João Silva e Catarina Barreira, se encontravam devida e 

regulamentarmente inscritas, nomeadamente ao consultar a lista publicada no sítio da internet 

da FPV, também o é que, o período compreendido entre outubro de 2018 e março de 2019, foi 

mais do que razoável para que, nos termos do artigo 20.º, n.º1 do Regulamento Interno, as 

inscrições em causa pudessem ser devolvidas, o que não aconteceu.  

 

VI – Decisão  

Nestes termos, é revogada a decisão disciplinar recorrida, que aplicou ao Vitória SC sanção de 

derrota, subtracção de 2 (dois) pontos e multa no valor de 134,00€ e absolvido o Vitória SC da 

prática da infração p. e p. pelo artigo 75.º, n.º1 alínea a) e n.º2, alínea b) do Regulamento de 

Disciplina. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

Registe, notifique e publicite.  

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 14 de Março de 2019, decidiu: 

 
Esmoriz GC vs SC Portugal (09/03/2019)- Jogo 313 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  SC PORTUGAL 
 
C SC PORTUGAL                                      EUR 96,00 MULTA                             Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se com “4 (quatro) elementos para 
apanha bolas e limpa chãos rápidos” - Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   
 
 
CV Espinho vs Esmoriz GC (09/03/2019)- Jogo 2423 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                                           EUR 45,00 MULTA                            Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se com 2 movimentadores de bolas 
(…).” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
SC Caldas vs Famalicense AC (09/03/2019)- Jogo 310 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  FAMALICENSE AC 
 
J FÁBIO LOURENÇO, Lic.73905                     EUR 38,00 MULTA                     Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J JOÃO LEMOS, Lic. 151782                             EUR 57,00 MULTA                Artigo 138.10RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo.) 

 
  SC CALDAS 
 
J RICARDO OLIVEIRA, Lic. 51664                            EUR 38,00 MULTA          Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 

ADREP vs SC Espinho(09/03/2019)- Jogo 2329 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
SC ESPINHO 
 
AC EDUARDO RESSURREIÇÃO,Lic.2482                EUR 27,00 MULTA        Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 3.º set, o treinador adjunto do SC Espinho, Eduardo 
Ressurreição viu cartão vermelho por “ discutir efusivamente com os espectadores que 
estavam atrás do banco da sua equipa (…).  -  Conforme relatado pelo Relatório do Árbitro.) 



 
 
Vitória SC vs AAS Mamede (09/03/2019)- Jogo 314 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  VITORIA SC 
 
C VITORIA SC                                           EUR 115,00 MULTA                              Artigo 99.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
29.º n.º 1 do Regulamento de Provas – “O Jogo iniciou-se com 25 minutos de atraso, tendo as 
equipas dispondo apenas de cerca de 35 minutos para aquecimento.” -  Conforme é relatado 
no Relatório do Delegado Técnico.) 

 
 
GDC Gueifães vs FC Infesta (10/03/2019)- Jogo 2371 
CN Seniores Femininos – II Divisão 
 
  GDC GUEIFÃES 
 
C GDC GUEIFÃES                                       EUR 45,00 MULTA                           Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se “sem movimentadores de bolas 
(…).” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
Frei Gil VC vs AD Amarante (16/02/2019) – Jogo 1252 
AD Amarante vs Castêlo da Maia GC (17/02/2019) – Jogo 1255 
Leixões SC vs AD Amarante (08/03/2019)- Jogo 1264 
CN Juniores Masculinos – Serie C 
 
   AD AMARANTE 
 
C AD AMARANTE                                        EUR 268,00 MULTA                           Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Nos Boletins dos jogos supra referidos foi inscrita a treinadora J. 
Menezes, a qual não se encontrava devidamente inscrita na FPV e, como tal, credenciada no 
âmbito das competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 
 
 
CV Oeiras vs Leixões SC (09/03/2019)- Jogo 2282 
CN Iniciados Masculinos – Série A 

 
    LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                            DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – D. Almeida, jogou sem estar devidamente 
inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C LEIXÕES SC                                  SUBTRACÇÃO DE PONTOS                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – D. Almeida– subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C LEIXÕES SC                                         EUR 134,00 MULTA                         Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – D. Almeida, jogou sem estar 
devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 
 



 
 
 
Odivelas VC vs Clube Nacional Ginástica (10/03/2019)- Jogo 2259 
CN Infantis Masculinos – Série C  

 
   ODIVELAS VC 
 
C ODIVELAS VC                                         DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – A. Marques, P. Oliveira e J. Gerardo, 
jogaram sem estar devidamente inscritos na FPV - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 
 
C ODIVELAS VC                                  SUBTRACÇÃO DE PONTOS               Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – A. Marques, P. Oliveira e J. Gerardo – subtração de 2 pontos 
na Classificação.) 
 
C ODIVELAS VC                                          EUR 134,00 MULTA                     Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador - A. Marques, P. Oliveira e J. Gerardo, 
jogaram sem estar devidamente inscritos na FPV - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 

 
 
Vitória SC vs SC Braga (09/03/2019)- Jogo 1442 
CN Cadetes Femininos – 2Fase – Série A 
 
   VITÓRIA SC 
 
J ANA MARGARIDA GUIMARÃES, Lic.250637     1 JOGO SUSPENSÃO      Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Ana Margarida Guimarães, jogou sem ter a sua situação 
médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo). 

 
C VITÓRIA SC                                           DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Ana Margarida Guimarães, jogou sem 
estar devidamente inscrita na FPV, por não ter a sua situação médica regularizada. - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 
 
C VITÓRIA SC                                   SUBTRACÇÃO DE PONTOS                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Ana Margarida Guimarães – subtração de 2 pontos na 
Classificação.) 
 
C VITÓRIA SC                                             EUR 134,00 MULTA                      Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Ana Margarida Guimarães, atuou em 
jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo. 

 

AAS Mamede vs SVR Benfica (03/03/2019)- Jogo 2121 
SVR Benfica vs ESCLAMA (10/03/2019) – Jogo 2123 
CN Iniciados Femininos – Série B 

 
SVR BENFICA 
 
C SVR BENFICA                                      EUR 268,00 MULTA                                Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Nos Boletins dos jogos supra referidos, foram inscritos os treinadores 
P. Magalhães e T. Rocha, os quais não se encontravam devidamente inscritos na FPV e, como 
tal, credenciados no âmbito das competições de Voleibol, para o exercício da função de 
treinador - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 



 
C Volei vs SC Torres (16/02/2019) – Jogo 1291 
SC Torres vs SL Benfica (24/02/2019) – Jogo 1293  
SC Torres vs Odivelas VC (08/03/2019) - Jogo 1297 
CV Oeiras vs SC Torres (11/03/2019) – Jogo 1300  
CN Juniores Masculinos – 2Fase - Série C 

 
  SC TORRES 
 
J JOSÉ ARMANDO R FILIPE, Lic.254584            1 JOGO SUSPENSÃO        Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – José Armando R. Filipe, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J MAURO CUSTODIO ALVES, Lic.264670         1 JOGO SUSPENSÃO          Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Mauro Custodio Alves, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J RODRIGO JOSÉ C GASPAR, Lic.265281       1 JOGO SUSPENSÃO           Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Rodrigo José C. Gaspar, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J HUGO RICARDO P SANTOS, Lic.267964       1 JOGO SUSPENSÃO           Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Hugo Ricardo P. Santos, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C SC TORRES                                        DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – José Armando R. Filipe, Mauro Custódio 
Alves, Rodrigo José C. Gaspar e Hugo Ricardo P. Santos, atuaram em jogo oficial sem a sua 
situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C SC TORRES                                  SUBTRACÇÃO DE PONTOS                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – José Armando R. Filipe, Mauro Custódio Alves, Rodrigo José 
C. Gaspar e Hugo Ricardo P. Santos, atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica 
regularizada  – subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C SC TORRES                                         EUR 134,00 MULTA                          Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – José Armando R. Filipe, Mauro 
Custódio Alves, Rodrigo José C. Gaspar e Hugo Ricardo P. Santos, atuaram em jogo oficial 
sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de 
jogo.) 

                   
 
Clube Atlântico da Madalena vs Leixões SC (09/03/2019)- Jogo 1927 
CN Infantis Femininos – 2Fase - Série A 

 
  LEIXÕES SC 
 
J LEONOR R. G. OLIVEIRA, Lic. 241832              1 JOGO SUSPENSÃO        Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Leonor R. G. Oliveira, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J RENATA FILIPA ALVES, Lic.254940              1 JOGO SUSPENSÃO            Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Renata Filipa Alves, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 



 
J FRANCISCA ALEXANDRA PEREIRA,Lic.256472  1 JOGO SUSPENSÃO  Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Francisca Alexandra Pereira, jogou sem ter a sua situação 
médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C LEIXÕES SC                                          DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Leonor R.G. Oliveira, Renata Filipa Alves e 
Francisca Alexandra Pereira, jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV, atuaram em 
jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 
 
 
C LEIXÕES SC                                     SUBTRACÇÃO DE PONTOS               Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Leonor R.G. Oliveira, Renata Filipa Alves e Francisca 
Alexandra Pereira – subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C LEIXÕES SC                                          EUR 134,00 MULTA                        Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Leonor R.G. Oliveira, Renata Filipa 
Alves e Francisca Alexandra Pereira, atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
AA Espinho vs AAS Mamede (27/02/2019) – Jogo 1218 
CN Juniores Masculinos – 2Fase – Série A 

 
  AA ESPINHO 
 
J DIOGO OLIVEIRA PINTO, Lic.194901               1 JOGO SUSPENSÃO         Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Diogo Oliveira Pinto, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C AA ESPINHO                                           DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Diogo Oliveira Pinto, atuou em jogo oficial 
sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de 
jogo.) 

 
C AA ESPINHO                                    SUBTRACÇÃO DE PONTOS               Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Diogo Oliveira Pinto – subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C AA ESPINHO                                        EUR 134,00 MULTA                         Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Diogo Oliveira Pinto, atuou em jogo 
oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 

                                                                                  
 
Ginásio Clube Português vs SL Benfica (03/03/2019) – Jogo 1697 
CV Oeiras vs Ginásio Clube Português (09/03/2019) – Jogo 1701 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  GINÁSIO CLUBE PORTUGUÊS 
 
J CATARINA OLIVEIRA C SANTOS,Lic.136860  1 JOGO SUSPENSÃO   Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Catarina Oliveira C. Santos, jogou sem ter a sua situação 
médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo) 



 
J CATARINA OLIVEIRA C SANTOS,Lic.136860      EUR 134,00 MULTA       Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Catarina Oliveira C. Santos, jogou 
sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de 
jogo.) 

 
J CATARINA FERREIRA FILIPE,Lic.255854     1 JOGO SUSPENSÃO           Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Catarina Ferreira Filipe, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J CATARINA FERREIRA FILIPE,Lic.255854        EUR 134,00 MULTA            Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Catarina Ferreira Filipe, jogou sem ter 
a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C GINÁSIO CLUBE PORTUGUÊS                     DERROTA              Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Catarina Oliveira C. Santos e Catarina 
Ferreira Filipe, atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C GINÁSIO CLUBE PORTUGUÊS            SUBTRACÇÃO DE PONTOS         Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Catarina Oliveira C. Santos e Catarina Ferreira Filipe – 
subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C GINÁSIO CLUBE PORTUGUÊS                 EUR 134,00 MULTA                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Catarina Oliveira C. Santos e Catarina 
Ferreira Filipe, atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.)  

 

 
Filipa vs CP Arrupe (10/03/2019) – Jogo 1554 
CN Cadetes Femininos – 2Fase – Série C 

 
  FILIPA 
 
J CAETANA ESTEVÃO PETRA,Lic.256359          1 JOGO SUSPENSÃO        Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Caetana Estevão Petra, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J ISABEL MARIA MENDONÇA,Lic.264774          1 JOGO SUSPENSÃO        Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Isabel Maria Mendonça, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C FILIPA                                                   DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Caetana Estevão Petra e Isabel Maria 
Mendonça, atuaram  em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C FILIPA                                            SUBTRACÇÃO DE PONTOS                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Caetana Estevão Petra e Isabel Maria Mendonça  – subtração 
de 2 pontos na Classificação.) 

 



C FILIPA                                                      EUR 134,00 MULTA                      Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Caetana Estevão Petra e Isabel Maria 
Mendonça, atuaram  em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
 
GC Santo Tirso vs Amares (03/03/2019) – Jogo 1219 
Amares vs AA Espinho (10/03/2019) – Jogo 1222 
CN Juniores Masculinos – 2Fase – Série A 

 
  AMARES 
 
J RAFAEL SILVA RIBEIRO,Lic.157763              1 JOGO SUSPENSÃO          Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Rafael Silva Ribeiro, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J ANDRÉ FILIPE M CANELHO,Lic.158044               1 JOGO SUSPENSÃO    Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – André Filipe M. Canelho, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J PEDRO MIGUEL S. TORRES,Lic.170292             1 JOGO SUSPENSÃO     Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Pedro Miguel S. Torres, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J CRISTÓVÃO MANUEL GUERRA,Lic.171658        1 JOGO SUSPENSÃO    Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Cristóvão Manuel Guerra, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C AMARES                                           DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Rafael Silva Ribeiro, André Filipe M. 
Canelho, Pedro Miguel S. Torres e Cristóvão Manuel Guerra, atuaram em jogo oficial sem a 
sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C AMARES                                           SUBTRACÇÃO DE PONTOS               Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Rafael Silva Ribeiro, André Filipe M. Canelho, Pedro Miguel S. 
Torres e Cristóvão Manuel Guerra – subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C AMARES                                                  EUR 134,00 MULTA                      Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Rafael Silva Ribeiro, André Filipe M. 
Canelho, Pedro Miguel S. Torres e Cristóvão Manuel Guerra, atuaram em jogo oficial sem a 
sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
GC Santo Tirso vs Esmoriz GC (10/03/2019) – Jogo 2360 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  GC SANTO TIRSO 
 
J INÊS OLIVEIRA SOARES,Lic.115264              1 JOGO SUSPENSÃO          Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Inês de Oliveira Soares, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 



J INÊS OLIVEIRA SOARES,Lic.115264                   EUR 134,00 MULTA         Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Inês de Oliveira Soares, jogou sem ter 
a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C GC SANTO TIRSO                                     DERROTA        Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Inês Oliveira Soares, atuou em jogo oficial 
sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de 
jogo.) 

 
C GC SANTO TIRSO                              SUBTRACÇÃO DE PONTOS            Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Inês Oliveira Soares – subtração de 2 pontos na 
Classificação.) 

 
C GC SANTO TIRSO                                    EUR 134,00 MULTA                     Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Inês Oliveira Soares, atuou em jogo 
oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 

 
 
 
AD Amarante vs AD Esposende (24/02/2019) – Jogo 1749 
AD Esposende vs AE Felgueiras (03/03/2019) – Jogo 1754 
Atlético vs AD Esposende (10/03/2019) – Jogo 1758 
CN Seniores Femininos - III Divisão 

 
  AD ESPOSENDE 
 
J ALEXANDRA MACHADO VENDA,Lic.268949   1 JOGO SUSPENSÃO        Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Alexandra Machado Venda, jogou sem ter a sua situação 
médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J ALEXANDRA MACHADO VENDA,Lic.268949   EUR 134,00 MULTA            Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Alexandra Machado Venda, jogou 
sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de 
jogo.) 

 
C AD ESPOSENDE                                 DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Alexandra Machado Venda, atuou em jogo 
oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 
 
 
C AD ESPOSENDE                           SUBTRACÇÃO DE PONTOS                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Alexandra Machado Venda – subtração de 2 pontos na 
Classificação.) 

 
C AD ESPOSENDE                                   EUR 134,00 MULTA                        Artigo 75.1 a)RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Alexandra Machado Venda, 
Gonçalves atuou em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 



 
FC Infesta vs CV Aveiro (24/02/2019) – Jogo 1803 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  FC INFESTA 
 
J ANA CATARINA VIEIRA,Lic.220128               1 JOGO SUSPENSÃO           Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Ana Catarina Vieira, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J ANA CATARINA VIEIRA,Lic.220128                  EUR 134,00 MULTA            Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Ana Catarina Vieira, jogou sem ter a 
sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J RITA FREITAS BARBOSA,Lic.254280           1 JOGO SUSPENSÃO            Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Rita Freitas Barbosa, jogou sem ter a sua situação médica 
regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
J RITA FREITAS BARBOSA,Lic.254280                EUR 134,00 MULTA          Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Rita Freitas Barbosa, jogou sem ter a 
sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C FC INFESTA                                            DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Ana Catarina Vieira e Rita Freitas Barbosa, 
atuaram em jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação 
administrativa e boletim de jogo.) 

 
C FC INFESTA                                     SUBTRACÇÃO DE PONTOS               Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador - Ana Catarina Vieira e Rita Freitas Barbosa – subtração de 2 
pontos na Classificação.) 

 
C FC INFESTA                                          EUR 134,00 MULTA                         Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – (Prova por pontos – Inclusão Irregular 
de Jogador – Ana Catarina Vieira e Rita Freitas Barbosa, atuaram em jogo oficial sem a sua 
situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
Filipa vs AD Marista (03/03/2019) – Jogo 1850 
A Mateus vs AD Marista (09/03/2019) – Jogo 1854 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  AD MARISTA 
 
J CATARINA CABRAL FIGUEIREDO,Lic.264101   1 JOGO SUSPENSÃO  Artigo 129.3 RD 
 
(Atuação irregular de jogador – Catarina Cabral Figueiredo, jogou sem ter a sua situação 
médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
J CATARINA CABRAL FIGUEIREDO,Lic.264101      EUR 134,00 MULTA      Artigo 129.3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Atuação irregular de jogador – Catarina Cabral Figueiredo, jogou 
sem ter a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim de 
jogo.) 



 
C AD MARISTA                                             DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Catarina Cabral Figueiredo, atuou em jogo 
oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 

 
C AD MARISTA                                 SUBTRACÇÃO DE PONTOS                  Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Catarina Cabral Figueiredo – subtração de 2 pontos na 
Classificação.) 

 
C AD MARISTA                                     EUR 134,00 MULTA                            Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – Catarina Cabral Figueiredo, atuou em 
jogo oficial sem a sua situação médica regularizada - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 

 

Notifique-se  
Porto, a 14 de Março de 2019 
««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 07 de Março de 2019, decidiu: 

 

Esmoriz GC vs Famalicense AC (02/03/2019)- Jogo 305 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  Esmoriz GC 
 
J RICARDO ALVAR SILVA, Lic.60528         1 JOGO SUSPENSÃO            Artigo 138.1 RD 
 
(Desqualificação, conforme boletim de jogo: “Após (…) expulsão, o jogador continuou com os 
protestos dizendo-me: «Caralho, estás farto de foder esta merda toda», razão pela qual o 
desqualifiquei da partida”) 

 
J RICARDO ALVAR SILVA, Lic.60528           EUR 153,00 MULTA           Artigo 138.1 RD 
 
(Desqualificação, conforme boletim de jogo. Idem) 

 
T Bruno Lima, Lic.2346                                    EUR 57,00 MULTA               Artigo 115 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No intervalo entre os 3.º e 4.º set, o treinador do Esmoriz CG, Bruno Lima, 
licença n.º 2346, atravessou o campo e dirigiu-se ao 1.º árbitro dizendo: “Vê lá se paras de 
foder isto tudo”.  Conforme é relatado pelo Árbitro.) 

 
C ESMORIZ GC                                                  EUR 96,00 MULTA                   Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se com “4 (quatro) apanha bolas, os 
quais também faziam a função de limpa chãos rápidos” - Conforme é relatado no Relatório do 
Delegado Técnico.)   

 
 
 
 



 
VC Viana vs AAS Mamede (03/03/2019)- Jogo 21 
Taça de Portugal – ¼ Final 

 
   VC VIANA 
 
J João Pontes, Lic. 130566                                EUR 38,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 
   AAS MAMEDE 
 
T Nuno Coelho, Lic. 777                                       EUR 96,00 MULTA                  Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º 1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º 1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo 
– No decorrer do 4.º set, o treinador da AAS Mamede, Nuno Coelho, viu cartão vermelho -  
Conforme Boletim de Jogo.) 

 
 
ES Filipa Lencastre vs AD Marista (03/03/2019)- Jogo 1850 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
ES FILIPA LENCASTRE 
 
J Joana Almeida, Lic.119792                             EUR 18,00 MULTA                  Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 
 
CV Peso Régua vs Clube Condeixa (02/03/2019)- Jogo 1330 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  CV PESO RÉGUA 
 
C CV Peso Régua                                 EUR 27,00 MULTA                                 Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
 
 
 
AAS Mamede B vs AD Amarante (03/03/2019)- Jogo n.º 1753 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
  AD AMARANTE 
 
C AD AMARANTE                                      EUR 268,00 MULTA                         Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – No Boletim de jogo foi inscrito Paulo Jorge Bragança Dias, o qual 
não se encontrava devidamente inscrito na FPV e, como tal, credenciado no âmbito das 
competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme verificação 
administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
 
 
 
 



 
Esmoriz GC vs Leixões SC (28/02/2019)- Jogo 1261 
CN Juniores Masculinos  

 
   LEIXÕES SC 
 
J NUNO GONÇALVES, Lic. 166947                      EUR 18,00 MULTA              Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 
 
Moura VC vs AC Albufeira (16/02/2019)- Jogo 1177 
CN Juvenis Masculinos  

 
   MOURA VC 
 
C MOURA VC                                          DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme Cardita, licença n.º 277490, 
jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 

 
C MOURA VC                                  SUBTRACÇÃO DE PONTOS                   Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Guilherme Cardita – subtração de 2 pontos na Classificação.) 

 
C MOURA VC                                      EUR 134,00 MULTA                              Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador Guilherme Cardita, licença n.º 277490, 
jogou sem estar devidamente inscrito na FPV - Conforme verificação administrativa e boletim 
de jogo.) 
 
 
 
Moura VC vs AC Albufeira (16/02/2019)- Jogo 1177 
CN Juvenis Masculinos  
Sport Lisboa e Benfica vs Moura VC (24/02/2019)- Jogo 1180 
CN Juvenis Masculinos 
Moura VC vs Clube Nacional Ginástica (03/03/2019)- Jogo 1181 
CN Juvenis Masculinos  

 
  MOURA VC 
 
C MOURA VC                                          EUR 268,00 MULTA                                Artigo 88.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Nos Boletins dos jogos supra referidos foram inscritos, 
respectivamente, D. Borralho, e Alvarinho H. e D. Borralho, e D. Borralho, os quais não se 
encontravam devidamente inscritos na FPV e, como tal, credenciados no âmbito das 
competições de Voleibol, para o exercício da função de treinador - Conforme verificação 
administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Leixões Sport Clube vs AAS Mamede (02/03/2019)- Jogo 1146 
CN Juvenis Masculinos  

 
  LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                Processo Disciplinar 

 
 
 
Vitória Sport Clube vs Leixões Sport Clube (02/03/2019)- Jogo 1436 
CN Cadetes Femininos 

 
  LEIXÕES SPORT CLUBE 
 
C Leixões Sport Clube                                 EUR 27,00 MULTA                         Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
 

 
 
Escola de Lamaçães vs Vitória SC (02/03/2019)- Jogo 2119 
CN Iniciados Femininos  

 
   VITÓRIA SC 
 
C VITÓRIA SC                                         DERROTA                    Artigo 75.1 a) e n.º 2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Maria João Silva e Catarina Barreira, 
jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 

 
C VITÓRIA SC                              SUBTRACÇÃO DE PONTOS                       Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Maria João Silva e Catarina Barreira – subtração de 2 pontos 
na Classificação.) 

   
C VITÓRIA SC                                       EUR 134,00 MULTA                            Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador - Maria João Silva e Catarina Barreira, 
jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 
 
 
 
Notifique-se  
Porto, a 07 de Março de 2019 
 

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

 

 

 

 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 28 de Fevereiro de 2019, decidiu: 

 

GD Martingança vs CN Ginástica (17/02/2019)-Jogo n.º1175 
Campeonato Nacional Juvenis Masculinos 

 
    CLUBE NACIONAL DE GINASTICA 
 
C CLUBE NACIONAL DE GINÁSTICA          DERROTA        Artigo 75.1 a) e n.º2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Vicente Mesquita S.F. Esteves, jogou sem 
estar devidamente inscrito na FPV. - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C CLUBE NACIONAL DE GINÁSTICA       SUBTRACÇÃO DE PONTOS       Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Vicente Mesquita S.F. Esteves – subtracção de 2 pontos na 
Classificação.) 

 
C CLUBE NACIONAL DE GINÁSTICA            EUR 134,00 MULTA                 Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – O jogador Vicente Mesquita S.F. 
Esteves, jogou sem estar devidamente inscrito na FPV. -  Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 
 
 
 
CN Ginástica vs CV Oeiras (23/02/2019)-Jogo n.º1178 
Campeonato Nacional Juvenis Masculinos 

 
    CLUBE NACIONAL DE GINASTICA 
 
C CLUBE NACIONAL DE GINÁSTICA                 DERROTA         Artigo 75.1 a) e n.º2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – Vicente Mesquita S.F. Esteves, jogou sem 
estar devidamente inscrito na FPV. - Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C CLUBE NACIONAL DE GINÁSTICA        SUBTRACÇÃO DE PONTOS      Artigo 75.1 a)RD 

 
(Inclusão Irregular de Jogador – Vicente Mesquita S.F. Esteves – subtracção de 2 pontos na 
Classificação.) 

 
C CLUBE NACIONAL DE GINÁSTICA            EUR 134,00 MULTA                 Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – O jogador Vicente Mesquita S.F. 
Esteves, jogou sem estar devidamente inscrito na FPV. - Conforme verificação administrativa e 
boletim de jogo.) 
 
 
 
 
GC Santo Tirso vs CV Peso da Régua (17/02/2019)-Jogo 1211 
CN JUN Masculinos 

 
    GC SANTO TIRSO 
 
C GC SANTO TIRSO                                  EUR 27,00 MULTA                                         99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
 
 



Vitoria SC vs Esmoriz GC (21/02/2019)-Jogo 485 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
    VITORIA SC 
 
C VITORIA SC                                          EUR 27,00 MULTA                               Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
24.º n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se com 3 (três) movimentadores 
de bolas e sem limpa chãos.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 
 
 
 
Clube Atlântico da Madalena vs GD Martingança (23/02/2019)-Jogo 627 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    CLUBE ATLÂNTICO DA MADALENA 
 
C CLUBE ATLÂNTICO DA MADALENA                EUR 27,00 MULTA                Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
24.º n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se apenas com 2 (dois) 
movimentadores de bolas.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 
 
 
 
 
Famalicense AC vs Leixões SC (23/02/2019)-Jogo 290 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
   LEIXÕES SC 
 
T MIGUEL COELHO, Lic.2397                          EUR 57,00 MULTA                      Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “No 2.º set, aos 19-19, foi mostrado cartão vermelho ao treinador do Leixões 
SC., Miguel Coelho, (…), porque no meio da jogada começou aos saltos e a esbracejar em 
direcção do 1.º árbitro contestando a não marcação de uma falta à equipa adversária (…)” - 
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 
 
  
J FÁBIO MILHAZES, Lic. 44449                       EUR 57,00 MULTA               Artigo 141.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – “No final do jogo, durante os 
cumprimentos finais, o atleta 6 da equipa do LSC, Sr. Fábio Milhazes, ao cumprimentar a 
equipa de arbitragem, proferiu o seguinte comentário: Muito mau, foderam esta merda toda, 
vão gozar com o caralho.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Odivelas VC vs CV Lisboa (23/02/2019)-Jogo 1294 
CN Juniores Masculinos 

 
    CENTRO VOLEIBOL LISBOA 
 
C CENTRO VOLEIBOL LISBOA                         EUR 27,00 MULTA                               99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
 
 
 
 
Frei Gil VC vs GC Santo Tirso (23/02/2019)-Jogo 1139 
CN Juniores Masculinos 

 
  GC SANTO TIRSO 
 
C GC SANTO TIRSO                                       EUR 27,00 MULTA                                  99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
 
 
 
AAS Mamede vs Leixões SC (24/02/2019)-Jogo 298 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  LEIXÕES SC 
 
T MIGUEL COELHO, Lic.2397                        EUR 57,00 MULTA                       Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No 3.º set, aos 18-21, foi mostrado cartão vermelho ao treinador do Leixões 
SC., Miguel Coelho, “(…), por este se ter dirigido à equipa de arbitragem, nomeadamente ao 
segundo árbitro, originando perturbações no normal decorrer do jogo, bem como no normal 
desempenho dos árbitros e das suas funções. (…) o mesmo treinador já havia sido advertido 
(…) para não apresentar tal comportamento” - Conforme é relatado pelo Árbitro.) 
 
 
 
 
Clube K vs GC Vilacondense (24/02/2019)-Jogo 127 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  CLUBE K 
 
C CLUBE K                                                   EUR 57,00 MULTA                          Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
24.º n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – “O Clube K só apresentou 4 (quatro) elementos 
para apanha bolas e limpa chãos rápidos.” - Conforme é relatado no Relatório do Delegado 
Técnico.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



Vitoria SC vs AJF Bastardo (24/02/2019)-Jogo 297 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  VITORIA SC 
 
C VITORIA SC                                       EUR 344,00 MULTA                           Artigo 160.1b)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Comportamento incorrecto do público – Violação dos deveres 
relativos à prevenção da violência – ex. vi. artigo 7.º al. a) do Regulamento de Prevenção e 
Punição de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 8.º, n.º 1 alínea g), artigo 22.º, n.º1, 
alínea b) e artigo 23.º, n.º1 alínea l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada em anexo à Lei 
52/2013 de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à violência, ao racismo, 
à xenofobia e à intolerância nos espectáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização 
dos mesmos com segurança – (…) No final do 3.º set, elementos afectos a uma claque do 
Vitória SC, fizeram rebentar um petardo como forma de festejo.”- Conforme é relatado no 
Relatório do Delegado Técnico.) 
 
 
 
VC Viana vs Clube Desportivo Monserrate (24/02/2019)-Jogo 1747 
CN Seniores Femininos – III Divisão 

 
   VC VIANA 
 
C VC VIANA                                               EUR 27,00 MULTA                             Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 
 
 
 
Academia Voleibol Praia vs Esc. Filipa Lencastre (24/02/2019)-Jogo n.º1848 
CN Seniores Femininos – III Divisão – Série dos Últimos 

 
   ACADEMIA VOLEIBOL PRAIA 
 
C ACADEMIA VOLEIBOL PRAIA                  DERROTA         Artigo 75.1 a) e n.º2 b)RD 
 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – As jogadoras Isabel Creciunescu, Matilde 
Colaço Santos e Maria Reizinho, jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV. – Conforme 
verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C ACADEMIA VOLEIBOL PRAIA           SUBTRACÇÃO DE PONTOS           Artigo 75.1 a)RD 
 
(Inclusão Irregular de Jogador – Isabel Creciunescu, Matilde Colaço Santos e Maria Reizinho – 
subtracção de 2 pontos na Classificação.) 

 
C ACADEMIA VOLEIBOL PRAIA                        EUR 134,00 MULTA             Artigo 75.1 a)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – As jogadoras Isabel Creciunescu, 
Matilde Colaço Santos e Maria Reizinho, jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV. -  
Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 
 
 
Notifique-se  
Porto, a 21 de Fevereiro de 2019 
««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

 

 



Acordam no Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol: 

 

Processo Disciplinar n.º 01/18-19 

 

ESPÉCIE: Processo Disciplinar 

ARGUIDOS: Gabriela Filipa Ramos Coelho 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Abandono do Projecto Olímpico da Selecção Nacional de Voleibol de Praia. 

DATA DA DECISÃO:  22/02/2019 

 

SUMÁRIO:  

I - Os agentes desportivos e, em particular, os jogadores, estão sujeitos à estrita observância 

de todas as normas legais e regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer exceção. 

II. As sanções disciplinares aplicadas como consequência da prática das infrações disciplinares 

p. e p. no Regulamento de Disciplina (doravante RD), devem ser proporcionais e adequadas ao 

grau da ilicitude do facto e à intensidade da culpa do agente.  

III. Na determinação da medida concreta das sanções disciplinares a aplicar, para além da 

ponderação quanto ao grau da ilicitude do facto e à intensidade da culpa do agente, bem como 

quanto às exigências de prevenção de futuras infrações disciplinares, devem ser tidas em 

consideração todas as circunstâncias agravantes e atenuantes que militem, respetivamente, 

contra e a favor do agente. 

IV. É consonante com o princípio da proporcionalidade a sanção disciplinar que respeita a 

moldura legal da infração em causa e que pondera todas as circunstâncias de facto e de direito 

relevantes face à gravidade da infração cometida. 

 

DESPACHO - DECISÃO 

 

I – Relatório  

 

1. Registo Inicial  

 

1.1. Por despacho de 19 de dezembro de 2018, o Senhor Presidente do Conselho de Disciplina 

da Federação Portuguesa de Voleibol, ordenou a instauração de processo disciplinar a 

Gabriela Filipa Ramos Coelho, na sequência da participação apresentada pelo Director Técnico 

Nacional. 

 

1.2. Por despacho do Senhor Presidente da Comissão de Instrutores da Federação Portuguesa 

de Voleibol, de 26 de dezembro de 2018, o processo foi distribuído à Dra. Susana Moreira que 

assumiu as funções de instrutora. 

 

1.3. No dia 26 de dezembro de 2018, a Ilustre Instrutora procedeu à abertura de instrução e 

deu cumprimento ao disposto no artigo 199.º do Regulamento de Disciplina, do que foi a 

Arguida notificada, a 27 de dezembro de 2018. 

 

1.4. Regularmente notificada para se pronunciar sobre os factos em investigação e pelos quais 

se encontrava indiciada, veio a Arguida em 04 de janeiro de 2019 pronunciar-se, alegando 

sumariamente penitenciar-se pelo modo como terminou a sua participação no mencionado 

Projecto, esclarecendo ter vivido períodos de enorme stress e até depressão, para além de 

condições de treino relacionadas com questões atmosféricas, os quais conduziram a um 

inevitável desgaste físico e psicológico. 

 

1.5. Estabilizada a prova recolhida em sede de instrução, por considerar indiciariamente 

demonstrada a factualidade que constitui o objecto do presente processo disciplinar, a 

Comissão de Instrutores da FPV, dando cumprimento ao disposto no artigo 205.º, n.º1 do RD, 



elaborou o Relatório Final e deduziu acusação contra Gabriela Filipa Ramos Coelho, atleta da 

Selecção Nacional de Voleibol de Praia. 

 

2. Acusação 

 

Por resultar suficientemente indiciada a prática pela Arguida Gabriela Filipa Ramos 

Coelho, de uma infracção p.e p. no artigo 125.º do RD, a Ilustre Instrutora deduziu em 30 de 

janeiro de 2019, acusação de fls 44 a 51 dos autos. 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina  

De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

 

III – Fundamentação de facto  

 

§1. Factos provados  

Analisado todo o acervo probatório que integra os autos, dão-se como assentes os seguintes 

factos: 

1.º 

Em Junho de 2017 foram contactadas duas atletas, a Arguida Gabriela Coelho e a atleta 

Vanessa Paquete, para iniciarem, enquanto dupla de voleibol de praia, um projecto que visava 

o apuramento para os jogos Olímpicos de Paris em 2024.  

 

2.º 

O Projecto foi aceite por ambas as atletas tendo os trabalhos de preparação tido o seu inicio 

em setembro de 2017. 

 

 

3.º 

Pela participação no mencionado Projecto, cada uma das atletas auferia uma bolsa mensal no 

valor de EUR 650,00 ( seiscentos e cinquenta euros). 

 

4.º 

Em inícios de Dezembro de 2018 e sem que nada o fizesse prever, a Arguida Gabriela Coelho, 

no fim de um treino, comunicou ao treinador da Selecção Nacional, Ricardo Rocha, a sua 

intenção de não continuar no Projecto Olímpico da Selecção Nacional de Voleibol de Praia, 

deixando assim de comparecer aos treinos e jogos. 

 

5.º 

Como motivo para o abandono do mencionado Projecto, a Arguida alegou estar a viver 

períodos de enorme stress e depressão, para além de condições de treino relacionadas com 

questões atmosféricas, os quais conduziram a um inevitável desgaste físico e psicológico. 

 

6.º 

Em consequência do abandono do Projecto em questão, e sem que a sua justificação tivesse 

sido aceite pela Direcção da Federação Portuguesa de Voleibol, a Arguida deixou de 

comparecer aos treinos e jogos. 

 

7.º 



Em momento algum a Direção da Federação Portuguesa de Voleibol, declarou aceitar a 

justificação apresentada pela Gabriela para o abandono do mencionado Projecto. 

 

8.º 

A arguida Gabriela Coelho agiu, assim, de forma livre, consciente e voluntária, bem sabendo 

que o seu comportamento, 

 

a) ao abandonar o Projecto Olímpico da Selecção Nacional de Voleibol de Praia, com o qual se 

tinha comprometido,  

b) assim como, ao não aguardar uma decisão por parte da Direcção da Federação Portuguesa 

de Voleibol quanto à justificação do seu abandono do mencionado Projecto Olímpico,  

 

constituía um comportamento previsto e punido pelo ordenamento jus-disciplinar desportivo, 

não se abstendo, porém, de o realizar. 

 

9.º 

A Arguida encontra-se inscrita desde o dia 28 de Dezembro de 2018, pelo Castêlo da Maia 

Ginásio Clube, tendo inclusive já realizado 3 jogos em sua representação. 

 

10.º 

A Arguida à data dos factos, não tinha antecedentes disciplinares. 

 

IV – Motivação da Fundamentação de Facto 

 

1. Estabelece o artigo 16.º, n.º1 do RD que, na determinação da responsabilidade disciplinar e 

na tramitação do procedimento disciplinar é subsidiariamente aplicável o disposto no Estatuto 

Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas com as necessárias adaptações. 

 

De referir que, o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas (Lei n.º 

58/2008, de 09 de setembro), assim designado, foi revogado pela Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas actualmente em vigor (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), a qual dispõe de 

normas referentes à tramitação do procedimento disciplinar. 

 

Não obstante, nem o revogado Estatuto, nem a Lei Geral actualmente em vigor, dispõem de 

normas referentes aos critérios de apreciação da prova, em sede disciplinar. 

Nestes termos, será de apurar em que normação assenta a valoração da prova pelo julgador 

para efeitos do processo disciplinar desportivo. 

 

Ora, registos indiciários apontam, com segurança, para aplicação das normas que regulam o 

processo penal. Registe-se, desde logo, o facto das normas processuais penais pela sua 

natureza e ainda pela íntima ligação à aplicação das sanções mais graves de cunho público 

derivadas do apurar do cometimento de crime com a eventualidade de aplicação de sanções 

privativas de liberdade, serem, como  não podia deixar de ser, aquelas que mais se colocam 

como as mais garantísticas dos direitos de defesa dos arguidos. 

 

Ainda a este respeito, de mencionar que, em alguns casos e, com as necessárias adaptações, 

o processo penal pode e deve representar a matriz de, pelo menos, todo o direito sancionatório 

público (criminal, contraordenacional e disciplinar).- Cf., a este respeito, JJ Gomes Canotilho e 

Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa. Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 

2007, 4ª edição revista, Volume I, p. 526 e Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição da 

República Portuguesa anotada, 2ª edição, Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, pp. 740-

743.  

 



2. A convicção do julgador, agora o Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de 

Voleibol, quanto aos factos provados, fundou-se na conjugação da factualidade objectiva 

provada, no teor dos documentos juntos aos autos, bem como nas declarações prestadas pela 

Arguida, em instrução. Assim, o facto provado em 1., 2. e 3. assenta no Relatório do Director 

Técnico Nacional de fls.2 e de prova documental de fls.14 e 15; o facto provado em  4. resulta 

do auto de inquirição do Treinador junto a fls.30 e 31; o facto provado em 5. assenta nas 

declarações da Arguida, de prova documental de fls 24 e 25, e auto de inquirição da 

testemunha por si apresentada, junta a fls.26 e 27; o facto provado em 6. e 7. assenta no 

Relatório do Director Técnico Nacional de fls.2 e declarações da Arguida; o facto provado em 8. 

resulta da convicção do julgador associada às regras da experiência; o facto provado em 9. 

resulta de prova documental de fls.38 a 40.; o facto provado em 10. resulta do cadastro 

disciplinar da Arguida inserto a fls. 10. 

 
 
V – Fundamentação de direito 

 

§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 
 
2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 
 
3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  
 
4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

 



Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos jogadores, 

qualificadas como Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. 

pelo artigo 125.º do RD, com a epígrafe «Falta de participação em Seleções Nacionais», 

dispondo o mesmo o seguinte: « O jogador que, sem justificação aceite pela Direção da 

Federação Portuguesa de Voleibol, não compareça aos treinos, jogos ou quaisquer reuniões 

relacionadas com a representação do País no âmbito das Seleções Nacionais de Voleibol, para 

que haja sido convocado pela Direção da Federação através dos seus órgãos ou serviços, é 

punido com a sanção de suspensão a fixar entre o mínimo de um e o máximo de dois meses e, 

acessoriamente, com a sanção de multa de montante a fixar entre um mínimo de 2 UC e o 

máximo de 20 UC.” 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

 

1.  Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

Temos assim que são elementos essenciais da infracção disciplinar, de verificação cumulativa, 

os seguintes: 

i) o facto do agente – que tanto pode traduzir-se numa acção como numa omissão; 

ii) a ilicitude desse mesmo facto; 

iii) a culpa - no plano da culpa, basta que estejamos face a uma conduta meramente culposa 

ou negligente do agente, para que essa conduta, desde que ilícita, seja passível de punição 

disciplinar. 

2.  Como se viu, o que está em causa, é o abandono do Projecto Olímpico da Selecção 

Nacional de Voleibol de Praia. 

3.  Efectivamente, não suscita qualquer reserva a qualificação jurídica operada na Acusação 

respeitantes à conduta da Arguida  Gabriela Filipa Ramos Coelho. Trata-se da prática da 

infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 125.º do RD, punível com a sanção de suspensão a fixar 

entre o mínimo de um e o máximo de dois meses e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre um mínimo de 2 UC e o máximo de 20 UC. 

Mais, nos termos do artigo 45.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro ( Lei de Bases da Actividade 

Física e do Desporto): “A participação nas Selecções ou em outras representações nacionais é 

classificada como missão de interesse público (…).” 
 
4.  Compulsado o extracto disciplinar da Arguida, deverá ser tida em consideração a especial 

circunstância atenuante do bom comportamento anterior, resultante da inexistência de 

condenações disciplinares há mais de um ano, conforme o disposto na alínea a), do n.º1, do 

artigo 55.º do RD. Assim, a sanção concretamente aplicada à Arguida é reduzida em um quarto 

(cfr. artigo 56.º, n.º2 do RD). 

 

VI – Decisão  

 

Pelo exposto, decide-se julgar procedente por provada a acusação e, consequentemente 

condenar a Arguida Gabriela Filipa Ramos Coelho, pela prática do ilícito disciplinar p. e p. pelo 

artigo 125.º do RD, na: 

 

 - Sanção de suspensão por 23 dias. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 



Registe, notifique e publicite.  

««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 21 de Fevereiro de 2019, decidiu: 

PROCESSOS SUMÁRIOS 

 

Clube K vs SC Espinho (16/02/2019)-Jogo 286 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  CLUBE K 
 
J ROBERT BRIZUELA,Lic.279893                       EUR 38,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
  
 SC ESPINHO 
 
T TIAGO RACHAO, Lic.1990                            EUR 57,00 MULTA                      Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo –.” No decorrer do 3.º set, o treinador adjunto do SC Espinho viu cartão 
vermelho por “reagir de forma violenta em pé e aos gritos (…)”  aos protestos de um jogador do 
Clube K -  Conforme é relatado pelo Árbitro.) 
 
 
 
 
 
Clube K vs Castêlo da Maia GC (16/02/2019)-Jogo 128 
Taça de Portugal Feminina 

 
  CASTÊLO DA MAIA GC 
 
T HELDER ANDRADE, Lic.2013                      EUR 45,00 MULTA                      Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – 
No decorrer do 1.º set, o treinador do Castêlo da Maia GC, Hélder Andrade, viu cartão 
vermelho por “protestos repetidos (…), sempre em discordância em relação às decisões da 
equipa de arbitragem, repetindo constantemente: é sempre a mesma merda (…).” -  Conforme 
é relatado pelo Árbitro.) 

 
 
Vitória SC vs VC Viana (16/02/2019)-Jogo 282 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  VC VIANA 
 
J BRUNO CUNHA, Lic. 130566                           EUR 38,00 MULTA                 Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
VITORIA SC 
 
J RAUL GARROTE, Lic. 279494                         EUR 38,00 MULTA                 Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 



 
 
 
 
Ala Nun´Alvares Gondomar vs GDC Gueifães (17/02/2019)-Jogo 488 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  ALA NUN´ALVARES 
 
C ALA NUN´ALVARES                                      EUR 27,00 MULTA                     Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
24.º n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se apenas com 3 (três) 
movimentadores de bolas.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 
 
 
 
Notifique-se  
Porto, a 21 de Fevereiro de 2019 
««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 15 de Fevereiro de 2019, decidiu: 

PROCESSOS SUMÁRIOS 

 
SC Espinho vs GDC Gueifães (03/02/2019)-Jogo 466 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  SC ESPINHO 
 
C SC ESPINHO                                       EUR 45,00 MULTA                              Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas.” - 
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
 
Ala Nun´Alvares vs FC Infesta(03/02/2019)-Jogo 467 
CN Seniores Femininos – II Divisão  

 
  ALA NUN´ALVARES 
 
J MARIA INÊS S. RESENDE, 147655              EUR 27,00 MULTA                   Artigo 141RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 e nos Pontos 5 e 5.1.3.1 das Regras Oficiais do Jogo –.”No final do jogo a Capitã da 
Equipa visitada, Ala Nun´Alvares Gondomar, não se dirigiu à equipa de arbitragem para os 
cumprimentos finais.” -  Conforme é relatado pelo Árbitro.) 

 
 
 
Leixões SC vs SC Caldas (09/02/2019)-Jogo 275 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
  LEIXÕES SC 
   
C LEIXÕES SC                                        EUR 96,00 MULTA                        Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 



quanto aos movimentadores de bolas – “(…) Em relação aos apanha bolas, só se encontravam 
3 (três) miúdos, um dos quais, também exercia a função de limpa-chãos rápidos. (…)” - 
Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   

 
C LEIXÕES SC                                            EUR 96,00 MULTA                          Artigo 99.1RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto nos artigos 26.º, n.ºs 1 
e 4  e 27.º, n.º3  do Regulamento de Provas – Não envio do E-Scoresheet, em formato PDF. 
Não apresentação de justificação de falta - Conforme verificação administrativa.) 

 
 
Castêlo da Maia GC vs SC Braga (09/02/2019)-Jogo 117 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  CASTÊLO DA MAIA GC 
 
C CASTÊLO DA MAIA GC                                 EUR 96,00 MULTA                 Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “Só estavam 5 (cinco) elementos para tudo, 
acumulando as funções de apanha bolas e limpa-chãos rápidos.” - Conforme é relatado no 
Relatório do Delegado Técnico.) 

 
   
 
Porto Volei 2014 vs GC Vilacondense (09/02/2019)-Jogo 115 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  PORTO VOLEI 2014 
 
C PORTO VOLEI 2014                                  EUR 96,00 MULTA                       Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se com 3 (três) apanha bolas e sem 
limpa chãos rápidos.” - Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)  

      
 
CV Espinho vs Sport Lisboa e Benfica (09/02/2019)-Jogo 615 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                                         EUR 45,00 MULTA                            Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas.” - 
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
J SERGIO NUNO RODRIGUES, Lic.80535           EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 

 
 
 
 
 



Esmoriz GC vs CD Fiães(09/02/2019)-Jogo 611 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  ESMORIZ GC 
 
C ESMORIZ GC         EUR 45,00 MULTA                         Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Inobservância de outros deveres - Violação do disposto nas alíneas b) e c) do 
Ponto 4.º do Regulamento das Normas relativas ao Policiamento de Espectáculos Desportivos 
de Voleibol – “ (…) apenas fiquei a saber quem era o ponto de contacto de segurança após o 
final do jogo (…). Mais se informa que (…) o mesmo não tinha consigo o termo de 
responsabilidade nem a declaração de nomeação (…).” Conforme é relatado no Relatório do 
Árbitro.)  

 
T DOMINGOS PAULO SOUSA, Lic. 279              EUR 27,00 MULTA                Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decurso do 4.º set, “o referido treinador (…) contestou constantemente as 
decisões do segundo árbitro (…). A forma grosseira com que contestou as decisões da equipa 
de arbitragem, correndo na direcção do segundo árbitro e questionando-o sobre a sua decisão 
de assinalar uma falta, conduziu à sua penalização com cartão vermelho”. - Conforme é 
relatado pelo Árbitro.) 

 
 
Lusófona VC vs AE Pedro Eanes Lobato(09/02/2019)-Jogo 116 
CN Seniores Femininos – I Divisão  

 
  LUSÓFONA VC 
 
C LUSÓFONA                                           EUR 96,00 MULTA                            Artigo 99.1RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto nos artigos 26.º, n.ºs 1 
e 4  e 27.º, n.º3  do Regulamento de Provas – Não envio do E-Scoresheet, em formato PDF. 
Não apresentação de justificação de falta - Conforme verificação administrativa.) 

 
 
AVC Famalicão vs AJ Moreira (09/02/2019)-Jogo 118 
CN Seniores Femininos – I Divisão  

 
  AVC FAMALICÃO 
 
C AVC FAMALICÃO                               EUR 96,00 MULTA                           Artigo 99.1RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto nos artigos 26.º, n.ºs 1 
e 4  e 27.º, n.º3  do Regulamento de Provas – Não envio do E-Scoresheet, em formato PDF. 
Não apresentação de justificação de falta - Conforme verificação administrativa. 

 
 
Leixões  vs Club K (09/02/2019)-Jogo 119 
CN Seniores Femininos – I Divisão  

 
  LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                          EUR 96,00 MULTA                           Artigo 99.1RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto nos artigos 26.º, n.ºs 1 
e 4  e 27.º, n.º3  do Regulamento de Provas – Não envio do E-Scoresheet, em formato PDF. 
Não apresentação de justificação de falta - Conforme verificação administrativa.) 



 
 
CF Belenenses vs Boavista FC (09/02/2019)-Jogo 120 
CN Seniores Femininos – I Divisão  

 
  CF BELENENSES 
 
C CF BELENENSES                                        EUR 96,00 MULTA                     Artigo 99.1RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto nos artigos 26.º, n.ºs 1 
e 4  e 27.º, n.º3  do Regulamento de Provas – Não envio do E-Scoresheet, em formato PDF. 
Não apresentação de justificação de falta - Conforme verificação administrativa.) 

 

 
CS Marítimo vs GC Santo Tirso (09/02/2019)-Jogo 612 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CS MARÍTIMO 
 
J HELDER NUNO R.VASCONCELOS, Lic.37813         EUR 18,00 MULTA    Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

   
  
    GC SANTO TIRSO 
 
J BRUNO FILIPE G.CARVALHO, Lic.50371          EUR 27,00 MULTA           Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
J ALEXANDRE DANIEL F.MOREIRA, Lic.183906     EUR 18,00 MULTA       Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
Notifique-se  
Porto, a 15 de Fevereiro de 2019 
««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 07 de Fevereiro de 2019, decidiu: 

 
Esmoriz GC vs Ala Nun´Alvares(02/02/2019)-Jogo 605 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 
 
  ESMORIZ GC 
   
C ESMORIZ GC                   EUR 45,00 MULTA                          Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se sem  movimentadores de bolas.” - 
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
 
 
 
 
 
 



 
VC Viana vs SC Caldas (02/02/2019)-Jogo 271 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  VC VIANA 
 
J JOÃO PEDRO O. FRANCO, Lic.51986            EUR 38,00 MULTA              Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 
GC Santo Tirso vs Clube Atlântico da Madalena (02/02/2019)-Jogo 606 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  GC SANTO TIRSO 
 
J ALVARO JOSE S. MARINHO, Lic.65544             EUR 27,00 MULTA          Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.)  

                                                                                    
 
AAS Mamede vs AA Espinho (03/02/2019)-Jogo 267 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  AA ESPINHO 
 
J BRUNO RICARDO M.R. GONÇALVES, Lic. 39964     EUR 57,00 MULTA  Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
Boavista FC vs AE Pedro Eanes Lobato (03/02/2019)-Jogo n.º111 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  BOAVISTA FC 
 
C BOAVISTA FC              EUR 96,00 MULTA           Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º do 
Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo – Conforme verificação 
administrativa.) 

 
 
CF Belenenses vs PV_2014 (03/02/2019)-Jogo n.º112 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  CF OS BELENENSES 
 
C CF OS BELENENSES         EUR 96,00 MULTA           Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto nos artigos 26.º, n.º4  e 
27.º, n.º3  do Regulamento de Provas – Não envio do E-Scoresheet. Não apresentação de 
justificação de falta - Conforme verificação administrativa.) 

 
 
Notifique-se  
Porto, a 07 de Fevereiro de 2019 
««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 31 de Janeiro de 2019, decidiu: 

 
 
GDC Gueifães vs AAS Mamede (27/01/2019)-Jogo 459 
CN Seniores Femininos – II Divisão 
 
   GDC GUEIFÃES 
 
C GDC GUEIFÃES                    EUR 45,00 MULTA                          Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se apenas com dois  movimentadores 
de bolas.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
Esmoriz GC vs CN Ginástica (27/01/2019)-Jogo 456 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
    ESMORIZ GC 
 
C ESMORIZ GC                               EUR 45,00 MULTA                           Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se com dois  movimentadores de 
bolas.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 

 
SC Espinho vs SL Benfica (26/01/2019)-Jogo 264 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
  SC ESPINHO 
 
J PHELIPE MENDES MARTINS,Lic.98262              EUR 38,00 MULTA           Artigo 138.1RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
  SL BENFICA 
 
T MARCEL MATZ, Lic. 2859                             EUR 57,00 MULTA                     Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo –.” No decurso do 4.º set, o treinador da equipa do SL Benfica, Sr. Marcel 
Matz, foi alvo de penalização por se ter dirigido ao 2.º árbitro, em modos menos cordiais, e ao 
jogador do SC Espinho que iria efectuar o serviço, alegando que este tinha molhado a bola. 
(…) Mais acrescento que o referido treinador já havia sido advertido por se ter dirigido à equipa 
de arbitragem, originando perturbações no normal decorrer do jogo, bem como no normal 
desempenho dos árbitros e das suas funções.(…)”- Conforme é relatado pelo Árbitro.) 

 
Notifique-se  
Porto, a 31 de Janeiro de 2019 
«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

 

 

 



 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 24 de Janeiro de 2019, decidiu: 

 

 
Esmoriz GC vs CV Espinho (19/01/2019)-Jogo 587 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  ESMORIZ GC 
 
C ESMORIZ GC         EUR 45,00 MULTA                          Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se sem  movimentadores de bolas.” - 
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
Castêlo da Maia GC vs Leixões SC (19/01/2019)-Jogo 249 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  LEIXÕES SC 
   
J GABRIEL CARDOSO, Lic.61801                       EUR 38,00 MULTA                Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
     CASTÊLO DA MAIA GC 
 
T TIAGO CARNEIRO, Lic. 1145                        EUR 57,00 MULTA                       Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo –.” No decorrer do 4.º set, o treinador adjunto do CMGC viu cartão vermelho 
por ter comunicado com um elemento da equipa adversária e com o marcador no decorrer de 
uma jogada (…), originando uma perturbação no normal decorrer do jogo, assim como no 
normal desempenho do marcador e dos árbitros nas suas funções (…).” -  Conforme é relatado 
pelo Árbitro.) 

 
 

SL Benfica vs Clube K (20/01/2019) – Jogo 252 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  SL BENFICA 
 
C SL BENFICA                                       EUR 96,00 MULTA                                  Artigo 99.1RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas - “O SL Benfica só apresentou 3 apanha bolas.“  - 
Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.) 

 
 
 
 
 
 
 
 



Castêlo da Maia GC vs AAS Mamede (20/01/2019)-Jogo 254 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
   CASTÊLO DA MAIA GC 
 
T TIAGO CARNEIRO, Lic. 1145                   EUR 57,00 MULTA                            Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – ” No decorrer do 4.º set, o treinador adjunto do CMGC viu cartão vermelho 
por “ (…) comportamento grosseiro (lançamento de uma placa de apontamentos que tinha na 
mão para o chão com violência), em desagrado com uma decisão do 1.º árbitro (…).” - 
Conforme é relatado pelo Árbitro.) 

 
J DIEGO RAPOSO FERNANDES, Lic.265053            EUR 57,00 MULTA            Artigo 141RD  
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo - “No final do jogo, durante os 
cumprimentos finais entre as equipas, o atleta número quatro, Fernandes, Diego (CMGC), após 
cumprimentar o primeiro árbitro, proferiu com o dedo indicador em riste: “Vai aprender a apitar!” 
(…) enquanto o primeiro arbitro tentava obter o numero do referido atleta, o mesmo, puxa a 
camisola esticando e diz: “ numero quatro, podes escrever!” - Conforme é relatado no Relatório 
do Arbitro.) 

 
J LUCAS FRANÇA SANTOS, Lic. 279572            EUR 57,00 MULTA                 Artigo 141RD                                                               
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – “No final do jogo, durante os 
cumprimentos finais entre as equipas (…) o atleta numero 13, dirigindo-se ao primeiro árbitro 
proferiu: Há alturas que só fazem merda… Puta que pariu! Você cagou no jogo” . - Conforme é 
relatado no Relatório do Arbitro.) 

 
 

AE Pedro Eanes Lobato vs CF Os Belenenses (20/01/2019) – Jogo 100 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
   AE PEDRO EANES LOBATO 
 
C AE PEDRO EANES LOBATO                EUR 96,00 MULTA                              Artigo 99.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – “O jogo realizou-se com 3 (três) movimentadores de 
bolas.” - Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
Leixões SC vs AJF Bastardo (20/01/2019)-Jogo 257 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
   PI - PROCESSO DE INQUÉRITO 
 
(Processo de Inquérito n.º1-18/19.)   

 
Notifique-se  
Porto, a 24 de Janeiro de 2019 
«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 21 de Janeiro de 2019, decidiu: 

 

ESPÉCIE: Recurso 

RECORRENTE: CART -  Centro de Actividades Recreativas Taipense 

OBJECTO: Recurso apresentado pelo CAR Taipense, da decisão da direcção da Associação 

de Voleibol de Braga relativa ao protesto por si apresentado por factos ocorridos no jogo n.º215 

entre o Vitória SC e o CAR Taipense, realizado no dia 15 de Dezembro de 2018 no Pavilhão 

Unidade Vimarense, a contar para o Campeonato Regional de Juniores Femininos.  

 

DATA DO ACÓRDÃO: 21/01/2019 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

ACÓRDÃO 

 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 
I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento dirigido à Federação Portuguesa de Voleibol, enviado  em 

07 de janeiro de 2019, interpôs o presente recurso, tendo por objeto a decisão proferida pela 

Direcção da Associação de Voleibol de Braga, relativa a protesto por factos ocorridos no jogo 

n.º215 entre o Vitória SC e o CAR Taipense, realizado no dia 15 de Dezembro de 2018 no 

Pavilhão Unidade Vimarense, a contar para o Campeonato Regional de Juniores Femininos.  

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações de recurso (cf. fls. 2 

a 5 dos autos), as quais se dão por inteiramente reproduzidas e cujo essencial reside na não 

aceitação da decisão de indeferimento do protesto por parte da Associação de Voleibol de 

Braga. 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Protesto (cf. fls. 5 e 7 dos autos); 

(ii) Decisão da Associação de Voleibol de Braga (fls. 10  dos autos);  

(iii) Acta da Eleição da Associação de Voleibol de Braga (cf. fls. 09 a 12  dos 

autos); 

(iv) Estatutos da Associação de Voleibol de Braga ( cf. fls 13 a 25 dos autos ); 

(v) Lista candidata aos órgãos sociais da Associação de Voleibol de Braga – 

Mandato 2017/2019, (cf. fls. 26 dos autos) ; 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 08 de janeiro de 2019, nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 11 de janeiro de 2019 não 

apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 



 

A) “ (…) não concorda com os argumentos utilizados pela Associação de Voleibol de Braga”, 

em ordem ao indeferimento do protesto por si apresentado “pois (…) não se verificam válidos”.  

B) o Vitória SC indicou um recinto alternativo para o jogo n. 173, sem ter em conta o intervalo 

de 120 minutos entre jogos, dado que este jogo teve o seu reinicio às 17:10h portanto a apenas 

50 minutos da hora marcada oficialmente para o jogo n.º 215.  

C) O jogo n.º 215 não se realizou na hora marcada, porque o Vitória SC não quis, e 

deliberadamente desrespeitou o CART e os regulamentos; poderia ter sido à hora marcada 

com a utilização dos 2 campos.  

D) O pavilhão não estava impossibilitado de receber o jogo n.º 215. O pavilhão teve uma 

ocupação abusiva contra os regulamentos que impossibilitou o inicio do jogo para a hora 

marcada, nem tão pouco se pode argumentar o que quer que seja com o artigo n.º 29 alinha 4;  

E) O argumento de um jogo antes da mesma modalidade cai por terra completamente, pois 

nem o jogo em causa estava marcado para aquele recinto, nem tão pouco os 120 minutos 

foram cumpridos.  

F) O jogo não se deveria ter realizado pois a hora inicial marcada foi ultrapassada largamente. 

O jogo deveria iniciar às 18h, mas só teve o seu inicio às 19h, mas uma vez que o árbitro optou 

por realizar o jogo, talvez por não saber que o jogo anterior não estava marcado para aquele 

pavilhão, o CART jogou o jogo sob protesto!” 

 

Por isso mesmo, requer a revogação da decisão que indeferiu o protesto por si apresentado à 

Associação de Voleibol de Braga.  

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção. 

2. O Conselho de Disciplina é órgão jurisdicional da Federação Portuguesa de Voleibol, 

competindo-lhe apreciar e decidir, de acordo com lei e os regulamentos aplicáveis, todas as 

infrações imputadas a pessoas sujeitas ao poder disciplinar da Federação Portuguesa de 

Voleibol. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido, com efeito meramente devolutivo. 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
III – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 15 de dezembro de 2018, Pavilhão Unidade Vimarense, entre o Vitória SC e 

o CAR Taipense, disputou-se o jogo n.º 215 a contar para o Campeonato Regional de 

Juniores Femininos.  



B) Que o jogo n.º215 inicialmente agendado para as 18H, apenas se iniciou às 19H; 

C) Que o Vitória SC indicou como pavilhão alternativo para o jogo n.º 173, o mesmo 

pavilhão em que se ia realizar o jogo n.º 215. 

D) Que o CAR Taipense jogou sob protesto; 

E) Que a Associação de Voleibol de Braga indeferiu o protesto apresentado. 

 
§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 
§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

IV – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

 

 



§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão da Associação de 

Voleibol de Braga que indeferiu o protesto por si apresentado. 

Atenta a factualidade julgada provada e o acima exposto em sede de motivação quanto à 

matéria de facto, resulta dos autos que o encontro foi iniciado com uma hora de atraso em 

relação ao horário estabelecido, contrariando o disposto no artigo 29.º, n.ºs 1 e 2 do 

Regulamento de Provas da FPV (doravante RP), os quais passamos a transcrever: 

“Artigo 29.º - Horário de Começo dos Jogos 

1 - Os jogos devem iniciar-se à hora marcada no respectivo calendário da prova.  

2 - Os árbitros deverão, em caso de necessidade, por falta de uma ou ambas as equipas, ou 

por impossibilidade de utilização do recinto, conceder uma tolerância de 15 minutos para o 

começo do jogo, findos os quais, o jogo não se deverá iniciar.” 

Não obstante, postula o n.º5 do mencionado artigo que: “Em caso de ocupação do campo com 

um jogo da mesma modalidade, a tolerância a conceder pelo árbitro deverá ir até noventa 

minutos.”  

Ora, decorre da factualidade recolhida que o atraso na realização do encontro se ficou a dever 

à realização do jogo de voleibol n.º 173 entre as equipas do Vitória SC e AVC Famalicão pelo 

que, “in casu”  tem plena aplicação o disposto na citada norma. 

Constata-se, igualmente, não ser de aplicar ao caso concreto a regra prevista no artigo 29.º, 

n.º6 do RP, mediante a qual se estabelece que:” O n.º 5 deste artigo não se aplica desde que o 

Clube visitado tenha designado o mesmo recinto para a realização de jogos de voleibol sem 

que entre eles seja respeitado o intervalo de 120 minutos.”  

De facto, resulta da interpretação deste normativo que o mesmo se refere a encontros para os 

quais tenha sido designado, originariamente o mesmo recinto, e não àqueles que só por 

circunstâncias extraordinárias tiveram que ser para aí transferidos, motivo pelo qual não 

assistirá razão ao protestante.  

V – Decisão  

 
Nestes termos, decide-se negar provimento ao Recurso interposto pelo CAR Taipense, e em 

consequência, manter a decisão proferida pela Associação de Voleibol de Braga, que indeferiu 

o protesto oportunamente apresentado por aquele. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

 O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

 
Notifique-se  
Porto, a 21 de Janeiro de 2019 
 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 17 de Janeiro de 2019, decidiu: 

 
 

Leixões SC vs SL Benfica (09/01/2019)-Jogo 241 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
 
    SL BENFICA 
 
 
T RODRIGO FILIPE C BARROSO, Lic.977            EUR 57,00 MULTA                 Artigo 115RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo –.” No decorrer de uma jogada em que os jogadores da equipa do Leixões 
pediam a marcação de uma falta na rede (…), o treinador adjunto da equipa do Benfica iniciou 
uma série de comentários, em voz alta, na direcção do treinador e jogadores da equipa 
adversária - deixem-se disso, joguem mas é, não há falta nenhuma, é sempre a mesma merda 
a reclamar por tudo e por nada.” Conforme é relatado pelos Árbitros.) 

 
 
 
AE Pedro Eanes Lobato vs SC Braga (12/01/2019) – Jogo n.º125 
Taça de Portugal Feminina 
 
 
   AE PEDRO EANES LOBATO 
 
T NUNO MIGUEL JESUS MARIA, Lic.1251            EUR 27,00 MULTA               Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “ No decorrer do 4.º set, aquando da marcação de uma bola fora, a equipa 
da PEL e os 3 treinadores que compunham a equipa técnica protestaram efusivamente a 
decisão do primeiro árbitro. Estando os 3 treinadores em pé a protestar e a gesticular 
incessantemente, foi-lhes pedido que se acalmassem e que os dois adjuntos se sentassem 
(…). Após ser solicitado novamente que se acalmassem e, como os protestos não cessaram 
(…) foi apresentado cartão vermelho ao treinador Nuno Maria.” Conforme é relatado no 
Relatório do Árbitro.) 

                                         
                  
SC Caldas vs AJF Bastardo (13/01/2019)-Jogo 12 
Taça de Portugal Masculina  
 
  SC CALDAS 
 
J NUNO GAGO C DIAS PEREIRA, Lic.74204           EUR 18,00 MULTA          Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 

Notifique-se  
Porto, a 17 de Janeiro de 2019 
 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 10 de Janeiro de 2019, decidiu: 

 
Esmoriz GC vs CS Madeira (05/01/2019)-Jogo 431 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  ESMORIZ GC 
 
C ESMORIZ GC         EUR 45,00 MULTA                           Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se apenas com  2 (dois) 
movimentadores de bolas.  Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
                  
Clube Desportivo de Fiães vs GC Santo Tirso (05/01/2019)-Jogo 586 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  GC SANTO TIRSO 
 
J Bruno Filipe G.Carvalho,Lic.50371              EUR 27,00 MULTA                    Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
Notifique-se  
Porto, a 10 de Janeiro de 2019 
 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 03 de Janeiro de 2019, decidiu: 

 

 
CV Lisboa vs AAS Mamede (29/12/2018) - Jogo 424 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
 CV LISBOA 
 
C CV LISBOA          REPREENSÃO                Artigo 96.1 RD 

 
C CV LISBOA         EUR 134,00 MULTA                     Artigo 96.1 e 3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Não houve responsável de segurança/ponto de contacto. Conforme 
é relatado no Relatório do Árbitro. Não apresentação de justificação de falta.) 

 

 
Notifique-se  
Porto, a 03 de Janeiro de 2019 
 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

 

 



O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 28 de Dezembro de 2018, decidiu: 

 

Clube Desportivo de Fiães vs Clube Voleibol de Oeiras (16/12/2018)-Jogo 579 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CD FIAES 
 
J LUÍS DIOGO GODINHO, Lic. 54063                     EUR 27,00 MULTA             Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 

CV OEIRAS 
 
J GUILHERME COSTA, Lic. 110433                        EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
Notifique-se  
Porto, a 28 de Dezembro de 2018 
 

 
❖  

 

RHI n.º 04/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Nuno Coelho,  na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 06 de dezembro de 2018, publicitada através da Circular  n.º 21 

que sancionou o Recorrente, com multa no valor de 96,00€, nos termos do artigo 115.º do RD, 

por factos ocorridos no jogo n.º 217 entre o AAS Mamede e o Vitória SC, realizado no dia 01 de 

dezembro de 2018, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – I Divisão. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  28/12/2018 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção.  

III. No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 



técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa; 

IV. Embora este principio não seja, nem possa ser, absoluto, pode ser ilidido pelos meios de 

prova admitidos em Direito, devendo, designadamente por força do contraditório, nos casos em 

que subsistam dúvidas, sejam elas factuais ou qualificativas, fazer-se funcionar o que constitui 

principio estruturante e transversal a todo o direito sancionatório público, o principio in dúbio pro 

reo. 

V. No caso concreto, as diligências probatórias realizadas – inquirição do delegado técnico e 

do 2.º árbitro, permitiram infirmar e, portanto, colocar fundamentadamente em dúvida a 

informação disponibilizada pela 1.ª árbitra. 

ACÓRDÃO 

 
Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 
I – Relatório  

1. O Recorrente, por requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Secção Disciplinar, 

enviado  em 10 de dezembro de 2018, interpôs o presente recurso hierárquico impróprio para o 

pleno da Secção Disciplinar do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol, 

tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos membros do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol no dia 06 de dezembro de 2018, publicitada através da 

Circular  n.º 21, sancionou o Recorrente, com multa no valor de 96,00€, nos termos do artigo 

115.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 217 entre o AAS Mamede e o Vitória SC, 

realizado no dia 01 de dezembro de 2018, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Masculinos – I Divisão. 

2. Com aquele requerimento, o Recorrente apresentou as suas alegações de recurso (cf. fls. 2 

a 4 dos autos), as quais se dão por inteiramente reproduzidas e cujo essencial reside na não 

aceitação da decisão condenatória, essencialmente, pela alegada inexistência de qualquer 

infracção disciplinar. 

 

O Recorrente alega que: 

(…) 

“No 4.º set depois de um serviço do adversário um jogador da minha equipa toca na bola junto 

ao solo e ouviu-se um ligeiro e tímido apito no pavilhão não tendo sido percetível a sua origem. 

Nesse momento, olhei para os dois árbitros para perceber qual deles tinha apitado mas a 

jogada continuou, no momento em que estamos a atacar ( 3º toque ), a 1ª árbitro volta a apitar 

e assinala bola no solo do nosso lado e consequentemente ponto pata o adversário. Nesse 

momento, deu dois ou três passos aproximando-me do 2.º árbitro dizendo “ Ricardo, ajuda por 

favor, porque sabes que a bola não bateu no chão”. Tenho a certeza absoluta que não berrei 

com o 2.º árbitro ( Ricardo Ferreira ) e  os gestos que fiz foram apenas dentro deste contexto. 

(…) 



Sempre me dirigi aos árbitros e outros intervenientes no jogo de forma educada e não sou 

pessoa de insultar ou maltratar os outros intervenientes, por isso, e por ser verdade exijo que a 

verdade seja reposta.” 

 

Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso 

hierárquico impróprio foi admitido, com efeito meramente devolutivo. 

 

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

 

(i) Circular  n.º 21 de 06.12.2018 (cf. fls. 5 a 9 dos autos); 

(ii) Relatório do Delegado Técnico (fls. 10  dos autos);  

(iii) Boletim de Jogo (cf. fls. 11  dos autos); 

(iv) Esclarecimento dos árbitros ( cf. fls 12 a 14 dos autos ); 

(v) Cadastro disciplinar do Recorrente, (cf. fls. 15 dos autos) ; 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 12 de dezembro de 2018, nos termos e para os 

efeitos do disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 14 de dezembro de 2018 

não apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

Considerando as alegações substantivas articuladas, bem como a natureza urgente do 

processo, levando à prática as orientações deste Conselho de Disciplina no domínio dos 

recursos hierárquicos impróprios – decidir em tempo que possa ter efeito útil – determinou-se a 

notificação para efeitos de inquirição o delegado do jogo – Professor Luís Miguel Cardoso – e o 

1º árbitro – Ricardo Ferreira. 

Declarou o Delegado do jogo – Professor Luís Miguel Cardoso -  “que o treinador Nuno Coelho 

limitou-se a pedir ao 2º árbitro, gesticulando, para que ele intercedesse junto do 1.º árbitro, 

para alterar a decisão já que este se encontrava a acerca de 2 metros do local onde a jogada 

se situou.”  

Declarou o 1.º árbitro - Ricardo Ferreira – “ que em momento algum o Treinador Nuno Coelho,  

“ berrou” ou foi mal educado consigo, tendo apenas solicitado ajuda no sentido de tentar alterar 

a decisão da juíza principal.” 

Mais declarou que “toda a curta conversa decorreu com civismo.” 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

2. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 



2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Contendo aos autos todos os elementos necessários à prolação de uma decisão, passa-se a 

conhecer do mérito do recurso.   

 
III - Âmbito do Recurso  

Conforma acima referimos, o recorrente discorda, pois, da decisão disciplinar recorrida quanto 

à imputação da prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 115.º do RD e que foi decidida 

tendo por base os esclarecimentos do árbitros respeitantes ao motivo da atribuição do cartão 

vermelho. 

 
IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 01 de dezembro de 2018, no Pavilhão Eduardo Soares, entre o AAS 

Mamede e o Vitória SC, disputou-se o jogo n.º 217 a contar para o Campeonato 

Nacional de Seniores Masculinos – I Divisão. 

B) Que no decurso do 4.º set, ao Treinador do AAS Mamede, Nuno Coelho, 

Licença 777 foi-lhe exibido cartão vermelho. 

C) Que a 1ª árbitra – Ana Maia - justificou a atribuição de cartão vermelho, 

declarando que, o mencionado Treinador, “ gesticulou, berrou junto do 2.º árbitro, 

insistindo nos protestos mesmo após ter sido afastado.” 

D) Que o 2.º árbitro – Ricardo Ferreira – justificou a atribuição de cartão vermelho, 

declarando que, “o treinador abriu os braços a contestar a decisão da equipa de 

arbitragem.” , tendo em sede de inquirição declarado que “ que em momento algum o 

Treinador Nuno Coelho,  “ berrou” ou foi mal educado consigo, tendo apenas solicitado 

ajuda no sentido de tentar alterar a decisão da juíza principal.” 

E) Que o Delegado do jogo – Professor Luís Miguel Cardoso – mencionou   “que o 

treinador Nuno Coelho limitou-se a pedir ao 2º árbitro, gesticulando, para que ele 

intercedesse junto do 1.º árbitro, para alterar a decisão já que este se encontrava a 

acerca de 2 metros do local onde a jogada se situou.”  

 

§2. Factos não provados  

Não resultou provado que, no decurso do referenciado jogo, o Treinador Nuno Coelho, tenha 

berrado com o 2.º árbitro, ou que em momento algum tenha sido afastado. 

 

§3. Motivação 



No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração o acervo 

probatório carreado para os autos – o qual foi objeto de uma análise crítica à luz de regras de 

experiência comum e segundo juízos de normalidade e razoabilidade. 

Ora, no domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa; 

Embora este principio não seja, nem possa ser, absoluto, pode ser ilidido pelos meios de prova 

admitidos em Direito, devendo, designadamente por força do contraditório, nos casos em que 

subsistam dúvidas, sejam elas factuais ou qualificativas, fazer-se funcionar o que constitui 

principio estruturante e transversal a todo o direito sancionatório publico, o principio in dúbio pro 

reo. 

Importa neste seguimento esclarecer que, o valor probatório especial e reforçado das 

declarações e relatórios da equipa de arbitragem que estabelecem uma presunção de 

veracidade dos factos neles contidos, não são fixos, nem absolutos, nem imunes a uma 

contraprova objetiva, sustentada por testemunhos, que fragilizam o aí escrito e debilita a 

verdade retratada no apuramento da verdade material que sustenta a decisão recorrida. 

Pelo exposto percebermos não se poder fazer tábua rasa do contraditório quando este é 

sustentado no plano probatório por testemunhas. 

Constituiria grave ofensa do valor processual do recurso e do ónus da prova (invertido pelo 

relatório com fé absoluta em juízo), dos princípios axiológicos da presunção de inocência e do 

in dubio pro reo, do contraditório adjetivo e da liberdade de apreciação da prova, que se 

apenas considerasse, nos termos que fomos expondo, as declarações da equipa de 

arbitragem, como a verdade única do realmente acontecido, como se nada mais tivesse havido.  

Em síntese conclusiva, a norma disciplinar desportiva do RD que atribui valor probatório 

reforçado às declarações da equipa de arbitragem (presumindo ab initio a veracidade dos 

factos nele constantes) não institui uma presunção iuris tantum (como não o faz a norma do 

direito processual penal em relação ao auto de notícia), até porque isso anularia o valor 

superior em processo disciplinar do princípio da livre apreciação da prova e constituiria um erro 

notório do julgador na apreciação da prova em recurso. 

A presunção fixada pela norma do artigo do RD é uma presunção ilidível na forma, com os 

conteúdos e os efeitos atrás descritos. 

 

VI – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 



Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 
 
 
Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

No caso concreto situamo-nos no universo das infrações especificas dos Treinadores, 

qualificadas como leves estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 

115.º do RD, ex vi 142.º n.º 1 por violação do 19.º n.1 do RD e do Ponto 20.2.1 das Regras 

Oficiais do Jogo, os quais passamos a transcrever: 

 

Artigo 115.º 

Inobservância de outros deveres 

“Os demais atos praticados pelos dirigentes que, embora não previstos na presente secção, 

integrem violação de disposições regulamentares são punidos com a sanção de multa de 

montante a fixar entre o mínimo de 1 UC e o máximo de 10 UC.” 

 



Artigo 142.º 

Disposições gerais 

“1. Os delegados dos clubes, os treinadores e os auxiliares técnicos que pratiquem as infrações 

previstas nos artigos 100.º a 115.º são punidos com as respetivas sanções neles previstas.” 

 

Artigo 19.º  

Deveres e obrigações gerais  

“1. As pessoas e entidades sujeitas à observância das normas previstas neste Regulamento 

devem manter conduta conforme aos princípios desportivos de lealdade, probidade, verdade e 

retidão em tudo o que diga respeito às relações de natureza desportiva, económica ou social.” 

 

Ponto 20.2  

Condutas incorretas que dão origem a sanções 

“A conduta incorreta de qualquer elemento da equipa, para com os árbitros e seus auxiliares, 

adversários, colegas de equipa ou público é classificada em três categorias, de acordo com a 

gravidade dos atos. 

20.2.1 Conduta rude/grosseira: ação contrária às boas maneiras ou a princípios morais” 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão do Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa. 

Este principio não é nem pode ser, absoluto, pelo que pode ser ilidido pelos meios de prova 

admitidos em Direito, devendo, designadamente por força do contraditório, nos casos em que 

subsistam dúvidas, sejam elas factuais ou qualificativas, fazer-se funcionar o que constitui 

principio estruturante e transversal a todo o direito sancionatório publico, o principio in dúbio pro 

reo. 

No caso concreto, as diligências probatórias realizadas – inquirição do delegado técnico e do 

2.º árbitro - permitiram infirmar e, portanto, colocar fundamentadamente em dúvida a 

informação disponibilizada pela 1.ª árbitra. 

Conforme resulta dos factos não provados, em momento algum o Treinador Nuno Coelho,  “ 

berrou” ou foi mal educado com o 2.º árbitro, tendo apenas protestado a decisão com um mero 

gesticular, no sentido de tentar alterar a decisão da juíza principal. 

Nos termos do artigo 13.º alínea g), vigora a “proibição de afastamento das decisões de facto 

proferidas pelos árbitros e relativas a situações ou condutas observadas e sancionadas pela 



equipa de arbitragem com a exibição de cartão vermelho (penalização) (…), nos termos 

previstos nas Regras do Jogo.” Nesta parametria, mantém-se o cartão vermelho. 

Porém, resulta dos autos a não verificação de um dos elementos objetivos do tipo disciplinar 

imputado ao Recorrente, o que sempre determina, necessariamente, a impossibilidade de 

qualquer agente desportivo ser sancionado nos termos da concreta norma que se tiver por não 

preenchida.  

Uma vez que não se mostra preenchido o tipo de ilícito disciplinar p. e p. pelo artigo 115.º do 

RD, a decisão disciplinar recorrida não pode, pois, manter-se e, consequentemente, terá a 

mesma de ser revogada e o Treinador Nuno Coelho, absolvido da prática desta concreta 

infração disciplinar. 

Dito isto, atendendo aos factos provados, é impossível imputar ao Treinador Nuno Coelho a 

prática da infração p. e p. pelo artigo 115.º do RD. 

 

VI – Decisão  

Nos termos e com os fundamentos expostos, é julgado procedente o presente recurso 

hierárquico impróprio e, consequentemente: 

 

- É revogada a decisão disciplinar recorrida e absolvido o Treinador Nuno Coelho, Licença 777 

da prática da infração p. e p. pelo artigo 115.º do RD. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

Porto, a 28 de Dezembro de 2018 
 

O Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol  

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 20 de Dezembro de 2018, decidiu: 

 
 
GD Martingança vs CD Fiães – (09/12/2018)- Jogo n.º7 
Taça de Portugal Masculina – 1ª Eliminatória 
  
 
 CD FIÃES  
  
T NUNO NEVES, Lic.1138                           EUR 57,00 MULTA                           Artigo 115 RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 3.º set, com o resultado a 10-11, o treinador do CD Fiães, viu 
cartão vermelho por se dirigir ao 2.º árbitro “de forma brusca”, “dizendo que se não estava ali 
para fazer nada o melhor era ir embora;” (…). No mesmo seguimento, “ao dirigir-se a um 
jogador da sua equipa, (…) disse: este devia entregar o apito.” Conforme é relatado pelos 
Árbitros.) 

 
 
 
 
 



Clube K vs AAS Mamede (15/12/2018)-Jogo 226 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    CLUBE K 
 
J JOÃO JOSÉ C. PIMENTEL, Lic.81517             EUR 38,00 MULTA                   Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 

 
AJ Fonte do Bastardo vs Famalicense AC (15/12/2018)-Jogo 229 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    FAMALICENSE AC 
 
J JOÃO NELSON CARVALHO LEMOS, Lic.151782      EUR 57,00 MULTA     Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
 
Esmoriz GC vs SC Espinho (15/12/2018)-Jogo 225 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
    SC ESPINHO 
 
J SIMÃO SILVA TEIXEIRA, Lic.67193                  EUR 38,00 MULTA                 Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J ARMANDO F. VELASQUEZ, Lic.263840              EUR 38,00 MULTA              Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

                                   
 
Clube Atlântico da Madalena vs Ala Nun´Alvares - (15/12/2018)-Jogo 574 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CLUBE ATLÂNTICO DA MADALENA 
 
J BERNARDO MANUEL MATOS,Lic.111301         EUR 27,00 MULTA             Artigo 138.2RD 
 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J ANDRE LUIS LAZARO,Lic.123194           1 JOGO SUSPENSÃO                Artigo 131.c) RD 

 
J ANDRE LUIS LAZARO,Lic.123194             EUR 89,00 MULTA                    Artigo 131.c) RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Violação do disposto no artigo 131.º alínea c) do Regulamento de Disciplina – “ 
Durante os cumprimentos finais na rede, o jogador n.º 12 da equipa CAM, iniciou a conversa 
com o jogador n.º 6 da Ala, dirigindo-lhe várias vezes frases provocatórias como: “o que é que 
queres caralho?”, “ está mas é calado”, “ vai para o caralho”, “ vai-te foder”, “ filho da puta”. 
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)        

 
T ROGERIO DE ASSIS LOPES,Lic.1402               EUR 45,00 MULTA                Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência –Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – 
“ No decurso do 5.º set, com o resultado a 2:2, o treinador do CAM, viu cartão vermelho por 
“protestar junto do 1.º e 2.º árbitro, contestando a não marcação de uma falta de posição à 
equipa adversária. (…) O treinador continuou e prolongou o seu protesto até ao momento da 
penalização (…)”. Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 



 
    ALA NUN´ALVARES 
 
J HENRIQUE ALBUQUERQUE GRANJA,Lic.78009     EUR 27,00 MULTA      Artigo 138.2RD 

 
(2.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J HENRIQUE ALBUQUERQUE GRANJA,Lic.78009  1 JOGO SUSPENSÃO Artigo 131.c) RD 

 
J HENRIQUE ALBUQUERQUE GRANJA,Lic.78009    EUR 54,00 MULTA     Artigo 131.c) RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea d) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Provocação - 
Violação do disposto no artigo 131.º alínea c) do Regulamento de Disciplina – Durante os 
cumprimentos finais na rede, o jogador n.º 6 da Ala, respondeu ao jogador n.º12 da CAM, com 
frases como:” O que é que foi?”, “vai-te foder”, “vai para o caralho”. Conforme é relatado no 
Relatório do Árbitro.)                                                                                                                                                                 

                                                                                         
 
CL Lisboa vs GDC Gueifães (16/12/2018) – Jogo n.º 414 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
 

  CL LISBOA 
 
C CL LISBOA           REPREENSÃO                Artigo 96.1 RD 

 
C CL LISBOA            EUR 134,00 MULTA         Artigo 96.1 e 3 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Não houve responsável de segurança/ponto de contacto. Conforme 
é relatado no Relatório do Árbitro. Não apresentação de justificação de falta.) 

 
Notifique-se  
Porto, a 20 de Dezembro de 2018 
«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 13 de Dezembro de 2018, decidiu: 

 
Leixões SC vs Sporting Clube de Espinho – (01/12/2018)- Jogo n.º215 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
  
 
    LEIXÕES SC 
  
 
T BRUNO FILIPE B. CARVALHO,Lic.1709           EUR 96,00 MULTA                 Artigo 115 RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência –Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – 
“ No decurso do 4.º set, o treinador do Leixões SC, viu cartão vermelho por “conduta grosseira 
(protestos longos com a equipa de arbitragem)”. Conforme é relatado pelo Árbitro.) 

 
 
Leixões SC vs Vitória SC (08/12/2018) – Jogo n.º 223 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 
 
 
     LEIXÕES SC 
 
 
C LEIXÕES SC                                      EUR 191,00 MULTA                          Artigo 160.1b) RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência -  Comportamento Incorrecto do Público - Violação dos deveres relativos à 
prevenção da violência – ex. vi. artigo 7.º al. a) do Regulamento de Prevenção e Punição de 
Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 8.º, n.º 1 alínea g), artigo 22.º, n.º1, alínea b) e 



artigo 23.º, n.º1 alínea l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada em anexo à Lei 52/2013 
de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à violência, ao racismo, à 
xenofobia e à intolerância nos espectáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização 
dos mesmos com segurança –Após o término da última jogada (…) enquanto a equipa do VSC 
se encontrava a festejar no centro do seu lado do terreno de jogo, foi arremessado um copo de 
plástico com cerveja pela bancada onde se encontravam os elementos afectos ao LSC. (…) O 
copo teria acertado no treinador do VSC caso este não se tivesse desviado (…). Conforme é 
relatado pelos Relatórios dos Árbitros.) 

 
 
Leixões SC vs SC Braga (09/12/2018) – Jogo n.º 82 
CN Seniores Femininos – I Divisão 
 
    LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                        EUR 96,00 MULTA                               Artigo 99.1 RD 

(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência -  Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 37.º n.º1 do 
Regulamento de Provas – Falta de presença de Speaker. Conforme é relatado pelo Relatório 
do Delegado Técnico.)  

 
 

❖  
 

RHI n.º 03/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Grupo Dramático e Sportivo de Cascais 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 21 de novembro de 2018, publicitada através da Circular  n.º 19 

que sancionou a Recorrente, em pena de desclassificação e multa no valor de 134,00€ nos 

termos do artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 alínea b) do RD, e multa no valor de 54,00€ nos 

termos do 115.º RD, por factos ocorridos no jogo n.º 103 entre o Clube Desportivo da Póvoa e 

o Grupo Dramático e Sportivo de Cascais, realizado no dia 10 de novembro de 2018, a contar 

para a Taça de Portugal Feminina – Pré Eliminatória. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  13/12/2018 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Pratica a infracção disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 

alínea b) do RD, o clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo 

e que não estejam em condições regulamentares de o representar, nomeadamente por não se 

encontrarem devidamente inscritos.  



III. São considerados treinadores, para efeitos do Regulamento Interno da Federação 

Portuguesa de Voleibol, todos os indivíduos devidamente credenciados e nesta inscritos. 

ACÓRDÃO 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Pleno da Secção Disciplinar, enviado  em 27 de 

novembro de 2018, interpôs o presente recurso tendo por objeto a decisão sumária proferida 

pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol no dia 21 de 

novembro de 2018, publicitada através da Circular  n.º 19, que sancionou a Recorrente, em 

pena de desclassificação e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea b) 

e n.º2 alínea b) do RD, e multa no valor de 54,00€ nos termos do 115.º RD, por factos 

ocorridos no jogo n.º 103 entre o Clube Desportivo da Póvoa e o Grupo Dramático e Sportivo 

de Cascais, realizado no dia 10 de novembro de 2018, a contar para a Taça de Portugal 

Feminina – Pré Eliminatória. 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 10 a 13 dos 

autos), e concretizou-as em conclusões.  

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 19 de 21.11.2018 (cf. fls. 14 a  20 dos autos); 

(ii) Boletim de Jogo (cf. fls. 21  dos autos); 

(iii) Listagem das Inscrições para a presente época desportiva (2018-2019) do 

Clube Grupo Dramático e Sportivo de Cascais (cf. fls. 22 e 23 dos autos); 

(iv) Esclarecimento da AVL (cf. fls. 4 dos autos) ; 

(v) Cadastro disciplinar da Recorrente (cf. fls. 24 dos autos) ; 

 
A Comissão de Instrutores notificada em 30 de novembro de 2018, nos termos e para os 

efeitos do disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 04 de dezembro de 2018 

não apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
 

Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

                A) que à data da realização do jogo n.º 103 da Taça de Portugal Feminina-Pré 

Eliminatória, a inscrição da atleta e do técnico do Grupo Dramático e Sportivo 

de Cascais, ainda não tinham sido recebidas pela FPV; 

B. que o Grupo Dramático e Sportivo de Cascais, entregou atempadamente toda a  

documentação na AVL, de modo a permitir que no dia 10 de Novembro, tanto o 

treinador como a atleta alvos das sanções, estivessem devidamente inscritos para 

participarem no jogo n.º 103 da Taça de Portugal Feminina-Pré Eliminatória. 



C. que o Grupo Dramático e Sportivo de Cascais, sabe que tem o dever de verificar 

junto da FPV se os seus agentes desportivos/atletas estão devidamente inscritos.  

D. Ainda, assim, e tendo sido toda a documentação entregue atempadamente na 

AVL, imperando a normalidade dos serviços administrativos da AVL e da FPV ambas 

as inscrições deveriam estar válidas à data da realização do jogo em apreço. 

Por isso mesmo, requer a (i) a revogação da decisão recorrida.  

 
II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
III - Âmbito do Recurso  

Com base na verificação administrativa do boletim do jogo, junto a fls. 21 dos autos, o 

Conselho de Disciplina, em Processo Sumário de 21 de novembro de 2018, ao abrigo do artigo 

96.º, n.ºs 1 e 3 do RD, sancionou a Recorrente, em pena de desclassificação e multa no valor 

de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea b) e n.º2 alínea b) do RD, e multa no valor de 

54,00€ nos termos do 115.º RD, por – transcrição – “(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 

2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior – Inclusão irregular de 

jogador – A jogadora Matilde Guimarães da Cunha Vaz, Licença 137822, jogou sem estar 

devidamente inscrita na FPV. Conforme verificação administrativa - artigo 19.º n.º9 do RI – e 

boletim de jogo.)”  

e  

“(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 

comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Artigo 41.º n.º1 do RI - O 



Treinador Ricardo da Silva Mendes, Licença 1725, actuou, sem estar devidamente inscrito na 

FPV. Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.)” 

 
Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento 

as suas pretensões. 

 

IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 10 de novembro de 2018, no Pavilhão Fernando Linhares de Castro, 

entre o Clube Desportivo da Póvoa e o Grupo Dramático e Sportivo de Cascais, 

disputou-se o jogo n.º 103 a contar para a Taça de Portugal – Pré Eliminatória; 

B) Que à   data da realização do Jogo, a jogadora Matilde Guimarães da Cunha 

Vaz e o Treinador Ricardo da Silva Mendes, não se encontravam devidamente inscritos 

na FPV; 

C) Que a inscrição do Treinador Ricardo da Silva Mendes deu entrada na AVL a 

17 de Outubro de 2018 e na FPV a 26 de Novembro de 2018; 

D) Que a inscrição da jogadora Matilde Guimarães da Cunha Vaz, deu entrada na 

AVL a 30 de Outubro de 2018 e na FPV a 31 de Outubro de 2018, sendo esta 

devolvida a 02 de Novembro por não apresentar todos os documentos necessários à 

sua consideração. 

E) Que a jogadora Matilde Guimarães da Cunha Vaz, apenas ficou inscrita à data 

de  20 de Novembro de 2018; 

F) Ao utilizar a sua jogadora Matilde Guimarães da Cunha Vaz e o Treinador 

Ricardo da Silva Mendes no jogo n.º 103, não se assegurando que estes reuniam 

todas as condições regulamentares para participar no jogo, o que enquanto Clube – 

conhecia ou devia conhecer – agindo com manifesta falta de cuidado e atenção, em 

violação dos Regulamentos federativos, o clube agiu de forma livre, voluntária e 

consciente; 

G) Que a AVL assumiu a responsabilidade pelo atraso no envio das inscrições à 

FPV. 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 
§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 



Para a verificação dos factos dados como provados convergiu também a posição assumida 

pela Recorrente que não negou a ocorrência desses mesmos factos. 

 
VI – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2,  

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 

Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  



E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos clubes, qualificadas 

como : 

i) Muito Graves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo artigo 75.º, do 

RD, com a epígrafe «Inclusão Irregular de Jogadores», dispondo o n.º1, alínea b) o seguinte: « 

O clube que, em jogo oficial, utilize jogadores que constem no boletim de jogo e que não 

estejam em condições regulamentares de o representar será punido:  

b) no caso de provas por eliminatórias, com a sanção de desclassificação e, acessoriamente, a 

sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC.” 

ii) Leves, estando em causa a prática da infracção disciplinar p. e p. pelo artigo 115.º, do RD, 

com a epígrafe “ Inobservância de outros deveres, dispondo o seguinte: “Os demais atos 

praticados pelos dirigentes que, embora não previstos na presente secção, integrem violação 

de disposições regulamentares são punidos com a sanção de multa de montante a fixar entre o 

mínimo de 1 UC e o máximo de 10 UC.” 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 
Como demos conta nos factos provados, a jogadora Matilde Guimarães da Cunha Vaz e o 

Treinador Ricardo da Silva Mendes, participarem no jogo n.º 103 que opôs as equipas do Clube  

Desportivo da Póvoa e do Grupo Dramático e Sportivo de Cascais, sem estarem devidamente 

inscritos na FPV. 

Determina o artigo 17.º , n.º 1 do RD que “ Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, 

por ação ou omissão, e ainda que meramente culposo, que viole os deveres gerais ou 

especiais previstos nos regulamentos desportivos e demais legislação aplicável.” 

No vertente caso, a Recorrente vem sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 75.º, n.º 1 : “O clube que, em jogo oficial, utilize 

jogadores que constem no boletim de jogo e que não estejam em condições regulamentares de 

o representar será punido: 

b) no caso de provas por eliminatórias, com a sanção de desclassificação e, acessoriamente, a 

sanção de multa de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 50 UC.” 

A compreensão da norma punitiva requer, assim, e antes de mais, que se defina o que deve 

entender-se por “não estejam em condições regulamentares de o representar”, por tal 

segmento constituir elemento objectivo do tipo. Para o caso que aqui nos importa decidir, a 

resposta encontra-se espelhada no artigo 19.º, n.º 9 do RI, o qual prevê que o jogador se 

encontra em condições regulamentares, e portanto devidamente inscrito “na data que constar 

na lista publicada no sítio da internet da Federação Portuguesa de Voleibol.”, facto este que 

apenas ocorreu a 20 de Novembro de 2018. 



Neste contexto, resulta da prova produzida que a inscrição da jogadora Matilde Guimarães da 

Cunha Vaz, deu entrada na FPV a 31 de Outubro, tendo a mesma sido devolvida a 02 de 

Novembro, por não apresentar todos os documentos necessários à sua consideração, tendo a 

inscrição em causa sido concretizada apenas a 20 de novembro de 2018. 

Vem a Recorrente igualmente sancionada, em sede de processo sumário, pela prática da 

infracção prevista e sancionada pelo artigo 115.º do RD: “ Inobservância de outros deveres - 

Os demais atos praticados pelos dirigentes que, embora não previstos na presente secção, 

integrem violação de disposições regulamentares são punidos com a sanção de multa de 

montante a fixar entre o mínimo de 1 UC e o máximo de 10 UC.” 

Estabelece o artigo 41.º, n.º 1 do RI que: “São considerados treinadores, para efeitos do 

presente regulamento, todos os indivíduos devidamente credenciados e inscritos na F.P.V.”, 

facto este que apenas ocorreu a 26 de Novembro de 2018. 

Conforme acima mencionado, os atletas, para que possam ser considerados inscritos na FPV, 

têm que constar da lista publicada no sítio da internet da FPV; o mesmo acontece com 

dirigentes, delegados e treinadores. Desta forma, poderia o Clube confirmar a inscrição do seu 

Treinador, recorrendo simplesmente à citada lista, disponível para consulta na sua página, no 

sítio da internet da FPV. 

A entrega da documentação requerida na respectiva Associação de Voleibol não 

consubstancia facto constitutivo da inscrição de qualquer treinador, atleta, dirigente ou 

delegado, pelo que, para que tal inscrição possa vigorar, será necessário o seu depósito e 

registo na Federação Portuguesa de Voleibol.  

 

VI – Decisão  

Nestes termos, decide-se negar provimento ao presente Recurso Hierárquico Impróprio e em 

consequência, manter a decisão proferida em Processo Sumário na Reunião do Conselho de 

Disciplina de 21 de Novembro de 2018, que aplicou ao Grupo Dramático e Sportivo de Cascais 

a pena de desclassificação e multa no valor de 134,00€ nos termos do artigo 75.º, n.º1 alínea 

b) e n.º2 alínea b) do RD, e multa no valor de 54,00€ nos termos do 115.º RD, por factos 

ocorridos no jogo n.º 103 entre o Clube Desportivo da Póvoa e o Grupo Dramático e Sportivo 

de Cascais, realizado no dia 10 de novembro de 2018, a contar para a Taça de Portugal 

Feminina – Pré Eliminatória. 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

Registe, notifique e publicite.  

 Porto, a 13 de Dezembro de 2018  

 

❖  

 

RHI n.º 02/18-19 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Sport Lisboa e Benfica, na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 



OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 21 de novembro de 2018, publicitada através da Circular  n.º 19 

que sancionou a Recorrente, com multa no valor de 287,00€, nos termos do artigo 96.º, n.ºs 1 e 

3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 199 entre o Sport Lisboa e Benfica e o Leixões SC, 

realizado no dia 18 de novembro de 2018, a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Masculinos – I Divisão. 

 

DATA DO ACÓRDÃO:  13/12/2018 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 

II. Os agentes desportivos estão sujeitos à estrita observância de todas as normas legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis, sem qualquer excepção.  

III. No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa; 

IV. Embora este principio não seja, nem possa ser, absoluto, pode ser ilidido pelos meios de 

prova admitidos em Direito, devendo, designadamente por força do contraditório, nos casos em 

que subsistam dúvidas, sejam elas factuais ou qualificativas, fazer-se funcionar o que constitui 

principio estruturante e transversal a todo o direito sancionatório publico, o principio in dúbio pro 

reo. 

V. No caso concreto, as diligências probatórias realizadas não infirmam, nem colocam 

fundadamente em dúvida a veracidade que é normativamente atribuída e reconhecida ao 

conteúdo do Relatório do Delegado pelo RD da FPV. 

ACÓRDÃO 

 
Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 
I – Relatório  

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Secção Disciplinar, 

enviado  em 27 de novembro de 2018, interpôs o presente recurso hierárquico impróprio para o 

pleno da Secção Disciplinar do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol, 

tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos membros do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol no dia 21 de novembro de 2018, publicitada através da 

Circular  n.º 19, que sancionou a Recorrente, com multa no valor de 287,00€, nos termos do 



artigo 96.º, n.ºs 1 e 3 do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 199 entre o Sport Lisboa e Benfica 

e o Leixões SC, realizado no dia 18 de novembro de 2018, a contar para o Campeonato 

Nacional de Seniores Masculinos – I Divisão. 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 2 a 7 dos 

autos), e concretizou-as em conclusões.  

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

(i) Circular  n.º 19 de 21.11.2018 (cf. fls. 8 a 14 dos autos); 

(ii) Relatório do Delegado Técnico (fls. 15  dos autos);  

(iii) Boletim de Jogo (cf. fls. 16  dos autos); 

(iv) Cadastro disciplinar da Recorrente, (cf. fls. 17 dos autos) ; 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 30 de novembro de 2018, nos termos e para os 

efeitos do disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 04 de dezembro de 2018 

não apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 
Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

A. que o ponto de contacto de segurança, não só existia, como esteve presente no jogo; 

B. o delegado da FPV presente no jogo conhecia perfeitamente o contacto de segurança do 

Benfica, uma vez que ambos já estiveram presentes noutros jogos que o Benfica disputou 

na qualidade de clube visitado; 

C. O referido delegado não pediu qualquer comprovativo ao citado responsável pela segurança 

do Benfica, nem sequer se lhe tenha dirigido, ao contrário do que costuma fazer 

D. O elemento de segurança do Benfica assumiu pacificamente que, sendo conhecido e tendo 

estado presente noutros jogos com o mesmo delegado, com as mesmas funções, 

devidamente documentadas, este consideraria, como anteriormente, que tudo estava 

correcto e que ele era o contacto de segurança. 

E.  No entanto, se alguma dúvida o delegado tinha sobre a existência do ponto de contacto de 

segurança, poderia e deveria ter-se certificado da sua existência ou inexistência para 

elaboração correcta do seu relatório, questionando no local a sua presença. 

F. O preenchimento do relatório do jogo, indicando que não existia ponto de contacto de 

segurança. Está, deste modo, ferido de erro grosseiro e manifesta omissão quanto à 

inexistência do mesmo 

Por isso mesmo, requer a (i) a revogação da decisão recorrida.  



Pelos motivos que adiante expenderemos, firmamos já não assistir qualquer razão à 

Recorrente.  

Prova 

Por despacho do Relator, determinou-se a notificação do Delegado Técnico – Lídio Ferreira e 

dos árbitros Daniel Fernandes e Rui Reis, para esclarecerem: 

a) Se se recorda de, no jogo n.º 199 que opôs as equipas do SL Benfica ao Leixões SC, 
realizado a 18.Novembro.2018, ter existido ponto de contacto de segurança; 

b) Em caso afirmativo, queira por favor, informar se se recorda de o referido Ponto de Contacto 
de Segurança ter estado presente ainda mesmo antes do inicio do jogo e durante o mesmo. 

Em resposta à solicitação, declararam:  

a) Não nos (equipa de arbitragem) foi apresentado o ponto de contacto de segurança nem a 
declaração. 
Contudo, como sempre acontece nos jogos realizados no pavilhão do S.L. Benfica fomos 
acompanhados por dois elementos da P.S.P. desde a saída dos balneários até ao final do jogo 
e subsequente ida para o balneário. 
O jogo realizou-se com delegado técnico. 
 
b) não sendo afirmativa a minha resposta no ponto anterior, não se aplica a resposta. 
 
Sem outro assunto de momento, com os melhores cumprimentos 
 
Daniel Fernandes 

**** 

No jogo em questão ao entrar nas instalações do SL Benfica juntamente com o árbitro Daniel 
Fernandes fomos acompanhados por elementos da PSP. Os elementos da PSP 
permaneceram desde essa altura até abandonarmos as instalações do clube. 
Da parte da equipa visitada ninguém se apresentou como ponto de contacto de segurança. 
O jogo realizou-se com delegado técnico. 
 
Sem outro assunto de momento 
 
Cumprimentos, 
 
Rui Reis 

**** 

Boa tarde 
 
Relativamente ao esclarecimento solicitado por V. Exas. sobre o meu relatório do jogo 
nº199_SLBenfica Leixões SC, devo informar o seguinte: 
 
Que o dirigente do SL Benfica Rui Guedes esteve sempre presente na área de controlo durante 
todo o jogo, prestando todo o auxílio necessário na organização do jogo. 
 
Que a força de segurança (PSP) esteve sempre junto do Delegado Técnico. 
Que não solicitei nem me foi entregue documentação relativa ao Ponto de Contato de 
Segurança do SL Benfica. 
Foi minha interpretação que pelo fato de haver força policial presente, devidamente identificada 
no relatório do Delegado Técnico, seria esta entidade o meu contato para todo e qualquer 
problema de segurança. 
Ao vosso dispor 



 
atenciosamente 
 
Lídio Ferreira 

**** 

Por despacho do Relator, determinou-se, ainda a inquirição da testemunha Rui Miguel Carolino 

Guedes, no dia 12 de Novembro de 2018. 

Foi pelo mesmo dito, ter conhecimento das normas regulamentares e inerentes obrigações a 

respeito do Ponto de Contacto de Segurança.  

Declarou, ainda, “não se ter apresentado ao 1.º árbitro, porque considerar não ser necessária 

nenhuma apresentação formal e que, inclusive, nunca se apresentou formalmente aos árbitros 

em nenhum jogo desta época desportiva.” 

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 
III - Âmbito do Recurso  

Com base no Relatório do Delegado Técnico, junto a fls. 15 dos autos, o Conselho de 

Disciplina, em Processo Sumário de 21 de novembro de 2018, ao abrigo do artigo 96.º, n.ºs 1 e 

3 do RD, sancionou a Recorrente, com multa no valor de 287,00€, por – transcrição – “(Não 

houve responsável de segurança/ponto de contacto de segurança. Conforme é relatado pelo 

relatório do delegado técnico. Não apresentação de justificação de falta.)” 

 
Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 
pretensões. 
 
 
 



IV – Fundamentação de facto  
§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 18 de novembro de 2018, no Pavilhão N.º 2 Estádio Sport Lisboa e 

Benfica, entre o Sport Lisboa e Benfica e o Leixões SC, disputou-se o jogo n.º 199 a 

contar para o Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – I Divisão. 

B) Que da parte do Sport Lisboa e Benfica ninguém se apresentou como ponto de 

contacto de segurança, ao árbitro, nos termos do Ponto 4, alínea c) do Regulamento 

das normas relativas ao Policiamento de Espectáculos Desportivos de Voleibol. 

C) Que não foi entregue, ao árbitro, documentação relativa ao ponto de contacto 

de segurança por parte do clube da equipa visitada - Sport Lisboa e Benfica.  

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

 
§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 

Para a verificação dos factos dados como provados convergiu também a posição assumida 

pela Recorrente que não negou a ocorrência desses mesmos factos pondo apenas em causa a 

irrelevância disciplinar dos mesmos. 

VI – Fundamentação de direito 

 
§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 



atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 

 
Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

 
No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos delegados dos 

clubes, qualificadas como leves, estando em causa a prática da infração disciplinar p. e p. pelo 

artigo 96.º RD, com a epígrafe «Falta de comparência de ponto de contacto de segurança», 

dispondo o n.º1 o seguinte: « O clube visitado que injustificadamente não apresentar em jogos 

oficiais o ponto de contacto de segurança referido no Regulamento de Prevenção da Violência 

no Voleibol é punido com a sanção de repreensão e, acessoriamente, com a sanção de multa 

de montante a fixar entre o mínimo de 5 UC e o máximo de 10 UC. 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

 



Como demos conta nos factos provados, da parte do Sport Lisboa Benfica ninguém se 

apresentou ao árbitro como ponto de contacto de segurança, incumprindo no disposto pelo 

Ponto 4, alínea c) do Regulamento das normas relativas ao Policiamento de Espectáculos 

Desportivos de Voleibol.  

Estabelece esta norma que:  

“Dentro do recinto desportivo e nos termos da alínea g) do artigo 3º e 10.º-A, n.º 1, da Lei n.º 

39/2009, de 30 de Julho, as matérias de segurança serão da responsabilidade de um ponto de 

contacto para a segurança, previamente comunicado ao IPDJ e registado na FPV - 

Responsável de Segurança (que pode ser um dos delegados que, nos termos do Artigo 10.º do 

Regulamento Interno da FPV, os clubes estão obrigados a inscrever) - a designar pelos 

promotores do espectáculo desportivo. 

c) O Responsável de Segurança, ou o seu substituto, deverão apresentar-se ao 1.º Árbitro, 

pelo menos 1 (uma) hora antes da hora prevista para o início do jogo.” 

No domínio do direito disciplinar desportivo, concretamente no que decorre do RD da 

Federação Portuguesa de Voleibol, vigora, o principio geral da presunção de veracidade dos 

factos constantes das declarações e relatórios da equipa de arbitragem e/ou do delegado 

técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, enquanto a veracidade do 

seu conteúdo não for fundadamente posta em causa; 

Este principio não é nem pode ser, absoluto, pelo que pode ser ilidido pelos meios de prova 

admitidos em Direito, devendo, designadamente por força do contraditório, nos casos em que 

subsistam dúvidas, sejam elas factuais ou qualificativas, fazer-se funcionar o que constitui 

principio estruturante e transversal a todo o direito sancionatório publico, o principio in dúbio pro 

reo. 

No caso concreto, as diligências probatórias realizadas não infirmam, nem colocam 

fundadamente em dúvida a veracidade que é normativamente atribuída e reconhecida ao  

conteúdo do Relatório do Delegado pelo RD da FPV. 

Para alcançar tal conclusão, levou o Conselho de Disciplina em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos e não apenas o documento que serviu de base à decisão 

recorrida, o Relatório do Delegado Técnico. Concretamente solicitou-se esclarecimento ao 

Delegado, autor do relatório que sustentou o castigo aplicado pelo Conselho de Disciplina, aos 

árbitros, assim como à testemunha indicada pela Recorrente, para que não restasse qualquer 

dúvida sobre a força probatória que sustenta o juízo feito e a justiça da sanção. 

Volvendo à factualidade dada como provada, conclui-se que da parte do Sport Lisboa Benfica 

ninguém se apresentou ao árbitro como ponto de contacto de segurança, como regularmente 

está instituído. A tal ocorrência subjaz responsabilidade que terá de ser cometida à Recorrente, 

pois não cumpriu os deveres resultantes das normas a que está vinculada. 

Dito isto, atendendo aos factos provados, não restam dúvidas quanto ao comportamento da 

Recorrente ser passível de censura disciplinar, que como vimos substancia a infracção 

disciplinar ao abrigo da qual foi condenada a Recorrente em processo sumário. 

 

 

 



VI – Decisão  

 
Nestes termos, decide-se negar provimento ao Recurso Hierárquico Impróprio interposto pelo 

Sport Lisboa e Benfica, e em consequência, manter a decisão proferida em Processo Sumário 

na Reunião do Conselho de Disciplina, de 21 de novembro de 2018, que aplicou à Recorrente 

a sanção de multa no montante de € 287,00. 

 

Sem custas. ( artigo 247.º, n.º 4, a contrario do RD ). 

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 06 de Dezembro de 2018, decidiu: 

 
 
AAS Mamede vs Vitória SC (01/12/2018) – Jogo n.º217 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  AAS Mamede 
 
T  NUNO RICARDO LOPES COELHO, Lic.777        EUR 96,00 MULTA             Artigo 115 RD 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência –Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no 
artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – 
“ No decurso do 4.º set, o treinador do AAS Mamede, viu cartão vermelho por gesticular e 
berrar junto do 2.º árbitro, como forma de protesto a uma decisão da equipa de arbitragem.” 
Conforme é relatado pelo Árbitro.) 

 
 
Leixões SC vs Sporting Clube de Espinho – (01/12/2018)- Jogo n.º215 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

  
 SC ESPINHO 
 
T CARLOS FILIPE VITO,Lic.1084             EUR 230,00 MULTA                        Artigo 114.1 RD 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior -Protestos contra a equipa de arbitragem - ex vi artigo 142.º n.ºs 1 e 3 
do RD – “(…) Depois dos cumprimentos oficiais do final do jogo, o treinador adjunto do SCE 
Filipe Vito, foi junto do 1.º árbitro de forma agressiva e exaltada, agarrando-o e diz: - Porque é 
que me deste vermelho caralho? Porquê? (…) Colocando-se à frente de forma agressiva e 
agarrando o 1.º árbitro pelo braço e colocando a mão no peito do árbitro, com intuito de não o 
deixar avançar para junto da mesa do marcador, continuou, agarrado por atletas e directores, 
em tom ameaçador: - explica caralho… Agora vais me dizer! Nesta altura é afastado por vários 
elementos do SCE e em tom agressivo, corporal e verbalmente diz: larguem-me, quero falar 
com ele! “- Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.) 

 
 
CV Oeiras vs AAS Mamede (01/12/2018) – Jogo n.º561 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV OEIRAS 
 
J MIGUEL ALEXANDRE AGAPITO, Lic.182063         EUR 18,00 MULTA           Artigo 138 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 



T  FELIX LUÍS ROMERO, Lic.312                      EUR 27,00 MULTA                     Artigo 115 RD 

(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior –Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “ No decurso do 2.º set, o treinador do CV Oeiras, viu cartão vermelho por 
contestar efusivamente um toque de bola. Conforme é relatado pelo Árbitro.) 
 
    AAS MAMEDE 
  
J ANTÓNIO RIJO, Lic.188507                         EUR 18,00 MULTA                       Artigo 138 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J RICARDO GOMES, Lic.153817                    EUR 27,00 MULTA                  Artigo 138.10 RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo.) 

 
T TEODORO ADOLFO L.P. NETO,Lic.1009    EUR 214,00 MULTA                  Artigo 114.1RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Cartão Vermelho - Protestos contra a equipa de arbitragem - ex vi artigo 142.º 
n.ºs 1 e 3 do RD –  No final do jogo, junto à mesa do marcador, o treinador do AASM, dirigiu-se 
à equipa de arbitragem dizendo: Isto foi uma vergonha. Em tanto anos de voleibol nunca vi 
uma merda assim. Não me podes impedir de festejar como eu quero (…) desde que a 
Federação começou a aplicar multas, vocês acham que são os maiores, (…) uma vergonha. 
(…) Depois dirigindo-se ao 2.º árbitro, agressivamente e com o dedo espetado na cara, sem lhe 
tocar disse: Tu só marcas os tempos que eu disser, ouviste? (…) Já te disse, tu só marcas os 
tempos que te disser.” Conforme é relatado pelo Arbitro.) 

 
 
ST Tirso vs CD Aves (02/12/2018) – Jogo n.º398 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
    ST TIRSO 
 
C ST TIRSO                                               EUR 27,00 MULTA                             Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Violação dos deveres inscritos no 
artigo 6.º alínea g) e 10.º n.º1 alínea l), subalínea vi) do Regulamento de Prevenção e Punição 
de Manifestações de Violência no Voleibol e artigo 8.º, n.º 1 alínea g), artigo 22.º, n.º1, alínea d) 
e artigo 23.º, n.º1 alínea l) da Lei 39/2009 de 30 de Julho, republicada em anexo à Lei 52/2013 
de 25 de Julho, que estabelece o regime Jurídico do combate à violência, ao racismo, à 
xenofobia e à intolerância nos espectáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização 
dos mesmos com segurança – Entrada e permanência de materiais pirotécnicos no recinto 
desportivo – objectos não autorizados. Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
C CD AVES                                         EUR 214,00 MULTA                              Artigo 160.1b)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Comportamento incorrecto do público – (…) No final do jogo, a 
equipa do CD Aves dirigiu-se aos seus adeptos batendo palmas. Nessa altura na zona da 
bancada onde se encontravam os adeptos do CD Aves foram acendidas 2 tochas de pirotecnia 
e rebentou um petardo. (…). Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 28 de Novembro de 2018, decidiu: 

 
Vitória SC vs Famalicense AC (24/11/2018) – Jogo n.º207 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  FAMALICENSE AC 
 
J GILSON LUÍS FRANÇA, Lic. 164190                  EUR 38,00 MULTA             Artigo 138.1 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
Ala Nun´Alvares vs CN Ginástica (24/11/2018) – Jogo n.º547 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CN GINASTICA 
 
J PEDRO NUNO QUIRINO LAGOA,  Lic. 50648      EUR 18,00 MULTA           Artigo 138.1 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
GD Martingança vs CA Madalena (25/11/2018) – Jogo n.º555 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CA MADALENA 
 
J MARCO ANDRÉ BASTOS SILVA,  Lic.80462      EUR 18,00 MULTA           Artigo 138.1 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
T ROGÉRIO DE ASSIS LOPES, Lic. 1402               EUR 27,00 MULTA               Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – “ Numa paragem de jogo, aos gritos para com o 1.º árbitro e referindo-se ao 
2.º árbitro disse: Ela não está aqui a fazer nada! O que é que ela está aqui a fazer? Ela não vê 
nada, nem faltas na rede, nem as posições dos jogadores, você está a arbitrar sozinha.” 
Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 
 
 
AJF Bastardo vs SL Benfica (25/11/2018) – Jogo n.º211 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  AJF BASTARDO 
 
J ALEXANDRE MEINECKE MONTEIRO,Lic.279482    EUR 38,00 MULTA     Artigo 138.1 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 
 
   SL BENFICA 
 
J RAPHAEL THIAGO OLIVEIRA,  Lic.254010             EUR 38,00 MULTA       Artigo 138.1 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

CD Aves vs Esmoriz GC (25/11/2018) – Jogo n.º389 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  CD AVES 
  
J VERA CRISTINA T. ASSUNÇÃO, Lic.88391        EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.1 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 



 
Lusófona VC vs Boavista FC (25/11/2018) – Jogo n.º64 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  LUSOFONA VC 
 
C LUSOFONA VC                                        EUR 96,00 MULTA                           Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 28.º do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos limpa chãos rápidos– O jogo realizou-se com 2 (dois) limpa chãos rápidos. 
Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   
 
 
Leixões SC vs Atlético VC (25/11/2018) – Jogo n.º66 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  LEIXÕES SC 
 
C LEIXÕES SC                                        EUR 287,00 MULTA                              Artigo 115 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Inobservância de outros deveres – Violação do disposto nos artigos 11.º n.º1 
alínea f) e 13.º do Regulamento de Prevenção e Punição de Manifestações de Violência no 
Voleibol, e na Alínea C) do Regulamento das Normas relativas ao Policiamento de Espetáculos 
Desportivos de Voleibol - No decurso do 5.º set, quando a equipa do AVC vencia por 9-8, 
enquanto o jogo se encontrava interrompido, entrou um elemento do público, não identificado, 
no terreno de jogo sem que para tal estivesse autorizado, tendo o mesmo sido interceptado 
pelo Treinador do Leixões, Mário Martins, e por ele sido encaminhado para a bancada. 
Conforme é relatado pelo Relatório do Delegado Técnico.) 
 
C LEIXÕES SC                                         EUR 861,00 MULTA                          Artigo 153.3 RD 
 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Interrupção não definitiva do jogo – No decurso do 5.º set, quando a equipa do 
AVC vencia por 9-8, alguns adeptos do Leixões SC envolveram-se em distúrbios na bancada, 
facto este que originou a interrupção do jogo durante cerca de 3 (três) minutos. Conforme é 
relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
 
Clube K vs Leixões SC (25/11/2018) – Jogo 210 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  LEIXÕES SC 
 
T BRUNO FILIPE B.CARVALHO, Lic. 1709              EUR 57,00 MULTA             Artigo 115.RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – No decorrer do 1.º set, com o resultado a 20-20, “ (…) o mesmo treinador 
volta a tocar o buzzer e dirigindo-se na minha direcção, e bem junto à minha cara faz o gesto 
de pedido de tempo e em tom provocatório pergunta se assim via melhor o gesto.” Conforme é 
relatado no Relatório do Arbitro.) 

 

❖  

 
Acordam no Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol: 

 
Protesto N.º3 

Jogo n.º 51 – AE Pedro Eanes Lobato/ Boavista FC  
Campeonato Nacional Seniores Femininos – I Divisão 



 
Recebeu este Conselho alegações de protesto, dentro do prazo previsto no artigo 31.º n.º1 do 
Regimento do Conselho de Disciplina (RCD), por erro técnico de arbitragem, provenientes do 
Boavista FC e relativas ao jogo n.º 51 que opôs as equipas do AE Pedro Eanes Lobato ao 
Boavista FC, jogo este a contar para o Campeonato Nacional da I Divisão Feminina, realizado 
no dia 17 de Novembro de 2018 no Pavilhão Esc. Pedro Eanes Lobato.  
 
No entanto, e nos termos do Ponto 5.1.3.2 das Regras Oficiais de Voleibol, por remissão do 
artigo 28.º n.º3 do RCD, os protestos devem ser confirmados pelo Capitão da equipa 
protestante, no final do encontro, no respectivo boletim de jogo, regra esta que pela prova 
produzida parece não ter sido cumprida. 
 
Ainda que assim não fosse e tal regra tivesse sido cumprida, para que seja confirmado o 
protesto e consequentemente recebido, torna-se necessário nos termos do artigo 33.º n.ºs 1 e 
3 do RCD, que o Clube protestante deposite na FPV uma caução de 100,00€, até ao termo do 
prazo para apresentação das alegações, o que não aconteceu. 
 
O Boavista FC, não tendo procedido à entrega no prazo regulamentar da referida caução, não 
pode ver o Protesto ser aceite e confirmado e nem sequer recebido (vide artigos 30.º, n.º 1 e 
32.º. n.º 3 do RCD). 
 
Nestes termos, a falta de confirmação do protesto por parte do Clube reclamante, vai, assim 
punida com multa no montante de 100,00€ (cem euros). 
 
 
Notifique-se  
Porto, a 28 de Novembro de 2018 
 
 

❖  
 

 

RHI n.º 01/18-19 

 

ESPÉCIE: Recurso para o Pleno 

RECORRENTE: Ginásio Clube de Santo Tirso, na qualidade de Recorrente 

RELATOR: Pedro Araújo Barros 

OBJECTO: Processos sumários decididos pelo Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol,  no dia 07 de novembro de 2018, publicitada através da Circular  n.º 17 

que sancionou a Recorrente, com multa no valor de 27,00€, nos termos do artigo 115.º do RD, 

por factos ocorridos no jogo n.º 528 entre o Clube Atlântico da Madalena e o Ginásio Clube de 

Santo Tirso, realizado no dia 01 de novembro de 2018, a contar para o Campeonato Nacional 

de Seniores Masculinos – II Divisão. 

 

DATA DO ACÓRDÃO: 28/11/2018 

VOTAÇÃO: Unanimidade  

 

SUMÁRIO:  

I. Das Deliberações proferidas pelos membros do Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Voleibol, em reunião restrita, cabe recurso para o Pleno do Conselho de 

Disciplina, nos termos e com os efeitos estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar. 

Vide artigo 4.º n.ºs 1 e 4 do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV. 



II. Age com uma atitude ético-jurídico incorrecta e atentória dos padrões de conduta esperados 

e minimamente exigíveis a qualquer agente desportivo quem, por qualquer meio, proferir 

frases, expressões ou afirmações contra outro agente desportivo desconformes aos princípios 

desportivos de lealdade, probidade,  urbanidade e rectidão – no caso sub judice, contra o 

árbitro.  

III. Enquadra-se, neste âmbito, a expressão proferida pelo Treinador do GC Santo Tirso, Hugo 

António P. M.  Sousa, Licença 1121, aos 11:13 do 4.º set: “ É falta na rede, caralho !” 

 

ACÓRDÃO 

 

Acordam, os membros do Conselho de Disciplina: 

 

I – Relatório  

 

1. A Recorrente, por requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Secção Disciplinar, 

enviado  em 08 de novembro de 2018, interpôs o presente recurso hierárquico impróprio para o 

pleno da Secção Disciplinar do Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol, 

tendo por objeto a decisão sumária proferida pelos membros do Conselho de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Voleibol no dia 07 de novembro de 2018, publicitada através da 

Circular  n.º 17, que sancionou a Recorrente, com multa no valor de 27,00€, nos termos do 

artigo 115.º do RD, por factos ocorridos no jogo n.º 528 entre o Clube Atlântico da Madalena e 

o Ginásio Clube de Santo Tirso, realizado no dia 01 de novembro de 2018, a contar para o 

Campeonato Nacional de Seniores Masculinos – II Divisão. 

2. Com aquele requerimento, a Recorrente apresentou as suas alegações (cf. fls. 8 a 9 dos 

autos), e concretizou-as em conclusões.  

Compulsados os autos, verificamos que aos mesmos foram oficiosamente juntos os seguintes 

documentos com relevância para a decisão deste recurso: 

 

(i) Circular  n.º 17 de 07.11.2018 (cf. fls. 4 a 7 dos autos) 

(ii) Relatório de Árbitro, (fls. 2 dos autos);  

       (iii) Boletim de Jogo (cf. fls. 3 dos autos)  

       (iv) Cadastro disciplinar do treinador Hugo António P. M. Sousa, Lic. 1121, (cf. fls. 10); 

 

A Comissão de Instrutores notificada em 12 de novembro de 2018, nos termos e para os 

efeitos do disposto no número 3 do artigo 260.º do RD, deliberou em 13 de novembro de 2018 

não apresentar pronúncia sobre o pedido e fundamentos do recurso. 

 

Defesa 

Com o douto requerimento de interposição de recurso, a Recorrente, apresentou as respetivas 

alegações, que sintetizou nas seguintes conclusões: 

 



A.  que o treinador usou o termo “caralho” como uma vulgar interjeição de uso comum 

e generalizado neste jogo; 

B. que as decisões de arbitragem são susceptíveis de contestação pelos 

intervenientes do jogo, desde que impere o respeito pela função e dignidade de 

cada um; 

C. que, no referido jogo, não se registaram quaisquer actos de indisciplina 

merecedores de outra sanção disciplinar (cartão Vermelho), o que só poderá 

denotar que o jogo decorreu num clima de grande competitividade, mas sem 

ultrapassar os limites do fair-play. 

D.     denunciar a acção discricionária do árbitro do jogo, porque foi complacente com 

dezenas de interjeições similares, mas inflexível e intolerante com o treinador, o 

que lhe diminuiu a imparcialidade nas ações sucedâneas, penalizando 

desportivamente o Clube. 

Por isso mesmo, requer a (i) anulação da Decisão Recorrida e (ii) denunciar a acção 

discricionária do árbitro do jogo. 

Pelos motivos que adiante expenderemos, firmamos já não assistir qualquer razão à 

Recorrente.  

 

II – Competência do Conselho de Disciplina 

1. De acordo com o artigo 14.º do Regimento do Conselho de Disciplina, compete a este 

Conselho, no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pelos Regulamentos, pelos 

Estatutos e pela Lei,  instaurar e arquivar procedimentos disciplinares e, colegialmente, 

apreciar e punir as infrações disciplinares em matéria desportiva, sem prejuízo da competência 

do Conselho de Justiça. 

2. Nos termos do artigo 4.º n.º 4 do mesmo Diploma, das decisões proferidas em processo 

sumário cabe recurso para o pleno do Conselho de Disciplina, nos termos e com os efeitos 

estabelecidos no respetivo Regulamento Disciplinar, decorrendo do n.º 1 do artigo 258.º do 

Regulamento de Disciplina que tal impugnação é efetuada mediante recurso hierárquico 

impróprio para o pleno da Secção Disciplinar. 

3. Por ser legal, tempestivo e interposto por quem tem legitimidade, o presente recurso foi 

admitido como recurso hierárquico impróprio, atribuindo-se-lhe efeito devolutivo (artigo 261.º 

RD). 

4. Constituindo nosso entendimento que os autos fornecem todos os elementos necessários à 

prolação de uma decisão fundamentada não se determina a realização de diligências 

complementares. 

 

III - Âmbito do Recurso  



Com base no Relatório do Árbitro, junto a fls. 2 dos autos, o Conselho de Disciplina, em 

Processo Sumário de 07 de novembro de 2018, ao abrigo do artigo 115.º, n.º 1 do RD 

sancionou o Treinador Hugo António P. M. Sousa, Licença 1121,  inscrito pelo Clube Ginásio 

Clube de Santo Tirso com multa no valor de €27,00, por – transcrição - “(ex vi artigos 55.º n.º 1 

alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom comportamento anterior - 

Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do disposto no artigo 19.º n.º1 ( 

artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – Aos 11:13 do 4.º 

set, o treinador do GC Santo Tirso, H Sousa, lic. 1121, viu cartão vermelho por dizer, “ É falta 

na rede, caralho!” . Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)”.   

Em face do alegado pela Recorrente, cumpre decidir se merecem, ou não, acolhimento as suas 

pretensões. 

 

IV – Fundamentação de facto  

§1. Factos provados  

Compulsada a prova existente nos autos, julgam-se provados os seguintes factos: 

A) No dia 07 de novembro de 2018, no Pavilhão Municipal Atlântico da Madalena, 

entre o Clube Atlântico da Madalena e o Ginásio Clube de Santo Tirso, disputou-se o 

jogo n.º 528 (205.21.004) a contar para o Campeonato Nacional de Seniores 

Masculinos – II Divisão. 

B) Aos 11:13 do 4.º set, o treinador Hugo Sousa, licença 1121, viu cartão 

vermelho por dizer: “ É falta na rede caralho”.  

C) O referido treinador agiu de forma livre, consciente e voluntária, bem sabendo 

que nas circunstâncias e termos em que proferiu tal expressão, o fazia em desrespeito 

pelos princípios desportivos da lealdade, probidade,  urbanidade e rectidão, previstos 

pelo ordenamento jusdisciplinar desportivo.  

D) Na presente época desportiva, até à data da prática dos factos, o Treinador 

Hugo Silva , não tem averbado no seu “Cadastro Disciplinar” qualquer registo 

disciplinar. 

 

 

 

§2. Factos não provados  

Com relevo para a apreciação e decisão da causa, não há factos que não tenham sido dados 

como não provados. 

§3. Motivação 

No caso vertente, para a formação da nossa convicção, foi tido em consideração todo o acervo 

probatório carreado para os autos, os quais foram objecto de uma análise crítica e de 

adequada ponderação à luz de regras da experiência comum e segundo juízos de normalidade 

e razoabilidade. 



Para a verificação dos factos dados como provados convergiu também a posição assumida 

pela Recorrente que não negou a ocorrência desses mesmos factos pondo apenas em causa a 

irrelevância disciplinar dos mesmos. 

De resto, importa também realçar, por um lado, que o procedimento disciplinar obedece a um 

conjunto de princípios fundamentais, estatuídos no artigo 13 do RD, sendo que um deles é o da 

“presunção de veracidade dos factos constantes das declarações e relatórios da equipa de 

arbitragem e/ou do delegado técnico, e por eles percecionados no exercício das suas funções, 

enquanto a veracidade do seu conteúdo não for fundadamente posta em causa ( alínea f). 

VI – Fundamentação de direito 

§1. Enquadramento jurídico-disciplinar – Fundamentos e âmbito do poder disciplinar 

1. O poder disciplinar exercido no âmbito das competições organizadas pela Federação 

Portuguesa de Voleibol, assume natureza pública. 

Com clareza, concorrem para esta proposição as normas constantes dos artigos 19.º, n.º 1 e 2, 

da Lei n.º 5/2007 de 16 de janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto), e do 

artigo 1.º n.º1 do Regulamento de Disciplina. 

2. A existência de um poder regulamentar justifica-se pelo dever legal – artigo 52.º, n.º 1, do 

Regime Jurídico das Federações Desportivas – de sancionar a violação das regras de jogo ou 

da competição, bem como as demais regras desportivas, nomeadamente as relativas à ética 

desportiva, entendendo-se por estas últimas as que visam sancionar a violência, a dopagem, a 

corrupção, o racismo e a xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo (artigo 52.º, n.º 2, do Regime Jurídico das Federações Desportivas). 

3. O poder disciplinar exerce-se sobre os clubes, dirigentes, praticantes, treinadores, técnicos, 

árbitros, juízes e, em geral, sobre todos os agentes desportivos que desenvolvam a sua 

atividade no âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol. 

(artigo 3.º n.º 1 do RD).  

4. Em conformidade com o artigo 6.º do RD, o regime da responsabilidade disciplinar é 

independente da responsabilidade civil ou penal. 

5. Todo este enquadramento, representa, entre tantas consequências, que estamos perante 

um poder disciplinar que se impõe, em nome dos valores mencionados, a todos os que se 

encontram a ele sujeito, conforme o âmbito já delineado e que, por essa razão, assenta na 

prossecução de finalidades que estão bem para além dos pontuais e concreto interesses 

desses agentes e organizações desportivas. 

Das infrações disciplinares em geral 

O RD encontra-se estruturado, no estabelecer das infrações disciplinares, pela qualidade do 

agente infrator – clubes, dirigentes, jogadores, delegados dos clubes e treinadores, demais 

agentes desportivos, espectadores, árbitros, árbitros assistentes, observadores de árbitros e 

delegados técnicos. 

Para cada um destes tipos de agente o RD recorta tais infrações e respetivas sanções em 

obediência ao grau de gravidade dos ilícitos, qualificando assim as infrações como muito 

graves, graves e leves. 



Das infrações disciplinares concretamente imputadas 

Considera-se infração disciplinar o facto voluntário, por ação ou omissão, e ainda que 

meramente culposo, que viole os deveres gerais ou especiais previstos nos regulamentos 

desportivos e demais legislação aplicável” (n.º 1, do artigo 17.º, do RD).  

E quanto ao âmbito subjetivo de aplicação, determina o n.º 1 do artigo 3.º do mesmo 

Regulamento que o seu regime “aplica-se a todos os clubes e agentes desportivos que, a 

qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções ou desempenhem a sua atividade no 

âmbito das provas oficiais organizadas pela Federação Portuguesa de Voleibol”. 

No caso concreto, situamo-nos no universo das infrações específicas dos delegados dos 

clubes e dos treinadores, qualificadas como leves, estando em causa a prática da infração 

disciplinar p. e p. pelo artigo 115.º RD, com a epígrafe «Inobservância de outros deveres», que 

dispõe o seguinte: « Os demais atos praticados pelos dirigentes que, embora não previstos na 

presente secção, integrem violação de disposições regulamentares são punidos com a sanção 

de multa de montante a fixar entre o mínimo de 1 UC e o máximo de 10 UC.” , aplicável ex vi 

artigo 142.º n.º 1 RD, por violação do disposto no artigo 19.º n.º1. 

 

§2. O caso concreto: subsunção ao direito aplicável  

Atento o objeto do presente recurso, acima já delimitado, vejamos, então, se merece ou não 

acolhimento a pretensão da Recorrente no sentido da anulação da decisão disciplinar 

condenatória recorrida. 

Nesta sede, cumpre referir que, para que se possa aplicar o tipo disciplinar previsto pelo 

número 1 do artigo 19º do RD é necessário que tenha existido uma atitude ético-jurídico 

incorrecta e atentória dos padrões de conduta esperados e minimamente exigíveis a qualquer 

agente desportivo desconformes aos princípios desportivos de lealdade, probidade,  

urbanidade e rectidão. 

Atenta a factualidade julgada provada e o acima exposto em sede de motivação quanto à 

matéria de facto, é evidente que o Treinador do GC Santo Tirso, H. Sousa, Licença 1121, ao 

proferir a  expressão “ É falta na rede, caralho !” contra outro agente desportivo, no caso sub 

judice, contra o árbitro, aos 11:13 do 4.º set, teve uma atitude ético-jurídico incorrecta e 

atentória dos padrões de conduta esperados e minimamente exigíveis a qualquer agente 

desportivo desconformes aos princípios desportivos de lealdade, probidade, urbanidade e 

rectidão. 

No que concerne à atribuição de cartão vermelho ao Treinador do GC Santo Tirso, H. Sousa, 

Licença 1121, por aplicação da alínea g) do artigo 13 do RD, não compete a este Conselho o 

afastamento das decisões de facto proferidas pelos árbitros e relativas a situações ou condutas 

observadas e sancionadas pela equipa de arbitragem com a exibição de cartão vermelho 

(penalização), cartões vermelho e amarelo juntos (expulsão) ou cartões vermelho e amarelo 

separados (desqualificação), nos termos previstos nas Regras do Jogo.  

 

 

 



VI – Decisão  

 

Nestes termos, decide-se negar provimento ao Recurso Hierárquico Impróprio interposto pelo 

Ginásio Clube de Santo Tirso, e em consequência, manter a decisão proferida em Processo 

Sumário na Reunião do Conselho de Disciplina, de 07 de novembro de 2018, que aplicou ao 

referido treinador a sanção de multa no montante de € 27,00. 

 

Custas pela Recorrente, fixando-se o seu montante em 80,00€, nos termos do artigo 251.º n.ºs 

1 alíneas b) e c), 3.º e 4.º do RD. 

 

Registe, notifique e publicite.  

Porto, a 28 de Novembro de 2018 

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 21 de Novembro de 2018, decidiu: 

 
 
 
CD Póvoa vs GDS Cascais (10/11/2018) – Jogo n.º103 
Taça de Portugal Feminina – Pré Eliminatória 

 
  GDS CASCAIS 
 
C GDS Cascais                                 DESCLASSIFICAÇÃO             Artigo 75.1 b) e n.º2 b)RD 
 
(Prova por eliminatória – Inclusão Irregular de Jogador – Matilde Guimarães da Cunha Vaz, 
Licença 137822- jogou sem estar devidamente inscrita na FPV – Conforme verificação 
administrativa – artigo 19.º n.º9 do RI – e boletim de jogo.) 

 
 
C GDS Cascais                                  EUR 134,00 MULTA           Artigo 75.1 b)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – A jogadora Matilde Guimarães da 
Cunha Vaz, Licença 137822, jogou sem estar devidamente inscrita na FPV. Conforme 
verificação administrativa - artigo 19.º n.º9 do RI – e boletim de jogo.) 

 
T Ricardo da Silva Mendes, Lic 1725 EUR 54,00 MULTA                   Artigo 115 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres – Artigo 41.º n.º1 do RI - O 
Treinador Ricardo da Silva Mendes, Licença 1725, actuou, sem estar devidamente inscrito na 
FPV. Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
 
CN Ginástica vs Odivelas VC (10/11/2018) – Jogo n.º107 
Taça de Portugal Feminina – Pré Eliminatória 

 
  ODIVELAS VC 
 
C Odivelas VC                                  DESCLASSIFICAÇÃO             Artigo 75.1 b) e n.º2 b)RD 
 
(Prova por eliminatória – Inclusão Irregular de jogadores - Ana Rita Cabrita e Costa, licença 
260117, Emiliana da Conceição Domingos J. Kamanda, licença 158494, Laura Medeiros de 



Vargas, licença 120734, Sara Paulino Silva, licença 114814, Elody Gonçalves Moreira, licença 
229496, Rita Lolwenstein Simões, licença 241377, Beatriz Seca Freitas, licença 207815 e 
Catarina Rocha Macedo, licença 206940,  jogaram sem estar devidamente inscritas na FPV – 
Conforme verificação administrativa - artigo 19.º n.º9 do RI - e boletim de jogo.) 

 
C Odivelas VC                                 EUR 268,00 MULTA           Artigo 75.1 b)RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogadores – As jogadoras Ana Rita Cabrita e 
Costa, licença 260117, Emiliana da Conceição Domingos J. Kamanda, licença 158494, Laura 
Medeiros de Vargas, licença 120734, Sara Paulino Silva, licença 114814, Elody Gonçalves 
Moreira, licença 229496, Rita Lolwenstein Simões, licença 241377, Beatriz Seca Freitas, 
licença 207815, Catarina Rocha Macedo, licença 206940,  jogaram sem estar devidamente 
inscritas na FPV. Conforme verificação administrativa - artigo 19.º n.º9 do RI - e boletim de 
jogo.) 

 

 
AAS Mamede vs CAM (10/11/2018) – Jogo n.º540 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
 AAS MAMEDE 
 
J Tomas Dieguez P. Correia, Lic. 155312        EUR 18,00 MULTA                     Artigo 138 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
CN Ginástica vs Ala Nun´Alvares de Gondomar (17/11/2018) – Jogo n.º2 
Taça de Portugal Masculina - Pré Eliminatória 

 
   ALA NUN´ALVARES DE GONDOMAR 
 
J Henrique A. Granja, Lic. 78009                    EUR 18,00 MULTA                       Artigo 138 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
SC Braga vs Clube K (17/11/2018)-Jogo n.º50 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
    CLUBE K 
 
C Clube K                                         EUR 77,00 MULTA              Artigo 99.1 RD 
 
(lnobservância de outros deveres – Violação do disposto do  artigo 34.º do Regulamento de 
Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
CV Oeiras vs CV Lisboa – (17/11/2018)- Jogo n.º3 
Taça de Portugal Masculina – Pré eliminatória 

 
    CV Lisboa 
 
T  Pedro Manuel R. Nunes, licença 2731              EUR 157,00 MULTA          Artigo 114.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior -Protestos contra a equipa de arbitragem - ex vi artigo 142.º n.ºs 1 e 3 
do RD – “(…) Junto da mesa do marcador, o treinador do CVL, discordou da hora de inicio de 
jogo, pelo facto de não lhe ter sido disponibilizado balneário. (…) a conversa continuou, com o 
treinador do CVL a falar mais alto e a gesticular ameaçadoramente na minha direcção (2º 
árbitro), começando de seguida a gritar e gesticulando ameaçadoramente disse: Já querem 



nos foder. Vai-te foder. (…) Face à ausência de resposta, encostou o seu peito de encontrão 
ao meu e começou a me empurrar com o seu corpo, tendo este de ser afastado pelos 
elementos da sua equipa (…). No final do jogo, (…) o mesmo treinador pôs-se repetidamente a 
gritar e a gesticular ameaçadoramente: és um borra-botas, és um borra-botas, não vales nada, 
és uma merda. (…)” - Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.) 

 
 
CV Oeiras vs CV Lisboa – (17/11/2018)- Jogo n.º3 
Taça de Portugal Masculina – Pré eliminatória 

 
A   Alexandre Ribeiro, Licença 121         1 JOGO DE SUSPENSÃO                  Artigo 172 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior -Comportamento Incorrecto – “(…) Junto da mesa do marcador, o 
treinador do CVL, discordou da hora de inicio de jogo, com o facto de não lhe ter sido 
disponibilizado balneário. (…) a conversa continuou, com o treinador do CVL a falar mais alto e 
a gesticular ameaçadoramente na minha direcção (2º árbitro), começando de seguida a gritar e 
gesticulando ameaçadoramente disse: Já querem nos foder. Vai-te foder. (…) Sentindo-me 
coagido (…) dirigi-me ao treinador e disse-lhe: Vai-te foder tu, filho da puta (…)” - Conforme é 
relatado no Relatório do Arbitro.) 

 
 
Famalicense AC vs Clube K (18/11/2018) – Jogo n.º201 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    FAMALICENSE AC 
 
J João Nelson Carvalho Lemos, Lic.  151782           EUR 38,00 MULTA           Artigo 138 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
Esmoriz GC vs AJ Fonte Bastardo (18/11/2018) – Jogo n.º198 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
   ESMORIZ GC 
 
J Rafael S. Santos, Lic. 192582                  EUR 57,00 MULTA                       Artigo 138.10 RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo.) 

 
J Gil Barros C. M. Pereira, Lic. 82545         EUR 38,00 MULTA                          Artigo 138 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
   AJ FONTE BASTARDO 
 
J Vitalii Sukhinin, Lic. 279739                              EUR 38,00 MULTA                  Artigo 138 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
AAS Mamede vs Sporting CP (18/11/2018) – Jogo n.º197 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    AAS MAMEDE 
 
J Afonso Manuel A. M. Reis, Lic. 134171                EUR 38,00 MULTA             Artigo 138 RD 
 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 



 
SL Benfica vs Leixões SC (18/11/2018)-Jogo n.º199 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    SL BENFICA 
 
C SL BENFICA                                         EUR 287,00 MULTA                     Artigo 96.1 e 3 RD 

 
(Não houve responsável de segurança/ponto de contacto de segurança. Conforme é relatado 
pelo relatório do delegado técnico. Não apresentação de justificação de falta.) 

 
 
AE Pedro Eanes Lobato vs Boavista FC (17/11/2018)-Jogo n.º51 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
   BOAVISTA FC 
 
T Paulo André Pardalejo, Lic.1599                 EUR 287,00 MULTA                  Artigo 114.1 RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Cartão Vermelho - Protestos contra a equipa de arbitragem - ex vi artigo 142.º 
n.ºs 1 e 3 do RD – “(…) Na mudança do terreno de jogo do 2.º set para o 3º set, o treinador do 
Boavista FC, não entregou a formação da equipa, quando solicitada pelo 1º árbitro, tendo sido 
advertido com Demora de jogo. Seguidamente, aos gritos e a gesticular com o 1º árbitro, o 
mesmo treinador disse: só entreguei agora a formação porque só agora é que passaram os 3 
minutos regulamentares, tu não tinhas nada que apitar antes, tendo sido penalizado com o 
cartão vermelho.” (…) “Após o final do jogo, quando a equipa de arbitragem estava junto ao 
balneário, o treinador do Boavista FC ao passar proferiu as seguintes palavras: estes 
paneleiros estão fodidos, estão, estão.” Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.) 

 
 
Boavista FC vs AA José Moreira - (18/11/2018)- Jogo n.º 56 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
   BOAVISTA FC 
 
T Paulo André Pardalejo, Lic.1599       8 DIAS DE SUSPENSÃO                    Artigo 109.1 RD 
 
T Paulo André Pardalejo, Lic.1599                EUR 478,00 MULTA                   Artigo 109.1 RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência – Lesão da honra e da reputação - ex vi artigo 142.º n.ºs 1 e 2 do RD – “Logo 
após a equipa apitar para terminar o jogo, o treinador principal do Boavista FC, com os braços 
abertos e aos gritos disse: O que é isto meu? O que é isto meu?, Ladrões. (…) Após os 
cumprimentos finais, o mesmo treinador, aproximando-se da sua equipa disse várias vezes: 
Ladrões, Ladrões. (…) Já na mesa de marcação, durante o fecho do boletim, a ao lado da 
mesa, o treinador principal disse: Isto é uma vergonha, andamos a trabalhar a semana inteira 
para virem estes gajos que ganham mais que elas, fora os extras, foderem esta merda. (…)” 
Conforme é relatado no Relatório do Arbitro. 
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 14 de Novembro de 2018, decidiu: 

 

CV Espinho vs GC Santo Tirso (10/11/2018) – Jogo 542 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
   CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                            EUR 44,00 MULTA               Artigo 99.1RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas.  
Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
 
SL Benfica vs Viana VC (10/11/2018) – Jogo 185 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

  
    SL BENFICA 
  
C SL BENFICA                                           EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no ponto 2 
dos termos da Organização dos jogos quanto às placas de substituição – O SL Benfica 
apresentou placas de substituição até ao número 20. Conforme é relatado no Relatório do 
Delegado Técnico.) 

 
 
Clube K vs Boavista FC (10/11/2018) – Jogo 48 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
    BOAVISTA FC 
 
T Paulo André Pardalejo, Lic.1599            EUR 96,00 MULTA                Artigo 115 RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres - Expulsão - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 ( ex vi artigos 115.º e 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – “No 
decorrer do 3.º set, o treinador da equipa do Boavista, Paulo Pardalejo, e após o mesmo ter 
sido advertido no 2.º set, foi penalizado por estar a fazer gestos de gozo com o facto da equipa 
adversária ter pedido que o piso fosse limpo. Na sequência da penalização, o mesmo treinador, 
dirigindo-se ao árbitro, protestou com muitos gestos com os braços e aos gritos.“ Conforme é 
relatado no Relatório do Arbitro.) 
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 07 de Novembro de 2018, decidiu: 

 
 
CV Espinho vs CV Oeiras (01/11/2018) – Jogo 532 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    CV ESPINHO 
  
C CV ESPINHO                                 EUR 36,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do Regulamento de 
Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos quanto aos 
movimentadores de bolas – O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas.  Conforme é 
relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
 
Porto Volei 2014 vs SC Braga (01/11/2018) – Jogo 32 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
    PORTO VOLEI 2014 
 
C PORTO VOLEI 2014                              EUR 96,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas e 
sem limpa chãos rápidos. Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   

 
 
CA Madalena vs GC Santo Tirso (01/11/2018) – Jogo 528 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    GC SANTO TIRSO 
 
T HUGO ANTONIO P.M SOUSA, Lic. 1121     EUR 27,00 MULTA   Artigo 115.RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Cartão vermelho - Violação do 
disposto no artigo 19.º n.º1 ( artigo 115.º, ex vi 142.º n.º1 ) e do Ponto 20.2.1 das Regras 
Oficiais do Jogo – Aos 11:13 do 4.º set, o treinador do GC Santo Tirso, H Sousa, lic. 1121, viu 
cartão vermelho por dizer, “ É falta na rede, caralho!” . Conforme é relatado no Relatório do 
Arbitro.) 

 
 
Leixões SC CF Os Belenenses(01/11/2018) – Jogo 36 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
    LEIXOES SC 
 
C LEIXOES SC                                           DERROTA                     Artigo 85.1 E 2 RD 

(Jogo não se realizou por falta de policiamento, quando o mesmo era obrigatório. Conforme é 
relatado no Relatório do Delegado Técnico.) 

 
C LEIXOES SC                       EUR 120,00- REPARAÇÃO À FPV                 Artigo 85.1 E 2 RD 

  
(Jogo não se realizou por falta de policiamento, quando o mesmo era obrigatório. Conforme é 
relatado no Relatório do Delegado Técnico.) 

 
 



C LEIXOES SC                                     EUR 134,00 MULTA         Artigo 85.1 E 2 RD 
 
(Jogo não se realizou por falta de policiamento, quando o mesmo era obrigatório. Conforme é 
relatado no Relatório do Delegado Técnico.) 

 
 
Esmoriz GC vs GD Martingança (03/11/2018) – Jogo 533 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  ESMORIZ GC 
 
C ESMORIZ GC                                         EUR 27,00 MULTA                Artigo 99.1RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se sem movimentadores de 
bolas.  Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
 
CV Espinho vs AAS Mamede (03/11/2018) – Jogo 534 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                            EUR 36,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 
Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do Regulamento de 
Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos quanto aos 
movimentadores de bolas – O jogo realizou-se sem movimentadores de bolas.  Conforme é 
relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
 
GC Santo Tirso vs CD Fiães (03/11/2018)-Jogo n.538 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  GC SANTO TIRSO         
 
J JOSÉ MIGUEL T FERNANDES,Lic.131946            EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
  CD FIAES 
 
J LUIS DIOGO P.P.M.GODINHO,Lic.54063       EUR 27,00 MULTA                Artigo 138.10RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo.) 

 
 
CS Marítimo vs ALA (03/11/2018)-Jogo n.537 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CS MARITIMO 
 
J CRISTIANO ALEXANDRE T CORREIA,Lic.228783   EUR 18,00 MULTA        Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
 
 
 



CV Oeiras vs SL Benfica (03/11/2018) – Jogo 535 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    SL BENFICA 
 
J JOAO AMORIM L.P.JARDIM, Lic. 178800       EUR 27,00 MULTA               Artigo 141.RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 19.º 
n.º1 e do Ponto 20.2.1 das Regras Oficiais do Jogo – No final do jogo e após o cumprimento 
aos árbitros, o jogador João Amorim, disse em voz alta e tom agressivo: “ Você não tem nível 
para isto”. Junto à mesa, utilizando o mesmo tom de voz e dirigindo-se à 1.ª árbitra, o mesmo 
jogador disse:” Alguém tem de o dizer. Sabe as regras todas, mas não as sabe aplicar!” - 
Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.) 

 
 
CF Os Belenenses vs Lusófona VC (04/11/2018) – Jogo 39 
CN Seniores Femininos– I Divisão 

 
  CF OS BELENENSES 
 
C CF OS BELENENSES                         EUR 96,00 MULTA                Artigo 99.1RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos Jogos 
quanto aos movimentadores de bolas – O CF Os Belenenses apresentou 3 (três) 
movimentadores de bolas e 2 (dois) limpadores rápidos. Conforme é relatado no Relatório do 
Delegado Técnico)   

 
 
Clube K vs Castelo Maia GC (04/11/2018)-Jogo n.182 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  CLUBE K 
 
J JORGE MIGUEL MENEZES MELO, Lic.110411       EUR 38,00 MULTA          Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

     
   CASTELO MAIA GC 
 
J LUCAS L.SALIM, Lic.279872                  EUR 38,00 MULTA                             Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 

❖  

 
Acordam no Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol: 

 
Protesto N.º2 

Jogo n.º 3 – Leixões SC/ Associação Academia José Moreira  
Campeonato Nacional Seniores Femininos – I Divisão 

 

Nos termos do artigo 27.º do Regimento do Conselho de Disciplina da FPV, não existe 
fundamento, in casu, para o protesto do supra mencionado jogo, uma vez que o motivo 
apresentado pelo protestante não se subsume nas alíneas constantes de tal normativo, sendo 
como tal inadmissível.  



Tendo em consideração, as especiais circunstâncias que levaram o Clube Associação 
Academia José Moreira a recorrer ao expediente do protesto, como um meio para reagir à falta 
de policiamento, cuja obrigatoriedade decorre de imperativo legal e regulamentar, (vide 
Regulamento das Normas relativas ao Policiamento de Espetáculos Desportivos de Voleibol) e 
ao mínimo grau de censurabilidade de tal comportamento, decide este Conselho restituir a 
caução oportunamente prestada pelo protestante. 
 
Notifique-se  
Porto, a 07 de Novembro de 2018 
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O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 31 de Outubro de 2018, decidiu: 

 
 
CN Ginástica vs CV Oeiras (27/10/2018) – Jogo 526 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  CN GINASTICA 
 
C CN GINASTICA               EUR 27,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se apenas com 3 (três) 
elementos que acumularam as funções de movimentadores de bolas e limpadores rápidos.  
Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
 
ESMORIZ GC vs AA ESPINHO (27/10/2018)-Jogo 160 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  AA ESPINHO 
 
J BRUNO RICARDO M. R.GONCALVES, Lic.39964      EUR 38,00 MULTA       Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J FERNANDO SOUSA SILVA, Lic.127358                EUR 38,00 MULTA            Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
CS Maritimo vs Esmoriz GC (27/10/2018)-Jogo 342 
CN Seniores Femininos – II Divisão 

 
  ESMORIZ GC 
 
J DANIELA SOFIA M.SILVA, Lic.105038               EUR 18,00 MULTA                Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
 
 
 
 
 



Clube Kairós vs SC Caldas (28/10/2018)-Jogo 167 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  CLUBE KAIROS 
 
J JOAO PEDRO M.RESENDES, Lic.178369            EUR 38,00 MULTA             Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
C CLUBE KAIROS                          EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se com 3 (três) apanha bolas, 
sendo um deles o limpa chãos. Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   

 
 
 
SC BRAGA vs CASTELO MAIA GC (28/10/2018)-Jogo 27 
CN Seniores Femininos – I Divisão 

 
  SC BRAGA 
 
T JOAO PAULO M.PEREIRA, Lic.1332                    EUR 38,00 MULTA             Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
    CASTELO MAIA GC 
 
T HELDER JORGE B.ANDRADE, Lic.2013             EUR 38,00 MULTA              Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
 
GDC Gueifães vs FC Infesta (28/10/2018) – Jogo 350 
CN Seniores Femininos - II Divisão 

 
  GDC GUEIFAES 
  
C GDC GUEIFAES             EUR 27,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos Termos da Organização dos 
Jogos quanto aos movimentadores de bolas – O jogo realizou-se apenas com 2 (dois) 
movimentadores de bolas.  Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)   

 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 25 de Outubro de 2018, decidiu: 

 
AAS Mamede vs CN Ginástica (20/10/2018)-Jogo n.º511 
CN Seniores Masculinos - II Divisão 

 
  AAS MAMEDE 
 
C AAS MAMEDE      EUR 27,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 



 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no ponto 1 
dos Termos da Organização dos Jogos quanto aos limpadores rápidos – O jogo realizou-se 
sem limpadores rápidos -  Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.) 

 
 
Clube Atlântico da Madalena vs CD Fiães (20/10/2018)-Jogo n.513 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    CLUBE ATLANTICO MADALENA          
 
J BERNARDO MANUEL MATOS, Lic.111301         EUR 18,00 MULTA              Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
CV Espinho vs Esmoriz GC - (20/10/2018)-Jogo n.509 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 

 
    CV ESPINHO       
 
J ANTÓNIO ALBERTO BAPTISTA, Lic.69048       EUR 18,00 MULTA               Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
GD Martingança vs CV Oeiras (20/10/2018)-Jogo n.510 
CN Seniores Masculinos – II Divisão 
 
   CV OEIRAS         
 
J FERNANDO JOSÉ BAU, Lic.52005                        EUR 18,00 MULTA            Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
AVC Famalicão vs CF Os Belenenses - (20/10/2018)-Jogo n.º14 
CN Seniores Femininos - I Divisão 

 
   CF OS BELENENSES 
 
C CF OS BELENENSES              Eur 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 e 28.º do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos termos da Organização 
dos jogos quanto aos movimentadores de bolas. – O CF Os Belenenses só apresentou 2 (dois) 
apanha bolas. Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico.)   

            
    AVC FAMALICÃO 
 
C AVC FAMALICÃO                    EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
 
 



SC Portugal vs SL Benfica (20/10/2018)-Jogo n.156 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  SL BENFICA         
 
J NUNO MIGUEL A. PINHEIRO, Lic. 44309         EUR 57,00 MULTA              Artigo 138.1 RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo.) 

 
 
SC Espinho vs Assoc. Jovens Fonte Bastardo (20/10/2018)-Jogo n.º157 
CN Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    SC ESPINHO 
 
C SC Espinho                                               EUR 57,00 MULTA             Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 34.º 
do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 

 
Leixões SC vs GC Vilacondense - (20/10/2018)-Jogo n.º13 
CN Seniores Femininos - I Divisão 

 
    LEIXOES SC 
 
C LEIXOES SC                                 EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 e 28.º do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos termos da Organização 
dos jogos quanto aos movimentadores de bolas e limpadores rápidos – O jogo realizou-se com 
4 (quatro) apanha bolas e 2 (dois) limpadores rápidos. Conforme é relatado no Relatório do 
Delegado Técnico.)   

 

Lusófona VC vs Clube K - (20/10/2018)-Jogo n.º16 
CN Seniores Femininos - I Divisão 

 
  LUSOFONA VC 
 
C LUSOFONA VC                               EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior –  
 lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º n.º4 e 28.º do 
Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos termos da Organização dos jogos quanto 
aos movimentadores de bolas e limpadores rápidos – O jogo realizou-se com 3 (três) apanha 
bolas e 2 (dois) limpadores rápidos, sendo que a meio do 4.ºset os 2(dois) limpadores rápidos 
ausentaram-se, prosseguindo o jogo com 3 (três) elementos apenas para ambas as funções. 
Assim que a situação foi detectada, 2 (dois) novos elementos assumiram o papel de limpadores 
rápidos. Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
  
T JOAO DIOGO SAUDADE, Lic.661                    EUR 38,00 MULTA               Artigo 138.1 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
 



Castelo da Maia GC vs Boavista FC - (20/10/2018)-Jogo n.º15 
CN Seniores Femininos - I Divisão 

 
  BOAVISTA FC 
 
T Paulo André Pardalejo, Lic. 1599               Eur 38,00 MULTA                      Artigo 138.1 RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
CF Os Belenenses vs EANES LA - (21/10/2018)-Jogo n.º22  
CN Seniores Femininos - I Divisão 

 
  CF OS BELENENSES 
 
C CF OS BELENENSES            EUR 57,00 MULTA   Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 e 28.º do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos termos da Organização 
dos jogos quanto aos movimentadores de bolas e limpadores rápidos – O jogo realizou-se com 
4 (quatro) apanha bolas e 2 (dois) limpadores rápidos. Conforme é relatado no Relatório do 
Delegado Técnico.)                                                                                                                                                                

 
 
SC Espinho vs CD AVES - (21/10/2018)-Jogo n.º337  
CN Seniores Femininos - II Divisão 

 
  SC ESPINHO 
 
C SC ESPINHO            EUR 27,00 MULTA                          Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 e 28.º do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos termos da Organização 
dos jogos quanto aos movimentadores de bolas e limpadores rápidos – O SC Espinho apenas 
apresentou 3 (três) movimentadores de bolas. Não foram apresentados limpa-chãos rápidos. 
Conforme é relatado no Relatório do Arbitro.)   

 
 
AA Espinho vs AAS Mamede - (20/10/2018)-Jogo n.º154 
CN Seniores Masculinos - I Divisão 

 
  AA ESPINHO 
 
J JONATHAN NUNES, Lic. 54458          1 JOGO SUSPENSAO          Artigo 131.a) RD 

 
J JONATHAN NUNES, Lic. 54458          EUR 230,00 MULTA           Artigo 131.a) RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Violação do disposto no artigo 131.º alínea a) do Regulamento de 
Disciplina – No final do jogo, o jogador do AA Espinho, Jonathan Nunes, dirigindo-se ao 
primeiro árbitro em tom ameaçador disse-lhe: “Ainda levas é uma cabeçada na testa que te 
fodo caralho”. Já na mesa do marcador, o mesmo jogador aproxima-se da mesa e de dedo em 
riste na direcção do primeiro árbitro disse-lhe: “ Enquanto não levares com uma placa nos 
dentes não aprendes meu filho da puta”. A caminho do balneário, o mesmo jogador diz ainda: “ 
E aquele paneleiro, aquele filho da puta do segundo árbitro não marcou uma falta na rede.  
Conforme é relatado nos Relatórios dos Árbitros.)                                                                                                                                                                 

 
 
 



Boavista FC vs SC Braga - (21/10/2018)-Jogo n.º23 
CN Seniores Femininos - I Divisão 

 
  Boavista FC 
 
C BOAVISTA FC                                EUR 57,00 MULTA                           Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 24.º 
n.º4 e 28.º do Regulamento de Provas e do disposto no ponto 1 dos termos da Organização 
dos jogos quanto aos movimentadores de bolas. – O jogo realizou-se apenas com 3 (três) 
elementos para as funções de apanha bolas e limpa chãos. Conforme é relatado  
no Relatório do Delegado Técnico.)  

 
 
Notifique-se  
Porto, a 25 de Outubro de 2018 
 

«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 18 de Outubro de 2018, decidiu: 

 
Castêlo da Maia GC vs Sporting Clube de Portugal(13/10/2018)-Jogo n.144 
Campeonato Nacional Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    CASTELO DA MAIA GC 
 
C CASTELO DA MAIA GC                          EUR 478,00 MULTA                   Artigo 96.1 e 3 RD 

 
(ex vi artigos 53.º n.º 1 alínea a) e n.º2, 56.º n.º 3 do RD – Circunstância agravante – 
Reincidência - Não houve responsável de segurança/ponto de contacto de segurança. 
Conforme é relatado no Relatório do Delegado Técnico. Não apresentação de justificação de 
falta.) 

 
 
CD Fiães vs Associação Académica S. Mamede (13/10/2018)-Jogo n.506 
Campeonato Nacional Seniores Masculinos – II Divisão 

 
  ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA S. MAMEDE          
 
T TEODORO ADOLFO L.P.NETO, Lic.1009         EUR 18,00 MULTA               Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
 
 
ALA vs Clube Atlântico Madalena (13/10/2018)-Jogo n.508 
Campeonato Nacional Seniores Masculinos – II Divisão 

 
   CLUBE ATLANTICO MADALENA          
 
J ISMAEL DIOGO P.M.NETO, Lic.73617          EUR 18,00 MULTA                     Artigo 138.RD 

 
(1.º Cartão vermelho, conforme boletim de jogo.) 

 
J ANDRÉ LUÍS LÁZARO F., Lic. 123194         EUR 27,00 MULTA                 Artigo 138.10 RD 

 
(Expulsão, conforme boletim de jogo.) 



 
 
AE Pedro Eanes Lobato vs Porto Volei 2014 (14/10/2018)-Jogo n.º12 
Campeonato Nacional Seniores Femininos - I Divisão 

 
   AE PEDRO EANES LOBATO 
 
C AE PEDRO EANES LOBATO    EUR 57,00 MULTA              Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no artigo 
22.º n.º3 do Regulamento de Provas – À equipa do Porto Volei 2014, foi-lhe atribuído um 
balneário sem chave, por esse motivo os sacos das atletas foram colocados dentro do 
Pavilhão, fora da área de jogo dentro de uma baliza de andebol – Conforme é relatado no 
Relatório do Delegado Técnico.) 

 
C AE PEDRO EANES LOBATO EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no ponto 1 
dos Termos da Organização dos Jogos quanto aos movimentadores de bolas e artigo 24.º n.º4 
do Regulamento de Provas – O AE Pedro Eanes Lobato só apresentou 3 (três) apanha bolas 
que simultaneamente faziam de limpadores rápidos -  Conforme é relatado no Relatório do 
Delegado Técnico.) 

 
 
Leixões SC vs Associação Académica de Espinho (14/10/2018)-Jogo n.147 
Campeonato Nacional Seniores Masculinos – I Divisão 

 
C LEIXOES SC                     EUR 57,00 MULTA                            Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres - Violação do disposto no artigo 
37.º n.º1 do Regulamento de Provas – Falta de presença de Speaker. Conforme é relatado 
pelo Relatório do Delegado Técnico.)  

 
C LEIXOES SC                     EUR 57,00 MULTA                            Artigo 99.1 RD 
 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - Inobservância de outros deveres – Violação do disposto no ponto 1 
dos Termos da Organização dos Jogos quanto aos movimentadores de bolas e artigo 24.º n.º4 
do Regulamento de Provas – O Leixões SC apresentou como apanha bolas e limpa chãos 
rápidos 5 (cinco) elementos. Conforme é relatado no Relatório do Árbitro.)   

 
 
Castelo da Maia GC vs Vitória SC (14/10/2018)-Jogo n.150 
Campeonato Nacional Seniores Masculinos – I Divisão 

 
  VITÓRIA SC 
 
J PEDRO M. P. HENRIQUES, Lic.98169       EUR 38,00 MULTA            Artigo 138.1 RD 

 
(1.º Cartão Vermelho, conforme boletim de jogo) 

 
C VITÓRIA SC                    EUR 287,00 MULTA                             Artigo 98. RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Entrada de pessoas não autorizadas na área de competição – 
Durante o intervalo de um set o diretor do VSC, Francisco Carvalho (que não fazia parte dos 
dois elementos autorizados), entrou na área de controlo e voltou a sentar-se na zona da 
estatística, sendo posteriormente solicitado pelo 2.º árbitro que voltasse a sair dessa zona e 



que regressasse à bancada, originando um atraso no inicio do set seguinte. Conforme é 
relatado pelo Relatório do Árbitro.) 

 
 
SC Caldas vs Associação Académica S. Mamede (14/10/2018)-Jogo n.151 
Campeonato Nacional Seniores Masculinos – I Divisão 

 
    ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA S. MAMEDE 
 
T NUNO R. L. COELHO, Lic. FPV 777          EUR 38,00 MULTA            Artigo 138.1 RD 

 
(1.º Cartão Vermelho, conforme boletim de jogo) 

  
 
Esmoriz GC vs Clube K (14/10/2018)-Jogo n.152 
Campeonato Nacional Seniores Masculinos – I Divisão 

 
C ESMORIZ GC             EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inobservância de outros deveres - Violação do disposto nas alíneas 
C) e D) do Regulamento das Normas relativas ao Policiamento de Espectáculos Desportivos de 
Voleibol – O ponto de contacto de segurança apareceu após o jogo ter iniciado. Conforme é 
relatado pelo Relatório do Delegado Técnico.)  

 
«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 15 de Outubro de 2018, decidiu: 

 
CF Os Belenenses vs Clube K (07/10/2018)-Jogo n.º2 
I Divisão Seniores Femininos 

 
    CF OS BELENENSES 
 
C CF OS BELENENSES         EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no ponto 2 
dos termos da Organização dos jogos quanto às placas de substituição – O CF Os Belenenses 
apresentou placas de substituição apenas numeradas até ao número 20. Conforme é relatado 
pelo delegado técnico.) 

 
 
SC Caldas vs Leixões SC (07/10/2018)-Jogo n.º135 
I Divisão Seniores Masculinos 

 
    SC CALDAS 
 
C SC CALDAS          EUR 287,00 MULTA         Artigo 96.1 e 3 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Não houve responsável de segurança/ponto de contacto de 
segurança. Conforme é relatado pelo delegado técnico. Não apresentação de justificação de 
falta.) 

 

 

 

 



 
Castêlo da Maia GC vs Pedro Eanes Lobato (07/10/2018)-Jogo n.º5 
I Divisão Seniores Femininos 

E 
 

Castêlo da Maia GC vs VC Viana 07/10/2018)-Jogo n.º134 
I Divisão Seniores Masculinos 

 
CASTELO DA MAIA GC 
 
C CASTELO DA MAIA GC  EUR 287,00 MULTA                    Artigo 96.1 e 3 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Não houve responsável de segurança/ponto de contacto de 
segurança. Conforme é relatado pelo delegado técnico. Não apresentação de justificação de 
falta.) 

 
 
«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 11 de Outubro de 2018, decidiu: 

 
 
CV Espinho vs CD Fiães (06/10/2018)-Jogo n.º499 
II Divisão Seniores Masculinos – 1ª Fase – Campeonato Nacional 

 
  CV ESPINHO 
 
C CV ESPINHO                                 REPREENSÃO               Artigo 96.1 RD 

 
C CV ESPINHO                                 EUR 134,00 MULTA         Artigo 96.1 e 3 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Não houve responsável de segurança/ponto de contacto. Conforme 
é relatado no Relatório do Árbitro. Não apresentação de justificação de falta.) 

 
C CV ESPINHO                                EUR 27,00 MULTA                            Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no ponto 2 
dos termos da Organização dos jogos quanto às placas de substituição – O CV Espinho 
apresentou placas de substituição apenas numeradas até ao número 18. Conforme é relatado 
no Relatório de Árbitro.) 

 
 
CV Espinho vs CD Fiães (06/10/2018)-Jogo n.º499 
II Divisão Seniores Masculinos – 1ª Fase – Campeonato Nacional 

 
  CD FIÃES 
 
C CD FIÃES                                      DERROTA           Artigo 75.1 a) e n.º2 b)RD 

 
(Prova por pontos – Inclusão Irregular de Jogador – João Pedro Gomes Pinto jogou sem estar 
devidamente inscrito na FPV – Conforme verificação administrativa e boletim de jogo.) 

 
C CD FIÃES                                     SUBTRACÇÃO DE PONTOS                   Artigo 75.1 a)RD 

 
(Inclusão Irregular de Jogador – João Pedro Gomes Pinto – subtracção de 2 pontos na 
Classificação.) 



 
C CD FIÃES                                       EUR 134,00 MULTA            Artigo 75.1 a)RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Inclusão irregular de jogador – O jogador João Pedro Gomes Pinto, 
jogou sem estar devidamente inscrito na FPV. Conforme verificação administrativa e boletim de 
jogo. 

 
 
Porto Vólei vs Lusófona VC (07/10/2018)-Jogo n.º6 
I Divisão Seniores Femininos – 1ª Fase 

 
  PORTO VÓLEI 
 
C PORTO VÓLEI                             EUR 57,00 MULTA                Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto do  artigo 
24.º n.º4 do Regulamento de Provas e do disposto  no ponto 1 dos termos da Organização dos 
jogos quanto aos movimentadores de bolas - O jogo iniciou-se só com uma bola. Apenas no 
decurso do 1.º set, foram apresentados 3 movimentadores de bolas. Conforme é relatado no 
Relatório do Arbitro.)   

 
 
AA Espinho vs Famalicense AC (07/10/2018) - Jogo n.º133 
I Divisão Seniores Masculinos – 1ª Fase – Campeonato Nacional Honda 

 
      AA ESPINHO 
 
C AA ESPINHO                                 REPREENSÃO                  Artigo 98 RD 

 
C AA ESPINHO                                     EUR 287,00 MULTA                              Artigo 98 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior – Entrada de pessoas não autorizadas na área de competição – O 
atleta Gonçalo Iglésias, Licença FPV 49192, não foi inscrito no boletim de jogo, em 
cumprimento de sanção anterior e, momentaneamente, entrou na área de jogo durante 
interrupções do mesmo, tendo permanecido durante o jogo, na zona reservada à estatística 
das equipas. Conforme é relatado pelo Relatório de Árbitro.) 
 
 
C    AA ESPINHO                                   EUR 57,00 MULTA                              Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto no ponto 2 
dos termos da Organização dos jogos quanto às placas de substituição - A AAEspinho 
apresentou 2 jogos de placas numeradas de 1 a 20. Não existiram placas de substituição com 
a numeração 21 e 22. Conforme é relatado pelo Relatório de Árbitro.) 

 
 
GC Vilacondense vs Boavista FC (07/10/2018) - Jogo n.º1 
I Divisão Seniores Femininos – Campeonato Nacional  

 
    GC VILACONDENSE 
 
C GC VILACONDENSE                              EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto do  artigo 
34.º do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 



 
Castêlo da Maia GC vs AE Pedro Eanes Lobato (07/10/2018)-Jogo n.º5 
I Divisão Seniores Femininos – Campeonato Nacional 

 
    CASTÊLO DA MAIA GC 
 
C CASTÊLO DA MAIA GC                           EUR 57,00 MULTA               Artigo 99.1 RD 

 
(ex vi artigos 55.º n.º 1 alínea a) e 56.º n.º 2 do RD – Circunstância atenuante – Bom 
comportamento anterior - lnobservância de outros deveres – Violação do disposto do  artigo 
34.º do Regulamento de Provas – Não comunicação do Resultado do Jogo.) 

 
Notifique-se  
Porto, a 11 de Outubro de 2018 
 
«««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««««« 

 

 

O Conselho de Disciplina, na sua reunião de 03 de Outubro de 2018, decidiu: 

 
Acordam no Conselho de Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol 

 
Ocupação de Vaga: II Divisão Seniores Masculinos  

Jogo n.º 632 - Associação Académica de S. Mamede / Grupo Desportivo e Cultural de 
Gueifães 

O protesto em causa estriba-se na alínea a) do artigo 27.º do Regimento do Conselho de 
Disciplina da Federação Portuguesa de Voleibol ( doravante RCD FPV ) e, como tal, encontra-
se sujeito a regras especificas ligeiramente diversas às que estão sujeitos os outros tipos de 
protesto. 

A parte reclamante é legitima, nos termos do artigo 29.º n.º1 do já mencionado diploma. 

Acresce que, a declaração de protesto foi apresentada tempestivamente cumprindo, assim, o 
disposto no artigo 27.º n.1  e foi prestada a competente caução, nos termos do artigo 33.º n.1, 
ambos do RCD da FPV. 

Contudo, apesar de nos termos do artigo 30.º n.º1 do RCD da FPV, a declaração de protesto 
ter seguido os trâmites legalmente prescritos, não deram entrada nesta Federação as 
respectivas alegações de protesto. 

Assim, por incumprimento das regras plasmadas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 31.º do já citado 
Regulamento, decide este Conselho não aceitar o protesto por não confirmado. 

Tendo em consideração, as especiais circunstâncias do caso concreto, não aplicará o 
Conselho de Disciplina, qualquer multa relativa à não confirmação do protesto, nos termos do 
Artigo 32.º n.º1 do RCD da FPV, ordenando ainda a restituição da caução prestada nos termos 
do n.º1 do artigo 33.º. 

Não obstante o sobredito, sempre estaria este protesto vetado ao insucesso, tendo em conta 
que, a competição em causa se refere à época 2017-2018, e que, a equipa da Associação 
Académica de S. Mamede que foi convidada para naquela participar foi especificamente a 
equipa B. 

Notifique-se  

Porto, a 03 de Outubro de 2018 


